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AO LKITOR 



E' O presente opúsculo a segunda parte da 
defesa do Estado do Paraná na questão de limites 
que lhe propoz o de Santa Catharina. 

No primeiro publiquei as razões finaes daquelle 
Estado, fundadas nos documentos que lhe assegu- 
ram o imperium que Santa Catharina lhe disputa, 
e addicionei, como complemento, vários dos muitos 
escriptos que têm sahido a lume, pugnando pelo 
direito do Paraná, desde a çreação da provincia. 

A recente sentença do Supremo Tribunal Fe- 
deral, adjudicando a Santa Catharina o vasto ter- 
ritório que foi conquista dos paulistas e curytiba- 
nos, numa epocha em que Santa Catharina não 
passava de uma insignificante expressão geogra- 
phica, e com aquella região as cem mil almas que 
ali habitam e que protestam contra essa annexação 
forçada, obriga-me a editar este segundo opúsculo, 
que encerra os embargos oppostos ao accòrdão 
proferido, novos documentos, a sustentação dos 
mesmos embargos, e o próprio accòrdão embargado 
que eu entendi dever annotar em alguns pontos, e 
também os artigos da polemica que tive de sus- 
tentar na imprensa com o Sr. Conselheiro Mafra, 
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advogado de Santa Catharina, primeiro publicados 
no «Jornal do Commercio» e transcriptos no «Paiz», 
na «Gazeta de Noticias», na «Tribuna» e na «No- 
ticia». 

No fim do volume vai, com a devida vénia, o 
trabalho exhaustivo do eminente Sr. Conselheiro 
Ruy Barbosa a respeito do uti possidetis^ com appli- 
cação ao nosso direito publico interno ; o segundo 
capitulo dos « annexos » occupa-se com a situação 
topographica e extensão dos campos de Lages, onde 
foi mandada fundar a villa deste nome ; e no ter- 
ceiro transcrevo o parecer do illustrado Dr. Procu- 
rador Geral da Republica sobre a nuUidade arguida 
dá falta de citação inicial da União, parecer a que 
dedico algumas ligeiras observações. 

O intuito destas publicações é tomar ainda 
mais conhecido o direito do Estado do Paraná, con- 
testado sem razão pelo de Santa Catharina, e habi- 
litar por este modo o leitor a formar um juizo se- 
guro, extreme de suggestão alheia, sobre a justiça 
ou injustiça da sentença, que afinal vier pôr termo 
a esta pendência secular. 

Breve serão decididos os embargos oppostos ao 
accordão, e Deus illumine a consciência dos pre- 
claros julgadores. 

Rio, 22 de Outubro de 1904. 

Joaquim da Costa Barradas. 
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ERRATA 

Na rápida leitura feita depois da impressfto notamos na Se- 
gunda Parte do volume os seguintes erros : 

Pag. 15, lin. 10, onde diz— do termo da mesma villa de 
Qarytiba — deve ler-se — do termo da mesma villa do Bio 
Orande ; pag. 73, lin. 2, onde diz -— Novembro de 1889 — leia-se 
— Novembro de 1899 ; pag. 85, lin. 23 — sob dois aspectos — 
leia-se — sob os dois aspectos. 

Haverá ainda outros erros, tanto na Segunda Parte, como na 
Primeira, que o leitor corrigirá facilmente, ou que serfto rectifi- 
cados em outras paginas do volume, com a continuaçfto da 
leitura. 
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EMBARGOS AO ACCORDAO 

Por embargos ao venerando 
accordão de fl. , diz, como 

Embargante, o Estado do Paraná 
contra o Embargado, o Estado de 
Santa Catharina, por esta ou na 
melhor forma de direito, o se- 
guinte : 

E. S. C. 

P. — que o venerando accordão embargado jul- 
gou procedente a acção proposta pelo Estado de 
Santa Catharina (Embargado) ao do Paraná (Em- 
bargante) para o fim de ser este Estado condem- 
nado a reconhecer e respeitar os limites legaes entre 
os mesmos Estados, e a restituir o território perten- 
cente ao Estado de Santa Catharina, do qual está 
indevidamente de posse além daquelles limites. 

Desenvolvendo uma exposição histórica que 
está reclamando sérias rectificações, que serão feitas 
opportunamente, o venerando accordão embargado 
assenta sua decisão nos seguintes fundamentos : 

i^ — que os limites das primitivas capitanias 
hereditárias foram determinados por linhas ideaes 
que, partindo de um ponto da costa, ainda mal co- 
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nhecida, na direcção de oeste, iam terminar onde che- 
gassem as conquistas d'El-Rei, e achando-se na 
capitania doada a Pêro Lopes de Souza as terras 
chamadas de Sant'Anna, que se estendiam da barra 
de Paranaguá até q sul da actual cidade de Laguna, 
pouco mais ou menos no rio Mampituba, que é a 
divisa dos Estados de Santa Catharina e do Rio 
Grande do Sul, por força daquella primitiva divisão 
o território do Estado de Santa Catharina compre- 
hende toda a região entre os extremos das linhas 
traçadas, que disputam entre si os dois Estados 
nesta causa. 

2'' — que, com a reversão á Coroa das capitanias 
doadas a IMartim Affonso e a Pêro Lopes, seu irmão, 
os respectivos territórios foram incorporados e su- 
jeitos ao governo da capitania geral do Rio de Ja- 
neiro, sendo em 1709 separados desta os territórios 
de S. Paulo e de Minas Geraes, que juntos passa- 
ram a constituir uma capitania, a qual por sua vez 
foi dividida em duas pelo alvará de 2 de Dezembro 
de 1720, sendo creada a de Minas, que foi des- 
membrada de S. Paulo, tendo sido entre ambas 
estabelecidos os devidos limites, cabendo no littoral 
a S. Paulo o porto de Santos e os mais que 
lhe ficam ao sul, com as villas de Paraty, Ubatuba, 
e a ilha de S. Sebastião, que pertenciam ao Rio de 
Janeiro, estendendo-se desde então o governo de 
S. Paulo por toda a região do sul, excepto a villa 
de Paraty, que em 1726 foi de novo annexada á 
capitania do Rio de Janeiro. 
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3^^ — que pela provisão de 1 1 de Agosto de 1738 
foram também desmembrados da capitania de 
S. Paulo e annexados á do Rio de Janeiro a ilha de- 
Santa Catharina e o continente do p.io de S. Pedro 
do Sul, em razão da conveniência de ficarem sob um 
só mando os portos e lugares da marinha, sendo 
com o mesmo intuito separada ainda de S. Paulo e 
incorporada no Rio de Janeiro, em 1742, a villa da 
Laguna, sem fallar-se em nenhum desses actos do 
sertão entre os rios Iguassú e Uruguay. 

4*^— que pela provisão de 9 de Agosto de 1747 
o governo ordenou o transporte e o estabelecimento 
de colonos açorianos para Santa Catharina, e que 
nesse diploma se diz — « que o dito brigadeiro porá 
todo o cuidado em que estes novos colonos sejam 
bem tratados e agasalhados, e assim que lhe chegar 
esta ordem procurará escolher assim na mesma ilha 
como na terra firme adjacente^ desde o rio S. Fran- 
cisco do Sul até o Serro de S. Miguel, e no sertão 
correspondente a este districto (com attenção, porém, 
a que se não dê justa razão de queixa aos hespa- 
nhóes confinantes) os sitios mais próprios para fun-~ 
dar lugares, em cada um dos quaes se estabeleçam 
sessenta casaes», significando semelhante recommen- 
dação que o governo da metrópole reputava como 
pertencente a Santa Catharina o sertão correspon- 
dente á costa, de S. Francisco a S. Miguel, tanto 
assim que a referida recommendação era dirigida ao 
governador de Santa Catharina e não ao de S. Paulo, 
pelo que os hespanhóes confinantes, a que alludia 
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a provisão, não podiam ser sinão ,os das Missões^ 
ao iiòrte^ do rio Uruguay, acliando-se nesse tempo 
éntàboladas .entre as Cortes de Lisboa e de Madrid 
negociações sobre os limites dos dominios das duas 
Coroas na America do Sul; 

5^'— que em 1748 foram desmembrados de 
S. Paulo os territórios de Goyaz e Matto Grosso 
paf a formarem capitanias distinctas, e supprimida 
a de S. Paulo, que foi incorporada â do Rio de Ja- 
neiro, ficando sob a autoridade exclusiva do governo 
idesta ultima capitania toda a região meridional do 
Brazil ; 

6'-' — que, tendo sido creada em 1723 a ouvidoria 
de Paranaguá, separada da de S. Paulo, sendo sua 
divisa uma linha geographica de Iguape para oeste 
âté as Furnas, o governo da metrópole, ' em razão 
dàs grandes distancias e da falta e meios de com- 
anuriicação, que difficultavam a administração da 
justiça, creoit pela provisão de 20 de Novembro de 
1749 a ouvidoria da Ilha de Santa Ca tharina, sepa- 
rada da de Paranaguá, fixando-lhe os limitos ao norte 
pela barra austral do rio S. Francisco, pelo cubatão 
do mesmo rio, e pelo rio Negro, que se 7nette no 
srra7ide da Cnrituba^ e ao sul pelos montes que 
desaguam na lagoa Imeri, ficando o rio Negro ser- 
vindo de divisa legal e natural entre as duas omn- 
dorias ou comarcas^ que são hoje os Estados do 
Paraná c de Santa Catharina ; 

f^ — que, em razão de ter sido incorporado á 
capitania do Rio de Janeiro o littoral sul do Brazil, 
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óutrà provisão do mesmo aiino de 1 749 retirou do 
bispado de S. Paulo e sujeitou ao do Rio de Janeiro 
ó disiricto do sul^ desde o rio S. Francisco até a Co- 
lónia do Sacramento, enão fallando aquelle diploma, 
do sertão correspondente a esse districto, é lógico con- 
cluir que o comprehéndia, para ficar essa região tem- 
poral e espiritualmente no dominio do Rio de Janeiro; 
8'* — que a capitania de S. Paulo foi restaurada' 
pela carta régia de 6 de Janeiro de 1765, e nomeado 
para governal-a D. Luiz António de Souza, Mor- 
gado de Matlieus, o qual procurou recuperar o. ter- 
ritório, que a capitania havia perdido durante os 
1 7 annos de sua extincção, sendo por isso que f un-^ 
dára a villa de Lages em território de Santa Catha-; 
rina,á margem direita do Pelotas,contra os protestos 
do Vice-Rei, Conde da Cunlia, e do governador do 
sul^ e tão grande era o prestigio e a força de vontade 
do Morgado de Matheus, que a villa de Lages ficou 
sem titulo legal sob a autoridade do goyerno de São 
Paulo, até que o alvará de 9 de Setembro de 1820, 
a incorporou a Santa Catharina, á qual pertencia 
desde 1 749 ;"* * ' 

9*^ — que, muito embora a carta régia de 19 de 
Setembro de 1807, creando a capitania do Rio^ 
Grande de S. Pedro, lhe não tivesse assignado limi- 
tes, a de 5 de Novembro de 1808 reconheceu como 
território pertencente a S. Paulo os campos geraes- 
de Curytiba e de Guarapuava, bem como todos os 
terrenos que desaguam no rio Paraná e formam do 
outro lado as cabeceiras do Uruguay, 
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IO — que em 1812 passou a villa de Curytiba a 
ser a sede da ouvidoria ou comarca de Paranaguá 
e Curytiba, e no mesmo anno foi transferida para 
Porto Alegre a da ouvidoria ou comarca da Ilha de 
Santa Catharina, mas nos respectivos actos não se 
cogitou de seus limites ; 

II — que o alvará de 12 de Fevereiro de 1821 
creou a comarca da Ilha de Santa Catharina, sepa- 
rada da do Rio Grande, e assignou-lhe por limites 
ao sul os mesmos dos dois governos, e ao norte os 
que existiam com a comarca de Paranaguá e Cury- 
tiba, comprehendendo no centro a villa de Lages, e 
com este alvará ficou resolvida a duvida a respeito 
dos limites de Santa Catharina. e S. Paulo, e conse- 
guintemente daquella com o Paraná, sendo consti- 
twiádijtindica e legalmenlc a linha divisória entre 
ambos ; 

1 2 — que, tendo o presidente de S. Paulo annun- 
çiado em 1841 á Assembléa provincial a occupação 
dos Campos de Palmas, o de Santa Catharina deu-se 
pressa em reclamar contra esse facto e contra a 
jurisdicção que alli estavam exercendo as autori- 
dades daquella provincia, sustentando que todo o 
território a leste dos rios Pepery-Guassú e Santo 
António pertenciam a Santa Catharina. ; 

13 — que a lei de 29 de Agosto de 1853, ele- 
vando a comarca de Curytiba á categoria de pro- 
vincia, com a denominação de provincia do Paraná, 
com a mesma superfície e limites que tinha nesse 
tempo a comarca, as reclamações de Santa Catha- 



Digitized by 



Google 



XV 

rina passaram a ser dirigidas ao governo da nova 
província; 

14— que o decreto de 16 de Janeiro de 1865, 
que fixou provisoriamente os limites dessas duas 
províncias pelo rio Sahy-Guassú, Serra do Mar, rio 
Marombas desde a sua vertente até o das Canoas, 
e por este até o llruguay, foi suspenso pelo aviso 
de 21 de Outubro do mesmo anuo, e quando nao 
fosse, o mesmo decreto seria um acto nullo, porque 
para fixar novos limites ou alterar os existentes era 
preciso lei, pois o poder executivo não tinba com- 
petência para regular esta matéria ; 

15 — que as capitanias eram circumscripções 
administrativas, judiciarias e militares sob o go- 
verno de um cbefe, ciija autoridade era delegada 
pelo poder competente, e que, por uma necessidade 
lógica, no próprio acto de sua creaçao lhe eram 
assignados limites, sem os quaes a capitania não 
teria existência, e por isso os limites dessas circum- 
scripções deduziam sua existência jurídica do acto 
do poder soberano que bem ou mal os fixava. 

E também que as províncias, em que se trans- 
formaram as capitanias, eram circumscripções idên- 
ticas, e o acto soberano que de capitanias as trans- 
formou em províncias, prescreveu que èllas tivessem 
os limites e extensão das capitanias ; e hoje formam 
Estados com os limites que tinham até então, ex-vt 
do art. 2^ da Constituição Federal ; 

16 — que os limites dos actuaes Estados, como 
os das provincias, são por lei determinados, lei de 
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ordem publica, porque marca a competência do po- 
der publico, o ciílculo dentro do qual esse jioder se 
move ; e da mesma sorte que uma província ou um 
Estado não pode por deliberação própria adquirir 
território de outro ou a outro ceder território, da 
mesma sorte não tem capacidade para perdel-o ou 
para adquiril-o por prescripção, sendo, portanto, in- 
admissível que a prescripção os altere ; 

17 — que, desde que ha linha divisória traçada 
por lei, não se pode invocar a posse, que não confere 
direito ao exercício da jurisdicção do poder publico ; 
pelo que, á posse invocada pelo Estado do Paraná, 
contrapõe o de Santa Catharina os seus títulos le- 
gítimos, alem do direito de ter limites naturaeSy 
como os rios Negro e Iguassú ao norte, o Uruguay 
ao sul, o oceano ao nascente, e as fronteiras argen- 
tinas ao poente. 

Bem ponderados, porém, estes fundamentos do 
venerando accordão, nenhum d'elles procede, uns 
por contraproducentes, outros por nada concluírem, 
e outros por contrários aos próprios títulos invoca- 
dos, históricos e jurídicos^ como o Embargante pede 
vénia para demonstrar. 

P.-— que as linhas imaginarias que presidiram 
a primitiva divisão das capitanias hereditárias, par- 
tindo de um ponto do littoral mal conhecido, não 
foram jamais respeitadas, porque não só nas mes- 
mas cartas de doação era concedido aos donatários 
alargarem as suas conquistas no sertão, como ainda 
porque essas linhas encontravam difficuldades ínsu- 
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peraveis no systema orographico e nas bacias dos 
grandes rios, que na epocha eram totalmente igno- 
rados. « Dahi, diz Oliveira Martins, resultou um.a 
colonisação dispersa, creação esporádica de focos de 
civilisação no littoral, sem ligação e sem unidade. » 
{O Brasil e as colónias^ pag. 12,) 

Creando a metrópole no Brasil um governo cen- 
tral, foram sendo incorporadas essas donatárias ao 
dominio da Coroa, que passou a estabelecer capita- 
nias onde bem lhe pareceu, determinando no acto 
da creação o território que pertencia a cada uma 
delias, sem mais attender á demarcação por linhas 
imaginarias. 

A donatária de Pêro Lopes de Souza, que occ^j- 
pava o littoral hoje de Santa Catharina, foi encam- 
pada em 171 1 pelo governo portuguez pelo preço 
de 40 mil cruzados, e incorporada á capitania de 
S. Paulo, e já os vicentistas ou paulistas haviam 
fundado pequenos povoados em um ou outiro ponto 
daquelle littoral. 

Si, portanto, alguém s.uccedeu nos direitos do 
primitivo donatário daquella região, esse alguém foj 
a capitania de S. Paulo e não Santa Catharina, que 
n-essa epocha era um logar deserto e sem governo. 

Acçresce que, si não fossem as conquistas dos 
paulistas no oeste e no sul, o dominio hespanhol, se-" 
gundo a convenção de Tordesilhas, chegaria ao lit- 
toral da Laguna, e o sertão correspondente a ess^ 
littoral pertenceria á Coroa de Hespanha. (VamJiíL- 
gem. Historia do Brasil, i"^ yol., pag. 9,-1^ «(Jiçãp.). 
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E', portanto, um verdadeiro anachronismo in- 
vocar a ephemera divisão por linhas ideaes das pri- 
mitivas donatárias, para regular os limites actuaes 
entre os Estados do Paraná e de Santa Catharina. 

P. — que 02^ fundamento do venerando accor- 
dão, longe de justificar a sua conclusão, serve pelo 
contrario para demonstrar de modo evidente que a 
autoridade da capitania de S. Paulo sobre toda a 
região meridional do Brasil assentava nos próprios 
titulos invocados no accordão, os quaes yieram con- 
firmar as conquistas e occupação dos paulistas em 
todo o território a oeste da demarcação de Torde- 
silhas. 

Portanto, si algum dos Estados litigantes pode 
allegar esses factos e esses titulos, será o do Paraná, 
como successor de S. Paulo, e não o de Santa Catha- 
rina. 

P. — que é verdade que a provisão de 11 de 
Agosto de 1838 desligou de S. Paulo, para anne- 
xal-os á capitania do Rio de Janeiro, a ilha de Santa 
Catharina e o continente de S. Pedro do Sul, no in- 
tuito de collocar sob um só mando os lugares da 
marinha até a Colónia do Sacramento, por causa dos 
acontecimentos de que esta colónia era theatro, e 
por este motivo foi também desligada de S. Paulo 
em 1742 a villa de Laguna (provisão de 4 de Ja- 
neiro). 

Si, como diz o accordão, em nenhum desses 
actos se fallou no sertão entre o rio Iguassú e o 
Uruguay, a razão é intuitiva, — e foi declarada na 
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provisão de 1738, -^ porque as providencias foraiii 
tomadas unicamente para a defesa do littoral. 

«Em 1738, diz com muita competência o 
Dr. A. de Toledo Piza, foram desmembrados de 
S. Paulo a ilha de Santa Catharina e o continente 
do Rio Grande desde o rio Uruguay até a Colónia 
do Sacramento, para serem annexados á capitania 
do Rio de Janeiro. Sendo a ilha de Santa Catharina 
um ponto estratégico importante e difl&cil a sua de- 
fesa, sem base no continente que ficou pertencendo 
á capitania de S. Paulo, o governo portuguez man- 
dou annexar ao da ilha a região da costa do mar^ 
desde a vil ia de S. Francisco ate a da Laguna. 
Mas esse novo desmembramento da capitania de 
S.. Paulo abrangia tão somente a região da costa 
e não se estendia até o sertão, de modo que os 
campos dos Curytibanos^ os campos Novos e os campos 
de Palmas^ que ficam naquelle sei^ião^ continuaram 
a pertencer a S. Pau/o até i8^j^ quando a comarca 
de Curytiba foi elevada á provinda com o nome de 
Pa7^anâ)\. (Archivo do Kstado de S. Paulo, vol. ^3, 
pag. 417, nota). 

Deste modo os títulos exhibidos ainda desta 
vez não justificam a decisão, pois demonstram a 
jurisdicção de S. Paulo a oeste da Serra do Mar. 

P. — que da provisão de 9 de Agosto de 1747, a 
respeito da colonisação do littoral de Santa Catha- 
rina e do continente do Rio Grande, não se pôde 
deduzir a conclusão absurda de serem os hespanhoes 
confinantes, aos quaes alludia a recommendação do 
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governo põrttiguez, os que habitavam a òestè do 
Pepery-Guassú e Santo António. Eiltre esses rios 
e a ilha' de Santa Cátharina mediava um sertão im- 
menso, somente povoado por ind'c s bravios, òfide 
não era possivel qué a metrópole tivesse a triste 
lembrança de fundar núcleos coloniaes de sessenta 
casáes europeos, para serem entregues á antfopo- 
phagia dos mesmos selvagens; e é sabido qtie a colo- 
nisação sj se fez na ilha de Santa Cátharina e nds 
terras adjacentes^ âfóra os casaes trãnspíòrtados 
pára o continente dó Rio Grande. 

■ ' O pensanieiltó do governo portuguez, fazendo 
aquéila recommendação, torna-se evidente para 
quem não ignore o' qué sé passava no território* rio- 
gránderise, iieutralieádõ naquella época pelo tratado 
dé Paris de i6 dé Março dé 1737. 

Ficou fora de toda a duvida nas Razoes finaès 
do Estado Embargante que a recommendação do go- 
verno portuguez, de se não darem justas razoes de 
(Jueixá aos hespanhóes confinantes na collocação 
dos colonos, visava excliísivamente a fronteira de 
S. Pedro do Sul, ou mais propriamente ò districto 
dé S. Miguel, por onde a metrópole ordenava qtié se 
iniciasse o povoamento do sertão. 

A provisão diz; textualmente : 

« O dito brigadeiro porá todo ô cuidado ' em 
que os novos colonos sejam bém tratados e aga- 
salhados, e procurará escolher assim na ilha cojno 
nas terras adjacentes^ desde o rio S. Francisco do 
Sul até o Sérfo de S. Miguel e no sertão^ coi^rendo 
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deste districto (com. ^attenção .porém a que 3e.iião 
dê justa razão de queixa aos liespanhóes çonfinatites) 
os sitios. m^is próprios, etc, etc»; çoijiq se vê da 
certidão agora junta, extrahida da Delegacia Fiscal 
de Porto Alegre, e .ítião como. reza o. venerando 
accordão que se guiou pela. certidão exliibida pelç 
Estado de Santa Catharina (parte interessada),., e 
passada pela sua Secretaria, na qual foi alterado o 
texto do, documento. . 

Cpmtudo essa alteração em nada aproveita, a 
Santa Catharina, porque, tendo. sido. a, provisão di- 
rigida ao capitãp general do Rio 4.e Janeiro (e não 
ao governador de Santa Catharina, cpmo dÍ2 p 
accordão), e a capitania do Rio de Janeiro se limi- 
tando da de S. Paulo pela Serr^ do Mar, onde não 
havia hespanhóçs confinantes, é obvio que a recom- 
mendação alludia em todo o caso á fronteira do Rio 
Grande e aos hespanhóes estabelecidos nos lugares 
próximos. 

. Foi justaaiente por se referir a essa fronteira 
e ao littoral de Santa Catharina, e, não ao sertão a 
oeste da Serra do Alar, que a provisão deixou de ser 
communicada ao governo de S. Paulo, . que nada 
mais tinha com o mesmo littoral e com o continente 
do Rio Grande, desde. q, te elles haviam sido incor- 
porados á capitania do Kio de Janeiro. 

Releva ponderar que tanto a. metrópole não con- 
siderava pertencente a Santa Catharina o território 
a oeste da serra, como presume o venerando accor^ 
dão, que, 23 dias antes de expedida aquella provisão, 
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pela de 17 de Julho do mesmo anno de 1747 mandou 
crear a villa do Rio Grande, e nessa occasião deter- 
minou que o termo da mesma villa se dividisse e 
assignalasse com o da Laguna pela costa do mar^ e 
com o da villa de Ourytiba pelo sertão e serra acima 
(Mafra, Mem., pags. 83 e 305); do que resulta mani- 
festamente que o districto da Laguna era no. littoral, 
e que o sertão pertencia ao termo de Curytiba, villa 
de S. Paulo, e a demarcação ordenada pela metró- 
pole foi-^ohservada pelo desembargador Faria, ou- 
vidor de Santa Catharina^ quando em 1 75 1 erigio 
em villa o Presidio do Rio Grande. 

Por esses factos se vê que não procede este fun- 
damento do venerando accordão, já porque a provisão 
não teve em vista extremar capitanias, já porque o 
seufim foi tão somente colonisar o littoral de Santa 
. Catharina {ilha e terras adjacentes) e o continente do 
Rio Grande, que haviam sido incorporados ao Rio 
de Janeiro. 

P. — que é certo que em 1748 Matto Grosso e 
Goyaz foram elevados a capitanias, e no mesmo acto 
supprimida a de S. Paulo, cujo território foi incor- 
porado ao Rio de Janeiro, ficando deste modo toda a 
parte meridional do Brazil sob a autoridade única 
do governo da ultima capitania. 

Mas a verdade exige que se accrescente que 
durante a extincção da capitania de S. Paulo o seu 
território não soffreu desmembramento, e quando 
foi restaurada em 1 765 voltou á integridade de sua 
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jurisdicção e portanto aos seus antigos limites me* 
ridionaes. 

Durante aquella extincção nunca as autori- 
dades da villa de Curytiba, judiciaes e administra- 
tivas, cessaram a sua jurisdicção a oeste da Serra do 
Mar, e foi durante ella que o ouvidor de Santa Ca- 
tharina fez a mencionada demarcação da villa do 
Rio Grande, com a da Lagima pela costa do mar^ e 
com a de Curytiba pelo sertão. 

Assim completado convenientemente este fun- 
damento do venerando accordão, vê-se que de 
forma alguma elle pode contribuir para a solução 
final que á presente causa deu este Egrégio Tri- 
bunal. 

P. — que, com effeito, a provisão de 20 de No- 
vembro de 1 749 creou a ouvidoria da Ilha de Santa 
Catharina, separada da de Paranaguá, e fixou-lhe 
por limites : ao norte a barra austral do rio S. Fran- 
cisco pelo cubatão do mesmo rio, e pelo rio Negro, 
qjie se mette no grande da Ctirituba^ e ao sul os 
montes que desaguam na lagoa Imeri. Desta pro- 
visão deduziu o venerando accordão que o rio Negro 
ficou servindo de divisa legal e natural entre as 
duas ouvidorias, ou comarcas, e pretende que essas 
são hoje os Estados do Paraná e de Santa Ca- 
tharina. 

Nada menos exacto. Segundo Varnhagem, o 
rio Negro servia de limit.e apenas em suas cabe- 
ceiras, pois usa da phrase — até o rió Negro (Obr. 
cit., 2'- vol., pag. 8S1, 2r edic), e a interpretação do 
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eminente historiador é irrecusável, visto que todos 
os factos a confirmam. 

' ' Ej' também inexacto que as duas ouvidorias 
sejam hoje' os Estados do Paraná e de Santa Catha- 
rína. Aqui se manifesta a lamentável confusão 
entre a divisão administrativa ou de governo e a 
divisão judicial ou de comarca, a qual tem feito a for- 
tuna de Santa Catharina ; induziu em erro o nosso 
géógrapho Cândido Mendes ; levantou reclamações 
pior toda á parte ; e é de espantar que tenha tido aco- 
lhimento no venerando accordão. 

Kni todo ó caso, admittida a divisão das duas 
ouvidorias pelo rio Negro, em todo o curso deste 
rio, como declara o venerando accordão, a ouvidoria 
de Santa Catharina não poderia ir além do ponto 
em que o mesmo rio Negro se lança no Curytiba 
ou Iguassú, pois "ahi termina. 

Mas a juncção dos dois rios se opera aos 26 gráos 
de latitude sul e 7^,30' de longitude oeste do meri- 
diano do Rio de Janeiro, entre os rios Turvo á 
direita e o Piedade á esquerda, e deste modo o terri- 
tório de Palmas, que é o fim principal da acção, 
ficaria fora do districto da ouvidoria da Ilha e por 
isso excluido dos limites do Estado de Santa Ca- 
tharina, si a divisão administrativa de hoje fosse a 
antiga judicial, com a extensão que a esta ultima 
deu o venerando accordão. 

Ora, tendo o venerando accordão, na interpre- 
tação da provisão de 1749, reconhecido o ponto ter- 
minal da ouvidoria de Santa Catharina na juncção 
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do rio Negro com o Iguassú, acha-se em contra- 
dicção comsigo mesmo, decidindo que, dahi para 
oeste até a fronteira, o território entre o Iguassá e 
o Uruguay também pertence ao Estado de Santa 
Catharina, e neste presupposto .n|io se limitou a de- 
clarar limites já estabelecidos, rnas os ampliou e 
creoii novos, o que escapa á competência do poder 
judiciário, como o próprio venerando accordão re- 
conhece, quando diz que só a lei pôde estabelecer 
limites entre as circumscripções judiciaes, ou admi- 
nistrativas. 

Mas a verdade é que o limite da ouvidoria de 
Santa Catharina só ia até a Serra do Mar, de que 
são provas exhuberantes a jurisdicção que o ouvidor 
de Paranaguá sempre exerceu a oeste desse limite, 
sem contestação do ouvidor de Santa Catharina, e 
os actos constantes do governo de S. Paulo e das 
autoridades judiciaes e administrativas da villa de 
Curytiba. 

A jurisdicção do ouvidor de Paranaguá no ter- 
ritório de Lages, situado ao sul do rio Negro, cessou 
pelo alvará de 12 de Fevereiro de 1821 qne incor- 
porou o mesmo território á divisão judicial de Santa 
Catharina, o que vem mais uma vez confirmar a 
opinião de Varnhagem sobre o limite da ouvidoria 
da Ilha. 

B basta ponderar que a villa de S. Francisco, 
que sempre pertenceu ao governo de Santa Catha- 
rina, fazia parte da ouvidoria de Paranaguá (Paulo 
de Brito, Meni., pags., 47 e 107), para dissipar a 
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ideia de terem os actuaes Estados litigantes os limi- 
tes das antigas ouvidorias. 

Por estas considerações se vê que também nesta 
parte o venerando accordão merece reforma. 

P. — que, muito embora a provisão de 1749 haja 
retirado do bispado de S. Paulo e sujeito ao do Rio 
de Janeiro o districto do sul, desde o rio S. Fran- 
cisco até a Colónia do Sacramento, nesse desmem- 
bramento não foi comprehendido o sertão a oeste da 
Serra do Mar, que continuou sob a jurisdicção 
ccclesiastica de S. Paulo. 

E como a jurisdicção ecclesiastica se regulava 
pela dos governos, conforme declarou o bispo do 
Rio de Janeiro em 1768 ao Morgado de Matbeus 
(Mafra, Mem., pag. 222), está claro que não men- 
cionando a citada provisão o sertão de Curytiba, a 
jurisdicção ecclesiastica que passou para o bispo do 
Rio de Janeiro foi do território desligado de São 
Paulo, que formava o districto do sul^ e assim o que 
é lógico concluir é que a jurisdicção do sertão con- 
tinuou a pertencer ao bispo de S. Paulo. 

P. — que, com effeito, a capitania de S. Paulo 
foi restaurada pela carta régia de 6 de Janeiro de 
1 765, e nomeado seu primeiro governador o Morgado 
de Matlieus. Este, que foi um dos mais hábeis 
administradores que teve o Brazil colonial, procurou 
fortificar a parte sul da capitania, ameaçada pelos 
hespanhóes que occupavam quasi todo o Rio Grande, 
escolhendo os campos de Lages para ahi fundar 
uma povoação, campos que nunca pertenceram a 
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Santa Catharina, como diz o venerando accordão, 
mas ao termo dç Curytiba, da capitania de S. Paulo. 

A essa fundação oppoz-se o governador do Rio 
Grande, que o venerando accordão denomina gover- 
nador do sul^ sem que na contenda tivesse a menor 
parte o governo de Santa Catharina, e muito embora 
o Vice-Rei, Conde da Cunha, tivesse tomado o 
partido do governador do Rio Grande, a rainha 
D. Maria I decidiu por aviso de 6 de Setembro de 
1779 que aquelles campos, onde foi fundada a villa 
de Lages, pertenciam á capitania de S. Paulo. 

Os campos de Lages, que constituiram o termo 
da vilkj^eram encravados entre os rios Pelotas e 
das Canoas, e, segundo diz o Dr. A. de Toledo Piza 
(Archivo do Estado de S. Paulo, vol. 23, pag. 159) 
podiam conter umas duzentas léguas quadradas, e 
com esta superfície foi o termo de Lages incorporado 
a Santa Catharina pelo alvará de 9 de Setembro de 
1820, tendo até então ficado por titulo legal sob a 
autoridade do governo de S. Paulo, como o reco- 
nhece o próprio alvará de 1820 que o incorporou a 
Santa Catharina. 

Em 1791, por accordo entre os governos de São 
Paulo e de Santa Catharina, assentou-se no alto do 
Trombudo^ na Serra do Mar, um marco divisório 
(Mafra, Mem., pag. 275), e desta forma o governo 
de Santa Catharina também reconhecia a jurisdicção 
de S. Paulo no território de Lages. 

P. — que a carta regia de 19 de Setembro de 
1807, creando a capitania geral do Rio Grande, as- 
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signou-lhe limites, ao contrario do que diz o vene- 
rando accordão, porquanto declara que a mesma 
capitania comprehendia todo o continente ao sul da 
de S. Paulo. 

Ós limites do continente do Rio Grande fica- 
ram determinados desde a demarcação de 1751, 
feita pelo ouvidor Faria, e sobre elles não podia 
haver duvida depois da decisão da metrópole, con- 
stante do aviso já citado de 6 de Setembro de 1779 . 
e foi por isso que o alvará de 5 de Novembro de 
1808 mencionou os campos geraes de Curytiba e de 
Guarapuava e todos os terrenos que desagtiam no 
Paraná e fornia^n de outro lado as cabeceiras do 
Urugnay (exactamente a zona contestada), como es- 
tando compreliendidos na capitania de S. Paulo. 

Os dois alvarás são, portanto, manifestamente 
contrários á conclusão do venerando accordão. 

P. — que, si os alvarás de 181 2 transferirani 
para as villas de Curytiba e Porto Alegre as sedes 
das comarcas sem fallar de seus limites, a razão é 
porque apenas se tratava da mudança das cabeças 
das comarcas, e não de alteração no território delias, 

Portanto estes dois actos do governo, invocados 
aliás no venerando accordão, como fundamento do 
seú modo de decidir, são realmente inúteis e sem 
significação para a solução do litigio. 

P.— que o alvará de 12 de Fevereiro de 1821 
creando a nova comarca da Ilha de Santa Cathar 
rina, separada da do Rio Grande do Sul, assignou- 
Ihe com eflfeito por limites : ao sul os que tinham os 
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dois governos ; ao norte os que existiam cóm a co- 
marca de Paranaguá e Curytiba ; e mandou que no 
centro ficasse incorporada a villa do Lages. que no 
anno anterior havia sido annexada administrativa- 
mente á província de Santa Catharina. 

O venerando accordão julga este alvará deci- 
sivo a favor de Santa Catharina, mas o Embargante 
pede venià para contestar semelhante proposição, 
porquanto o termo de Lages estava demarcado, 
havia muito tempo, e uma vez que o alvará não lhe 
deu novos limites, é porque o incorporou á comarca 
de Santa Catharina com a demarcação que tinha. 

O rio das Canoas foi sempre o limite occidental 
do termo daquella villa que abrangia apenas a su- 
perfície de duzentas léguas quadradas, como afiSrma 
o Dr. A. de Toledo Piza no logar citado, e se acha 
demonstrado nos autos por documentos exhibidos 
pelo próprio Estado Embargado ; e também convém 
rectificar o engano do venerando accordão que sup- 
poe ter o alvará determinado o limite ao norte da 
comarca de Santa Catharina pelos rios Negro e 
Iguassú, o que é inexacto, porque o alvará manteve 
a divisão pela barra austral do rio S. Francisco, que 
era a que existia, continuando a villa deste noiíie 
fora do districto da nova comarca, como estivera 
fora do da antiga ouvidoria da Ilha. Paulo de Brito, 
que pul)licou sua Memoria sobre a Capitania de 
Santa Catháriha em \^\6^ cinco a^mos antes da pro- 
mulgação do alvará^ menciona a divisão naquelle 
tempo pela citada barra austral, a villa e termo dé 
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S. Francisco pertencendo á jurisdicção do ouvidor 
de Paranaguá (pags. 47 e 107). 

A determinação de ficar no centro da nova co- 
marca a villa de Lages, desmembrada no mesmo 
acto da comarca de Paranaguá e Curytiba, como no 
anno antecedente havia sido da provincia de São 
Paulo, não teve outro fim sinão combinar a divisão 
judicial de Santa Catharina com a administrativa, 
estendendo o districto da comarca até o limite da villa, 
conforme a sua antiga e não alterada demarcação. 

O desembargador Rodrigues de Carvalho, que 
foi o primeiro presidente constituicional da provin- 
cia de Santa Catharina, escreveu em 1824 ^^ ^^" 
moria publicada na Revista do Instituto Histórico 
(tomo 7^, anno de 1867, pag. 346), que a mesma 
provincia se dividia da de S. Paulo 7io rio das Ca- 
noas e no Passo do Canoinhas. O referido presidente 
designava esses limites três annos depois do alvará 
de 1821^ no mesmo anno em que foi promulgada a 
Constituição do Império, que constituiu as provín- 
cias conforme o uti possidetis de cada uma. 

Si, portanto, o alvará de 1 2 de Fevereiro de 
1821 é decisivo na questão, será em favor do Pa- 
raná e não de Santa Catharina, pois vem confirmar 
a opinião de Varnhagem, de que o districto da ou- 
vidoria de 1749 terminava na Serra do Mar, tanto 
que só por força do mesmo alvará é que foi incorpo- 
rado em 182 1 á comarca de Santa Catharina o termo 
de Lages, que é situado a oeste da serra e ao sul do 
rio Negro. 
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P. — que em 1841 o presidente da província de 
S. Paulo communicou á Assenibléa legislativa pro- 
vincial a occupação effectiva dos campos de Palmas, 
e aquella Assembléa tomou varias medidas para a 
catechese dos Índios, abertura de estradas, erecção 
de parochias, fundação de povoados e creação de um 
corpo de milícia permanente para a defesa do terri- 
tório e de seus habitantes contra o ataque dos selva- 
gens, como tudo consta dos autos. 

Muito antes, porém, dessa occupação effectiva 
já os bandeirantes paulistas, desde o começo do 
século XVII, haviam conquistado aos hespanhóes 
e aos indígenas aquella região, onde levantaram 
fortificações e estancias de gado, conforme se 
acha escripto na Memoria do Sr. Barão do Rio 
Branco, offerecida ao presidente Cleveland, nosso 
arbitro. 

B', portanto, do século XVII que se deve contar 
a occupação originaria dos paulistas. 

Foi por occasião da comniunicação féitá á 
Assembléa provincial de S. Paulo, que Santa Catha- 
j-ina reclamou pela primeira vez o território de 
Palmas (e não todo o que fica a leste dos rios Pepery- 
Guassú e Santo António, como diz o venerando 
accordão). Foi uma reclamação platónica e ephe- 
mera, porque era fundada, não em títulos validos, 
mas na noticia vaga que corria na vílla de Lages 
de que os campos de Palmas pertenciam ao termo 
desta villa. 

O presidente de S. Paulo não deu importância 
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á.. reclamação, e coutinuarani, elle e a Assembléa 
provincial,* a exercer jurisdicção em toda a zona ao 
norte do Uruguay, com acquiescencia e reconheci- 
mento do governo e da Assembléa geral legislativa 
do tempo do Império, até a data em que a provincia 
do Paraná foi creada, succedendo naquella juris- 
dicção era que se tem mantido até hoje com a mesma 
acquiescencia dos poderes nacionaes. 

Este reconhecimento é bastante para legitimar 
a jurisdicção exercida por aquellas ex-provincias, 
como pensam todos os constitucionalistas americanos, 
e é a opinião deste Tribunal, que assentou nelle 
um dos motivos da sentença que proferiu em ii de 
Novembro de 1899 na questão de limites entre os 
Estados do Amazonas e de Matto Grosso. 

A justiça não deve ter dois pezos e duas me- 
didas, e o que é direito para o Amazonas não pôde 
deixar de ser também para o Paraná. 

. P." — que a comarca de Curj^tiba, desmembrada 
da provincia de S. Paulo, foi elevada á categoria de 
província, com a denominação de Paraná, pela lei 
de29deAgosto.de 1853, assignando-lhe a lei de 
sua creação os mesmos limites e extensão que tinha 
a comarca. 

. Esses limites eram, portanto, os de S. Paulo 
na parte meridional de seu território. Por occasião 
da discussão do projecto dessa lei, o motivo que pre- 
ponderou para a creação da nova provincia foi orga- 
nisar um centro de resistência ás ideias revolucio- 
narias da limitrophe provincia do Rio Grande do 
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Sul e oppôr uma barreira ás- ambições' dos nossos 
vizinhos da Argentina aa território dasMissõfes, 
que é o mesmo de Palmas. ' • ' 

Os campos deste nome foram expressaméiit-è 
mencionados em todo o debate, como pertencentes 
á provincia de S. Paulo, sem objecção em contrario ; 
nem era possivel que fosse contestado, porqufe, 
ainda quando por absurdo se queira acceitar o limite 
da intitulada capitania de Santa Catharina pelo rio 
Negro, em virtude da provisão de 1749, aqúelles 
campos sempre ficariam fora dessa demarcaçãé, 
pois, como se vê de qualquer niappa geographico, 
elles demoram a oeste do ponto de juiicção do rio 
'Negro com o Iguassú. 

Por conseguinte a comarca de Cúrytiba, quando 
se constituiu em provincia, estendia seu território 
até o rio Uruguay e as fronteiras argentinas. 

P. — que o decreto de 16 de Janeiro de 1865*, 
em consequência das continuas invasões de Santa 
Catharina no território do Paraná, fixou os líniítes 
entre essas duas plrovincias pelo rio Sahy-Guasst^ 
Serra do Mar, rio Marombas até õ das Canoas e por 
este até o Uruguay. ■ 

Este decreto foi expedido ad-re/e} endum do 
poder legislativo que nunca o revogou, continuando 
a ser aqúelles os limites legues até ó advento da 
Republica, e mantidos por força dós arts. 2*^ e4*^ dà 
Constituição Federal. : . ' -; -- 

Contra a prova dos autos (certidões dà^ SecreJ- 
taria do Interior e do Archivo Publico Nacional)" ò 
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venerando accordão diz que o referido decreto foi 
suspenso pelo aviso de 21 de Outubro do mesmo 
annode 1865. Não é exacto, peza dizel-o. Este aviso 
não consta da collecção das leis, nem do Archivo 
Publico ou daquella vSecretaria de Estado, o que 
basta para provar que nunca existiu ; e o Egrégio 
Tribunal não devia acceitar semelhante allegação, 
pois sabe muito bem que um decreto do poder exe- 
cutivo, assignado pelo chefe da nação, não pôde ser 
revogado, alterado ou suspenso por um aviso, que é 
simples deliberação do ministro. 

E tanto aquelle decreto não foi suspenso que 
ainda em 1883 (dezoito annos depois) foi expedido 
o aviso de 21 de Janeiro do Ministério da Agricul- 
tura mandando observar os limites provisoriamente 
fixados no mesmo decreto (fl. 933 dos autos). 

Nem se diga que ao expedir o decreto o go- 
verno Imperial exorbitava de suas funcções consti- 
tucionaes, porquanto na collecção das leis encon- 
tram-se idênticos actos com fundamento no art. 102 
n. 15 da Constituição de 1824 sem que jamais 
fossem censurados, nem pelo poder legislativo, como 
usurpação de suas attribuições, nem pelo Conselho 
de Estado, quando consultado sobre elles. 

P. — que as capitanias eram, com effeito, cir- 
cumscripções administrativas, em cuja creação o 
governo determinava os respectivos limites e dava 
regimento aos seus governadores, definindo as suas 
attribuições. Nada disso occorreu com Santa Catha- 
rina em 1747 ou 1749, e o seu governador nunca 
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teve regimento até 1816 (Paulo de Brito, Memoria, 
pag. 45), e a Consulta do Conselho Ultramarino do 
anno de 1751, que agora se junta por certidão (doe. 
n. 2) confirma que ainda nesse anno de 1751 a me- 
trópole considerava Santa Cathafina simples colónia^ 
em via de organisação. 

Mas convém ponderar que nem sempre a di- 
visão administrativa coincidia com a judicial, como 
se pôde deprehender deste fundamento do vene- 
rando accordão. 

Vários exemplos dessa desharmonia encon- 
tram-se nas leis do regimen colonial, e caso typico 
é o da própria capitania de Santa Catharina, entre 
os annos de 1812 a 1821, porquanto a villa de 
S. Francisco continuou a pertencer á jurisdicção 
do ouvidor de Paranaguá, e as do Desterro e da La- 
guna passaram para a do ouvidor de Porto Alegre 
(Paulo de Brito, Mem., pags. 47 e 107). 

Quando as capitanias se transformaram em pro- 
vincias, a Constituição de 1824, ^^ ^^t- 2^, manteve 
estas na posse dos territórios occupados pelas capi- 
tanias, a que succederam. As províncias herdaram, 
pois, os mesmos limites, e justamente por virtude 
daquella disposição constitucional é que a província 
de S. Paulo estendeu sempre sua jurisdicção até o 
rio Uruguay, e o Paraná a estende hoje até o mesmo 
rio, como successor daquella província. 

P. — que, sendo os limites territoríaes dos Es- 
tados determinados hoje pela Constituição Federal, 
como os das províncias foram pela Constituição de 
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1824, iienhum Estado pode pór deliberação propríâ 
ceder a outro parte do seu tefritorio, ou adquiril-o 
de outro, e sim por accordo das respectivas legisla- 
turas, com homologação do Congresso Nacional. 
E' este um principio que não soffre contestação. 

Mas o venerando accordão labora numa lamen- 
tável confusão, quando se pronuncia contra a admis- 
sibilidade da prescripção em absoluto. Si se trata 
de território como propriedade o principio da pres- 
cripção lhe é applicavel, segundo a opinião dos 
mais eminentes publicistas (Lafayette, Dir. Intern. 
vol. i'-', § 93); si, porém, se trata de território como 
jurisdicção, é esta uma questão de natureza polí- 
tica, que não pódè ser objecto de acção de reivindi- 
cação, nem é da competência do poder judiciário. 

Demais a posse de S. Paulo na zona contestada 
é uma adquisição originaria, anterior de dois séculos 
á Constituição imperial, por esta mantida e pela 
republicana, e assenta em titulos emanados do re- 
gimen colonial a partir da creação da capitania em 
1709, como adiante se mostrará. 

Foram justamente essa posse e esses titulos de 
S. Paulo, que nos deram ganho de causa na pendên- 
cia com a Republica Argentina, a respeito do terri- 
tório das Missões, que é o mesmo de Palmas, sem 
que o nobre Barão do Rio Branco tivesse invocado 
um só dos documentos de Santa Catharina, que hoje 
servem de fundamento ao venerando accordão. 

Em todo o caso a these sustentada neste funda- 
mento do venerando accordão será unicamente pro- 
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veitosa ao Bstado do.Parauá, sticcessor de S. Paulo, 
pois foi este que adquiriu e conservou a. zona con- 
testada, emquanto Santa Catharina era um lugar de- 
serto e era ate uma dependência da mesma capi^ 
tania de S. Paulo. 

P. — portanto, que, fundado nestas disposições 
do poder competente, que traçaram os limites terri.- 
tòriaes ás duas proyincias, hoje. Estados de S. Paulo 
e do Paraná, é impossivel tolerar-se a absurda pre- 
tenção do Estado de Santa Catharina a limites que 
nunca teve, invocando titulos, que não só lhe não 
conferirão direito ao terrirorio disputado, como não 
se referiam á matéria de limites administrativos, e 
que em todo o caso teriam caducado com a nova 
ordem politica, inaugurada pela Constituição de 
1824. 

Santa Catharina, que n?inca teve posse, nem 
i amais exerceu jurisdicção na zona contestada, pre- 
tende entretanto m^7';/(/^V^r essa posse e juris^dicção, 
a pretexto de ter direito a limites 7tattiraes pelo rio 
Negro e Iguassú, Uruguaj^, Pepery-Guassú e S. An- 
tónio, como si não fossem também naturaes os que 
lhe foram assignados pelo Sahy-Guassú, Serra dp 
Mar, rios Marombas e Canoas até o Urugua3\ 

Entretanto "^ 

P. — que, alem da posse, que hoje é de quasi três 
séculos, na zona em litigio, o Paraná para esmagar 
a pretenção de Santa Catharina, invoca os segiiintes 
titulos: 
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i" — A carta regia de 23 de Novembro de 1709, 
que é a primeira lei^ quedeterminoii a jiirisdicção e 
limites de S. Paulo. A citada carta regia, creando a 
capitania, a constituio com os territórios que hoje 
occupam o próprio Estado de S. Paulo, e os de 
Minas Geraes; Goyaz, Matto Grosso, Paraná, Santa 
Catharina, Rio Grande do Sul e dahi até a Colónia 
do Sacramento, e esses territórios ficaram incluidos 
na capitania, porque foram os seus habitantes que os 
conquistaram em suas famosas expedições, ou ban- 
deiras, 

2^ — O alvará de 2 de Dezembro de 1720, que 
separou de S. Paulo o território de Minas para for- 
mar com elle uma capitania á parte, confirmou com 
a: maior clareza os limites meridionaes da de S. Paulo, 
até a Colónia do Sacramento. 

3^ — A provisão de 17 de Julho de 1747, man- 
dando fundar a vi lia do Rio Grande no continente 
deste nome, desmembrado da capitania de S. Paulo 
em 1738, determinou que se dividisse e assigna- 
lasse o termo da nova villa com o da Laguna /é'/^^ 
cosia do mar^ e com o da villa de Curytiba pelo 
sertão. 

4*' — A demarcação feita em 1751 pelo desem- 
bargador Faria, ouvidor de Santa Catharina^ do 
termo da villa do Rio Grande, determinando a di- 
visa dessa villa com a de Curytiba pelos rios Pe- 
lotas e Uruguay ; e a ractificação dessa demarcação 
pela Camará de Curytiba, no anno de 1755. 

5'' — A carta regia de 6 de Janeiro de 1765, que 
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restaurou em sua integridade a capitania de São 
Paulo. 

6'' — A fundação da villa de Lages nos campos 
deste nome, ordenada pelo Morgado de Matheus, 
logo que assumiu o governo da capitania de São 
Paulo. Por occasião dessa fundação o termo da villa 
foi demarcado e teve como limites : a leste a Serra 
do Mar, ao norte o Ribeirão do Campo da Estiva, 
ao sul o rio Pelotas, e ao poente o rio das Canoas, 
onde terminavam os campos de Lages, designados 
para o termo da villa. 

7^ — O Aviso de 6 de Setembro de 1779, que 
decidiu o conflicto de jurisdicção entre os governos 
de S. Paulo e do Rio Grande a propósito dos cam 
pos de Lages, isto é, do território situado entre os 
rios Pelotas e das Canoas, e declarou que esse terri- 
tório pertencia a S. Paulo. 

8.^ — A collocação, em 1791, do marco no alto 
do Trombtido^ na Serra do Mar, para assignalar a 
divisão da capitania de S. Paulo e do districto mi- 
litar de Santa Catharina, por accordo entre os go- 
vernos daquella capitania e do Vice-Rei. (Mafra, 
Mem., pag. 275.) 

9*^ — A carta regia de 19 de Setembro de 1807, 
a qual, creando a capitania geral do Rio Grande, 
determinou que ella comprehendia o continente ao 
sul da capitania de S. Paulo. 

10 — A de 5 de Novembro de 1808, que ordenou 
ao governo de S. Paulo, que convocasse os milicia- 
nos de Cur\^tiba c dqsse caça aos bugres que infes- 
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tavam a região a oeste da Serra do Mar, visto que 
toda esta região estava compre/tendida na capitania 
de S. Paulo. 

II— O alvará de 9 de Setembro de 1820, que 
desmembrou o ter.mo de Lages da' província de São 
Paulo, a que até então pe7 tencia^ para unil-o á de 
Santa Catharina. 

12 — O alvará de 12 de Fevereiro de 182 1, que 
desligou o mesmo termo da comarca de Paranaguá 
e Curytiba, e o annexou á divisão judicial de Santa 
Catharina. Bste alvará é a prova de que o districto 
da ouvidoria de 1 749 chegava apenas até a Serra do 
Mar, pois o território de Lages que fica ao sul do 
rio Negro, a oeste da mesma serra, continuava in- 
cluido na comarca de Paranaguá e Curytiba, e 
delia só foi retirado por força do mesmo alvará de 
1821. :; 

Tanto este alvará, como o de 1820, incorpo- 
raram a villa de Lages a Santa Catharina com os 
limites da demarcação de Correia Pinto, encarre- 
gado de fundar a villa, limites constantes da infor- 
mação prestada pelo mesmo ao Morgado de Ma- 
theus, em data de 22 de Dezembro de 1773 (Mafra, 
Memoria, pag. 248). 

13 — A Constituição do Império, que manteve 
a provincia de S. Paulo na posse, em que se achava 
como capitania, de todo o território até o rio Uru- 
guay. 

14 — A lei de 1853, que creou a provincia do 
Paraná, e deu-lhe os limites que tinha a comarca de 
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Curytiba, que eram os mesmos da parte meridional 
da província de S. Paulo. 

15 — O decreto de 16 de Novembro' de 1859, 
que fundou na província do Paraná as duas colónias 
militares do Chopin e do Chapecó^os campos do Erê, 
que são continuação dos de Palmas, e conferiu ao 
presidente da referida provincia a faculdade de de- 
signar os pontos, em que deviam ser fundadas, re- 
conhecendo por este modo à sua autoridade naquella 
zona ; 

16 — O decreto de 16 de Janeiro de 1865, que 
fixou os limites entre as duas provindas, hoje 
Estados litigantes, do qual já acima se tratou ; 

17 — O decreto de i^ de Março de 1865, que, por 
occasião da guerra do Paraguay, submetteu a guarda 
nacional da provincia do Paraná ao regimen espe- 
cial do decreto de 18 de Novembro de 1857, por ser 
fronteira com as republicas vizinhas. 

Deixam de ser mencionados outros actos admi- 
nistrativos de menor importância, como os de classi- 
ficação de comarcas, de creação de termos judiciaes^ 
bem como as repetidas approvações pelo corpo legis- 
lativo, tanto do Império como da Republica, dos 
comicios eleitoraes, que tiveram lugar na zona con- 
testada, por ser extensa a lista delles, mas todos 
estes actos de reconhecimento, deante dos quaes o 
poder judiciário se deve inclinar por serem actos 
politicos dos outros ramos da soberania nacional, 
tão independentes como elle, servem para mostrar 
de modo solemne que a jurisdicçáo exercida çons- 
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legitima.' - — 

: P.— que sob o falso rotulo de uma acção de rei- 
viudicação, o que o Estado de SautaCathariua pre- 
tende realmente éf que se lhe assignem novos li- 
mites ou se alterem os existentes fixados pòr lei, 
mas para tanto não tem competência o poder judi- 
ciário ; e, muito embora o venerando accordão em- 
bargado teulia proclamado essa competência, esta 
matéria, por ser constitucional, pode ser sempre 
ventilada, quer iio curso da causa, quer depois, por 
níeio de acção rescisória. ^ " 

P.— ^âínda que o mesmo accordão é uullo por 
terem intervindo no julgamento desta causa dois 
juizes incompetentes^, com cujos votos se formou a 
maiorias Estes juizes foram os dois iionrados juizes 
desta secção. 

Segundo dispõe o art. i? da lei n. 938 de 23 de 
Dezembro de 1902, nos julgamentos daB causas de 
competência do Supremo Tribunal Federal, compre- 
hendidas no art. 59 ns. i e 3 da Constituição Fe- 
deral, ou naquellas em que se ventilarem questões 
de coustitucionalidade de leis ou de tratados, as 
decisões finaes devem ser proferidas com a presença 
de^de^, pelo menos, dos viembros desimpedidos do 
Supremo Tribunal. 

Membros do Supremo Tribunal Federal são, 
nos termos do art. 48 n. 12 da Constituição,' os no- 
mèaxibs pelo Poder Executivo com á approvação do 
Senado. E, qnando por falta de quorum o Supremo 
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Xribunal. Federal uão puder íauGcionar^. isto é, 
quando verííicar-se a impossibilidade absolutaj recch' 
nhecida pelo mesmo tribunal, de hav^r julgamento 
em ra^ão de ausência: ou impedimento de $eus 
membros, 03 juizes das secções. mais próximas con- 
vocados para comporem o tribunal (Dec« n. 848íde 
16 de Outubro de 1890 e Regimento interno art. 1 2), 
somente se reputam membros, dg ímesmQ tribunal 
para intervirem, no julgamento díts referidas çausasj. 
si dwra^iitea substituição estiyercm no exercido dur 
jurisdicçãp^plena, :e não quando çhaiuadçs â^â? jfe?^5 
para um julgamento singular, :o.omoi o premente, v 

Só 110 primeiro casoj. ,qs votos 4e;stes juizes 
fazem mimeropararO; vencimento ã&k decisão, nos 
termos do citada art. i da lei de 19025 • 

Mas é expresso, na Ord. liv, 3 tit. 75 pr. e qo. 
att. 680 § I do Reg. n. 737 de 25 de Novemiro de 
i850i:iue énulla a sentença dada pojjui^ ou juizes 
incompe;tentes. , : : : . : 

P.-7-e sobreleva que a presente acção e. o s&« 
processo estão substancialmente nullos. 

A reivindicação pedida pelo Estado de Siiuta 
Catharina e concedida pelo venerando accordão em- 
bargando abrange todo o território entre os' rios Ne- 
gro e Iguassú, e o Uruguay, e sç entende da Serra . 
do Mar aos rios Pepery-Guassú e S. António, limites , 
do Brazil com a República Argentina, 

Mas a Constituição Federal no art. .34,: ns. 5$. 
ró e 31, e no art. 64, reservou para o dominio-da 
União e sujeitou á sua exclusiva auçtoridade ó ter-f 
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rítorio' das ffouteiras com as nações limitrophes, 
e este território já pertencia â União por força da 
lei de i8 de Setembro de 1850, tendo nelle o go- 
verno fundado colónias militares debaixo de sua 
administração. 

Este território, do mesmo modo que todos os 
mais bens do dominio publico nacional, é inapro- 
priavel, e mesmo quando tenha perdido o seu pri- 
mordial destino, só por acto do Congresso Federal 
poderá passar a outro dono, ainda que este seja um 
\ dos Estados Federados (Souza Bandeira, Man. do 
.'\ Proc, §503). 

Ora, desde que nesta causa se trata de reivin* 
dicar parte do território nacional, era indispensável 
que a União fosse directamente citada para esse 
pleito. Não o foi, nem ella teve ensejo para defen- 
der os seus diíeitos, e entretanto foi condemnada 
á perda daquelle território. 

A intervenção do digno Ministro Procurador 
Geral da Republica não foi como parte principal, 
representante da União, mas como órgão do Minis- 
tério Publico, parte accessoria, sempre ouvido nas 
causas mencionadas . 

E, como se acham ainda em vigor a Ord. liv. 3 
tit. 2 pr. e tit. 63 § 5, e bem assim os arts. 672 e 
673 doReg. cit. n. 737 de 1850, a falta de citação 
inicial da União para esta causa annulla de pleno 
direito todo o processo desde o seu inicio, e esta nul- 
lidade é insanável. 
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Nestes termos 

P. que os presentes embargos devem ser rece- 
bidos e afinar julgados provados para, por meio 
delles, ]ulgar-se improcedente a injusta sentença 
proferida contra a lei e contra a historia nacional , 
ou para annullar-se todo o processo, ou pelo menos 
o accordão embargado. ^ 



E CUSTf^S. 



Rio, Agosto, 1904. 



o Advogado 

Joaquim pa Costa Barradas. 



^ 
^ 
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FroTisSo de 9 de Agosto de 17é7 

D. João, por graça de Deos, rei de Portugal e 
dos Algarves, d^aquem e d'alem mar em Africa, 
senhor dé Guiné, etc. 

Paço saber a vós, governador e capttão-general 
do Rio de Janeiro^ qne, em consulta do meo Gon- 
sellio Ultramarino de 8 de Agosto do anno passado 
sobre a representação dos moradores das ilbas dos 
Açores, em que me pediram mandasse tirar delias 
o numero de casaes que me parecesse para serem 
transportados á America, houve por bem resolver que 
se mandasse transportar até 4.000 casaes para as 
partes do Brasil que fosse mais preciso e conve- 
niente povoarem-se logo, e que também podessem 
ir casaes de estrangeiros, que não fossem súbditos 
de soberanos que não tenham dominios na America 
a que possam passar-se, com tanto que sejam catho- 
licos romanos e que, sendo artifices, se lhes podesse 
dar á chegada no Brasil uma ajuda de custo, con- 
forme a sua perícia, que não excedesse 7$200 réis 
a cada um, conforme outras providencias insertas 
no edital, que com esta se vos remctte dois exem- 
plares ; e representando-me depois o mesmo Con- 
selho que seria conveniente estender-se a mesma 
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graça ás ilhas da Madeira, assim houve por bem 
approval-o ; em virtude destas resoluções se ordenou 
ao governador e capitão-general da Madeira, e aos 
membros de justiça e fazenda d'aquella ilha e das 
dos Açores, fizessem fixar pelas habitações delias o 
dito edital e fizessem alistar toda a gente que se 
ofierecesse para se transportar á ilha de Santa Ca- 
tharina^ por onde parecesse conveniente começar a 
introducção dos casaes para se estabelecerem assim 
neda^ como na terra firme do seo contorno, E por- 
quanto das ilhas dos Açores se receberam já noticias 
de achar-se grande numero de gente prompta para 
este transporte, se julgou a propósito não deixar 
passar este verão sem cuidar com todo o calor na 
execução delle, pelo que, mandando-se pôr editaes 
para se tomar por assento o dito transporte, com 
as condições do contracto annexo, formando-se 
juntamente o regimento, de que também se vos 
remette cópia, para se observar a boa ordem precisa 
nos navios, que levarem os casaes, se arrematou 
o assento a Feliciano Velho Oldemberg pelos preços 
que no mesmo contracto vereis. 

Dadas estas providencias para a conducção da 
gente, praz-me ordenar-vos por esta provisão o 
mais que convém dispor para o estabelecimento 
dos ditos casaes nos sitios que se lhes destinarem 
para execução das condições, que se lhes offere- 
ceram no referido edital, a cujo effeito houve por 
bem em consulta do dito Conselho de 26 de Junho 
deste presente anno determinar o seguinte, que exe- 
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cutareis no que vos tocar, e partiàpareis ao briga-^ 
deiro Joseph da Silva Paes para que lhe dê cumpri- 
mento na parte, que lhe pertencer, e em ausência 
delle o executará o official^ que estiver governando 
a ilha de S. Catharina. 

Ordenareis que se ponham promptas n^aqueha 
ilha e mais partes da sua visinhança^ onde vos pa- 
recer necessário, as farinhas que mandar para a 
ração no primeiro anno á gente, que se transportar, 
e este provimento, como também os mais, podereis 
mandar fazer por assento, quando assim vos pareça 
mais conveniente. Nos portos daquelle contorno se 
fará todos os mezes ou nos tempos, que parecer 
mais opportuno, pescaria para pôr prompto o peixe 
fresco ou secco para as mesmas rações nos dias de 
jejum. A cada pessoa de 14 annos para cima se 
darão três quartos de farinha por mez, da medida 
da terra, e um arrátel de peixe ou carne por dia, ás 
pessoas de 14 annos ; até 7 annos completos a me- 
tade desta ração, e ás de 7 até 3 annos completos a 
quarta parte, e ás menores de 3 aunos nada. Deveis 
fazer remetter para a dita ilha o dinheiro neces- 
sário para se satisfazerem as ajudas de custo pro- 
mettidas no dito edital, e as mais que eu ordenar se 
dêm a alguns dos colonos de mais merecimento, e 
as que se deverem dar aos artifices, conforme a sua 
perícia, como acima fica apontado. 

O dito brigadeiro porá todo o cuidado em que 
estes novos colonos sejam bem tratados e agasa- 
lhados, e assim que lhe chegar esta ordem, pro- 
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curará escolher assim na mesma ilha^ como nas 
terras adjacentes^ desde o rio de S. Francisco do Sul 
até p Serro de S. Miguel e no sertão correndo deste 
districto (i) (com attençao porem a que se não dê 
justa razão de queixa aos hespanhóes confinantes)^ 
os sitios mais próprios para fundar logares, em cada 
um dos quaes se estabelecerão pouco mais ou menos 
sessenta casaes dos que forem chegando, e no con- 
torno de cada logar, nas terras que não estiverem 



(i) E' neste ponto que diverge o teor desta provisão da 
que foi junta aos autos em certi^ião passada pela Secretaria 
do goverijo do Estado de Santa Gatharina. 

Segundo esta certidão a provisão reza assim — «O dito 
brigadeiro... procurará escolher na mesma ilha, como nas 
terras adjacentes desde o rio de S. Francisco do sul até ao 
serro de S. Miguel e no sertão correspondente a este districto 
(còm atenção, porém, a que se não dê justa razão de queixa 
aos hespanhóes confinantes) os sitios mais próprios para 
fundar lugares, etc.» 

Entretanto na que fica transcripta acima, e que foi 
extrahida do archivo da Thesouraria de Fazenda de Porto 
Alegre pelo illustre Barão Homem de Mello, quando pre- 
sidente da Provinda, e por elle offerecida ao Instituto 
Histórico e Geographico Brazileiro, a mesma provisão, ê 
concebida nestes termos: — «O dito brigadeiro... procurará 
escolher, assim na mesma ilha, como nas terras adja- 
centes desde o rio de S. Francisco do sul até o Serro de 
S. Miguel, e no sertão correndo deste districto (com attençao, 
porém, a que se não dê justa razão de queixa aos hespa- 
nhóes confinantes) os sitios mais próprios para fundar luga- 
res, ftc.» 

Segundo o teor desta copia, o .sertão, onde o brigadeiro 
Paes devia escolher os lugares para iniciar o estabeleci- 
mento dos colonos, era o de S. Mig.uel {correndo d ste. 
districto)^ e sÓTiente ahi poderia provocar motivos de queixa 
aos hespanhóes confinantes, que occupavam as terras 
próximas, e o statu qiió foi ajustado manter-se até que as 
duvidas sobre os limites viessem a ser definitivamente resol- 
vidas pelas duas coroas. 

Não cogitava a provisão de outros hespanhóes cofift" 
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dadas de sesmaria (2), assignalará tim quarto de 
lagoa em quadro, • que mando dar a cada uni dos 
cabeças de casal do mesmo logar, na fornia decla- 
rada no edital. 

Para o assento de logradouros públicos de cada 
logar destinará meia legoa em quadro, e as demar- 
cações destas porções de terra se farão por onde 
melhor o mostrar e permittir a commodidade do 
terreno não importando que fiquem quadrados, com 
tanto que a quantidade de terra seja a que fica dita. 

No sitio destinado para o logar assignalará um 



nanies, que não havia, porque ao norte do rio Uruguay,^ 
.entre a ilha e o littoral de Santa Catharina e as povoações 
hespanholas de Corrientes, só havia dtsertos, habitados pelas 
tribus antropophagas, onde não era possível collocai colonos 
dispersos e em pequenos núcleos. 

A plirase— ^íí? sertão, covfeiido deste districto, — está cla- 
ramente indicando que a provisão se referia á fronteira de 
S. Miguel ou á região do Rio Grande do Sul neutralisada 
por efíeito daquelle tratado. 

Entre as duas copias a hesitação não é justificável, 
mormente si attender-se a que a publicada na Rev. do Inst. 
Hist. foi ofíicialmente extrahida do próprio livro onde foi 
registrada a provisão original. "'^' 

(2) Linhas abaixo a provisão continua : — «E no con- 
torno de cada lugar, 7ias terras que ai7ida não estiverem dadas 
de sesmaria » — , o que dá claramente a ver que o seu pensa- 
mento era que os colonos fossem collocados em lugares já 
povoados, ou próximos ás povoações, porque só nelles 6 que 
se davam sesmarias. Mas no sertão de Curytiba, nos pontos 
visinhos aos hespanhóes de Corrientes, nunca se deram ses- 
marias, pela razão de que nessa epocha toda a vasta região, 
que vai da Serra do Mar para o poente, era habitada pelos 
selvagens, que mais tarde levaram suas devastações aos pró- 
prios povoados, e é sabido que em 1820 a villa de Lages, 
devido ás correrias dos mesmos Índios, foi unida á provincia 
de Santa Catharina, de cuja capital eram mais faceis.e 
promptos os soccorros. 
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quadrado para praça, de quinhentos palmos de face, 
e em um dos lados se porá a igreja. 

A rua ou ruas se demarcarão ao cordel, com 
largura ao menos de quarenta palmos, e por ellas e 
nos lados se porão as moradas em boa ordem, dei- 
xando entre umas e outras, e para traz, logar suffi- 
ciente e repartido para quintaes, attendendo assim 
ao commodo presente, como poderem ampliar-se as 
casas para o futuro. Destes logares com seus ran- 
chos e casas de taipa, cobertas de palha, mandará 
logo o dito brigadeiro pôr promptos para nelles se 
accomodarem os primeiros casaes que forem che- 
gando, e para que se achem logo reparados das in- 
' jurias do tempo, emquanto com a própria industria 
se não provêm de melhor commodo ; e para segu- 
rança destes ranchos se remetcem entre as mais 
ferramentas duas fechaduras para as portas de 
cada um. (3) 



(3) As providencias ordenadas sobre o assento da coló- 
nia, ruas, casas, igrejas, terras etc, confirmam o pensamento 
de íque a coroa mandava collocar esses colonos em pontos, 
em que houvesse já communicaçào com os povoados, tanto 
que a provisão, logo depois» determinou em relação ao sus- 
tento dos colonos que se transportassem, todos os oito d/as, 
a farinha e o peixe para a alimentação delles. Isso seria 
impraticável, si os colonos fossem collocados nas solidõt-s a 
oeste da Serra do Mar, para onde não havia communicaçào 
alguma. 

De resto Almeida Coelho, na Memoria Histórica sobre 
Santa Catharina, affirnia que os colonos foram collocados, 
parte na ilha, e parte na Laguna, isto é, no littoral de Santa 
Catharina. 

A recommendação, pois, relativa ás possíveis queixas 
dos hespanhóes confinantes somente dizia respeito á fron- 
teira do Rio Grande. 
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Estabelecidos os primeiros casaes nos seus lo- 
gares, ordenará o dito brigadeiro que nos dias que 
lhe parecer deterininar-lhes com menos prejuizo das 
suas próprias occurrencias, vão armar as choupanas 
e taipas nos logares que lhes ficarem mais visinhos 
para se accommodarem os casaes que depois delles 
chegarem, os quaes successivamente irão prepa- 
rando commodos para os que se lhes seguirem, de 
sorte que os moradores de cada logar sejam obri- 
gados a armar para os de outro logar visinho o 
mesmo commodo, que a elles se lhes preparou. 

A cada um dos logares, depois de povoado, fará 
o dito brigadeiro transportar todos os oito dias a 
farinha e peixe á proporção da gente que tiverem 
e á mesma proporção fará passar a elles as cabeças 
d^ gado necessárias para o seu sustento, e com esse 
provimento fará acudir sem falta a todos os ditos 
colonos durante o primeiro anuo de seu estabe- 
lecimento. 

A cada um dos casaes mandará dar, logo que 
estiverem situados, duas vaccas e uma égua,, que 
se tirarão das minhas estancias, é a caia lugar 
em commum quatro touros e dois cavallos. Também 
mandará dar a cada casal, no tempo opportuno para 
fazerem as suas sementeiras, dois alqueires de se- 
mentes conduzidas aos mesmos lugares, para nelles 
repartirem. Em cada um dos navios, em que fizerem 
a conducção da gente, se ha de remetter deste reino 
provimento de espingardas e ferramentas propor- 
cionado aos casaes da sua lotação, as quaes o dito 



Digitized by 



Google 



LVI 

brigadeiro lhes fará distribuir, tanto que estiverem 
assentados, a cada um uma espingarda, uma foice 
roçadoura e as mais ferramentas, conforme lhe 
foram promettidas no dito edital, e procurará que as 
conservem sem as venderem, especialmente as espin- 
gardas. Em cada lugar dos sobreditos fareis logo 
levantar uma companhia de ordenanças, nomeando- 
Ihe ofl&ciaes no caso que não vão de cá nomeados 
alguns capitães ; e nestas companhias se alistarão 
todos os moradores casados e solteiros, e dareis as 
ordens para a sua disciplina na mesma forma, que 
se pratica nas outras terras do vosso governo. 

O mesmo brigadeiro fará, que em cada um dos 
ditos lugares se constitua logo juiz, na forma da 
Ordenação, e ambos me informareis com vosso pa- 
recer, si em razão da distancia da Ouvidoria será 
conveniente em algumas das povoações do dito dis- 
tricto se ponha ouvidor separado á administração 
da justiça ; e porquanto o primeiro cuidado que deve 
ter-se, é que todos os ditos colonos sejam assistidos 
de pasto espiritual e sacramentos em cada um dos 
ditos lugares, fará logo o dito brigadeiro levantar 
uma igreja da estatura que baste para este primeiro 
estabelecimento, e para o seu fornecimento e exer: 
cicio do culto divino se remette no próximo navio o 
preciso, calculando para cada sessenta casaes o que 
toca a uma igreja. Ao bispo de S. Paulo, a quem 
presentemente pertence aquelle território, mando 
a este respeito avisar pela mesa da consciência, que 
se ha de constituir em cada igreja destas um vigário 
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ao qual o primeiro anno se dará o sustento e mais 
commodos como aos outros colonos, e terá 60$ de 
côngrua, e á igreja se dará por anno 10$ para fabrica 
e guizamento, uma e outra quantia pagas pela repar- 
tição dos dizimos daquelle districto ; e para que não 
succeda no principio, como é fácil experimentar-se, 
falta de sacerdotes para estas vigararias, mando 
pela dita mesa avisar aos bispos do Funchal e 
Angra, que convide alguns clérigos daquellas ilbas 
para irem em companhia dos mesmos cásaes, como 
tudo entendereis pelas copias, que com esta se vos 
remette, do que se avisa aos ditos bispos. 

A. estes sacerdotes se darão, á sua chegada, 
10$ a cada um de ajuda de custo, e terá o dito bri- 
gadeiro particular cuidado que se não apartem das 
igrejas, em que forem postos, para outras terras 
do Brasil nos termos expressados ao bispo dé São 
Paulo ; e quando a isto faltem, escreva ao ordinário, 
à cuja diocese houverem passado, para que os obrigue 
por todos os meios e demonstrações convenientes a 
tomarem para as suas igrejas. 

A cada um dos ditos vigários se dará também 
uma porção de um quarto de légua em quadro para 
património da sua igreja. 

Para todas as despezás, que occorrereín na 
execução do que fica dito, fareis acudir dessa prove- 
doria do Rio de Janeiro, na forma que ficareis enten- 
dendo pela cópia, que se vos remette, do que mando 
e^ci^ever ao provedor da fazenda. Ao provincial da 
côíapànhia de Jesus mandei . escrever á carta, que 
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vai inclusa para que envie áquellas terras dois mis- 
sionários, conforme ficareis instruido pela copia 
annexa. 

Informar-me-heis com o vosso parecer, quantos 
casaes serão convenientes passem á ilha de Santa 
Catharina, e para quaes outras partes convirá 
repartir o numero de 4.000 que tenho ordenado se 
conduzam, individuando as conveniências que nas 
mesmas partes se acharão para o transporte, sus- 
tento e commodo dos novos colonos. 

Quando em algumas das sobreditas disposições 
se vos offereça, ou ao dito brigadeiro, inconveniente 
não previsto, ou entendais que por outro modo se 
pôde melhor conseguir o intento, deixo ao vosso 
arbitrio e prudência, e ao dito brigadeiro no que lhe 
toca, tomando o expediente que parecer melhor, 
dando-me parte assim do que se innovar, como da 
execução que se der ao que nesta se contem. 

E, porquanto é conveniente se fique conhe- 
cendo distinctamente a utilidade, que a minha 
fazenda receber do transporte destes casaes á pro- 
porção da despeza que com elles fizer :. Hei por-bem 
ordenar que na alfandega do Rio de Janeiro (o que 
também mando executar na de Santos) haja um 
livro especial separado do registro, em que se assen- 
tem todas as fazendas, que desses portos se tran- 
sportarem para a costa do sul^ do rio de S. Fran- 
cisco por diante até o de S. Pedro inclusive^ e. que 
estas fazendas vão com guia dos juizes ou prove- 
dores das alfandegas do Rio de Janeiro ou Santos, . 
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e sem a qual guia se lhes não permitta a descarga 
nos ditos portos do sul, e que os mesmos juizes ou 
provedores mandem annualmente carta por este 
Conselho do que importaram na sua introducção 
deste reino e ilhas os direitos das fazendas assim 
transportadas, o que fareis pontualmente observar 
pelo que toca á alfandega desta cidade. 

E outrosim que, acabado o contracto actual da 
companhia de S. Paulo, em que presentemente se 
incluem os dizimos daquelle districto do sul^ se faça 
ramo á parte delles de que pertencerá o rendimento 
a essa provedoria do Rio de Janeiro, do qual se 
pagarão as côngruas dos vigários, igrejas, e missio- 
nários do dito districto. 

Confio da intelligencia e acerto com que cos- 
tumaes obrar, e do zelo e actividade com que cumpris 
as vossas obrigações, poreis particular cuidado em 
regular este importante negocio, como pede a utili- 
dade do meu serviço e a dessa conquista. 

Bl-rei, nosso senhor, o mandou pelos desem- 
bargadores Alexandre Metello de Souza Menezes, 
Thomé Gomes Moreira, Conselheiros do seu con- 
selho ultramarino, por duas vias. Pedro José Correia 
a fez em Lisboa a 9 de Agosto de 1747. — Rafaec 
Pires Pardinho, 

(Registr. á fl. 142 do Livro de registro da expe- 
dição do Rio Grande, 1736— 1.753, existente no 
archivo da Thezouraria de Fazenda de Porto- 
Alegre, donde o Kxm. Sr. Barão Homem de Mello 
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também tirou uma copia que publicou na Revista 
do Instituto Histórico, tomo 40, i* parte, pag. 215, 
anno de 1877.) 
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Consulta do Conselho Ultramarino de 10 de 
Norembro de 1761 

(Sobre as contas que dão o Ouvidor Geral e 
Officiaes da Camará da Ilha de Santa Catharina a 
respeito das vexações e violências, que faz naquella 
povoação o Governador da mesma Ilha, Manoel 
Escudeiro Ferreira e Souza, e vão os capitulos que 
se accusam.) 

O Ouvidor Geral da Ilha de Santa Catharina, 
Manoel José de Faria, em carta de 4 de Abril do 
presente anno, dá conta a V^ Magestade por este 
Conselho, que o Governador d'aquella Ilha, Manoel 
Escudeiro Ferreira de Souza, mandou açoutar ri- 
gorosamente ou no pelourinho ou na polé a homens 
livres, e que manda apoliar, marcar, e metter em 
galés a escravos por se dizer furtavam algumas 
cousas, sem que precedesse conhecimento algum de 
causa, nem houvesse sentença condcmnatoria, e que 
finalmente a titulo de propinas era senhor de todos 
os lombos, linguas, miolos das rezes, que se mata- 
vam no açougue por conta da Fazenda Real, e o 
mesmo praticava com os dos moradores, estendendo- 
se até aos porcos, com mais o appendice das orelhas, 
e porque lhe parecia não cabia tanto no poder gover- 
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natorio, e ainda outras muitas coisas que por mo»- 
destia não referia, punha as sobreditas na Real 
presença de V* Magestade. 

Com esta occasião se virão também uns capi- 
tulos que dão os Officiaes da Camará da mesma 
Ilha contra o mesmo Governador referindo as ve- 
xações e violências que está fazendo naquella 
povoação, os quaes com esta sobem inclusos. E dan- 
do-se vista ao Procurador da Fazenda respondeu 
que se devia pôr na Real presença de V* Mages- 
tade estas contas do Ouvidor da Ilha de Santa 
Catharina e dos Officiaes da Camará da mesma 
Ilha, para que V^ Magestade seja servido dar a 
sua Real providencia para que cessem estas desor- 
dens nmito mais prejudiciaes em uma Colónia 
que se vae agora estabelecer^ e onde o modo ^ pru- 
dência e boa conducta do Governador devem princi- 
palmente concorrer para a sua segurança e aug- 
mento, 

O que visto 

Parece ao Conselho deve fazer presentes a 
V^ Magestade estas contas do Ouvidor e Officiaes 
da Camará da Ilha de Santa Catharina, pelas quaes, 
e por repetidas noticias, consta a violência com que 
procede este Governador; de que tem nascido a diffi- 
culdade que se encontra de se continuar a transportar 
os cazaes das Ilhas dos Açores para a de Santa Ca- 
tharina, e para cessarem estas violências parece ao 
Conselho que V^ Magestade seja servido mandar re- 
colher logo este Governador, nomeando-lhe successor 
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nas consultas que o Conselho fez para o provimento 
deste governo ou nomeando quem deva continuar 
no governo d'esta Ilha, até V^ Magestade mandar 
Governador para ella. 

E que o Bacharel Francisco António Belcor da 
Silveira Pereira, que findou o logar de Ouvidor do 
Rio de Janeiro, e em sua falta o Bacharel Manoel 
Tavares de Siqueira, que findou o logar de Ouvidor 
de Pernaguá, vá á Ilha de Santa Catharina tirar 
residência a este Governador, remettendo-se-lhe 
estes documentos para conhecer nella da matéria 
destas contas e notificando ao syndicado para que 
se retire da Ilha e vá para a Cidade do Rio de 
Janeiro, donde não saia sem ordem do mesmo sindi- 
cante, e tanto que na residência se provar o que 
basta para o sindicado ser pronunciado o pronuncie 
á prisão o mesmo sindicante, e avise ao Governador 
do Rio de Janeiro para que remetta o sindicado 
preso a esta Corte a ordem de V^ Magestade, parti- 
cipando-se ao Governador do Rio de Janeiro o que 
V^ Magestade for servido sobre a prisão do sindi- 
cado para elle Governador assim o executar. — 
Lisboa, IO de Novembro de 1751. 

(Extrahido do Códice n. 2:0, — Copias do 
Archivo do Conselho Ultramarino, Consultas do 
Rio de Janeiro, 1741 a 1754, — existente no ar- 
chivo do Instituto Histórico e Geographico Brazi- 
leiro.) 
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Sustentação dos Embargos 



Os embargos que o Estado do Paraná oppõe ao 
venerando accordão de fl. , estão provados de um 
modo irrefragavel, já com a serie de documentos 
juntos aos autos, já com os fastos da historia nacio- 
nal e com os textos claros e expressos das dispo- 
sições invocadas. 

O Estado de Santa Catharina nenhuma prova 
exhibiu da infundada pretenção ao império do ter- 
ritório que reclama, que se estende da Serra do 
Mar ás fronteiras nacionaes, entre os rios Negro e 
Iguassíj e o Uruguay ; e bastaria esta carência 
absoluta de prov^, para que a balança da justiça 
se inclinasse do lado opposto. (nActore nonprobantey 
réus absolvitury e^tantst nihil ipse praestetyi. Leg. 23 
Cod. de Probat. Ao passo, porém, que o mesmo Es- 
tado não produziu prova alguma de sua intenção, o 
do Paranátornou evidente que exerce legitima auto- 
ridade em toda a zona disputada, que herdou de São 
Paulo, quando foi elevado á provincia, e onde se 
tem mantido no exercicio dessa jurisdicção com a 
acquiescencia e reconhecimento de todos os poderes 
constituídos da ilação, quer durante o império, qu^r 
depois de proclauiada a republica. 
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Entretanto, apezar d'esta situação de facto e 
de direito, que se prolonga desde o começo do 
século XVII, o venerando accordão embargado 
acaba de annexar ao Bstado de Santa Catharina 
todo aquelle vasto território, que foi conquista dos 
paulistas, e com elle adjudica ao mesmo Estado, 
como miseráveis ilotas, os seus cem mil habi- 
tantes, que clamam e protestam que não querem ser 
catharinenses ; e os echos desses protestos constam 
dos presentes autos ! 

N'uma situação normal de justiça e de paz 
seria bastante esse voto unisono da população, para 
que o poder publico se abstivesse de impor a essa 
população um senhorio^ que lhe repugna, é que, 
quanto aos seus costumes, á sua raça, á sua historia, 
e á todas as suas tradicções e affeições mais intimas 
de sua alma, elía considera estrangeiro. 

N'estas condições só a força e as violências da 
conquista poderão jungir ao carro do vencedor os 
habitantes do território cedido a extranho, só por 
aquelles meios serão ellès obrigados a soflFrer, sem 
murmúrio, que a terra de sua pátria passe a domi- 
nio que odeiam, que sua familia seja mutilada e 
esparsa. . . 

Desses attentados, ^s mais das vezes ephemèíòs, 
a historia se vinga com os applausos que dispensa 
ás victimas, ainda quando succumbajn nos holo- 
caustos impostos ao seu nobre patriotismo, deante 
dos quaes a lei iríternacional commum terií assen- 
tado que sempre sé consulte nas annexações de ter- 
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ritorio a vontade das populações anuexadas, e que 
o seu voto seja decisivo. 

«No rigor do direito, diz o Conselheiro La- 
fayette, a cessão do território depende, para sua 
validade^ do accordo e consentimento das popula- 
ções que o occupam e habitam, ou dos seus legi- 
timos representantes, porque nem a nação cedente, 
nem a cessionária tem o direito de dispor a seu 
arbitrio d'essas populações e de obrigal^as a fazer 
parte de uma communhão politica a que não querem 
pertencer» (Dir. lutem. pag. 150). 

Não se diga que não se trata nessa acção de 
população, mas somente de território, porquanto o 
que o Estado de Santa Catharina aspira na sua 
actual ambição teutonica é justamente exercer 
império sobre a população, visto que o território se 
acha, ha muito, no dominio privado dos habitantes, 
e além de tudo, segundo esse nosso escriptor, — 
(( toda questão de limites se reduz na realidade a 
uma questão de soberania» (Obra cit., pag. 139). 



Os titulos invocados pelo Estado de Santa 
Catharina, como únicos fundamentos á ambicio- 
nada annexação do território paranaense, são sem- 
pre a provisão de 11 de Agosto de 1738, as de 9 de 
Agosto de 1747 e de 20 de Novembro de 1749, 
e os dous alvarás, relativos á incorporação de Lages, 
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de 9 de Setembro de 1820 e de 12 de Fevereiro de 
182 1, e é em torno desses actos que gyra constante 
e exclusivamente a sua argumentação. 

Deixando para deppis o exame desses titulos, 
estudaremos desde já os que fundamentam a posse 
e autoridade do Estado do Paraná sobre o território 
em questão. 

O primeiro d'elles é a posse immemorial desse 
território desde a occupaçãò originaria pelos vicen- 
tistas ou paulistas. 

Muito tempo antes da creação da capitania de 
S. Paulo, os éntrepidos povoadores de S. Vicente, 
alliando-se aos indigenas do littoral, internaram-se 
pelos sertões em busca de ouro e de esmeraldas e 
em guerra aberta contra os bárbaros que viviam 
nesses sertões e contra os hespanhóes, e n^essas 
expedições exploraram todo o interior do Brazil, 
desde o Amazonas até o Rio Grande do Sul, fun- 
daram arraiaes e villas, e levaram as raias do dominio 
portuguez muito além dos limites traçados pelas 
bulias pontifícias e pela convenção de Tordesilhas. 

As chronicas antigas narram as admiráveis 
expedições desses audaciosos aventureiros, desco- 
bridores dos nossos settões e povoadores da parte 
central e meridional do Brazil. 

Assim, quando a carta regia de 23 de Novembro 
de 1709 creou a capitania geral de S. Paulo, era 
immenso o território explorado e occupado pelos 
paulistas, e a citada carta regia incluiu esse terri- 
tório na nova capitania. 
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No littoral do sul, além de lhe incorporar 
grande parte da donatária de Martim Affonso, a 
coroa portugueza encampou em 171 1 as duas secções 
doadas a Pêro Lopes, pagando por ellas 40.000 cru- 
zados ao herdeiro do priniitivo donatário, e esta 
parte do littoral ficou desde então pertencendo de 
direito a S. Paulo, quando já o occup^vam os habi- 
tantes da capitania que nelle haviam fundado os 
pequenos povoados alli existentes. 

Ref erindo-se á carta regia de 1 709 e ao immenso 
dominio territorial concedido á capitania, diz o 
Dr. A. de Toledo Piza, á pag. 156 dá Revista do 
Instituto Histórico de S. Paulo : 

(( A capitania de S. Paulo era tão vasta, e os 
seus territórios interiores se estendiam tanto para o 
norte, que ficavam nella contidos os sertões da 
capitania do Rio de Janeiro, que eram propriedade 
dos herdeiros de Martim Affonso ; todo o sertão da 
donatária de Pedro de Góes da Silveira que possuia 
30 legoas de costa desde Macahé até Itapemirim ; 
o sertão da donatária de Vasco Fernandes Coutinho 
que se estendia de Itapemirim até o rio Mucury ; 
o sertão da donatária de Pedro de Campos Tòiirinho, 
que estava situada do rio Mucury para o norte até 
a distancia de 50 legoas e era conhecida com o 
nome de Porto Seguro ; o sertão da donatária de 
Jorge de Figueiredo Correia que ia, na costa, desde 
a divisa da donatária anterior até a Bahia de 
Todos os Santos : o sertão da donatária de Fran- 
cisco Pereira Coutinho, que ficava entre a Bahia e 
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a barra do rio S. Francisco ; o sertão da donatária 
de Dnarte Coelho Pereira, limitada na costa pelos 
rios S. Francisco e Iguarassú ; e ainda mais o 
sertão de uma parte da donatária do grande histo- 
riador João de Barros, que possuia loo legoas da 
costa alétn de Itamaracá até o Maranhão ; isto é, a 
nova capitania geral de S. Paulo abrangia os ser- 
tões das nove antigas donatárias que occupavam a 
costa desde a Laguna, em Santa Catharina, até o 
Maranhão. » 

vSi para o norte era vasta a zona sob a juris- 
dicção de S. Paulo, para oeste se estendia até Matto 
Grosso e para o sul até a Colónia do Sacramento, 
de sorte que os territórios que hoje occupam os 
Estados de S. Paulo, Minas Geraes, Goyaz, Matto 
Grosso, Paraná, Santa Catharina, Rio Grande do 
Sul e dahi até a margem esquerda do Prata, lhe 
pertenciam. 

O governo portuguez, no procedimento que 
teve <:om S. Paulo, não fez mais do que reconhecer 
e confirmar os direitos oriundos da occupação e 
conquista dos seus habitantes, è entre as regiões 
conquistadas e originariamente occupadas por elles 
achava-se a que hoje Santa Catharina disputa ílo 
Paraná, a oeste da Serra do Mar. 

Segundo diz o preclaro Barão do Rio Branco, 
os paulistas, que já em 1632 haviam levado suas 
intrépidas correrias até o Paraguay e Matto Grosso, 
e destruidò em 1638 os estabelecimentos hespa- 
nhóes situados ao oriente do Uruguay, repetidas 
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vezes transpuzeram o rio Iguassú ; descobriram e 
exploraram, além dos campos de Guarapuava e de 
Curytiba, os de Palmas, então conhecidos com o 
nome de Bituruna^ que comprehendiam toda a 
região entre o Iguassú e o Uruguay até a serra do 
Espigão, que vai focinhai^ neste ultimo rio (Var- 
nhagem, Historia do Brazil, z^ vol., pag. 147), e ao 
occidente destes mesmos campos de Palmas levan- 
taram uma fortaleza (os chamados Muros do campo 
Erê) ; destruiram povoações hespanholas e missões 
jesuíticas ; fundaram estancias, arrebatando o gado 
aos vencidos ; percorreram, em summa, em todas 
as direcções a vasta zona iguassú-uruguayca, dei- 
xando dessas continuadas expedições um roteiro 
que chegou aos nossos dias, de que se utilisou Var- 
nhagem em sua Historia do Brazil (Bxposição ao 
presidente Cleveland, pags. 209 e seguintes). 

Todos esses acontecimentos, que não se podem 
pôr em duvida, porqu^e são históricos e se acham 
registrados nas chronicas antigas, mpstram a 
occupação paulista, no começo do século XVII, de 
toda a região ao sul do Iguassú, desde as- raias do 
Brazil até a serra do Espigão, e não se tratava 
de simples correrias ou de uma occupação ephe- 
meraj mas de verdadeiras conquistas contra os bár- 
baros ehespanhóes, como dizia, o próprio chefe de 
uma dessas expedições aos generaes da Coroa de 
Hespanha na tomada de S. Miguel : a Vimo3 vos 
expulsar deste paiz, porque nos pertence e não ao 
rei de Hespanha.» 
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Bastará para assignalar essa conquista e occupa* 
ção a fundação da fortaleza do campo Erê, a oeste 
de Palmas, que foi construida na parte mais Occi- 
dental, como guarda avançada das nossas fronteiras, 
pDÍs é este o signal mais authenticò e vivo da auto- 
ridade e império do occupante. 

A occupação dos campos de Palmas foi, é ver- 
dade, interrompida em razão de expedições em 
outras paragens do sertão, e principalmente por 
causa dos acontecimentos que se desenrolaram no 
sul do Brazil, onde correu accesa a lucta de portu- 
guezes e hespanlióes pela fundação da Colónia do 
Sacramento* 

Si essa occupajSo só se tomou effectiva e per- 
manente mais tarde, a posse, comtudo, daquella re- 
gião foi sempre mantida por S. Paulo, pois, segundo 
as normas universaes do direito, para conservar a 
posse basta o animo. 

Exactamente a posse que se perde na noite 
dos tempos, onde quer que se cultive a sciencia 
jurídica, constitue legitimo titulo de adquisição ; é o 
melhor dos titulos, diz Fiore. 

O nosso direito positivo não podia deixar de 
consagrar este cânone da jurísprudencia, e por isso 
proclama a posse immemoríal como equivalente a 
titulo e instituição, ainda que se trate de direitos 
magestaticos ou reaes (Rep. ás ord. vol. 4'', v*^.— 
Posse immemoríal). 

A ord. liv. i'' tit. 62 § 51 manda « que seja 
respeitada a posse em que alguém se acha, por si e 
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pelos seus antecessores, de alguma administração 
por tanto tempo que a memoria dos homens não é 
em contrario. . . , e ser-lhe-ha recebida essa razão 
e não será tirado da posse. Assim provado^ será 
havida a posse immemorial por titulo e instituição,y> 

Esta longa posse tem no direito publico a deno- 
minação de — uti possidetis — pela sua semelhança 
com o interdicto romano doesse nome (Blunts., Dir. 
Intem. cod., §§ 296 e 715). 

O illustre advogado do Estado de Santa Catha. 
rina, na impossibilidade de contestar a antiga posse 
de S. Paulo, na qual succedeu o Estado do Paraná, 
se oppõe á applicabilidade do principio do uti possi- 
detis aos Estados de uma federação, entendendo 
que esse principio é restricto ás relações intema- 
cionaes ; e não obstante ter já abandonado esta 
impugnação nos últimos artigos que publicou a 
respeito deste litigio, sem duvida esclarecido com 
a doutrina ensinada por Hefifter e outros autorisados 
publicistas, não podemos nós deixar de insistir n'este 
ponto, porque a posse immemorial de S. Paulo é um 
titulo inexpugnável, que o Estado do Paraná invoca 
em prol do seu direito. 

Aqui, com a devida licença, transcrevemos o 
que um dos nossos mais competentes publicistas, 
o Sr. Conselheiro Ruy Barbosa, doutrina em questão 
idêntica a esta a respeito do principio do uti possi- 
detis applicado ás relações dos Estados federados. 

Diz elle— « Como resolver a questão de posse 
entre dois Estados no regimen federativo ? Eviden- 
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temente não é um problema de direito privado. 
Sel-o-hia, si cogitássemos de uín pleito entre parti- 
culares sobre domínio ou posse de terras sitas n'um 
dos nossos Estados.. Sel-o-hia ainda, si esse litigio 
se travasse entre individuos residentes, no Brazil, 
em Estados diversos, porquanto, sendo um s6 em 
todo o paiz o direito civil, não teriam cabida na 
solução do caso as regras do direito internacional 
privado, admittidas para derimir conflictos entre 
legislações divergentes. Mas o caso é de limites 
entre dois Estados. São estes as personalidades 
litigantes, e o objecto do litigio a competência terri- 
torial disputada entre os Estados A e B sobre uma 
região extremenha aos dons. Verdade é que nas 
federações a pessoa do direito das gentes é s6 a 
União. Os Estados, que ella abrange, não têm per- 
sonalidade internacional. Da soberania conservaram 
apenas alguns elementos relativos ao direito publico 
interno. Na esphera deste, porém, a sua actividade, 
quer interior, quer mutua, se acha subordinada a 
uma constituição commum e limitada pelas prero- 
gativas do governo federal sobre o seu território, 
pois não são soberanos, tanto que o não podem alie- 
nar, ou diminuir, e nas collisõès, modificações, ou 
contestações a elle concernentes estão sujeitos, ora 
ao Congresso nacional, ora á justiça federaL Si, 
entretanto, as suas relações com o território não 
chegam ás de soberania, também não se confundem 
comias de propriedade, salvo, excepcionalmente, 
quanto á porção do solo ainda não submettida á 
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apropriação particular. A soberania reside na União. 
O dominio nos proprietários territoriaes. Aos Es- 
tados pertence a jurisdicção, o imperium^ limitado 
pela Constituição e pelas leis federaes. 

«Não podem caber, portanto, no direito privado 
as controvérsias acerca da superfície territorial, em 
que mutuamente se hajam de circumscrevef as 
jurisdicções de vários Estados. Temos, pois, de lhes 
ir buscar as regras de julgar na Constituição nacio- 
nal e no direito internacional. Mas a Constituição 
não firmou, nem lhe competia firmar, preceitos 
sobre a apprehensão, a detenção e a limitação de 
território entre os Estados, excepto o que no art. 2^ 
estabelece a coincidência territorial entre elles e as 
provindas do antigo regimen. Logo, ao direito 
publico internacional é que havemos de ir tomar as 
leis em vigor para o assumpto. » (Memorial por 
parte do Rio Grande do Norte, n. 300). 

Depois de estabelecer estes principios com uma 
elevação de vista admirável, o illustre publicista 
passa ao exame da sua applicàção ao caso concreto, 
e diz o seguinte : 

«Não ha na matéria, entretanto, a compararmos 
o direito das gentes com o direito privado, sinão 
diversidades accidèntaes. 

« A respeitabilidade juridica do senhorio de um 
povo sobre o chão pátrio se rege segundo os cânones 
geraes da posse ^ cujo caracter legal não dififere 
d'entre os indivíduos para entre as nações. Prote- 
gida sob o titulo de — uti possidetis e statu quo — 
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nas relações livres entre os Estados, com maioria 
de razão, ainda que no circulo das relações indivi- 
duaes, sujeitas ás leis escriptas, ella. mantém alii 
em substancia a sua natureza. Esta^ « em matéria 
internacional^ a m£sma é que em matéria civily 
tirando só a dififerença que o disposto nas leis civis 
quanto ás condições e formas ào processo judiciário 
não se applica em matéria internacional, salvo nos 
Estados jederaes^ onde a autoridade central exercita 
uma espécie de jurisdicção entre os seus diversos 
membros» (Hefíter, Dir. Intem., § 13). ^.tradicção, 
o uso, o interesse, a evolução juridica, a necessidade 
acabaram por submetter as nacionalidades inde- 
pendentes, no tocante á soberania sobre o território, 
aos mesmos principios que o direito romano for- 
mulou e generalisou a respeito da propriedade e da 
posse. Phillimore, Twiss, Martens moldam nas for- 
mulas das Pandeçtas sobre a acquisição da proprie- 
dade os axiomas internacionaes sobre acquisição da 
soberania. « Os principios do direito romano, diz o 
celebre internacionalista russo, são aqui total ou 
parcialmente applicaveis.» Poder-se-ia dizer até que 
não ha neste particular opiniões divergentes. 

« Aquelles mesmos, que taxam de algum exagero 
essa adaptação internacional das instituições ro- 
manas sobre o regimen civil da propriedade, não 
contestam que certo numero de modos de adquirir 
a soberania são, com iguaes nomes, sujeitos ás 
mesmas regras geraes que as maneiras de acquisição 
da propriedade em direito romano », e que « neste 
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caso cabe a theoria da occupação » (Obr. cit. n. 301). 

Ainda o douto publicista prosegue na demon- 
stração desta these : 

«Depois, quando se trata da apropriação pri- 
mitiva do solo pelas explorações do homem civi- 
lisado (precisamente a hypothese da implantação do 
antigo elemento colonial na terra de Santa Cruz), 
a acquisição da soberania coincide e se conjunde 
com a acquisição da propriedade. Pessoa, a um tempo, 
de direito internacional e direito privado, o estado 
pode obter por occupação, ora a simples soberania, 
quando a impõe a territórios apropriados, ora, com 
a soberania, a propriedade, quando se apossa de 
regiões devolutas. A dilatação progressiva da es- 
pécie humana pela superfície da terra vae dia a dia 
restringindo o campo franqueado ao principio da 
apropriação, civil ou internacional. Mas ainda nos 
paizes, cujos códigos lhe atalharam inteiramente a 
possibilidade, determinando obvirem ao estado todos 
os bens sem dono, a theoria reconhece na occupação 
uma das origens legitimas da propriedade ; e outro 
meio de geral-a não se pode imaginar quanto ás 
regiões deshabitadas, que a curiosidade ou a indus- 
tria humana vão accrescentando .ao domínio da civi- 
lisação. Ora, no que entende com a theoria da oc- 
cupação, estes dezenove séculos de progresso nada 
accrescentaram ao velho repositório da jurisprudên- 
cia romana. As noções de então resplandecem ainda 
hoje em toda a singela perennidade de sua sabedoria. 

«Tal é a energia juridica da posse, que em certos 
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casos opera a acquisição immediata da propriedade. 
Em relação ás cousas mullius esta se alcança desde 
logo só com o occupal-as. Foram os romanos buscar 
este eífeito da occupatio na razão natural — aQuod 
enim nullitcs est id ratione naturali occupanti conce- 
dztur.yi Da occupação assim firmada, a posse. Da 
posse, a propriedade. 

ff As leis, que presidiram a colonisação do Brazil, 
diç^\{c3xz,rsiformai.mente este principio á constituição 
das capitanias. Nas doações regias, que as distri- 
buiram, era expressa a faculdade, outorgada aos 
donatários, de ampliar o seo dominio sertão dentro. 
Por outro lado o mesmo principio se acha manifes- 
tamente reconhecido na Ord. do livr. 4 tit. 43, con- 
sagrado ás sesmarias, onde (§ 2^) se dispõe — dos 
matos maninhos ou matas e bravios, que nunca 
foram lavrados e aproveitados, ou não ha memoria 
de homem que o fossem, os quaes não foram con- 
tados, nem reservados pelos reis, que ante nós foram, 
e passaram geralmente pelos foraes com as outras 
terras aos, povoadores delias. — Era de um lado o 
povoamento, forma natural da occupação, conferindo 
o domínio ao povoador, do outro a conquista dos 
sertões, modo não menos natural da occupatio^ esten- 
dendo a jurisdicção aos feudos quasi absolutos das 
capitanias » (Obr. cit. ns, 302 a 304). 

A transcripção, que acabamos de fazer do eru- 
dito trabalho, foi longa, mas serve para desfazer a 
objecção de que o principio do uti possidetis^ consa- 
grado no nosso direito, uão tem applicação ás rela- 
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coes entre GS Estados -da mesma federação, quando 
seja necessarÍQ determinar o caracter do, império, 
que cada um exerce em seu teiritorio. 

Não obstante a verdade deste axioma^ o vene- 
rando accordão, sem elidir de todo o valor jurídico 
da posse invocada pelo Estado . do Paraná, affirma, 
todavia, que a essa posse contrapõe o de Santa Ca- 
tharina os seus titulos que, segundo já vimos, se 
reduzem ás provisões de 1738, 1747 e 1749, e aos 
alvarás de 1820 e 182 1, todos éW^s posteriores á 
occupação originaria da capitania de S. Paulo na 
zona disputada, e por tanto aos direitos já por ella 
adquiridos. 

Esses titulos, como ter-se-ha de ver, não dizem 
respeito ao império e ao dominio exercido pela an- 
tiga capitania, depois provincia de S. Paulo, nos 
quaes succedeu õ Paraná em 1853 ; não cogitaram 
de fixar limites ás capitanias, mesmo porque nesse 
tempo Santa Catliarina não o era, e sim mera 
colónia em via de formação (doe. de fl.): um delles 
apenas estabeleceu limites á circumscripção judi- 
cial de uma ouvidoria, que é grosseiro erro con- 
f imdir com uma circumscripção politica J :: governo 
civil, mas estes mesmos limites fixados á ouvidoria 
nunca tiveram, durante toda a epocha colonial, a 
extensão, que Santa Catharina pretende, e o vene- 
rando accordão lhes dá. 

Ainda na hypothese de terem esses titulos 
outro valor além do histórico, elles nunca foram 
interpretados no sentido, em que se quer hoje inter- 
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pretal-os, depois que caducaram com a nova ordem . 
politica, que se inaugurou com a carta constitu- 
cional de 1824 e com o Código do Processo criminal, 
que abolio as ouvidorias e as substituio por comarcas 
dentrados limites das respectivas provincias. 

A par da sua antiga posse, sempre reconhecida 
por todos os governos, o Estado do Paraná funda 
seu direito ao exercicio da jurisdicção na região, 
que agora se lhe contesta, nos differentes titulos 
que exhibio no curso desta causa, expedidos uns 
pela metrópole a respeito da capitania de S. Paulo, 
outros depois da independência pelo governo da 
monarchia, e finalmente pelo governo da republica, 
aos quaes não poderão de certo ser contrapostos 
aquelles caducos titulos, em que se funda o Bstado 
de Santa Catharina. 

E' o estudo dos titulos do Paraná que passamos 
a fazer. 

Crèando a capitanija de S. Paulo, da qual o 
Estado do Paraná é um desmembramento, a carta 
regia de 23 de Novembro de 1 709 constituio-a, como 
já dissemos, com os territórios, que hoje occupam os 
Eátâdos de S. Paulo, Minas Geraes, Matto Grosso, 
Goyaz, Paraná, Santa Catharina e Rio Grande do 
Sul até a Colónia do Sacramento, isto é, toda a 
região central e meridional do Brazil. 

Quando o Alvará de 2 de Dezembro de 1720 
separou de S. Paulo o território de Minas para 
formar com elle uma capitania a parte, nesse mesmo 
acto foram determinados os limites das duas capi- 
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tanias, que pelo sertão passaram a ser os mesmos 
das ouvidorias de S. Paulo e do rio das Mortes, 
mas na marinha ficou pertencendo a S. Paulo o 
porto dç Santos e os mais daquella costa^ que ficam 
para o sul^ aggregando-se-lhe as villas de Paraty, 
Ubatuba, e a ilha de S. Sebastião, desannexadas da 
capitania do Rio de Janeiro. 

Até esta epocha, portanto, os limites meri- 
dionaes da capitania de S. Paulo eram os mesmos 
do dominio portuguez na America até o rio da 
Prata, onde a metrópole ambicionava fixal-os. 

Em 1726 a villa de Paraty reverteu á capitania 
do Rio de Janeiro. 

Em 1738 a villa de S. Francisco, a ilha de 
Santa Catharina e o continente do Rio Grande 
foram desligados da capitania de S. Paulo e incor- 
porados á do Rio de Janeiro. 

Em 1742 foi também incorporada a esta ultima 
capitania a villa da Laguna. 

Em 1748 S. Paulo perdeu os territórios de 
Matto Grosso e de Goyaz, que passaram a ser capi- 
tanias separadas. 

Em 1820 a villa de Lages, pertencente á 
comarca de Curytiba, na provincia de S. Paulo, foi 
incorporada á provincia de Santa Catharina. 

Em 1853, emfim, foi a comarca de Curytiba 
elevada á categoria de provincia com a denominação 
de Paraná, e hoje forma o Estado deste nome. 

Estas foram as alterações, porque passou o ter- 
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ritorio de S. Paulo, quando capitania e provincia, 
de 1720 a 1853. 

Mas com a separação, em 1738 e 1742, da ilha 
de Santa Catharina e das villas de S. Francisco e 
da Laguna, que foram annexadas á capitania do 
Rio de Janeiro, esta capitania ficou se limitando da 
de S. Paulo pela Serra do Mar, porque o intuito 
dessas incorporações foi pôr a marinha debaixo de 
um só mando ^ na phrase da provisão que ordenou 
a separação, e nem a região a oeste da serra per- 
tencia a qualquer das citadas villas, mas sim ao 
termo de Curytiba, e continuou incluida neste 
termo, e mais tarde na comarca do mesmo nome, 
até a creação da provincia do Paraná. Apenas em 
1820 a provincia de Santa Catharina adiantou-se 
um pouco além da serra por lhe ter sido unida a 
villa de Lages, com o limite occidental doesta villa 
no rio das Canoas. 

A provisão de 17 de Julho de 1747, que mandou 
erigir em villa o presidio militar do Rio Grande, 
determinando que se dividisse e assignalasse o seu 
termo com o da Laguna pela costa do mar^ e com 
o da villa de Curytiba pelo sertão e serra acima^ 
tomou patente que a villa da Laguna só abrangia 
o littoral e que o sertão além da serra pertencia á 
villa de Curytiba. 

A demarcação do termo do Rio Grande, por 
occasião de fundar-se a villa, fez-se no anno de 175 1, 
e quem a fez foi o desembargador Manoel José de 
faria, ouvidor de Santa Catharina^ q^ue fixou a 
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divisa cpm a Laguna pelo rio Mainpituba, e com 
Curytiba pelos rios Pelotas e Uruguay, a começar 
do arroio das Contas. 

Mais tarde (em 1755) a Camará de Curytiba 
ainda confirmou essa demarcação, de modo que a 
divisa rqeridional da capitania de S. Paulo com 
o continente do Rio Grande ficou perfeitamente 
descriminada. 

Com a restauração d'aquella capitania em 1765, 
resolvendo o Morgado de Matheus, capitão-general 
nomeado para ella, fundar uma villa nos campos de 
Lages, entre os rios Pelotas e Canoas, no extremo 
meridional da capitania, o governador do Rio 
Grande pretendeu que esse território estava incluido 
no districto do seu governo, e procurou por todos os 
meios obstar a fundação da nova villa. 

A disputa entre o governo da capitania de São 
Paulo e o do continente do Rio Grande durou muito 
tempo e teve diversas phases, mas afinal a metró- 
pole, reiíjando D. Maria I, decidiu pelo aviso de 6 
de Setembro de 1779 que os campos de Lages per- 
tenciam a S. Paulo, confirmando assim mais uma 
vez o limite doesta capitania nos rios Pelotas e 
Uruguay. 

E convém accrescentar que, em toda a discussão 
havida a propósito da posse dos campos de Lages, o 
governo de Santa Catharina não teve a mininia 
parte, e entretanto é elle quem vem allegar hoje 
que o Morgado de Matheus lhe usurpou aquelle 
território ! 
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Quando não bastassem todos esses factos que 
acabamos de mencionar, e a jurisdicção que as auto- 
ridades da capitania de S. Paulo e da villa de Cury- 
tiba, tanto judici^es como administrativas, sempre 
exerceram ao sul dos rios Negro e Iguassú, para 
comprovar a legitimidade da posse de S. Paulo nesse 
território, occorre que em 1791, por convenção dos 
governos da ilha de Santa Catharina e da mesma 
capitania de São Paulo, collocou-se no alto do Trom- 
budo^ na Serra do Mar, um marco divisório das duas 
jurisdicções. 

O assentamento desse marco teve por fim cohi- 
bir as explorações que os paulistas de Lages faziam 
a leste da serra, attrahidos pela fabulosa noticia da 
existência de minas de ouro na serra do Tayó, e o 
termo desse assentamento pôde ser lido na própria 
Memoria historica-juridica do illustrado patrono de 
Santa Catharina, pag. 275. 

Citaremos ainda para demonstrar a legalidade 
da jurisdicção que teve S. Paulo na zona em litigio, 
a carta regia de 19 de Setembro de 1807, a de 5 de 
Novembro de 1808, e os próprios alvarás de 9 de 
Setemtro de 1820 e de 12 de Fevereiro de 1821, 
expedidos no ultimo período do regimen colonial. 

Cteando o governo da metrópole em 1807 a 
capitania geral do Rio Grande do Sul, no próprio 
titulo da creação, que foi a carta regia de 19 de Se- 
tembro, deu-lhe por território todo o que se estendia 
ao sul da de S. Paulo, o que prova que os limites 
desta ultima ficavam no rio Uruguay. 
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^stes limites foram ainda confirmados na carta 
regia de 5 de Novembro de 1808, na qual o governo 
portuguez, mandando fazer guerra aos bugres que 
infestavam a região meridional da capitania de São 
Paulo, ordenou ao seu capitão general que convo- 
casse a milícia da villa de Curytiba para esse fim, 
visto que os campos geraes e todos os terrenos^ que 
desagtiam no Paraná e formam do outro lado as 
cabeceiras do Uruguay^ estavam comprehendidos 
dentro da dita capitania. 

Abra-se qualquer mappa dessa região, e ver- 
se-ha que esses campos e terrenos, de que falia a 
mencionada carta regia, são exactamente os campos 
e terrenos entre os rios Negro e Iguassú e o Uru- 
guay, isto é, toda a zona que o Bstado de Santa Ca- 
tharina hoje pretende. 

Ainda mais. Os alvarás de 9 de Setembro de 
1820 e de 12 de Fevereiro de 1821, que incorporaram 
administrativa e judicialmente á provincia de Santa 
Catharina a villa de Lages, confirmam a jurisdicção 
exercida naquelle tempo por S. Paulo até a Serra 
do Mar e o rio Pelotas, pois delles se vê que a ci- 
tada villa, situada ao norte do Pelotas e a oeste da 
serra, pertencia efíectivamente a S. Paulo, de que 
s6 foi desmembrada pelos referidos alvarás. 

A villa de Lages fora, porém, demarcada no 
acto de sua fundação, e o capitão-mor António 
Correia Pinto, seu fundador, lhe assignalára como 
limites : a leste a Serra do Mar ; ao norte o ribeirão 
do Campo da Estiva ; ao sul o rio das Canoas, onde 
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finalisavam os campos de Lages, designados pelo 
Morgado de Matlieus para o termo da villa. Estes 
limites constam da informação oflScial, prestada pelo 
mesmo Correia Pinto ao governo da capitania de 
S. Paulo em data de 22 de Dezembro de 1773 
(Mafra, Memoria, pag. 248.) 

A incorporação do termo de Lages á provincia 
de Santa Catharina, pelos alvarás de 1820 e 1821, 
se fez com os limites que tinha esse termo, pois os 
citados alvarás não determinaram outros, nem consta 
que antes dessa incorporação elles tivessem sido 
modificados. 

Hoje não se sabe qual fosse o ribeirão do 
Campo da Estiva, assign alado como divisa septen- 
trional de Lages, por sei* o mesmo campo através- 
s ido por diversos rios, mas Santa Catharina sem- 
pre considerou o Campo da Estiva limite do seu 
território, tanto que nelle estabeleceu uma collecto- 
ria, chamada do Chiqueiro^ que ainda existe, para 
CDbrança dos direitos de transito dos animaes ex- 
portados do Estado. 

Na incerteza de qual fosse o citado ribeirão, a 
v'lla da Lapa, que succedeu á de Curytiba no li- 
mite da Estiva, convenciou com a de Lages, quando 
ambas ainda pertenciam a S. Paulo, que o rio Ca- 
noinhas ficasse sendo a divisa entre ellas. (Quadro 
Estatistico da provincia de S. Paulo, de 1836, citado 
pelo autor do Resumo Histórico de Santa Catha- 
rina, na pag. 2 ; Almeida Coelho, Memoria Histó- 
rica da Provincia de Santa Catharina, pag. 179.) 
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Comtudo o Canoinhas não sérvio de limite em 
todo o seu curso, que era desconhecido naquelle 
tempo, mas apenas de sua nascente até o ponto em 
que corta, no Campo da Estiva, a antiga estrada 
geral que ia da Lapa para o continente do Rio 
Grande, onde existiam barcas de passagem, e por 
isso esse ponto era chamado o — ^Passo doCanoinhas. 

É certo, portanto, que o termo de Lages, quando 
incorporado administrativa ou judicialmente a Santa 
Catharina pelos alvarás de 1820 e 1821, não tinha 
a fabulosa extensão que o venerando accordão lhe 
attribue, antes limita va-se a oeste no rio das Canoas, 
e ao norte no Campo da Estiva, no Passo do Canoi- 
nhas^ e com a incorporação do mesmo termo a Santa 
Catharina esses passaram a ser os limites doesta 
provincia com S. Paulo. 

Em 1824, três annos depois da definitiva incor- 
poração, o desembargador João António Rodrigues 
de Carvalho, primeiro presidente constitucional de 
Santa Catharina, mencionava os referidos limites 
(pelo Canoas e Passo do Canoinhas) como os que 
existiam entre a provincia que administrava e a de 
S. Paulo. Ao rio Canoinhas ainda se referem : o 
auctor do Resumo Histórico de Santa Catharina, edi- 
tado em 1839, ^^^ s^ firmou no Quadro Estatistico 
da Provincia de S. Paulo, mandado confeccionar e 
publicar pela Assembléa Provincial da mesma pro- 
vincia, em 1836; o brigadeiro Machado de Oliveira 
no mappa que levantou em 1842 da provincia de 
Santa Catharina, de que também havia sido presi- 
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dente ; Milliet de Saint Adolphe em seu Díccionario 
Geographico de 1845; o conselheiro Nabuco de 
Araújo, quando presidente de S. Paulo, no relatório 
do anno de 1852 apresentado á Assembléa provin- 
cial ; e finalmente o próprio Almeida Coelho, chro- 
nista catharinense,confessa a existência desse limite. 
(Memoria Histórica da Provincia de Santa Catha- 
rlna, citada pag, 179). 

Quanto ao limite pelo Canoas, nem s6 foi decla- 
rado pelo presidente Rodrigues de Carvalho, logo 
depois de incorporada Lages, mas também o accei- 
taram o mesmo Milliet de Saint Adolphe, em 
1845, ^ Leôncio Aubé, em sua obra de propaganda 
— A Provincia de Santa Catharina — escripta em 
186 1 ; alem de que o Visconde de S. Leopoldo, 
no mappa da provincia do Rio Grande do Sul, 
levantado sob sua direcção, que acompanha a 
2*edicção {de iS2,g) dos AnnaeSy representa a pro- 
vincia de S. Paulo separando-se da do Rio Grande 
do Sul pelo rio Uruguay. 

Esses testemunhos são da maior relevância, e 
alguns d'elles têm até cunho official, e todos são 
anteriores á elevação da comarca de Curytiba á 
categoria de provincia ; apenas Leôncio Aubé es- 
creveu posteriormente, e este auctor nem de longe 
pDde ser suspeitado de parcialidade contra Santa 
Catharina. 

Por isso é de espantar que o venerando accordão 
tenha desprezado a demarcação de Lages e os 
documentos que a confirmam até a creação da 
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província do Paraná, para determinar os limites 
daquella villa nos rios Negro e Ignassú, fundan- 
do-se para isso nas provisões de 1747 e 1749, expe- 
didas n^uma epocha em que a villa de Lages não 
existia, e nem se pensava ainda em a erigir. 

A provisão de 1747 mandou transportar e 
localisar colonos, a de 1749 creou a ouvidoria da 
ilha de Santa Catharina. Taes assumptos que rela- 
jção podem ter com os limites de Lages, que foi 
villa somente vinte annos depois ? 

Transformar o humilde ribeirão do Campo da 
Estiva nos rios Negro e Ignassú ; confundir num 
só os rios Pelotas e Uruguay ; ampliar os campos 
de Lages até a fronteira argentina, numa superfície 
de duas mil legoas quadradas, quando é sabido que 
elles eram encravados entre os rios Canoas e Pelotas, 
e não oçcupavam extensão maior de duzentas legoas 
quadradas, são erros na verdade de difficil explicação, 
mas por isso mesmo não é de crer que o Egrégio 
Tribunal persista nelles. 

A partir da independência e durante o regimen 
imperial, são innumeros os actos dos poderes nacio- 
naes, reconhecendo a jurisdicção de S. Paulo e do 
Paraná em toda a zona contestada. 

A Constituição imperial, no art. 2^, transfor- 
mando as capitanias em províncias, manteve todas 
estas na posse e jurisdicção dos territórios que 
oçcupavam com d capitanias, usando da seguinte 
expressão : ima forma em que actualmente se achamy> ; 
e é sabido que o limite meridional da capitania de 
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S. Paulo era o rio Uruguay, e qile â sueste se dividia 
de Santa Catharina pelo rio Canoas e pelo Passo 
do Canoinhas, conforme a demarcação de Lages e a 
declaração do próprio presidente de Santa Catharina 
no mesmo anno da promulgação da Constituição 

(1824). 

A lei n. 704 de 29 de Agosto de 1853 erigio 
em provincia a comarca de Curytiba, que era então 
a 10^ de S. Paulo, com a denominação de provincia 
do Paraná, com a mesma extensão e limites que 
tinha a comarca. 

Vê-se no mappa ofl&cial da provincia de S. Paulo, 
que se acha nos autos, que a comarca de Curytiba 
em 1851 (dous annos apenas antes de sua elevação 
á provincia) ia de leste a oeste da Serra do Mar ás 
nossas fronteiras com a Republica Argentina, e de 
norte a sul se estendia do rio Itararé ao Uruguay. 

Por occasião das discussões relativas á creação 
da nova provincia, fez-se expressa menção dos seus 
limites com aquella republica e com a provincia do 
Rio Grande do Sul ; e o deputado paulista Pacheco 
Jordão designou os campos de Palmas, como parte 
do território da comarca. 

Foram esses os limites que a lei de 29 de 
Agosto de 1853 assignou á provincia, hoje Estado 
do Paraná. Negar esses limites será contestar a 
posse e jurisdicção de S. Paulo na zona em litigio, 
até o rio Uruguay, na epocha da creação da pro- 
vincia do Paraná. O laudo de Cleveland inspirou-se 
nesses factos históricos, cuja existência o venerando 



Digitized by 



Google 



XCÍ 

accordão também admittiu e reconheceu, e já então 
o Código do Processo criminal havia feito a subdi- 
visão das comarcas dentro do território de cada uma 
das provincias, de modo que o limite meridional da 
comarca de Curytiba era o mesmo da provincia de 
S. Paulo. 

O Estado do Paraná tem invocado em prova 
da legitimidade de sua jurisdicção os diflferentes e 
múltiplos actos de todos os governos, que se succe- 
deram no Brazil desde a epocha colonial até o 
vigente regimen, reconhecendo e confirmando de 
modo inequivoco o seu império sobre a região 
disputada, e antes o da capitania e provincia de São 
Paulo ; e também pode invocar os actos do poder 
legislativo, approvando as successivas eleições de 
senadores e deputados, depois que é Estado, e 
quando era provincia, sem jamais duvidar-se da 
legitimidade desses comícios. 

Nas Razões finaes demonstramos como este 
reconhecimento basta para resolver as duvidas, que 
possam agitar-se sobre a legitimidade do exercício 
da jurisdicção do governo do Estado, e como 
esse reconhecimento dos poderes políticos obriga 
neste assumpto aos tribunaes (Black, Const. Law, 
pag. 263). 

Seja-nos licito insistir neste ponto, e transladar 
para aqui o que escreve com raro talento o citado 
publicista brasileiro. Conselheiro Ruy Barbosa, 
alludindo ao mesmo assumpto. 

«Nada assignala mais solemnemente a apro- 
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priação do solo, a posse da terra, a fixidez precisa 
dos limites do Estado, diz o illustre contemporâneo, 
que a celebração dos comicios populares, o alista- 
mento do eleitorado e o exercício do direito de voto 
pelos cidadãos activos, no escolher dos seus repre- 
sentantes, locaes e geraes. A auctoridade da inter- 
venção do Congresso nacional, apreciando e julgando, 
na verificação dos poderes de seus representantes 
e do chefe da nação, a legitimidade do mandato, 
reveste de um caracter definitivo e irrefragavel, 
não s6 a competência dos eleitos, mas ainda os 
elementos, os termos e os resultados successivos do 
processo eleitoral, em que ella assenta; a saber — 
a regularidade legal das circumscripçoes politicas, 
o alistamento do eleitorado, o escrutínio eleitoral. 
Desta ultima phase retroage até a primeira, a 
divisão eleitoral ; por que, si esta confundisse terri- 
tórios distinctos, ampliando alguns á custa de cercear 
outros, invadindo estes para dilatar aquelles, o titulo 
do mandatário estaria viciado na origem, ora por 
subtracção, ora por sobreposição de votos. Tal é o 
alcance da solução politica neste assumpto, que a 
deliberação do Congresso, ao parecer restricta á regu- 
laridade eleitoral do mandato representativo, impli- 
citamente envolve e consagra até a legitimidade 
constitucional do governo sob o qual se procedeo á 
eleição. B desde esse momento, quer pelo que toca 
ao objecto formal da resolução, quer pelo que res- 
peita ás bases nella presuppostas, ncío se poderá 
litigar nos tribunaes de justiça, A derradeira in- 
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stancia do caso findou com a deliberação da assembléa 
parlamentar, arbitro exclusivo do pleito, onde a sua 
sentença resolve a matéria principal e as accessorias, 
a ultima resultante da eleição e todas as suas 
promissas, 

«Neste sentido se tem pronunciado, sem con- 
tr adicta de ninguém atê hoje^ a jurisprudência ame- 
ricana, onde firmou lei a sentença pronunciada, em 
1848, no feito Lather v. Borden, pela Suprema Corte 
de Washington. Koi o grande chie/ justice Taney 
quem formulou o julgado, onde se diz : 

«Por este artigo da Constituição com- 
pete ao Congresso decidir qual o governo 
estabelecido em cada Estado. Porque, afian- 
çando a Constituição a cada Estado um go- 
verno republicano, necessariamente, antes 
de verificar si republicano é ou não, ha de 
o Congresso decidir qual o governo exis- 
tente no Estado. Mas^ quando os senadores 
e deputados de um Estado são recebidos nos 
. conselhos da União (reconhecidos), reco- 
nhecida está pela auctof idade nacional com-^ 
petente^ não só a aúctoridade do governo^ 
sob o qual foram eleitos^ mas ainda a sua 
feição republicana. Esta deliberação obriga 
a todos os outros ramos do governo, e não 
pode entrar em litigio nos tribunaes judi- 
ciários)). 

«Tal o alcance dessa prerogativa, reservada por 
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todias as Constituições, e, como essas, pela nossa 
(art. i8 § un.) ás Camarás legislativas de reconhecer 
os poderes dos representantes da nação. No exer- 
cicio desta auctoridade tão indelegavel, quão inau- 
ferivel, o Congresso, acolhendo o diploma conferido, 
approva, de um modo indiscutivel para os tribunaes, 
o escrutinio, o alistamento e a divisão eleitoral, cujo 
systema rege assim o alistamento como a eleição». 
(Obr. cit. ns. 261 a 266). 

Nada mais é preciso accrescentar. 



II 



Examinemos agora com mais attenção os titulos 
do Estado de Santa Catharina, que o venerando 
accordão julga que podeín ser contrapostos ao titi 
possidetis e aos demais titulos do Estado do Paraná. 

O primeiro na ordem chronologica é a provisão 
de II de Agosto de 1738, que separou da capitania 
de S. Paulo, para incorporal-a á do Rio de Janeiro, 
a ilha de Santa Catharina e a mandou fortificar. 

Os termos desta provisão não permittem a 
menor duvida sobre o pensamento do governo da 
metrópole, que não foi crear naquella ilha, logar 
quasi deserto, uma capitania, mas reunir sob um só 
mando toda a marinha e costa do sul por causa da 
defesa da Colónia do Sacramento ; dil-o a própria 
provisão. 

Mas o desmembramento da ilha de Santa Ca- 
tharina, da villa de S. Francisco, e mais tarde da 
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Laguna, só acarretou para S. Paulo a perda dessa 
parte do littoral. 

Referindo-se a esse ponto, diz o Dr. Toledo 
Piza : — (( Bm 1738 foram desmembrados de S. Paulo 
a ilha de Santa Catharina e o continente do Rio 
Grande desde o rio Uruguay até a Colónia do Sa- 
cramento para serem annexados á capitania do Rio 
de Janeiro. Sendo a ilha de Santa Catharina um 
ponto estratégico importantç e difi&cil a sua defesa, 
sem base no continente, que ficou pertencendo á 
capitania de S. Paulo, o governo portuguez mandou 
annexar ao da ilha a região da costa do mar desde 
a villa de S. Francisco até a villa da Laguna. Mas 
esse novo desmembramento da capitania de S. Paulo 
abrangia somente a região da costa e não se estendia 
atè o sertão^ de modo que os campos de Curytibanos^ 
os campos Novos e os campos de Pa^^mas^ que ficam 
naquelle sertão^ continuaram a pertencer a S. Paulo 
até i8^j^ quando a comarca de Curytiba foi elevada 
â provinda com o nome de Paraná » ( Archivo do 
Estado de S. Paulo, vol. 23, pag. 417). 

Assim, pois, esta provisão que se invoca tão 
mal a propósito na presente demanda, não creou a 
capitania de Santa Catharina nem lhe estabeleceu 
limites com a de S. Paulo, mas somente mandou 
fortificar a ilha e a collocou no interesse da unidade 
de acção sob a autoridade do governo do Rio de 
Janeiro, a quem estava confiada a defesa da Colónia 
do Sacramento. Si, pois, esta provisão pode ter 
algum valor, por ella mesma sç vê que apenas a 
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ilha de Santa Catharina foi desligada, e que a região 
a oeste da Serra do Mar, compreliendidos os campos 
de Lages, de Palmas, de S. João, etc, ficou na capi- 
tania de S. Paulo, e portanto esse acto é contrapro- 
ducentemente invocado neste pleito pelo Estado de 
Santa Catharina. 

Segue-se á provisão de 1738 a de 9 de Agosto 
de 1747, dirigida ao capitão general do Rio de Ja- 
neiro, que ordenou o transporte dos colonos aço- 
rianos e o seu estabelecimento na ilha de Santa 
Catharina e seu contorno e no continente de São 
Pedro do Sul, na qual se encontra a recommendação 
de evitarem-se queixas dos hespanhóes confinantes 
na escolha dos sitios onde se houvessem de estabe- 
lecer os núcleos coloniaes. 

Custa crer que esta recommendação, contida 
em um parenthesis da provisão, se pretenda hoje 
ter sido uma designação de limites entre duas capi- 
tanias, . ,, mas é este um dos titulos acceitos pelo 
venerando accordão ! 

Na ilha de Santa Catharina e nos lugares 
adjacentes^ onde a provisão mandou que se estabe- 
lecessem os colonos, não havia hespanhóes conú- 
nantes. 

Os de Corrientes, como o venerando accordão 
pretende, demoravam centenas de legoas distantes 
daquella ilha, e entre esta e as povoações hespa- 
nholas d^além Paraná interpunha-se o vasto e invio 
sertão de Curytiba, somente povoado por Índios 
anthropophagos, e para alli não havia do littorál 
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communicação alguma, sendo portanto absoluta- 
mente impossível que o governo mandasse fundar 
nelle pequenos núcleos coloniaes. 

Da própria provisão, restituída ao seu teor ver- 
dadeiro, conforme a certidão n. i junta com es 
embargos, se vê que a recommendação alludida só 
se referiu á colonisação do continente de S. Pedro, 
onde hespanhóes e portuguezes se mantinham nas 
posições, que occupavam, por força do tratado de 
Paris de 1737. 

Neutralisado o território do Rio Grande do Sul, 
e mantendo cada uma das Coroas a posse de suas 
conquistas durante a guerra, o governo portuguez 
evitava todo pretexto para o rompimento daquelle 
ajuste, e dahi proveio a referida recommendação. 

Não pode, pois, haver a menor duvida de que 
a mesma recommendação visava exclusivamente a 
fronteira meridional de S. Pedro do Sul ou mais 
propriamente o districto de S. Miguel, por onde a 
metrópole mandava iniciar o povoamento do sertão ; 
uorrendo deste dtstrictoy>^ diz a mencionada provisão. 
Isto posto, este acto do governo não tem valor 
algum para a questão, que nos autos se agita. 

Vem depois a provisão de 20 de Novembro de 
1749, que creou a ouvidoria de Santa Catharina, 
separada da de Paranaguá, e lhe deu por limites, 
ao norte, a barra austral do rio S. Francisco, o 
cubatão do mesmo rio, e o rio Negro, que se mette 
no grande da Curituba ; e ao sul, os montes que 
desaguam na lagoa Imeri. 
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Vamhagem, nosso eminente historiador, refe- 
rindo-se a este acto da metrópole, diz o seguinte : 
— (( O Conselho Ultramarino, onde exercia grande 
influencia o notável paulista Alexandre de Gus- 
mão, tomara muito a peito favorecer o desenvolvi- 
mento e cultura de todo o Brazil meridional. O dis- 
tricto de Santa Catharina veio logo em 1749 a con- 
stituir uma nova comarca^ separada da de Paranaguá, 
sendo o seu primeiro ouvidor o Dr. Manoel José de 
Faria. Os seus limites com a comarca de Paranaguá 
foram fixados na provisão de 20 de Novembro pelo 
rio S, Francisco^ começando pela sua barra austfol 
e seguindo pelo seu cubatão até o rio Negro^ affluente 
do Iguassú )) (Hist. do Brazil vol. 2^, pag. 881). 

Segundo o teor, pois, desta provisão se torna 
evidente que o rio Curytiba ou Iguassú não foi 
designado como divisa das duas comarcas. 

A execução, que teve durante sua vigência 
esta provisão, o exercicio constante da jurisdicção 
do ouvidor de Paranaguá a oeste da Serra do Mar, 
a fundação da villa de Lages, a solução do con- 
flicto suscitado a propósito da posse dos campos em 
que foi fundada esta villa (aviso de 6 de de Setembro 
de 1779), a incorporação do termo da mesma villa 
de Lages, em 1820, á provincia de Santa Catharina 
e a sua desannexação, no anno seguinte, da comarca 
de Paranaguá e Curityba para entrar na divisão 
judicial de Santa Catharina, tudo isto prova que é 
exacta a interpretação de Varnhagem de que o 
limite da ouvidoria de 1749 era na Serra do Mar, 
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Admitta-se, entretanto, que esta interpretação 
não seja exacta e que de facto o rio Negro foi desi- 
gnado, em todo o seu curso, como divisa da ouvidoria 
da ilha de Santa Catharina. Mesmo nessa hypothese 
gratuita o território de Palmas estaria fora d^aquella 
ouvidoria, porquanto a juncção do rio Negro com 
o^Iguassú, isto é, o ponto terminal do primeiro, ope- 
ra-se entre os rios Turvo . á direita e o Piedade á 
esquerda, aos 2(y graus de latitude sul e 7^ 30 de lon- 
gitude oeste do meridiano do Rio de Janeiro ; e 
como os campos de Palmas ficam ao occidente desta 
junção, entre os rios Iguassú ao norte, Timbó a 
leste, Marombas a sueste, Uruguay ao sul, Pepery- 
guassú e S. António a oeste, é evidente que esses 
campos nunca poderiam pertencer á ouvidoria da 
ilha de Santa Catharina, mesmo que o rio Negro 
servisse dè limite á ouvidoria em todo o seu curso. 

Não é preciso para verificar-se isto recorrer á 
hermenêutica da provisão ; basta abrir-se um mappa 
topographico da região, ou ter-se algum conheci- 
mento elementar da geographia do Brazil. 

O venerando accordão, alem de laborar em erro 
sobre a verdadeira extensão da ouvidoria da ilha de 
Santa Catharina, partilha o mesmo equivoco do 
illustre senador Cândido Mendes, confundindo 
circumscripçôes administrativas com judiciaes, co- 
marcas com capitanias. 

Sem pretendermos diminuir a merecida repu- 
tação do fallecido geographo, é força, entretanto, 
confessar que o seu atlas provocou sérios protestos 
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das províncias que tinham limites duvidosos, porque 
elle acceitou como base dos limites de governo os 
limites judi<:iaes, sem se importar com a historia do 
Brazil colonial. 

Ainda agora o seu atlas serve de motivo a um 
litigio entre os Estados do Ceará e do Rio Grande 
do Norte, e o preclaro publicista, patrono deste 
ultimo Estado, o profliga do modo seguinte : 

o Paliemos de Cândido Mendes. Limitou-se este 
geographo a compilar a carta Paulet^ cujo valor não 
resiste á analyse. Ha de mais a mais no seu trabalho 
negligencias evidentes e consideráveis. Não é elle, 
por exemplo, quem nos traça o Monxorô desaguando 
no Apodi pela esquerda, a leste do morro do Tibau, 
quando esse rio desemboca ao norte d'esse morro, 
no oceano ? Com ser dos mais respeitáveis, nem 
sempre se poderá descansar na competência deste 
illustre autor, cuja discrição, nesse mesmo adoptar 
da carta Paulet, ficou mui a quem do que a sua 
autoridade nos dava a esperar. O seu mappa tem 
suscitado as mais graves reclamações». (Mem. cit. 
n. 52). 

Em vez de seguir o atlas do illustre mara- 
nhense, que provocou tantas contestações, o vene- 
rando accordão devia consultar o niappa chorogra- 
phico da província de Santa Catharina traçado pelo 
brigadeiro Machado de Oliveira, não só pela com- 
petência profissional do auctor, como e principal- 
mente por tel-o organisado logo depois que deixou 
a presidência da mesma provincia ; ou a carta topo- 
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graptica da província de S. Paulo, gravada em 1851 
na lithograpliia imperial Larreè, de cunho ofiScial, 
por estarem ambos concordes com os historiadores 
e chrouistas, que todos reconhecem na Serra do Mar 
e seus contrafortes os limites entre as duas antigas 
provincias de S. Paulo e de Santa Catharina. 

Portanto, sem grave erro, não se pode deduzir 
dos limites judiciaes, de que exclusivamente se 
occupou a provisão de 20 de Novembro de 1749) 
ampliados e exaggerados por Cândido Mendes, os 
limites de governo ou de capitania, de que esse 
acto nunca cogitou. 

O alvará de 9 de Setembro de Í820, outro 
titulo invocado em prol da pretenção da Santa Ca- 
tharina, desmembrou a villa de Lages, a mais rnen- 
dional das da provinda de S, Pau/Oy e o seu termo, 
e incorporouos a Santa Catharina, a cujo governo, 
d^ora em diante^ ficaram sujeitos ; e no anno seguinte 
outro alvará, o de 12 de Fevereiro, creou a nova 
comarca da ilha de Santa Catharina, assignando-lhe 
por limites ao norte os mesmos da antiga ouvidoria 
da ilha com a de Paranaguá, ao sul os do governo, e 
determinou que no centro lhe ficasse incorporada a 
villa de Lages. 

Estes dous alvarás se completaram ; um an- 
nexou administrdtivamemte o termo de Lages á 
província de Santa Catharina, e o outro o incorporou 
judicialmente á nova comarca ; mas nenhum delles 
estabeleceu novos limites áquelle termo, que fi>i por 
conseguinte incorporado com os que tinha, os quaes 
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eram os mesmos já mencionados, assignados desde 
a fundação da villa. 

Estes dons alvarás servem antes para provar 
que os limites estabelecidos na provisão de 1749 
não compreliendiam a região do rio Negro, e menos 
a de Palmas, confirmando ainda a interpretação de 
Varnliagem, e portanto a mesma provisão não é 
titulo legitimo que Santa Catliarina possa invocar 
sobre a região disputada. 

Foi de facto preciso, para que o termo de Lages 
entrasse na divisão • administrativa e judicial de 
Santa Catliarina, que os citados alvará^ de 1820 e 
de 182 1 o desligassem da provincia de S. Paulo e 
da comarca de Paranaguá e Curytiba, aos quaes até 
então pertencia. 

Nestas condições forçoso é reconhecer que os 
titulos, já por demais aualysados, que o Esfadode 
Santa Catliarina apresenta como fundamentos á sua 
acção, não podem de modo algum ser contrapostos 
á posse três vezes secular do Paraná, por si e como 
saccessor de S. Paulo, nem aos outros titulos, que o 
mesmo Estado do Paraná exhibe, em todos os quaes 
foram precisados os limites do seu governo. 

in 

A petição inicial do Estado de Santa Catharina 
diz que a presente acção tem por objecto — 
« obrigar o Estado do Paraná a reconhecer e res- 
peitar os limites legaes entre os mesmos Estados e 



Digitized by 



Google 



cm 

a restituir ao de Santa Catharíua o território, de 
que está indevidamente de posse. » 

Mais tarde o Estado auctor declarou que a sua 
acção era de reivindicação^ ficando deste modo acceu- 
tuada e perfeitamente caracterisada a natureza deste 
pleito. 

Mas a reivindicação é uma acção real^ pela 
qual o proprietário reclama certa cousa, ou parte 
delia, de quem a possua ou detenha, e lhe conteste 
o dominio (Molitor, De la Revendication^ n. i). 

A reivindicação tem, pois, como causa o domi- 
nio ; portanto somente pode ser exercida por quem 
tiver o dominio da cousa reivindicada, visto como 
seu fim é justamente /v^^z/^r a cousa, em que recahe 
o seu direito de dominio, e por isso o seu objecto 
não pode deixar de ser uma cousa corpórea (La- 
fayette, Dir. das Cousas, vol. I, § 83). Assim que : 
o reivindicante deve necessariamente provar o seu 
dominio e a posse do réo. 

O Estado de Santa Cathariua, entretanto, não 
allega que tivesse em tempo algum adquirido por. 
qualquer dos meios juridicos de acquisição o teirri- 
torio que reclama, nem os titulos, que apresenta, 
lhe conferem esse dominio. 

Não é possível, portanto, que se tracte de uma 
questão de domínio, única que se poderia ventilar 
na reivindicação. 

Si, pois, não é de dominio que se tracta, o 
objecto da acção proposta é outro, a saber : que 



Digitized by 



Google 



CIV 

o Estado do Paraná reconheça a sua soberania ou 
império no território contestado. 

Sendo esta a sua intenção, a acção não devia 
ser admittida, nem só porque a questão de soberania 
ou império de um Estado não pode ser objecto de 
litigio judicial, como porque o poder judiciário não 
tem absolutamente competência para resolvel-a. 

Somente os dois outros ramos do governo, que 
são políticos, são os que teem competência para jul- 
gar si é ou não legitima a autoridade exercida pelo 
governo de um Estado, questão esta inteiramente 
politica (Dalloz, Rep., v^ Commuue, n. 1.902). 

Ora, neste ponto, a jurisdicção do Estado de 
S. Paulo e, depois de 1853, do Paraná, no território 
disputado tem sido constante, inequivoca e ininter- 
ruptamente reconhecida como legitima, desde o 
período colonial até o actual regimen, por todos os 
governos da nação, e pelos seus parlamentos no 
século que findou. 

E', portanto, uma decisão definitiva que sem 
violação do art. 4^ da Constituição não pode ser 
revista e reformada pelos tribunaes de justiça. 

Tratar-se-ha acaso de uma demarcação, porque 
tenham sido confusos os limites, ou porque sejam 
incertos è duvidosos entre os dois Estados ? 

Em primeiro logar prevalece ainda a incom- 
petência do meio, e em segundo os títulos, em que 
se apoia o Estado de Santa Catharina, não dizem 
respeito a limites administrativos, e sim a limites 
judiciaes, e não é d'estes que aqui se trata; o que na 
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realidade este Estado pretende na presente acção 
é que o poder judiciário converta os limites judi- 
ciaes da provisão de 1749, absurdamente exage- 
rados, em limites do seu governo ; em outros termos; 
quer que o mesmo poder lhe confira novos limites. 

Para isso os tribunaes são absolutamente incom- 
petentes. 

Os limites dos dois Estados foram estabele- 
cidos pelo decreto de 16 de Janeiro de 1865, e não 
tendo sido este decreto revogado até o advento da 
republica pelo poder executivo que o expedio, ou 
desapprovado pelo poder legislativo, os limites 
ne.lle fixados tornaram-se definitivos, e só podem 
ser alterados hoje pelo processo do citado art 4^ 
e do art. 34, § 10, da Constituição Federal. 



IV 



A lei n. 938 de 29 de Dezembro de 1902, art. 1^, 
dispõe : « Sempre que o Supremo Tribunal Federal 
tiver de julgar, nos casos de sua competência, 
comprehendidos no art. 59 ns. i e 3 da Constituição 
ou quando em qualquer pleito se envolver questão 
de inconstitucionalidade das leis da União ou dos 
Estados e de tratados federaes, as decisões finaes 
serão proferidas com a presença de dez, pelo menos, 
dos seos membros desimpedidos ». 

O decreto n. 848 de 1 1 de Outubro de 1890, 
art. 7, determina a respeito do funccionamento do 
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Supremo Tribunal :— « O Tribunal funccionará com 
a maioria de seus membros. Na falta de numero 
fegal serão chamados successivamente os juizes das 
secções mais próximas, aos quaes competirá juris- 
dicção plena^ em quanto fuuccionarem como subs- 
titutos.» 

O regimento do Tribunal, por sua vez, dispõe 
também, ait 12 : — « O Tribunal funccionará com 
a maioria de seus membros. Na impossibilidade 
^3W«/âf, reconhecido pelo Tribunal, de haver julga- 
mento em razão de impedimento de seus membros\ 
serão chamados successivameiíte os juizes federaes 
das secções mais próximas, aos quaes competirá 
jiirisdicção plena ^ eiiíquanto fuuccionarem como 
substitutos.» 

O fim destas disposições é manter a unifor- 
midade nas decisões de causas importantes, evitando 
a variedade na jurisprudência. 

Mas, qualquer que possa ser a razão das 
mesmas disposições, o que é fora de duvida é que 
os juizes seccionaes convocados só serão competentes 
para intervir nas decisões finaesdas causas men- 
cionadas na cit. lei n. 938, si se acliarem no Tribunal 
em jurisdicção plena ^ e não quando convocados 
contra o texto expresso da lei, para um julgamento 
singular, mantendo, ao mesmo tempo que julgavam 
este feito, o seu exercício na instancia inferior. 

A Ord. liv. 3 tit. 75 pr. e o art. 680 do Reg. 
n. 737 de 1850 fulminam a pena de nulHdade ás 
sentenças proferidas por juizes incompetentes, ç 
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nesta sancção iucorre o venerando accordão embar- 
gado, que por esse vicio é de pleno direito nullo. 

V 

A Constituição federal, art 64, reserva para a 
União a ])orçâo do território nacional necessário 
para a defesa das fronteiras, fortificações, colónias 
e estabelecimentos federaes, e para subtrahir esse 
território á acção dos Estados, attribue privativa- 
mente no art. 34 ao Congresso nacional a compe- 
tência para : 

à) resolver definitivamente sobre os 
limites do território nacional com as na- 
ções limitrophes (n. 10). 

b) adoptar o regimen convenieute á 
segurança das fronteiras (n, 16) 

c) submetter á legislação especial os 
pontos do território da Republica, neces- 
sários para a fundação de arsenaes ou 
outros estabelecimentos e construcções de 
conveniência federal. 

Com taes providencias teve a Constituição em 
vista assegurar a autoridade absoluta e exclusiva da 
União nesses logares, remover a competência emba- 
raçosa dos Estados, e tornar a mesma Uuião inde- 
pendente da vontade e acção delles. 

Parte do território, que é disputado no presente 
pleito, já tinha sido adjudicado á nação pela lei de 
18 de Setembro de 1850, e nelle o governo central 
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fundara as colónias militares do Çhapecó e do 
Chopini, sujeitas a um regimen especial sob sua 
exclusiva administração (Dec. n. 733 de 21 de 
Dezembro de 1900). 

O território das fronteiras entra na classe dos 
bens do domínio publico nacional, que são inapro- 
priaveis, inalienáveis, e imprescriptiveis, os quaes 
por isso não podem entrar para o dominio privado 
de quem quer seja, nem ser objecto de reivin- 
dicação. Ainda quando mudem de destino, o que 
só a lei pode fazer, sempre será indispensável para 
a sua alienação a autorisação do Congresso na- 
cional. 

Mas, na acção proposta pelo Estado de Santa 
Catharina, a reivindicação abrange também o terri- 
tório da nossa fronteira com a republica Argentina, 
pela linha do Pepiry-Guassú e Santo António, sem. 
que para esse pleito tivesse sido a União citada, 
quando a ella cempete exclusivamente o dominio e 
a soberania do mesmo território, que aquelle Estado 
quer annexar ao seu. 

Não era bastante somente a citação do Estado 
do Paraná, embora se tivesse a causa por individua ; 
era absolutamente necessária a citação também da 
União, nos termos do Assento da Supplicação de 11 
de Janeiro de 1653 (Per. Souza, Linh. Civ. § 98 ; 
Ribas, Consolid. art. 222 ; Ramalho, Praxe § 116 
etc.) ; porque, ainda sendo até certo ponto indiví- 
sivel o objecto da acção, os interesses con nexos 
podem ser separados e perfeitamente discriminados. 
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Entretanto, a União deixou de ser citada, 
apezar de ter interesse directo e principal no pleito, 
visto como trata-se, nada mais nada menos, do que 
tirar-se-llie o território fronteiro da republica, que 
é seu exclusivo doniinio e onde tem sob sua alta 
administração estabelecimentos de conveniência 
federal, sujeitos a regimen especial. 

A audiência do Sr. Ministro Procurador Geral 
da Republica não suppre a falta da citação inicial 
e directa da União. Elle interveio no feito, não na 
qualidade de representante da União, mas como 
ministério publico, ouvido sempre em certo numero 
de causas, que sobem ao conhecimento do Supremo 
Tribunal, ainda que nellas a União não seja parte 
(Reg. do Sup. Trib. art. 20). 

E deste modo, muito embora se trate de reivin- 
dicação de parte do território nacional, e de estar 
em causa o dominio e soberania da União, ella não 
foi ouvida, não se defendeu, nem se lhe deu occa- 
sião de fazel-o, e nada obstante foi condemnada ! 

A acção está, portanto, nulla, desde o seu 
inicio e, nos termos da Ord. liv. 3^ tit, 2^ pr. e 
tit. 63 § 5^, esta nuUidade é insupprivel (Pim. 
Bneno, Apontam, ns. 113 e 117). 



VI 



Justificados os embargos, resta somente exa- 
minar o valor da impugnação, longa, mas desorde- 
nada e confusa. 
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Cifra-se ella na repetição do que o illustre 
patrono de Santa Catharina escreveo nestes autos, 
na sua ((Memoria», no seu resumo e na imprensa ; 
historia phantasiosa do periodo colonial, sem base 
nas chronicas do tempo. 

Mesmo agora, quando tenta refutar o voto ven- 
cido do illustre Ministro Sr. Ribeiro de Almeida, 
ao qual adheriram outros não menos illustres 
juizes, o douto patrono revelou uma fragilidade de 
dialecta que não era de esperar da sua competência : 
é sempre a mesma visão ^ que o tem acompanhado 
desde os primeiros passos nesta causa, — de ser 
Santa Catharina capitania em 1738, e de se esten- 
derem os seus dominios, por força da provisão de 
1749, do littoral a Corrientes. 

O voto vencido ficará perpetuado nestes aucos 
como um pharol para indicar a rota de uma solução 
justa num pleito em que toda a arte do adversário 
consiste na confusão e na balbúrdia. 

Para não repetir o que de sobejo tem sido dito 
(e responde de antemão á impugnação dos embar- 
gos na parte referente á historia da organisação 
colonial do meio-dia do Brazil, e á exegese de dispo- 
sições obsoletas), passamos aos outros pontos, tra- 
zidos por ultimo ao debate, quaes : i^, a nullidade 
proveniente da falta de citação inicial da União 
para uma causa, em que é directamente interessada ; 
2^, a nullidade resultante da impropriedade do 
meio reivindicatório e da incompetência do Tri- 
bunal 7ia espécie \ 3", a nullidade oriunda da incom- 



Digitized by 



Google 



CXI 

petencia de dois juizes que tomaram parte no 
julgamento. 

I^ PONTO 

O douto collega confessa que a Constituição 
federal, no art. 34 ns. 16 e 31 e no art. 64, reserva 
para a União o território da fronteira, necessário 
para a defesa da Republica e estabelecimentos de 
conveniência federal ; mas entende que não bastam 
estas disposições constitucionaes para conferir á 
União o dominio daquella porção do território, e 
que é preciso para esse fim uma lei ordinária do 
Congresso, na falta da qual o território da fronteira 
continua sob a jurisdicção dos respectivos Estados. 

Por esta singular interpretação, que dispensa 
qualquer commentario, a disposição positiva e clara 
da Constituição fica dependente de uma lei secun- 
daria, que o Congresso pode ou não decretar ! 

Entretanto a Constituição no art. 64 dispõe 
nos termos os mais expressivos : — «que pertencem 
aos Estados as minas e terras devolutas, sitas 
dentro de seus territórios, e que á União cabe a 
porção do território indispensável para a defesa das 
fronteiras, fortificações, construcções militares e 
estradas de ferro f ederaes ». 

Onde, neste texto claro e imperativo, se des- 
cobre a ideia de subordinação a uma lei ordinária ? 

Então a propriedade das terras devolutas, que 
a lei fundamental declara pertencerem aos Estados, 
depende também de uma lei do Congresso ? 
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o absurdo é tão grande que ainda a ninguém 
occorreo a necessidade de semelhante lei, e os Es- 
tados, desde que foi promulgada a Constituição, 
entraram na posse e no dominio pleno das terras 
devolutas. 

Assim a União também ficou, por força do 
mesmo texto constitucional, com o dominio do ter- 
ritório da fronteira, do qual não carecia a Consti- 
tuição f ai lar, porque esse dominio é inherente á 
soberania territorial da nação. 

O illustre Ministro João Barbalho, commen- 
tando o art. 34 da Constituição, se exprime do 
seguinte* modo : — « A segurança das fronteiras é 
objecto de natureza nacional, entendendo com* as 
relações exteriores, com o poder militar terrestre 
e naval, ligando-se essencialmente á segurança do 
paiz contra o estrangeiro, cousas estas que excedem 
á competência dos Estados. E por ser assim ficou 
também reservado á União a porção do território 
nacional, que for indispensável para a defesa das 
fronteiras. » 

Ora, a fronteira não é somente o ponto, em 
que duas nações limitrophes se tocam, mas toda a 
zona que for necessária para a defesa e servidões 
estratégicas, que interessam sem duvida a segurança 
do paiz, e que por esse motivo em todas as nações 
a sua guarda é confiada ao poder central, como 
representante da soberania da nação perante as 
nações estrangeiras. 

Mesmo no regimen federativo aquelle terri- 
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tório é do domínio exclusivo federal, e nelle 
nenhuma parte podem ter os Estados, aos quaes 
falta a personalidade internacional para derimir 
quaesquer duvidas que occorram no mesmo terri- 
tório, ou que o tenham por objecto. 

Foi exactamente por esse fundamento que no 
território adquirido da Bolivia pelo tratado de Pe- 
trópolis o Presidente da Republica organisou a 
administração civil provisória para arrecadar im- 
postos e administrar justiça, como expoz em sua 
mensagem ao Congresso. 

Foi ainda por estas mesmas considerações que 
o Ministério da Guerra prohibiu que os agentes fis- 
caes do Estado do Paraná penetrassem na Colónia do 
Iguassú, fundada á margem esquerda do rio Paraná, 
para ali cobrar impostos de exportação do mesmo 
Estado, visto como essa colónia está sob a autori- 
dade exclusiva do governo federal e sujeita ao 
regimen especial do decreto n. 7;^^ de 21 de 

r — s 

De zembro de 1900 . 

Aliás esse território já pertencia á nação por 
força do art. 12 da lei n. 601 de 18 de Setembro 
de 1850, que dispõe por esta forma : — «O governo 
reservará das terras devolutas as que julgar neces- 
sárias : i^ — para a colonisação dos indigenas"; 
2^ — para fundação de povoações, abertura de es- 
tradas e outras servidões publicas, e assento de 
estabelecimentos públicos.» 

Por força desta disposição o governo nacional 
fundou no Paraná, alem da colónia militar do 
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Ig^uassé, as do ClKrpiín e Cha^ecó, estas duas ml- 
fcitaas aa f rcmteita argentina de Corrientes, exac- 
tamente na zona em litigio. 

Pelo que fica exposto, vê-se que a imptigmação 
deixou intacta a nulMdade procedente da falta de 
citação inicial da União para uma acção reivindi- 
catória, que abrange parte das fronteiras nácioôaes 
e terras do seu dominio exclusivo. 

O douto collega objecta-nos que com o officio 
do eminente Sr. Procurador Geral da Republica, á 
fl. 914, desaparece o motivo da nullidade. 

1^0 é absolutamente inexacto, e nem o illustre 
Procurador Geral poderia ter dito que lião interes- 
sava 4 Uliião o território da fronteira. O que dá a 
entender aquelle officio é que não tendo sido a 
União citada para a causa, não era parte nella, e 
por isso a interferência delle Ministro era como 
otgão 4o ministério publico, conforme dissemos 
aiiterioi^ôente. 

Agora, porem, que o Estado de Santa Catha- 
rina arroga-se ao dominio do território da fronteira, 
rpelus linhas do Pepery-Guassú e Santo António, è 
essa porção do território lhe foi adjudicada no 
accordão embargado^ sem que a União fosse ouvida 
nem convencida^ cessa a razão do parecer, e o illustre 
magistrado terá de accudir á defesa da Nação. 

2^ PONTO 

Trata em seguida o douto collega da incom- 
petência deste Tribunal para conhecer e julgar si 
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cida pelo Estado do Paraná, ipt^a vfz que essia jtmsp 
dicção teve sempre o Teeonhecimeiata e a ai^qtti&s? 
cencia dos poderia Bacioiíaes, legisl^tóvo. e exfci 
cativo. 

Negando e aa mesmo tempo, coiidbssando % 
natureza reivindicatória da acção proposta, declarou 
afinal na impugnação dos embargos que, com eSeito, 
se trata de reivindicação do território^ mas que a 
legitin^idade da autoridade do Bsttado redvindicasite 
virá por natural consequência do julgado. 

Antes de tudo é preciso determinar o ponto 
controvertido. 

Nunca dissemos que o poder judiciário era 
em absoluto incompetente para conliecer de uma 
acção de reivindicação ou de demarcação entre 
Estados, e a propósito até invocamos a autoridade 
do Ministro João Barhalho, no seu comm^ntari^ m 
art. 59 n. i da Constituição, pag^ 237. O que então 
dissemos, e ainda hoje repetin^os, é que o meio 
reivindicatório é impróprio na espécie qu^se diíSicute, 
e que o poder judiciário não tem compet^ívcia para 
julgar a presente questão na qual, sob a mascara de 
uma reivindicação territorial, o que se pjetefldfi è 
obter a §oi>erania ou jurisdicção. 

A reivindicação, co;mo a patlavr^i q indica, é a 
restituição ao dono de uma cous^ que llie pertence 
e que outro possúe ou detém ; e pela indole destai, 
acção o reivindicante tem, antes de tudo, o deyer 
de provar o modo legitimo da sua aequisição. 
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Mas Santa Catharina não só não provou, mas 
nem siquer allegou, que tivesse adquirido o terri- 
tório que disputa por qualquer dos meios que o 
direito consagra para ser legitima a acquisição, e 
neste caso, portanto, á acção proposta por ella 
nestes autos falta a condição sine qua do seu exer- 
cicio : — o dominio. 

A provisão de 1749 e as anteriores, bem como 
os alvarás dei8aoei8ai, não investiram de certo 
Santa Catharina no direito de propriedade^ nem 
ella allega semelhante titulo : o que pretende é 
exercer o império ou soberania na zona contestada 
e sobre seus habitantes. 

E', porém, contra os principfos elementares 
de direito que se reivindique, por meio de uma 
acção judicial, a soberania ou império de um Es- 
tado ; e nem ha tribunaes de justiça regular, que 
possam conhecer deste assumpto que é de indolé 
absolutamente /^/^V^VâJ (Dalloz, Rep., v^ Commune, 
n. 1.902 ; Gonzalez, Const. argentina, n. 629). 

Nos :^:^dos Unidos, segundo afl&rma Desty, 
as questões de limites entre Estados, por envol- 
verem a de legitimidade dos respectivos governos, 
são consideradas de natureza politica, e por isso 
excluidas da competência da Corte Suprema. 

Diz esse escriptor, citando vários julgados da 
mesma Corte : — « As questões sobre titulos de pro- 
priedade, adquirida por via de tratados, são poli- 
ticas, e a decisão delias pelos departamentos poli- 
ticos é obrigatória para o poder judicial ; e da 



Digitized by 



Google 



CXVII 

mesma natureza são os litígios sobre a posse dos 
Índios nas suas terras, de limites entre os Estados^ 
de reconhecimento de nações estrangeiras » (Fe- 
deral Constitution, pag. 217). 

O illustre coUega ainda nos oppõe nesta parte 
de sua impugnação o parecer do Sr. Conselheiro 
Lafayette, mestre que respeitamos, mas não nos 
deu a conhecer nem os termos da consulta, nem os 
da resposta. 

O que se deprehende dos trechos transcriptos 
é que o mesmo jurisconsulto, presuppondo em 
Santa Catharina a propriedade ou dominio do terri- 
tório que se diz usurpado, respondeo, como respon- 
deria outro qualquer jurisconsulto, que a acção de 
reivindicação era própria, e o império do Estado 
viria como corollario da sentença. 

Deste parecer, porém, deduzir que se pode rei- 
vindicar a soberania ou império, cousa absoluta- 
mente incorpórea, é, perdoe-nos o collega, um 
sophisma grosseiro, que só aos ingénuos pode 
illudir. 

Ainda nos falia o collega no jus possidendi de 
Santa Catharina contra o ius possessionis do Paraná, 
extravagâncias que pareciam já esquecidas. 

O JUS possidendi é um attributo do dominio, 
um dos direitos elementares que o compõem. Sepa- 
rado do dominio, nada exprime ; e portanto para se 
poder invocar o jus possidendi preciso é que antes 
se prove o dominio. De que serve então fallar-se 
a çidAoi^^diSso ví^ss^ jus possidendi de Santa Catha- 
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rina, quando não se conseguio provar o se^ dor 
minio? 

Como çoniLexo a este assumpto fallemos do 
doe. á fl. loia. 

E' uma certidão da provisão de 9 de Agosto 
de 1747, extrahida do Archivo publico, tendo a sua 
juntada por fim provar a conformidade da certidão 
passada pela Secretaria de Santa Catharina, que 
accusamos haver alterado o texto do diploma. 

Bsta accusação, porem, ainda continua, á vista 
da certidão de fl. 945 da Delegacia Fiscal da Rio 
Grande do Sul, onde foi registrado o diploma ori- 
ginal, e tal como ali se acha registrado foi depois 
publicado na Revista do Instituto Histórico, vol. 40, 
I- parte, pag. 215. 

Contra a certidão do Archivo basta para dimi' 
nuir-lhe a fé a incapacidade do copista, que nem ao 
menos conhecia as regras rudimentares da Gram- 
matica, pois no ponto que diz respeito á divergência 
escreve a palavra — adjacente— do seguinte modo 
— adjeçente — (com ^ cedilhado), e faz ponto final 
no meio do periodo, truncando a oração, alem de 
tçr supprimido o parenthesis relativo aos hespar 
nhòes conúnantes / / . . . 

Admittido, entretanto, que esta certidão tenha 
algum préstimo, não ficou alcançado o fim para que 
foi junta aos autos, porquanto, pretendendo-se 
provar com ella a extensão e limites da pseudo-capi- 
tania de Santa Catharina, a variedade nas duas cer- 
tidões (sem que fosse a autheuticidade delias verifi- 



Digitized by 



Google 



CXIX 

cada na Torre do Tombo, ou no Archivo do Conselho 
Ultramarino) impede que uma prevaleça sobre a 
outra, e neste caso a regra de direito, como vigora 
no ]mzofinium regundorum^ é que na collisão dos 
titulos a posse derime o conflicto (Macedo Soares, 
Tratado das Terras, ns. 90 e 91 ; Toullier, Dir. Civ., 
vol. 2^, n. 170). 

Deste modo os embargos consagram uma ver- 
dade, quando afíirmam que o fim da presente acção 
-é alcançar deste Tribunal a declaração de que o 
império exercido pelo Paraná é illegitimo, apezar 
do reconhecimento dos outros poderes. 

E' o que sempre sustentámos, não ser matéria 
para uma acção civil, nem da competência do poder 
judicial nos paizes, onde prevalece o principio da 
divisão dos poderes. * 

3^ PONTO 

Occupa-se, emfim, o douto patrono com a incom- 
ipetencia dos honrados juizes seccionaes deste dis- 
tricto para tomarem parte no julgamento da pre- 
sente causa, que é uma das mencionadas no art. i*^ 
da lei de 29 de Dezembro de 1902. 

Para refutar os embargos neste ponto for- 
mulou elle uma regra, que denomina geral^ e que 
•di^ ter derivado dos arts. 7^ do Decr. n. 848 e 12 
do Regimento deste Tribunal. 

Esta famosa regra que, segundo o collega, 
será « o critério para a convocação dos juizes seccio- 
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naes », é — que estes juizes substituem os membros do 
Tribunal na sua falta e impedimentos. 

Mas para formular tão simples regra o illustre 
patrono mutilou os dois citados artigos, suppri- 
mindo nelles a phrase, que lhes completa o sentido 
-r-(c aos quaes (juizes seccionaes) competirá Júris- 
dicção plena^ emquanto funccionarem como substi- 
tutos ». 

Estas palavras griphadas querem dizer que os 
juizes seccionaes, convocados para os trabalhos do 
Tribunal, fazem numero para as sessões, entram 
na distribuição dos feitos e na escala das audiências, 
em summa exercem a plenitude da jurisdicção, 
como compete a cada um dos Ministros ; e somente 
nestes condições, impostas pela lei, poderão ser 
aquelles jui:íes considerados membros do Tribunal, 
embora temporariamente. 

Ora, exigindo a citada lei de 1902 a presença 
de dez membros do Tribunal, pelo menos, para o 
julgamento de causas da natureza da presente, é 
obvio que os juizes seccionaes, convocados na falta 
ou impedimento dos juizes effectivos, não podem 
ser reputados membros do Tribunal, para nessa 
qualidade intervir no julgamento, sinão quando 
estejam exercendo no Tribunal a jurisdicção plena, 
sem a qual lhes falta a necessária competência. 

Em sustentação da regra que formulou, o illus- 
tre collega recorre a vários princípios de herme- 
nêutica, completamente inapplicaveis. 

Assim diz elle — que, sendo a lei de 1902 uma 
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léi éspêâal^ não pbdé (íérogaf a regra geral com a 
qtiál dévé ser applicada, porque a disposição éspe- 
ciaí sé còmpféíiéndé na geral, como á espécie no 
gériéró. 

Ora, é éxsíctamétíte o contrário o cânone dá 
interpretação jnridica:— (c In totu jure^ genus per 
spéciem dérôgaíur\ et illud potissimum hàbetur qttod 
ad speciém direàtim est. » (Leg. 8o, ff. dé Reg. jur.). 

E com éff eito é principio geral dé direito que a 
espécie déroga o género ; em outros termos, que as 
leás èBpécíáés (íeVém sér pLpplicá(iás de preferência 
â geral, ainda posterior, quando está não a tiver 
revogado formalmente ; principio fundado na boa 
rázãò, porque, quando o If gislador estatúe em par- 
ticular sobre um objecto, apartándò-se da; régrá 
geral, é induzido por consjidéraçâo superior, a qual 
não permitte mesmo nos casos duvidosos que pre- 
valeçam as regras do c^ireito commum sobre os 
preceitos da lei especial (jpothier, Pandectes, tit. de 
legibu-s, sect. i^, art. 25). 

Diz mais o mesmo pollega que a lei deve ser 
interpretada de modo que delia não resulte absurdo, 
e qne para evital-o o mell^or meio é procurar conhe- 
cer o seu espirito em vçz de prender-se ás suas 
palavras. 

Ora, é precisamente o contrario a regra da 
hermenêutica, quando a l^i é clara e expressa, como 
são os arts. 7"^ do Decr. n. 848, e 12 do Regimento 
do Tribunal. Neste caso — « verbis legis tendciter 
in^rèndúní ». 
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(c Si os termos da lei, diz Domat, exprimem 
claramente o principio da intenção, a isto deve 
ater-se o interprete» (Leis Civis, Liv. prel., sess, 2^); 
e o mesmo se deve decidir nos casos duvidosos — 
In re dúbia melius verbis edicti servir e (L. i, § 20 
fif. de exercit. act.). 

Este principio foi consagrado no julgado da 
Corte de Cassação de França, reformando uma sen- 
tença do tribunal de Lyon, nos seguintes termos : 
— « Quando a lei contém uma disposição expressa 
e esta disposição não é obscura nem insufficiente, 
e pode ser applicada nos termos em que está con- 
cebida, os tribunaes são obrigados a se conformar, 
com ella, sem se poder afastar do que a mesma 
lei prescreve litteralmente^ a pretexto de prescrutar 
o seú espirito » (Fons, Apli.,-n.. ?5). 

Na espécie. que se discute o texto da lei (art. 7 
do decreto n. 848 e art, 12 do citado Regimento) é 
claro e positivo ; não ha necessidade de interpre- 
tação, que seria cavilosa ; a lei deve ser executada 
tal qual suas palavras soam — edicti servtre. 

Julgamos ter assim demonstrado a incompe- 
tência dos dois juizes seccionaes, aliás muito illus- 
trados e Íntegros. 



Tendo por esta forma sustentado os embargos 
que oppuzemos ao venerando accordão de fl., de- 
vemos esperar que sejam elles recebidos para o finj 
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de ser julgada improcedente a acção, ou annullado 
o processo ou o mesmo accordão, pelos fundamentos 
allegados na acção e no^ embargos ; e interpretando 
os sentimentos do Estado do Paraná, que neste 
Tribunal representamos, somos felizes por podermos 
affirmar que o mesmo Estado entrega a causa do 
seu direito á integridade, á sabedoria e á indepen- 
dência deste illustre Areópago. 

E CUSTAS. 
Rio, Setembro, 1904. 

o Advogado 

Joaquim da Costa Barradas. 



^T 



Digitized by 



Google 



^i 



Digitized by 



Google 



Accordão embargado 



N. 7. —Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de acção originaria, em qiie são partes, como autor 
o Estado de Santa Catharina, e como réo o Estado 
do Paraná : 

O Estado de Santa Catharina requereu a cita- 
ção do Estado do Paraná para responder aos termos 
de uma acção ordinária, a fim de ser condemnado 
a reconhecer e respeitar os limites legaes entre os 
dous Estados, e a restituir os territórios perten- 
centes ao Estado autor, dos quaes está indevida- 
mente de posse além desses limites. 

A Constituição do império, dispondo no art. 2^ 
que «o território do Brazil é dividido em províncias, 
na forma em que actualmente se acha, (i) as quaes 
poderão ser subdivididas, como pedir o bem do 



(i) Nessa epoclia o limite sul da provincia de S. Paulo 
era o rio Úruguay, facto sabido e notório, e a sueste j-e 
dividia de Santa Catharina pelo Passo do Canoinkas e 
rio das Canoas, conforme a declaração do presidente de 
Santa Catharina (Rodrigues de Carvalho) no anno de 1824, 
que foi o da promulgação da constituição imperial. O ter- 
mo de Lages acabava de ser unido a Santa Catharina, 
quatro annos antes (em 1820). A declaração do citado presi- 
dente consta de nossas Razões Jinaes e dos Embargos, 
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Estado », fixou-llies os limites que tinham como 
capitanias geraes. A esse tempo, diz o autor, a 
capitania geral de Santa Catharina limitava ao sul 
com a de S. Pedro do Rio Grande do Sul pelos rios 
Mampitubá, Pelotas e Uruguay ; ao norte com a 
de S. Paulo pelos rios Sahy-Guassú, Negro, Cury- 
tiba ou Iguassú, e a oeste pelo rio S. António, 
afluente do Iguassú e pelo Pepery-Guassú, afluente 
do Uruguay ; e são esses ainda hoje os limites 
. legaes do Estado autor ; e nos 75 artigos de sua 
petição inicial procura, fundando-se nas disposições 
das leis e nos factos históricos, demonstrar essa 
proposição. Esta petição é acompanhada de 48 do- 
,cumentos e 2 mappas. 

O Estado réo, contestando a acção á fl. 257, 
allega ser infundada a pretenção do autor, como 
fazem certo a historia e a legislação colonial e do 
império : que se tratando de uma reivindicação era 
indispensável exhibir os títulos de dominio : que a 
posse de S. Paulo e do Paraná na região pretendida 
pelo autor é antiquíssima, como se verifica pelo 
exame dos factos históricos : que não se deve pôr 
de lado um principio superior que domina todos os 
factos da vida nacional, pelo qual o Brazil sempre 
pugnou e consagrou em suas questões internacio- 
naes de limites, ao qual deve a solução pacifica da 
questão das Missões — o uti possidetis : que com este 
critério, único que permittè uma solução justa e 
razoável, não soffre duvida que, tendo §. Paulo tido 
sempre a posse jurídica do território que o autor 
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disputa, esta posse e por conseguinte o dominio do 
mesmo território pertence hoje ao Paraná, como 
successor daquelle : que esta posse deve ser exclu- 
sivamente consultada nesta disputa . sobre limites, 
e foi apoiado nella que o decreto n. 3.378 de 1 6 de 
Janeiro de 1865 resolveo provisoriamente as duvi- 
das, dando ao autor a região a oeste do rio Ma- 
rombas, desde a sua vertente até o rio Canoas, e por 
este até o Uruguay. (i) 

Proposta, não foi vencida a preliminar de in- 
competência do Tribunal para conhecer da questão, 
por que, estando definitivamente fixados pelo poder 
competente os limites entre os Estados litigantes, 
pode o Supremo Tribunal resolver a questão nos 
termos em que foi proposta, desde que se trata de 
applicação de lei ou de fazer respeitar limites já 
estabelecidos, e não de determinal-os sem funda- 
mento em disposição legal. 

Resolvida a divisão do Brazil em capitanias, 
em 1532 a 1534 se começaram a passar as cartas 
ou diplomas aos donatários agraciados, que gosa- 
riam do titulo de governadores das suas terras, as 
quaes tinham pela costa mais ou menos extensão, 
sendo assim maiores ou menores os quinhões, se- 
gundo o favor de que gozavam, e talvez os meios de 
que podiam dispor. As raias entre capitania e capi- 



(i) Aqui ha evidente engano do relator do accordão. O 
território a oeste dos rios Marombas e Canoas, afé o Uru- 
guay, continuou, pelo referido decreto, pertencendo ao réo, 
que é o Estado do Paraná. 
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tania se fixaram por linhas geographicas, tiradas 
de um lugar da costa em direcção a leste, (i) 

Assim o território fidou verdadeiramente divi- 
dido em zonas parallelas, porém umas mais largas 
que outras. Este meio dè linhas rectas divisórias 
imaginarias, que ainda cóm os mais exactos instru- 
mentos num terreno multo conhecido seriam quasi 
impossiveis de traçar, era o único de que se podia 
lançar mão pelo quasi nenhum conhecimento coro- 
graphico que havia do paiz, além do seu littoral. 

Em algumas doações nem foi possivel decla- 
rar o ponto em que principiavam ou acabavam. 
Incluia-se apenas a extensão da fronteira maritima, 
e designavam-se os nomes dos dous donatários limi- 
trophes. Manifesta é a insufficiencia de uma tal 
demarcação que para algumas capitanias veiu a dar 
origem a pleitos que duraram mais de um século. 

Doze foram os donatários, mas quinze os qui- 
nhões, visto que os dois irmãos Martim Affonso de 
Souza e Pêro Lopes de Souza tinham s6 para si 
i8o léguas, distribuídas em cinco porções separadas 
e não em duas inteiriças. A Martim Affonso foram 
adjudicadas as terras que correm desde a barra de 
S. Vicente até 12 léguas ao sul da ilha de Cananéa, 
01 proximamente até uma das barras de Paranaguá, 
e para o lado opposto as que vão desde o rio Juqui- 
rlquerê até 13 léguas ao norte de Cabo Frio, que 



(i) Aqui também ha engano. Nas doações do sul o 
sertão nfto ficava a leste. 
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depois se fixou pela barra de Macahé, compreheh- 
dendo Angra dos l^eis, Rio de Janeiro e Cabo Frio. 
A extensão que vae de Juquiriquerê á barra de São 
Vicente, e a de Paranaguá para o sul até as immç- 
diações da I^aguna foi doada a Pêro I/)pes que, além 
destas porções que eram de 50 léguas, recebeu 
desde a ilha de Itámaracá para o norte 30 léguas 
mais ; todas ellas còm os respectivos sertões, (i) Com 
o correr do tempo os herdeiros de Martim Affonso 
perderam o direito que tinham sobre a parte que 
vae de Juquiriquerê a Macahé, conservando entre- 
tanto outras partes. 

Creadas as capitanias geraes, as terras de 
Martim Affonso e Pêro Lopes ficaram sujeitas ao 
governo do capitão-general do Rio de Janeiro, com 
excepção de Itámaracá que ficou sujeita a Pernam- 
buco (Vamhagem — Historia Geral do Brazil, i^ voh 
secção 9). Por carta regia de 23 de Novembro de 1709 
foram separados d|i, capitania do Rio de Janeiro os 
territórios de S. Paulo e Minas, formando uma 



(i) Pelo tratado 4e Tordesilhas, que vigorava áo tempo 
dessas primitivas doações, a donatária de Pêro Lopes que 
occupava o littoral hoje de Santa Catharina, não tinha 
sertão. Pelo citado tratado o dominio portuguez extremava 
do hespanhol por um4 linha que cortava a ilha do Marajó e 
vinha morrer na Laguna ; o que ficava a oeste pertencia á 
Hespanha e a leste a Portugal (Vamhagem» Historia do 
Brazil, I® vol., pag. 9 e nota, i' edição). A intrepidez dos 
paulistas recuou esse limite, fixado no tratado e nas bulias 
pontifícias, para a actual jfronteira do Pepery Ouassá e 
Santo António, e a metrópole recompensou o esforço dos 
habitantes de São Pa^lo incorporando á capitania, fundada 
em 1709, o território conquistado. 
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capitania. Resentindose a administração da capi- 
tania de algum entravamento por divergências entre 
os herdeiros dos dous primeiros donatários, o go- 
verno da metrópole poz termo ao renhido pleito 
comprando ao Marquez de Cascaes, um dos des- 
cendentes de Pêro Lopes, por quarenta mil cruzados, 
as 50 léguas de costa, de que fora este dona- 
tário. 

Pelo alvará de 22 de Outubro de 1709 foi orde- 
nado ao Conselho Ultramarino que fizesse escriptura 
de compra para a Coroa dessas 50 léguas, e ella foi 
feita em 19 de Setembro de 171 1. (Alvará e escrip- 
tura em Frei Gaspar da Madre de Deos — Memorias 
para a historia da capitania de S. Vicente — edicção 
de Lisboa de 1797, Liv. 2"^, n. 89). Este território 
está parte no Estado do Paraná e parte no de Santa 
Catharina. 

As cartas regias de 1532 e 1534, fazendo essas 
doaçÕes,diziam «as quaesse estenderão e serão de largo 
ao longo da costa, e entrarão pelo sertão e terra 
firme a dentro tanto quanto poderem entrar e f or de 
minha conquista. » Portanto a compra feita em 
171 1 de todas as terras doadas a Pêro Lopes 
comprehende todo o sertão correspondente a 
ellas. (i) 

Por Alvará de 2 de Dezembro de 1720 foi 



(i) A doação do sul de Pêro Lopes não tinha sertão, 
como já dmos, mas, quando o tivesse, ficou elle pertencendo 
por lei á capitania de São Paulo, desde a carta regia de 23 de 
Novembro de 1709, que constituio a capitania. 
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creada a capitania de Minas, desmembrandoa da de 
S. Paulo, com os limites ahi fixados. Pela marinha 
ficaram pertencendo a S. Paulo o porto de Santos e 
os mais da costa que lhe ficam ao sul, aggregando- 
se-lhe as villas de Paraty, Ubatuba e ilha de S 
Sebastião, desannexados do governo do Rio de Ja- 
neiro. A autoridade do governo de S. Paulo se 
entendia sobrQ todos os territórios mencionados no 
Alvará de 2 de Dezembro de 1720, mas por carta 
regia de 16 de Janeiro de 1726 a villa de Paraty foj 
transferida para a capitania do Rio de Janeiro, por 
ser isso conveniente ao beneficio commum dos mo- 
radores da mesma villa. 

Nesse tempo Cuyabá desenvolveu-se muito com 
a descoberta das minas de ouro; lá esteve em 
1726 o capitão general de S. Paulo organisando os 
diver-sos ramos do serviço publico. Em Goyaz, que 
fazia parte da capitania de S. Paulo, falleceu em 
1737 o conde de Sarzedas, capitão-general de S. 
Paulo, que ficou Sendo interinamente governado 
por Gomes Freire de Andrade, governador do Rio 
de Janeiro. Durante este governo interino, que durou 
dous annos, por carta regia de 11 de Agosto de 1738 
foram a ilha de Santa Gàtharina e o território de 
S. Pedro do Sul separados de S. Paulo e aunexados 
ao governo do Rio de Janeiro, por ser conveniente 
que fiquem todos os portos e logares de marinha 
debaixo de um só mando. Por carta regia de 4 de 
Janeiro de 1742 fòi Laguna separada de S. Paulo 
e annexada ao Rio de Janeiro. Kstas duas cartas 
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regias (i) de 1738 e 1742 separando a ilha de Santa 
Catharina e Laguna de S. Paulo e annexando-as 
â capitania do Rio de Janeiro, nada dizem quátito ao 
sertão entre o Igua$sú e Uruguay ; mas a carta 
regia (2) de 9 de Agosto de 1747, pela qual o governo 
portuguez ordenou o transporte e estabelecimento 
dos colonos das Ilhas dos Açores para S. Catharina, 
dirigida ao governador do Rio de Janeiro, para ser 
cumprida pelo general José da Silva Paes, gover- 
nador de Santa Catharina, dizia — «o dito Briga- 
deiro porá todo o cuidado em que estes novos colonos 
sejão bem tratados e agasalhados, e assim que lhe 
chegar esta ordem, procurará escolher assim na 
mesme ilha, como na terra firme adjacente, desde 
o rio de S. Francisco do Sul até ao serro de S. Miguel 
e no sertão correspondente a este districto (3) (com 
attenção porem a que se não dê justa razão de 
queixa aos hespanhoes confinantes) os sítios mais 
próprios para fundar logares, em cada um dos quaes 
se estabeleçam, etc» Pelos termos desta carta regia 
o governo considerava como pertencente á Santa 
Catharina o sertão correspondente á costa de S. 
Francisco até S. Miguel, porque, si o sertão fosse 
considerado pertencente a S- Paulo, ao governo 



(i) Alias — provisões. — (2) Aliás — provisão. 

(3) Neste ponto diverge a via da provisão, archivada 
na repartição fiscal do Rio Grande, O accordão pretende 
que as palavras que se seguem em parenthesis indicam que 
a metrópole cuidava de povoar a fronteira do Pepery-Guassú 
e Santo António I 
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desta capitania é que devia ser feita a recommen- 
daçãq transcripta, (i) porque os hespanhoes confi- 
nantes não podiam ser sinão os das Missões. 

Nesse tempo negociavam Portugal e Hespanha 
um tratado de limites na America, que foi celebrado 
em 13 de Janeiro de 1750, em que se estabeleciam os 
rios S. António e Pepery como limites com os 
hespanhoes. (2) 

Bm 1748 os territórios de Matto Grosso e Goyaz 
foram desmembrados de S. Paulo, formando novas 
capitanias, e S. Paulo foi incorporado ao Rio de 
Janeiro. . O governo agora era um só, e sua autori- 
dade se estendia sobre todo o sul ; si qualquer con- 
flicto surgia entre as autoridades, o capitão-general 



(i) Justamente porque não se tratava do sertão de 
Curytjba, e sim do continente do Rio Grande e do littoral 
de Santa Catharina (até a Serra do Mar), já desligados de 
S. Pátrio, é que a metrópole expediu a provisão ao capitão- 
general da capitania do Rio de Janeiro, á qual os mencio- 
nados territórios haviam sido unidos e .nessa data perten- 
ciam, 

(2) O accordão guarda silencio sobre os limites meri- 
dionaes determinados neste tratado, e só se occupa com os 
de oeste, querendo insinuar que a metrópole, na previsão de 
lhe vir a caber o fronteira do Pepery-Guassú e Santo An- 
tónio, já cuidava de povoal-a com as providencias contidas 
na provisão de 9 de Agosto de 1747. 

Pelo citado tratado de 13 de Janeiro de 1750 a nossa 
fronteira do sul fixou-se no distrido de São Miguel, separado 
o domínio portuguez do hespauhol por uma linha que partia 
de Castilhos Grande para oeste (art. 4* do tratado). Dahi 
para o Prata o território (que ainda se conservava neutra- 
iisado em virtude da convenção de Paris de 16 de Março 
de 1737) passou para a Coroa de Hespanha, pela cessão que 
lhe fez Portugal da Colónia do Sacramento, terras, portos, 
fortalezas e demais estabelecimentos, até a linha de Castilhos 
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dava-lhe a solução que lhe parecia mais conveniente. 
Em 1728 foi creada a ouvidoria de Paranaguá 
separada da de S. Paulo ; os seus limites foram esta- 
belecidos por uma linha geographica, tirada de 
Iguape para oeste até o lugar das Fumas, mas 
sendo difficil a administração da justiça por causa 
das grandes distancias e falta de estradas, o governo 
portuguez, em resolução de 20 de Junho de 1749, 
que se mandou executar por carta regia (i) de 20 de 
Novembro do mesmo anno, creou a ouvidoria de 
Santa Catharina, e determinou que o districto desta 
nova ouvidoria — ficará para o norte pela barra 
austral do rio S. Francisco, pelo cubatão do mesmo 
rio, e pelo rio Negro que se mette no grande de 



Grande, ao norte (art. 13). Pelo mesmo art. 13 Portugal reco- 
nheceu á Hespanha o direito exclusivo de navegação no 
Prata. 

A provisão de 1747 continuava uma serie de medidas 
destinadas á conservação da Colónia 4o Sacramento, de que 
Portugal largou mão em 1750 urgido pelas circumstancias 
e com a esperança de recuperal-a mais tarde. Para o fim de 
garantir a posse da citada Colónia o brigadeiro Paes occupou 
militarmente, em 1737, o continente do Rio Grande e a me- 
trópole nesse mesmo anno desligou de São Paulo esse conti- 
nente e a ilha de Santa Catharina, esta ultima também para 
ser fortificada. 

Taes medidas, e a colonisação do littoral de Santa 
Catharina e do território rio-grandense, tinham por fim 
augmentar os elementos de resistência, e crear pontos inter- 
mediários de defesa até a Colónia do Sacramento, já para 
conserval-a, já para recuperal-a no caso de perder-se, e na 
peior hypothese para impedir que os hespanhóes se adian- - 
tassem peío lado do sul, que era esse o caminho delles, e não 
pelo Pepery-Guassú. 

(i). Aliás-— provisão. 
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Curytiba (i) e para o sul acabará nos montes que 
desaguam para a lagoa Imery. 

E' bem claramente estabelecida nesta carta 
regia a divisa do lado do norte — aparte do sul da bahia 
de S. Francisco, dirigindo-se para o cubatão do 
mesmo rio, e subindo a serra para o occidente a 
ganhar o alto rio Negro, descendo até o Iguassú. 
Ficou o rio Negro servindo de divisa legal e natural 
entre as ouvidorias de Paranaguá e de Santa Catlia* 
rina, que formam hoje os Estados do Paraná e 
Santa Catharina. (2) 

Tendo sido annexada ao governo do Rio a parte 
sul do Brazil, foi também por carta regia (3) de 20 de 
Novembro de 1749 retirado do bispado de S, Paulo 
e sujeito á jurisdicção do bispado do Rio todo o 
districto do sul, desde o rio S.. Francisco até a 
Cplonia do Sacramento. 

Nesta carta nada se diz quanto ao sertão cor*, 
respondente, mas logicamente deve-se entender que 



(i) A provisão diz textualmente : — pelo grande da 
Curituba — , referindo-se ao grande cubatão, ou serra geral 
de Curytiba. 

(2)0 accordão declara que o rio Negro ficou servindo 
de divisa legal é natural entre as ouvidorias de Paranaguá 
e de Santa Catharina, e accrescenta que os territórios dessas 
ouvidorias formam hoje os Estados do Paraná e de Santa 
Catharina. 

Apezar disso deu a este ultimo Estado a comarca de 
Palmas e toda a zona ao sul do Iguassú, que ficam a oeste do 
ponto terminal do rio Negro, fora, portanto, dos limites que 
o mesmo accordão reconheceu para a ouvidoria de Santa 
Catharina. 

(3) Aliás provisão, dirigida ao cabido, da cidade de São 
Paulo. 
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o inclue, pela razão da conveniência de que essa 
região ficasse temporal e espiritualmente no dominio 
do Rio. (i) 

A capitania gçral de S. Paulo foi restaurada 
por carta regia de 6 de Janeiro de 1765, sendo seu 
primeiro capitão-gcneral D. Luiz António de Souza 
Botelho de Mourão, Morgado de Matheus. 

Durante 0$ 17 annos de s|ia extincção a capi- 
tania perdera grande parte de seu território de que 



(i) O sertão a oeste da Serra do Mar continuou perten- 
cendo á jurisdicção do Bispo de Sào Paulo. Apenas os ter- 
ritórios desligados da capitania de São Paulo (ilha de Santa 
Catharina, villas de S. Francisco e Laguna e continente do 
Rio Grande) passaram para o Bispado do Rio de Janeiro. 
Por occásiào da discussão com o Morgado de Matheus, a 
propósito da posse dos campos de Lages, pretendia o governo 
dó continente do Rio Grande que o districto do mesmo 
continente chegasse ao rio das Canoas, e por esse motivo o 
vigário de Viamão contestou também aos padres que acom- 
panharam o fundador de Lages (edificada, como se sabe, ao 
sul do Canoas) que podessem officiar nesse território, desig- 
nado para termo da villa. Mas tanto o conflicto adminis- 
trativD como o ecclesiastico limitaram-se á zona compre* 
hendida entre o Canoas e Pelotas. A carta do Bispo do 
Rio de Janeiro ao Morgado de Matheus, que pôde ser lida á 
paç. 222 da «Memoria Histórica» do Sr. Conselheiro Mafra, 
dá inteira luz ao assumpto. 

Posteriormente á annexação de Lages á província de 
Santa Catharina o território da villa continuou sob a juris- 
dicção do Bispado de Sào Paulo. A Assembléa provincial 
de Santa Catharina quiz mudar esse estado de cousas, mas a 
lei geral n. 280 de i* de Maio de 1843 derogou o art. i** da 
lei de 8 de Maio de 1835, da Assembléa legislativa de Santa 
Catharina, que «determinou que a jurisdicção ecclesiastica 
do termo da villa de Lages ficasse pertecendo ao Arciprestado 
da mesma província.» 

O ministro da justiça, que referendou o acto da Assem- 
bléa geral legislativa, fòí o Marquez do* Páràna (ííònòrio 
Hermeto Carneiro Leão). 
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o novo capitão-general procurou tomar posse ; assim 
fundou a villa de Lages em território de Santa Ca- 
tharina, á margem direita do rio Pelotas, contra os 
protestos do vice-rei Conde da Cunha e do governa- 
dor do sul; (i) mandou diversas expedições pelos rios 
Iguassú, Ivaliy e Tibagy, e não respeitando a divisa 
natural do rio Paraná, fundou a colónia de Igua- 
temy em território de Matto-Grosso, que era contes- 
tado pelos hçspanlióes do Paraguay, como attestam 
documentos históricos. As questões quanto á linha 
divisória da costa foraqa resolvidas pelo accordo de 
2 de Março de 1771, approvado pelos dous gover- 
nadores, segundo o qual as divisas entre Guaratuba 
e S. Francisco passaram a ser pela barra do rio 
Sahy, no oceano, seguindo para o poente por uma 
aberta entre os morros Araquara e Ikrin, ficando 
para Santa Catharina o território ao sul, (2)e para 
S. Paulo o território ao norte desta linha. Estabele- 
cidos estes limites no littoral, continuou D. Luiz a 
explorar os campos Curytibanos e de Palmas, como 
se fossem de S. Paulo ; mas em apoio de suas pre- 
tenções não apresentava um titulo, uma carta regia 
que invalidasse as anteriores. (3) Com tal força e 



(i) Esse govefyiador do sn/^ cujo nome se occulta, era o 
do continente do Rio Grande. Foi elle que disputou a São 
Paulo o? campos de Lages, que a metrópole decidiu perten- 
cerem a S. Paulo (Aviso de 6 de Setembro de 1779). Santa 
Catharina não teve a miniipa parte no conflicto. 

(2) Até a Serra do Mar. 

(3) Entretanto a metrópole, á vista dos títulos exhi- 
bidos por elle, decidio no aviso de 6 de Setembro de 1779 que 
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energia tinha D. Luiz firmado a posse de S. Paulo no 
território de Lages, que apezar dos protestos dos 
governadores de Santa Catharina (i) foi ella mantida 
sem interrupção até 1820, em que por alvará de 
9 de Setembro foi annexada á Santa Catharina, a 
que de direito pertencia desde 1749. (2) 

Os argumentos empregados pelos presidentes 
de S. Paulo são reproducção dos apresentados no 



o território era de S. Paulo... E parece que esta decisão, 
por si só, seria sufficiente, ainda quando outros actos ante- 
riores e posteriores não confirmassem a ligitimidade da 
jurisdicçâo de São Paulo. 

(i) Nunca houve protestos dos governadores de Santa 
Catharina. 

(2) O accordão faz esta affirmativa cathegorica, apezar 
da demarcação de i^]^!, pelo ouvidor de Santa Calhar Í7t a, 
entre os termos da vi lia do Rio Grande e da de Curytiba ; 
apezar do aviso de 6 de Setembro de 1779, que decidiu per- 
tencer á capitania de São Paulo o território de I^ages até o 
rio Pelotas ; apezar de haver o governo de Santa Catharina 
de accordo com o de São Paulo collocado, em 1791, no alto 
do Trombado, na Serra do Mar, um marco divisório para 
assignalar a jurisdicçâo dos dois governos ; apezar da carta 
regia de 19 de Setembro de 1807 que declarou que a nova 
capitania geral do Rio Grande do Sul comprehendia todo o 
continente ao sul da de São Paulo ^ e da de 5 de Novembro 
de 1808, que mencionou /í7í/í7í í?s Urreyios que desaguam no 
Paraiiá e formavi do outro lado as cabeceiras do Uruguay, 
como pertencentes também á capitania de São Paulo ; e 
apezar, até, do próprio alvará de 9 de Setembro de 1820, 
que referiu-se á villa de Lages como a mais meridional das 
da provinda de São Paulo, e determinou que ella passasse 
d' ora em diante a pertencer a Santa Catharina, por ser mais 
fácil defendei -a dos ataques dos Índios com soccorros que 
partissem do Desterro. 

Mas é que o Supremo Tribunal não vê outros titulos do 
Paraná, alem da posse, e mesmo contesta que a comarca de 
Curytiba tivesse essa posse até o rio Uruguay, quando 
elevada á província em 1853 ! 
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século i8 por D. Luiz, todos elles se fundam na posse 
pela descoberta, e não alludeni ás cartas regias. 
A carta regia de 19 de Setembro de 1807 creou a 
capitania do Rio Grande do Sul, sem determinar 
seus limites, mas a de 5 de Novembro de 1808 ao 
capitão-general de S. Paulo, considera território de 
S. Paulo os campos geraes de Curytiba e Guara- 
puava, assim como todas os terrenos que desaguam 
no Paraná e formam do outro lado as cabeceiras do 
Uruguay. Em 181 2 possou Curytiba a ser a sede da 
comarca, e no mesmo anno a ouvidoria do Desterro 
foi transferida para Porto Alegre, mas nesses alvarás 
nada se diz quanto a seus limites, nos quaes ne- 
nhuma alteração se fez ; houve apenas mudança das 
sedes das ouvidorias. O Alvará de 12 de Fevereiro 
de 182 1 creou uma comarca na provincia de Santa 
Catharina, com a " denominação de comarca da Ilha 
de Santa Catharina, dividida da antiga que se deno- 
minara comarca do Rio Grande do Sul. Diz o al- 
vará — terá a dita nova comarca por districto da 
parte do sul a mesma divisão que tem o governo ; no 
centro comprehenderá a villa de Lages, e pelo norte 
terá o seu limite pela divisão actual da comarca de 
Paranaguá e Curytiba. (i) 

Por estes alvarás fica resolvida a questão de 



(t) Isto é, pela barra austral do rio de S. Francisco 
até a Serra do Mar, que era a divisão que existia. A villa 
de S. Francisco, ainda por occasião da promulgação do Có- 
digo do Processo Criminal, em 1832, continuava perten- 
cendo á comarca de Paranaguá e Curytiba. 
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limites de Santa Catharina e S. Paulo, e, portanto, 
hoje com o Paraná. A linha divisória ficou jurídica 
e legalmente constituida por esses actos do poder 
competente. 

A occupação do -campo de Palmas por expe- 
dições sahidas de Curytiba em 1841, era annun- 
ciada pelo presidente de S. Paulo, Raphael Tobias, 
em seu relatório á Assembléa provincial. Outras 
expedições precederam esta. Em 28 de Junho de 
1 841, 8 de Janeiro e 27 de Agosto de 1844, o general 
Antero José Ferreira de Brito, presidente de Santa 
Catharina, reclamou e protestou contra a jurisdicção 
das autoridades de S. Paulo no campo de Palmas, 
sustentando que todo o território á leste do Pepery- 
Guassú e S. António pertencia a Santa Catharina, 

Pela lei de 29 de Agosto de 1853 a comarca de 
Curytiba foi elevada á categoria de provincia, sendo 
a sua extensão e limites os mesmos da referida 
comarca. Com a creação da nçva provincia cessa a 
interferência de S. Paulo, mas o Paraná mantém as 
pretenções sustentadas por S. Paulo. 

Desde então Santa Catharina passou a re- 
clamar do Paraná o território ao sul do Iguassú e 
e a leste de Pepery-Guassú e S. António, que antes 
reclamava de S. Paulo. Por decreto n. 3378 de 16 
de Jançiro de 1865 ^ governo geral fixou proviso- 
riamente os limites entre as províncias do Paraná 
e Santa Catharina. 

Assim dispõe : — Tendo em consideração as 
duvidas que se têm suscitado sobre os verdadeiros 
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limites da provincia do Paraná com a de Santa 
Catharina, e querendo pôr termo aos conflictos de 
jurisdicção que se têm dado entre as autoridades 
das duas províncias, ordeno que, emquanto a Assem- 
bléa Geral Legislativa não resolver definitivamente 
mente sobre este objecto, se observe o seguinte : — 
«Art. i^ Os limites entre as provincias do Paraná e 
Santa Catharina são provisoriamente fixados pelo 
rio Sahy-Guassú, Serra do Mar, rio Marombas, 
desde sua vertente até o das Canoas e por este até 
o rio Uruguay.» 

Por este decreto ficaram sem effeito as cartas 
regias em que se baseavam as reclamações e protestos 
de Santa Catharina^ e era mantida a posse do 
Paraná, (i) 

Diante de reclamações e protestos de Santa 
Catbarina contra este decreto, o governo, por aviso 
de 21 de Outubro desse mesmo anno (2), suspendeu 
a sua execução, permanecendo a questão no mesmo 
estado. 

O tribunal já decidiu que os decretos expedidos 
pelo poder executivo para marcar os limites das 



(i) O grypho é nosso. O leitor preste attenção a esta 
confissão do accordão. Quanto á escapatória do aviso, que 
suspendeu o decreto, nem só esse aviso não existe, como 
também náo podia suspender um decreto, assignado pelo 
Imperador. 

(2) Foi debalde que procuramos este aviso, quer na 
coUecção das leis, quer no Arcliivo Publico e Secretaria do 
Interior. Não foi encontrado, como consta de certidões 
authenticas que se acham nos autos. 
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antigas províncias, não só por serem expedidos por 
poder incompetente,(i) ^^r-i^^da Constituição de 1824, 
como também porque eram provisórios, (2) não têm 
força obrigatória, e não podem servir de fundamento 
para uma acção sobre limites entre os Estados 
actuaes (Accordão de 9 de Agosto de 1902, acção 
eivei n. 5). Assim o decreto de 1865 não tem valor 
para determinar os limites entre as duas províncias, 
hoje Estados; esses limites estão traçados nas cartas 
regias citadas, e não estão de accôrdo com os esta- 
belecidos pelo decreto de 1865, que não foi execu- 
tado, sendo suspenso por aviso de 2 1 de Outubro do 
mesmo anno. (3) 

O conflicto continuou entre o direito de Santa 
Catharina e a posse de S. Paulo e Paraná (4) sobre o 



(i) Nunca se negou ao governo imperial, no regimen 
passado, a faculdade de fixar limites provisórios ás provín- 
cias, com fundamento no art. 102 n. 15 da Constituição. 
Foram assim fixados limites eiltre São Paulo e Minas, Bahia 
e Minas, Minas e Rio, Bahia e Sergipe, Paraná e Santa 
Catharina, etc... O Conselho de Estado era previamente 
ouvido nesses actos, e o Poder legislativo jamais allegou 
usurpaçfto de seus poderes, e implicitamente os confirmava. 
Vêja-se, como elucidação, as consultas do Conselho de 
Estado de 13 de Julho e de 20 de Agosto de 1843. 

(2) Tornaram se definitivos, e hoje só podem ser alte- 
rados mediante o processo estabelecido nos arts. 4* e 34, § lo, 
da Constituição federal, isto é, precedendo accordo dos 
Estados e homologação posterior do Congresso. 

(3) Repetimos que este aviso não existe, nem podia re- 
vogar um decreto assignado pelo imperador, e expedido sob 
consulta do Conselho de Estado. 

(4) Sempre o direito de Santa Catharina e ^ possâ áo 
Paraná. . . Decididamente o Tribunal não viu os innumeros 
títulos deste último Estado. . . 
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sertão comprehendido entre os rios Uruguay e 
Iguassú, contra a qual protestaram sempre o Vice- 
Rei e o governador de Santa Catharina, que na 
defesa de seus direitos affirma que seus limites são 
certos e determinados pelas antigas cartas, (i) 

As capitanias eram circumscripções adminis- 
trativas, judiciaes e militares sobre o governo de 
um chefe com as faculdades que lhe eram dele- 
gadas pelo poder soberano. O acto da creação por 
uma necessidade lógica declarava e fixava os 
limites, porque sem limites a capitania não podia 
adquirir existência. Nesta conformidade os limites 
deduziam a sua existência jurídica do acto do poder 
soberano que bem ou mal os definia e fixava. 

As províncias, em que se transformaram as 
antigas capitanias, eram também circumscripções 
administrativas, judiciarias e militares. O acto pelo 
qual as capitanias foram convertidas em províncias, 
prescreveu que cada provincia teria a extensão e 
limites da respectiva capitania. Pela Constituição 
de 1891 as províncias foram elevadas á categoria de 
Estados com grandes franquezas. 

Os Estados constituiram-se pelos limites das 
províncias. Não houve declaração em contrario. 



(i) No regimen colonial não houve reclamação do 
governo de Santa Catharina a propósito de território a oeste 
da Serra do Mar. A primeira reclamação (sobre os campos de 
Palmas) occorreu era 1841, quando Santa Catharina já era 
província, e o seu presidente, o general Antero de Brito, 
não allegou nenhum dos titulos ora invocados no 
accordão. 
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Cada uma das antigas províncias formará um 
Estado, dispõe a Constituição no art. 2^ 

Segundo o direito vigente, os limites das an- 
tigas capitanias e provincias, hoje Estados, são 
estabelecidos por lei. Essa lei é uma lei de ordem 
publica, de direito publico. 

Uma tal lei, diz o Conselheiro Lafayette, 
marca a competência do poder publico, isto é, o 
circulo da superfície terrestre dentro do qual pode 
usar as suas attribuições. E' uma lei que faz parte 
do direito publico interno. Uma provincia ou Es- 
tado não pôde por deliberação própria, expressa ou 
tacita, ceder a outra uma parte de seu território, ou 
adquirir território alheio. Si o fizesse, teria, por acto 
próprio alterado os seus limites, em que era e é 
indispensável a intervenção do Congresso Nacional. 
A' provincia ou ao Estado falta capacidade jurídica 
para perder ou adquirir parte do seu território pela 
prescripção acquisitiva, porque é absolutamente 
inadmissível a prescripção acquisitiva contra lei de 
ordem publica. A prescripção acquisitiva só é pos- 
sível entre quem tem a capacidade de adquirir, e 
quem tem a de ceder o direito ou a cousa. 

Os limites térfitoriaes de jurisdiçção do poder 
publico não podem ser alterados por prescripção 
acquisitiva. A posse não pôde ser invocada em 
assumpto de limites de jurisdiçção do poder publico, 
como elemento gerador de direito. 

Existindo a linha divisória traçada por lei, a 
posse alem dessa linha não tem valor jurídico. 
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A' posse allegada por S. Paulo e Paraná contrapõe 
Santa Catharina direitos firmados em titulos expe- 
didos pelo poder competente, (i) Si o direito favorece 
a pretenção do Estado de Santa Catharina, que a 
basea em titulos históricos e juridicos, tem elle 
ainda por si o diteito de possuir limites naturaeSy 
como sejam o rio Negro e Iguassú ao norte^ o Uru- 
guay ao sul^ ao oriente o oceano e ao poente as fron- 
teiras argentinas. (2) 

Pelas razões expostas : Accordain julgar pro- 
cedente a acção noii termos da petição inicial e cpn- 
demnam o Estado réo nas custas. Supremo Tri- 
bunal Federal, 6 de Julho de 1904. — Aquino e 
Castro^ presidente. — André Cavalcanti. — Piza e 
Almeida. — Ribeiro de Almeida^ vencido. No regi- 
men colonial sempre se reconheceu o imperium do 
governo de S. Paulo sobre o vasto território, que 
se estende desde a Serra do Mar até as fronteiras 
das republicas visinhas, por entre os rios Negfro 
e Iguassú ao norte e os rios Pelotas eUruguay 
ao sul. 

O aviso de 6 de Setembro de 1779, ^^^ decidiu 
o conflicto relativo aos campos de Lages^ levantado 



(i) O leitor desprevenido supporá que o Estado do 
Paraná funda o seu direito no uti possidetis ^ exclusivamente, 
quando, entretanto, aljegou e demonstrou innumeros titulos 
além desse. Mas é que o Supremo Tribunal não os vio, 
e muito menos os discute. 

(2) Chamamos a fittenção para esta novidade^ com que 
o accordão fecha, cpm chave de ouro, os seus conside- 
randos 
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em 1766 entre os governos de S. Paulo e Rio 
Grande, categoricamente declarou que aquelles 
campos pertenciam a S. Paulo. 

Dessa decisão, proferida pelo poder competente, 
decorre que a jurisdicção de S. Paulo começava a 
oeste da Serra do Mar, sendo essa serra a linha 
limitrophe com Santa Catharina, pois que os campos 
de Lages até alii chegavam. 

Conhecida essa decisão, escusado é recorrer a 
actos anteriores dó governo da metrópole, para se 
concluir a favor da jurisdicção de S Paulo. 

Mas, visto que o alvará de 9 de Setembro de 
1820 desannexou da capitania de S. Paulo e incor- 
porou na de Santa Catharina a villa de Lages e seu 
termo, cumpre verificar si o termo comprehendia 
todo o referido território, existente entre os rios 
Negro e Iguassú ao norte e Pelotas e Uruguay 
ao suL 

A villa de Lages foi creada por António Corrêa 
Pinto, a quem o governador e capitão-general de 
S. Paulo, D. Luiz António de Souza Botelho, 
Morgado de Matheus, em 1766 (Mafra, Memoria 
pag. 143) nomeou capitão mór regente do sertão 
de Curytiba, ^i principiando^ declara a carta de 
nomeação, do campo da Estiva para o sul até as 
fronteiras. » 

Assim da carta de nomeação já se vê que a 
jurisdicção territorial, outorgada a Corrêa Pinto, 
não comprehendia todo o sertão : principiava, não 
nos rios Negro e Iguassú, mas no campo da Estiva, 
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indo até as fronteiras do sul. Limitava-se, portanto, 
a oeste com o sertão de Curytiba. 

E era o rio das Canoas a linha limitroplie por 
esse lado, pois que, da conhecida discussão entre 
os governadores do Rio Grande e de S. Paulo, por 
occasião da fundação da villa de Lages, se vê que 
os campos de Lages eram limitados pelos rios Pe- 
lotas e Canoas. 

E', pprém^ indefferente para a decisão da acção 
intentada, a fixação da linha limitrophe a oeste, 
pois que está bem elucidado o ponto principal, isto 
é, que o termo de Lages não comprehendia todo o 
território a oeste da Serra do Mar até as fronteiras 
argentinas ; e portanto a incorporação do termo de 
Lages na capitania de Santa Catharina não podia 
importar a incorporação de todo esse território. 

Si ainda houvesse duvida, se desvaneceria 
inteiramente diante da lei de 29 de Agosto de 1853, 
que creou a provincia do Paraná. 

Apresentado o projecto em 1843, ^ seu autor, 
deputado Carneiro de Campos, o justificou, alle- 
gando que a comarca de Curytiba confinava com as 
republicas Argentina e do Paraguay, e com a pro- 
vincia brazileira do Rio Grande do Sul, então con- 
flagrada pela guerra civil, e que era conveniente 
providenciar para que principios anarchicos não 
transpuzessem as fronteiras. 

Por parte do governo pronunciou-se o ministro 
Rodrigues "Eorres (Visconde de Itaborahy) em 
favor do projecto, allegando a conveniência de se 
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crear uma administração, que se occupásse espe- 
cialmente do melhoramento e povoamento das fron- 
teiras brasileiras. E não houve opposição, concor- 
dando a deputação d^ã provincia de S. Paulo. 

Tendo sido votada a lei com taes intuitos, não 
se pode suppôr que a mesma lei tivesse intercalado 
a provincia de Santa Catharina entre a que creou 
e as fronteiras argentinas. — Manoel Murtinho. — 
Pindahyba de Mattos^ vencido — de accôrdo com os 
fundamentos do voto do Sr. Ministro Ribeiro de 
Almeida, quanto ao mérito da questão ; como fui 
também vencido na preliminar de não competir a 
este Tribunal decidir as questões de limites dos 
Estados entre si que é da competência privativa do 
Congresso Nacional, ex-vi do art. 34, n. 10 da 
Constituição da União, como tenho sempre me pro- 
nunciado no Tribunal. — Macedo Soafes^ vencido na 
preliminar com o Sr. Pindahyba de Mattos, e de me- 
ritis com o Sr. Ribeiro de Almeida. — Oliveira Ri- 
beiro. — H. do Espirito SanlOy vencido. Votei preli- 
minarmente pela incompetência do Tribunal, não por 
entender que, em these, escapa á sua jurisdicção o 
conhecimento de toda e qualquer questão, que possa 
envolver limites entre os Estados ; pareceu-me antes 
que o processo e julgamento desta causa era exorbi- 
tante das attribuições do poder judiciário, não se de- 
vendo entender a disposição genérica do art 59, n. I, 
lettra ^, da Constituição Federal de modo a nuUificar 
a autonomia dos Estados e as garantias de que a 
cercou o art. 4^. 
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(c S6 elks, os Estados, podem incorporar-se entre 
si, subdividir-se ou desmembrar-se, para se anne- 
xar a outros ou formar novos Estados, mediante 
acquiescencia das respectivas Assembléas legisla- 
tivas em duas sessões successivas, e approvação do 
Congresso nacional ». 

Eis o que estatue esse artigo da Constituição, 
tomando bem patente por estas medidas de alta 
politica, onde collabora a vontade da própria nação 
por intermédio de seu órgão immediato, o Congresso 
nacional, a máxima importância attribuida á auto- 
nomia e integridade dos Estados. 

Fixar novos limites entre os Estados con- 
tendores de modo a operar desmembramento de 
território de um delles, como me parece ser a hypo- 
tbese dos autos, é tarefa co^ipletamente alheia á 
missão do poder judiciário federal. 

Conseguintemente, sem golpear nossas insti- 
tuições politicas, sem dilatar as fronteires de sua 
jurisdicção, não poderia este Tribunal deferir a 
pretenção do Estado de Santa Catharina sobre parte 
do território do Paraná, porquanto redunda neces- 
sariapiente essa pretenção epi subdivisão ou des- 
membramento do território de um Estado, para 
annexal-o a outro ; competência exclusiva e absoluta 
dos próprios Estados, mediante acquiescencia das 
respectivas Assembléas legislativas, nos termos do 
cit. art. 4 da Constituição. 

E, a não ser assim, a que ficará reduzida a auto- 
nomia dos Estados, e a integridade de seus ter- 
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ritorios, tendo o poder judiciário a faculdade de 
alterar-lhes os limites, desmembral-os, subdivi- 
didos ? 

De meritis ; em justificação do meu voto ven- 
cido basta fazer minhas as razões do voto do Sr. 
Ribeiro de Almeida. — Godofredo Cunha. — António ^. 

Pires. — Presente, Epitacio Pessoa. 
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Artigos publicados na imprensa desta Capital 
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Devo resposta ao artigo sob esta epigraphe, publicado hon • 
tem neste Jornal pelo Exm. Sr. Conselheiro Manoel da Silva 
Mafra . 

Consultado pelo Exm. Sr. Ministro da Fazenda, tive occa- 
sifto de dar o parecer que este mesmo Jornal transcreveu, em sua 
«Gazetilha», na ediçfto de 23 do corrente mez. 

A consulta versou sobre dous pontos : V— Si os territórios 
adquiridos pelo Brazil em seus accordos internacionaes devem 
ficar exclusivamente sob a jurisdicçfto da Unifto, ou ser incorpo- 
rados aos Estados contíguos ? 2<>— Si nas colónias militares, 
situadas nas zonas fronteiras do Brazil, podem os Estados 
lançar e cobrar impostos, ou esse poder tributário pertence 
exclusivamente á Unifto ? 

O meu illustrado amigo, Sr. Conselheiro Mafra, julgou 
opportuno oppôr uma pequena contestaçfto â resposta ao 2<> que- 
sito, somente para sustentar que o território das MissOes, sobre 
o qual versou o laudo do presidente dos Estados Unidos, per- 
tence ao Estado de Santa Catharina e nfto ao do Paraná . 

Sem impugnar a soluçfto dada á referida these, sob o ponto 
de vista constitucional, o illustrado patrono de Santa Catharina 
quiz, portanto, ter mais uma opportunidade para, pela quarta 
vez, reeditar sua— ifeTworia historico-Juridica-^SL respeito dos 
limites de Santa Catharina e do Paraná. 

Começa S. Ex. afiirmando que eu, no citado parecer, reco- 
nheci que a posse do Paraná no território das Missões era litir 
gioaa entre aquellea dous Estados ; mas, nfto tendo o referido 
parecer se occupado absolutamente da pretençfto de Santa 
Catharina, ô bem de ver que me referi ao litigio do Brazil com 
a Republica Argentina, tanto mais que accrescentei ter sido esse 
litigio resolvido pelo laudo de Cleveland. Nem me poderia oc- 
correr o dislate de suppor que os limites de dous dos nossos Esta- 
dos pudessem ser objecto de um arbitramento internacional. 

Assim, pois, nfto teve o Sr. Conselheiro Mafra outro fim, 



Digitized by 



Google 



attri buindo- me semelhante idéa, &infto armar ao eflTeito, quando 
está próxima a deci&fto do pleito entre os dous Estados. 

Nfto 3fto somente os paranaenses que affirmam que o terri- 
tório de Palmas (ou das Missões) pertence ao Estado do Paraná, 
comt) succesror da provinda de 3. Paulo. Dizem-no todos os 
nossos historiadores e geographos ; affirmam^uo centenares de 
lets h de actos dos díífereutes governos que temos tido, desde 
08 tempos coloniaes, como ficou demonstrado cabalmente liks 
razoes finaes. do Estado do Paraná em refutaçfto da referida— 
Memoria hiatorico-juridica^ do 8r. Conselheiro Mafra. 

Foi justamente a grande autoridade do Sr. Bar&o do Bio 
Branco que o Estado do Paraná invocou na defesa de seus In- 
contestáveis direitos sobre aquelle território, e quem quer que 
haja lido o memorial que o lllustre diplomata api'e8entou á de- 
cisfto do arbitro, esse admirável trabalho que honra a diplo-^ 
macia brazileira, terá reconhecido que a victoria do Brazil foi 
devida quasl exclusivamente á posse demonstrada dos paulistas, 
e posteriormente dos paranaenses, naquelle território. 

Nfto s6 nesse documento diplomático, mas ainda na sua His- 
toria do Brazil, o Sr. Barfto do Bio Branco, hoje glorioso Ministro 
de Estado, narra a conquista c occupaçfto de toda a vasta regifto 
a oeste da Serra do Mar, até as nossas fronteiras actuais, aceres^ 
cida á coroa poriugueza pela intrepidez e espirito aventureiro 
dos paulistas, ao tempo em que Santa Catharina nata nôH erat 

Essa occupaçfto continuou sob todos os governos qbe se 
succederam no Brazil, e pela primeira vez foi contestada, 6m 
184ít pelo entfto presidente da província de Santa Gatharinaj 
que se fundou nos boatos que corriam na villá do Lages, de que 
o território déc4a villa se esteuiíia até os rios Pepery-Guassú e 
Santo António! E, pois, longe de omittir o trecho do memoiial 
do Sr. Barfto do Bio Branco, como me exprobra o tliUstre 63^ 
atf(;6r«o, tei-o-hia de boa vontade citado, si fosse cabível faz el-o 
no parecer que dei ao governo, porque assim ficaria precisada a 
data certa e recente da primeira reclamação de Santa Catharina, 
depois de uma posse que já entfto era de mais de dous séculos 
por parte de Sfto Paulo, e quando o território de Palmas já es- 
tava colonisado e cultivado por cury ti banos e paulistas, e nel[e 
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Já havia a Âasembléa provincial de S. Paulo derramado lai^^as 
somraad de diuheiro. 

As diversas tentativas qne posteriormente a 18U fez Santa 
Catharina perante o governo gerai para se apropriar desae e de 
outros territórios de S. Puuio, hoje do Paraná» nunca, tiveram 

êxito» atá jqiue o^decreto n. 3.378, de 1865, fixou o: limite entre 

. ) ■■ III ' ^ " ' ~ _ ^ 

as ^ du as provín cias, querendo pòr termo ás projectada^ ínvá* 
sõeí] !""! T*" — ^ 

Concorda, finalmente, o douto collega que as províncias do 
Império se constituíram com os territórios das antigas capitanias, 
como foi expresso na Constituição de 1824 ; e, entretanto, pre** 
tende que o território de Santa Catharina era o da antiga ouvi» 
dória do mesmo nome, creada pela provisfto de 1749, que aliás 
nada tinha com a drvisáo administrativa, por ser meramente 
juJicial, e demais foi revogais por disposições posteriores, como 
o estado do Paraná á farta o demonstrou em suas allegaçOes. 

De passagem direi ainda que o território da antiga ouvidoria 
de Santa Catharina nunca teve a éxtensfto que lhe empresta o 
douto collega, com o fim de abarcar os campos de Palmas ; ao 
passo que o de S. Paulo, quando se constituiu em provlndíi, era 
muito conhecido, estendendo-se até o Bio Grande do Sul e át^ 
fronteiras argentinas,, como consta de todos os mappas ecom* 
pen«lios de geographia e historia, contemporâneos á promul- 
gaçfto da Constituiçáo do Império, e dos documentos extrahidos 
dosarchivos públicos de S. Paulo e desta Capital, na maior 
parte colleccionados na Revista do Instituto Histórico e Qeogra- 
phico Brazileiro. 

Limito-me a. este pequeno reparo ao artigo do Sr. Conse- 
lheiro Mafra^ a quem tomo a liberdade de lembrar a conve* 
nienda de nfto ^e transportar para a imprensa uma questflo que 
se discute 110 pretório da justiça, dando 4ogar a suppor que se 
quer. substituir a serena opini&o do juiz pela opinifto agitada da 
multid&o. . 

Rio, 26 de Janeiro de 1904. 
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Contava nfto voltar mais â discussão, a que ine arrastou o 
Exmo. Sr. Conselheiro Mafra, dos limitefl de Santa Catharina e 
do Paraná, alheia por completo ao parecer que dei ao Ex.^o Sr. 
Ministro da fazenda. 

Foi, pois, com surpresa que li, publicado neste Jornal^ em 
sua ediçfto de ante-hontem, o novo artigo cora que o digno* ad- 
vogado do primeiro daquelles Estados illustra o debate e pro- 
cura convencer aos estranhos ao litigio do direito indiscutível do' 
mesmo Estado ao domínio dos campos de Palmas (território das 
MlssOes), mas desse dominio nunca exhibiu, nemexhibirâ, titulo 
algum que valha. 

Todo o esforço do douto adverso é tendente a demonstrar 
que Santa Catharina era capitania ao tempo em que foi creada a 
comarca ou ouvidoria da ilha de Santa Catharina pela provisão ' 
de 20 de Novembro de 1749, e isto para^^fazer crer que o território 
da ouvidoria era o mesmo da capitania. Mas o absurdo dessa 
conclusfto evidéncia-se dos seguintes factos: 1*— A jurisdicçfto do 
ouvidor da ilha de Santa Catharina estendía-se por todo o Rio 
Grande do Sul, e 6 um erro grosseiro pretender-se que o Rio 
Qrande do Sul houvesse pertencido em qualquer época & capi- 
tania de Santa Catharina ; 2®— A villa de S. Francisco conti-' 
nuou Bob a jurisdicçfto do ouvidor de Paranaguá e só foi incluída 
na divisfto judiciaria de Santa Catharina muitos annos depois 
que esta passou a ser uma das províncias do Império. 

E% portanto, inútil que o douto adverso queira fazer crescer 
tanto para oeste a jurisdicçfto do ouvidor da ilha de Santa Catha- 
rina, a ponto de leval-a ás margens do Pepery-Quassa e Santo 
António; a jurisdicçfto desse ouvidor nunca chegou aos sertões 
de Curytibá, da mesma forma que o Rio Grande do Sul nunca 
esteve incorporado á <3apitanla de Santa Catharina. 

Mas, quando a jurisdicçfto do mesmo ouvidor se estendesse 
até os sertões de Curytibá, e nfto se limitasse na Serra do Mar» 
como- efí&cti vãmente era, nem assim a existência da capitania 
ficaria demonstrada, pois nfto ha quem confunda de boa fé a 
divisfto judiciaria com a administrativa. 
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Sem repetir nesta ligeira resposta quanto o Paraná allegou e 
provou nos autos; que pendem de decis&o do egrégio areópago 
da justiça federal, direi tfto somente o que Julgo decisivo para a 
quest&o que, a meu pezar, surge* na imprensa. 

'Santa Càthariúa apresenta como titulos qué fixaram os limi- 
tes ^eTíèWtêrrilorio, além dá cl lalia' provisão de 1749, a de 9 de 
Agosto de 1747 e o alvará de 9 de Setembro de 1820.' 

Na provisfto de 1747 o governo da metrópole recommendava 
ao brigadeiro Paes, commandante militar da ilha de Santa Ça- 
tharina e encarregado, pelo seu grande merecimento pessoal, de 
òrganisar adefeza do littoral do sul até a Gulonla. do Sacramento, 
que distribuísse os colonos açorianos, que iam chegar, em loga- 
res adequados, tanto no littoral de Santa Catharina, como no 
Rio Grande do Sul, desde o rio S. Franciâco até o Serro de 
8. Miguel, mas de modo que nfto se desse motivo de reclamaçfto 
ao8 heBpanhoea confinantes, 

A providAo diz textualmente : 

«O dito brigadeiro porá todo o cuidado em que os novos co- 
lonos sejam bem trata los e agasalhados, e procurará escolher 
ásslm na ilha (de Santa Catharina) como nas terras adjacentes, 
deãde o rio de S. Francisco do Sul até o Serro de S. Miguel, 
e no sertão, correndo deste dlHricto (com attençfto, porém, a que 
se nfto dê justa razfto de queixa aos hespanlioes confinantes), os 
sítios mais próprios para fundar logares, em cada um doâ qqaés 
se estabeleçam sessenta cásaes,etc., etc...» 

Ora, ahi nala ha ^ue f:ivorev*a a pretenç&o de Santa Catha- 
rina. O sertãOf a que sereforLio governo da metrópole, onde 
devia começar a colonlsaçáo, era o de S. Miç^uel {correndo deste 
díitrlcto), guarda av.inça Iji da nassas fronteiras com Montevideo . 

O governo portuguez tinha, porém, o intuito de evitar 
conflictos com os hespanhoes, ao passo que colou Isa va o Rio 
Qrande, e pelo tratado de Paris, de 16 de Março de 1737, cele- 
brado com a Hespanha, que eut&o vigorava, grande parte do 
território do Rio Grande e o que hoje pertence á Republica 
Oriental acaram neutralisados, devendo hespanhoes e portugue- 
cea manter- se nos pontos qUe occupivam até que se resolvessem 
im limites definitivos. 
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Os heapauhoes coufinantes, eram, portauto, os que se acha- 
vam estabelecidos próximos ao Serro de S. Miguel, e nfto os de 
Corrieutes, separados dos pontoa habitados- do Brazil pela im' 
mensa floresta virgem de Çurytiba, sô occupada por selvagens, 
nftp sendo admissível que o governo da -metrópole mandasse ahi 
localisar colonos europeus indefesos para serem entregues «â vo- 
racidade anthropQphaga , dos bugres. . 

, , E:3ta aSirmativa de principiar dj Serro de S. Miguel a colo- 
nisaçao pelo sertflo resulta de uma das vias da provisfto de 1747, 
arcl^ivada na antiga Thesouraria, hoje Delegacia flscal do Bio 
GrandjQ do Sul, e reproduzida na Revista do Instituto HUtorico^ 
tomo 40, 1* parte, anno de 1877, pag. 215, e delia possuo uma 
certidão authentica. 

Comparada a provis&o, como 6 redigida, com a que Santa 
Catharina juntou aos autos, v6-se que nesta houve notável alte- 
raçfto de seu teor; mas o mysterio desta divergência flca expli- 
cado, sabendo-se que o documento junto aos autos pela parte 
adversa foi extrahido da própria Secretaria do governo daquelle 
Eajbado, interessado no pleito. 
. Quanto ao alvará de 9 de Setembro de 1820, que desannexou 
^e S. Paulo a villa de Lages e o seu termo para incorporal-os â 
Santa Catharina, é.elle a prova mais convincente de que o terri- 
tório a oeçte da Serra do Mar fazia parte. da província de 
S., Paulo, que se, constituiu como território da antiga capitania 
do mesmo nome. De facto : si o termo á» Lages já^ pertencia a 
Santa Catharina desde 1747, conforme affirma o illustre collega, 
por que motivo D. Jofto VI o incorporou em. 1820 a essa pro- 
vXncla, desmembrando-a de S. Paulo? 

NAO; podendo .iiludir a força deste argumeatpvO Sr. Conse- 
lheiro Mafra insinua que o alvaril foi uma simpleS; restituído do 
território usurpado a San.ta Catharina k 

Os termos do alvará, porém, repellem semelhante fantmia, 
pois claramente elle diz que. o termo de Lages pa«8a de ora em 
diante a pertencer, a San ta. Catharina, por serem mais fáceis os 
socorros contraias correrias dos Índios. 

. , Si fosse possível riscar aquella phraset^d^ora em diante-^, 
escripta no alvará, que achado para Santa Catharina l 
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Na impossibilidade de supprimir as citadas palavras, o illus- 
tre coUega julga contornar a dificuldade dizendo que o termo de 
Lages, incorporado a Santa Catiiarina, era vastíssimo, esten- 
dendo- se para oeste até os rios Pepery-Guassú e Santo António, 
e para o norte até o rio Negro e o Iguassú, em todo o curso 
destes dois rios. 

Desta forma o termo de Lages tinha duas mil léguas qua* 
aradas^ mas de tao fabulosa extensão nfto dá o douto adverso a 
menor prova, salvo a que deduz das citadas provisões de 1717 
e 1749, a primeira das quaes mandou localisar os colonos aço- 
rianos e a segunda creou a ouvidoria da iliia de Hanta C-atharina, 
e agora servem para fixar os limites da villa de Lages, que aliás 
ainda nfto existia naqueiles tempos ! 

) decididamente essas duas provisões servem para tudo ! 

Entretanto o termo de Lages foi demarcado por occasifto da 
fundação da mesma viila e os dois governos, de S. Paulo e de 
Santa Catharina, aceitaram os limites estabelecidos, contra os 
quaes apenas se oppoz, mais tarde, o governador do Viamfto, 
no Rio Grande, que fez occupar a margem esquerda do rio das 
Canoas, ao norte de Lages, e abi creou um registro fiscal. Sur- 
gindo por isso um conflícto entre o governo de S. Paulo e o vice- 
rei doBrazil, que apoiava o seu delegado em Viamao,foi o mesmo 
conflicto resolvido pela rainha D. Maria I, em aviso de 6 de Se- 
tembro de 1779, declarando que os campos de Lages pertenciam a 
S. Paulo, cujos limites ao sul iam até o rio Pelotas. Depois deste 
aviso é inútil vir-se ainda falar em usurpação, 

O mappa da província de Santa Catharina, organisado em 
1842 pelo brigadeiro Machado de Oliveira, que foi presidente 
dessa provincia, e pelo mesmo oflTerecido ao Instituto Histórico 
de que era membro, assignala como limites de Santa Catharina 
com S. Paulo—o Passo do Canoinhas— que desde tempos imme- 
moriaes era a divisa conhecida entre as parocbias de Lages e 
da Lapa e convencionada entre rs dous municípios ; limites ainda 
confirmados pelo Conselheiro Nabuco de Araújo no relatório 
com que abriu a Assembléa provincial de S. Paulo em 1852, 
como já havia sido pelo Desembargador Rodrigues de Carvalho, 
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quando presidente de Santa Catharina em 1824, mais tarde 
senador do Império. 

Contra esses dados positivos e officiaes, que provas apresenta 
o illuÊtre adverso ? 

E convém ponderar que o presidente de Santa Catharina, 
que primeiro apresentoaem 1341 a reclamaçfto sobre os Campos 
de Palmas, nfio invocou as provisões de 1747 e 1749, tanto as 
julgava imprestáveis para esse fim ; fundou- se na noticia que 
corria na villa de Lages de que o termo desta viila compre* 
liendia os mesmos campos, boato esse que talvez proviesse da 
celebre representação dirigida â rainha D. Maria I pela Camará 
da villa, a qual, nSU) obstante a importância que lhe dá o douto 
coliega, nao mereceu nenhuma do governo da metrópole. 

Para dar uma força apparente aos argumentos eao Jogo das 
datas, com que intencionalmente se procura embrulhar uma 
questfto clara, ai lega ainda o illustrado conselheiro a extincçfto 
da capitania de S. Paulo, insinuando que a governação de parte 
do território delia passara para Santa Catharina, que diz que era 
já entfto capitania : o que é falso, porque o território de S. Paulo 
foi incorporado ao Rio de Janeiro e sujeito ao governo immediato 
dovice-rei. Santa Catharina continuou presidio militar, tendo 
os seus governadores a mesma categoria dos da Praça dé Santos, 
do Presidio do Rio Grande e da Colónia do Sacramento. 

Restaurada a capitania de S. Paulo em 1765, sendo nomeado 
o Morgado de Matheus para governal-a, readquiriu a integridade 
do seu território, coino era antes da extincçfto, e desde entfto 
nunca mais os seus limites foram alterados, a nfto ser em 1820 
com o desmembramento do termo de Lages. 

Para acabar de vez com a fantasia de que Santa Catharina 
já era capitania ao tempo em que esses factos occorreram, e sem 
repetir o que de sobejo foi demonstrado em sua defesa pelo Es- 
tado do Paraná, basta citar o officio do vice-rei do Brazil, de 23 
de Janeiro de 1798 (meio século depois das duas celebres provi- 
sões), informando ao governo portuguez sobre a conveniência de 
ser creada em Santa Catharina uma capitania^ documento 
que se acha na códice n . 278 A, do archivo do Instituto Histó- 
rico, intitulado— Archivo do Conselho Ultramarino. 
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o illustre conselheiro parece contestar que os campos de 
Palmas já se achavam occupados pelo governo de S. Paulo e 
que nelles a Assembléa da mesma província tivesse despendido 
avultadas sommas de dinheiro, quando Santa Catharina iniciou 
a sua reclamaçftò em 1841 ; mas nos autos estfto juntas certidões 
authenticas4asvl6i8 4a^eUa A^â^emèléa criando capellas e fre- 
guezia, abrindo estradas, organisando milícia, eatlmcriando em- 
fim o povoamento e vetando verba para a catèchese • dos índios. 

Taes documentos mostram q«anto fez S. Paulo èrà beneficio 
daqueila regifto, que sempre foi sua, e foi justamente o incre- 
mento que ella teve que despertou a cobfça de Santa Catharina, 
que até entfto se resignava a viver modestamente dentro das mu- 
ralhas da Serra do Mar. 



' Esta diseussfto já excedeu á meta a que me havia imposto'. 

O dóutocollega, poréná, que é vaqúeano em cousas da his- 
toria de sua terra, quer prolougal-a, repetindo sempre o mesiiio 
estribilho, sem cançar, para, por esse meio, suggestionar o pu- 
blico, alheio ás questões históricas e geographicaB,^ tfto fáceis de 
serem complicadas . 

Tenciono editar novo trabalho sobre este litigio, áprovei- 
tando-me dos documentos decisivos que obtive def>ois de es- 
críptas as razoes nos autos; apenas aguardo a replica em folbeto 
\âo. illustre coliegà que já a publicou, mas nfto se digtwu de 
1britidar-me com um exemplar, tendo, aliás, feito a^ distribuição 
entre os juizes e, fora do tribunal, entreráròs adeptos. 

TJjuca, 2 de Fevereiro de 1904 i 
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. A demora na resposta do illustre Conselheiro Mafra dava-me 
a esperança de poder descançar do debate na imprensa : mas. . . 
eece iterum Chrispinue^ e. de»ta. ve^ piUieriâo ^ jovial i . . . . .. 

. K'-Pj:9<i»S04 pois, vencer a miQUa repugnância ao reclame^ 
que, ali&s, nfto adianta ao que estíl nos autos, e corresponder á 
gentileza, do preclaro contradictor« 

8. Ex. diz que nfto quer embrulhar a questfto, mas eaclare- 
cel-a, e promette discutir paulatinan^ente, limitando-se por em- 
quantp ao estuilo d^proyisfto de O.de^Agosto de 1747,. relativa Â 
colonisaçfto do Bio Grande e do iittoral de Santa Catharina. 

Era natura] que S. Ex. começasse explicando a extraordi- 
nária divergência que existe, no ponto justamente essencial, 
entre a segunda yla da citada provisfto, firchivada.n!|k actual Dele- 
gacia Fiscal do Bio Grande, e a certidfto da ou^rc^ yia do mesmo 
documento, fornecida pela Secretariado governo de Santa: Catha- 
rina, a qual se aclia nos 9uto3 . , , . 

Mas a tal respeito 8. Ex. limitou-se a dizer que ev\. temera^ 
riamenle suspeitei ser falsa a certidfto só pelo facto de ter sido 
ells^ extrahida do archivo de Santa Catharina. \ 

Q douto collega^ pôde, entretí^nto, verificar, por si a diver- 
gência, recorrendo á Bevista dp Instituto Histórico, que,citQÍi.na 
qual foi publicada uma cópia da, provisfto, mandada ext^ahir- pi^lo- 
!^xm. Sr. Barfto Homem de Mello, quando presidéiiteda .entfto 

provinda do Bio Grande^ do Sul. 

A cópia extrahida e publicada sob a ins^^^ecçfto do vene- 
rando Barfto Homem de Mello, que n3,o pôde ser suspeitado, 6 
igual em todos os pontos â certidfto que o Estado do Paraná 
pediu ft Delegacia Fiscal do Bio Grande do Sul e que eu tenho 
em meu poder. 

Na refutaçfto do meu precedente artigo 8. Ex. affirma que 
na antiga divisão do Brazil havia capitanias geraes, governadas 
por capitftes-generaes, e capitanias subordinadas, governadas por 
simples governadores, e funda essa classiflcaçfto no decreto das 
Cortes portuguezas de 1 de Outubro de 1821 que, alifts, nfto 
chegou a ter execuçfto no Brazil e foi uma das causas que accele- 
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raram a nossa independência pela justa indignação que provocou 
no espirito publico. 

Nfto contesto nem discuto a existência daquellas duas classes 
de capitanias, si bem que o citado decreto das Cortes portu- 
guezas, de data relativamente recente^ se refira a províncias e 
nfto a capitanias ; o que affirmo é que Santa Catharina nfto era 
capitania nem geral, nem subordinada, ao tempo da provisfto de 
1747, que nfto teve em viáta estabelecer limites entre 8. PaOlo e 
Santa Catharina, mas unicamente colonisar o littoral de Santa 
Cathariua e o continente do Bio Grande do Sul, até entfto quasi 
completamente despovoados, recommendando por essa occasifto 
ao brigadeiro Paes que evitasse na collocaçfto dos colonos dar 
motivo de reclamaçfto aos hespanhões. 

Ninguém que disponha de bom senso pôde enxergar em tal 
recomnjendaçfto uma demareaçfto de território ou uma insti- 
tuiçfto de capitania. E tanto 6 isto certo que o douto coUega, nfto 
confiando muito para esse fim na provisfto de 1747, recorre â de 
11 de Agosto de 1788, que separou de S. Paulo a ilha de Santa 
Catharina para unil-a á capitania do Bio de Janeiro, e ainda 
á de 20 de Novembro de 1749, que creou a ouvidoria da- 
quella ilha. 

O Sr. Conselheiro Mafra em toda a discussfto desta questfto 
de limites tem evitado cuidadosamedie revelar aos profanos um 
facto capital, que é a data precisa da creaçfto da capitania 
de Santa Catharina, ou o acto do governo da metrópole que a 
constituio. 

A sua Memoria está cheia de incertezas e contradicçOes. 
E' assim que nos diz á pag. 627 : 

tt Durante os 17 annos em que esteve supprimida a capitania . 
de S. Paulo (1748 a 1765), ficou definitivamente organisada a 
capitania de Santa Cathariua e com limites assignalados, ainda 
que subalterna á capitania geral do Bio de Janeiro.» 

Na pagina anterior, referindo-se ao que se passava no anno 
de 1748, havia dito : 

« Ao passo que assim se ia constituindo a capitania de Santa 
Catharina, estudava o Conselho Ultramarino a suppressfto da de 
S. Paulo e a creaçfto das de Goyaz e Matto Grosso.» 
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Mas antes, á pag. 90, fez a seguinte declaraçfto : 

« E' que a metrópole, desde 1738^ começou a considerar como 
capitania subordinada â do Bio de Janeiro o território de Santa 
Catharina. E, como se verá, já estava em estudos em 1747, no 
Consellio Ultramarino, a creaçSU) da ouvidoria de Santa Catha- 
rina. . .» 

No meio de tantas contradicçOes ainda diz á pag. 309, refe- 
riudo-se á provisáo de 20 de Novembro de 1749 : 

« E por essa forma constituiu- se a ouvidoria (divisfto Judicial) 
e a divisáo civil no mesmo território designado para a divisfto 
militar pela carta régia (provisfto) de 9 de Agosto de 1747.» 

Em vfto tenho interpellado o douto collega para que aponte, 
nesse periodo decorrido de 1738 a 1765, qual o acto do governo 
portuguez que creou a capitania de Santa Catharina, ou pelo 
menos a época aproximada da creaçfto dessa capitania. Sem 
querer satisfazer esta minha Justa curiosidade, S. Ex. gyra con- 
tinuamente num circulo vicioso, e nada diz de positivo, de- 
modo que se fíca na ignorância completa da data da creaçfto da 
fantástica capitania. 

Em seu ultimo artigo, S. Ex., apoiando-se em Paulo de 
Brito, vem dizer que a capitania constituiu-se pela provisfto de 
11 de Agosto de 1738. 

Nada mais falso. Esta provisfto nfto cogitou de crear uma 
capitania, mas tfto somente de mandar fortificar a ilha de Santa 
Catharina, que, por necessidade de ordem militar, desligou da 
capitania de S. Paulo para annexar á do Bio de Janeiro. 

Isso resalta da simples leitura da citada provisfto, que sou 
forçado a transcrever : 

«Dom Jofto, etc., etc. Faço saber a vós. Gomes Freire de 
Andrade, governador e capitfto-geneial da capitania do Bio dè 
Janeiro, que se viu a vossa carta de 14 de Novembro do anno 
passado (1737), em que insinuáveis que estáveis de partida para 
a capitania de S. Paulo, conforme a via de successfto daquelle go- 
verno, e que seria útil estivesse debaixo de um sô mando toda a 
marinha e costa do &ul da dita capitania (S. Paulo) ató á Colónia 
do Sacramento; e p:ira se aocudlr â conservação da mesma colO' 
nia e estabelecimento do Rio de S, Pedro era preciso fortificar-se 
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na ilha de SçLnla Catharina algum jaorto, onde com segurança 
se refugiassem as nossas embarcações. E visto o mais que me 
expúnheis, fui seryidQ determinar que o brigadeiro Jobé da Silva 
Paes passe logo á.ilba de Banta Catharina, e fapa nella uma 
fortificação^ a qual elle entender ser capaz, para sua defesa, \>X0' 
curando evitar nella, tanto quanto for possível, a maior despreza ; 
e attendendo a que desse porto do Rio de Janeiro devem sair 
todos aque(le8 soçcori-os e ordens q^ue se flzerern precisos para a 
defesa du nova Colónia do Sacramento, e ajuda do aovoestabele* 
cimento de S. Pedro do Sul, sendo conveniente que fiquem todos 
os portos e logares ds^ . marinha debaixo de um sô mando , fui 
outrosim servido haver por bçm separar desdp logo do governo 
dejS, Paulo 6. unir ao, desse do Bio de Janeiro a dita ilha de 
Santa Catharina e o Bio de S, Pedro, í> . 

Eis ahi o pretendido titulo da creaçfto da capitania de Santa 
Catharina! A proyisfto j;rauscripta, como vô p leitor, limitou-se a 
separar de S..JPaulo e unir aq Rio de Janeiro, a ilha de Santa.Ca- 
tharina c mandar fortiflçal-a ; nfto pensou e nem podia pensar eip 
constituir qma capitania com o território de uma ilha só, de di- 
minuta exten&fto, e quasi sem gente ! 

O autor da bale}a da creaçfto. da capitania de Santa .Catha- 
rina, em virtude da provisão citada, fçi PauLo de 3rito, em quem 
Varnhagem confiou sem mais estudo,; mas essa. bale-la some-se.á 
luz do documento transcripto, carecendo o douto collega de apre- 
sentar oatro acto mais authentico da constituiçfto da famosa^ ca- 
pitania. . . 

Na impossibilidade de exhibir esse acto. authentico, o illustre 
adverso lança mfto de outros expedientes .engenhosos para de- 
monstrar a existência remota da capitania, e servese .para esse 
fim das provisões de 9 de Agosto .de 1747 e de 20 de Novembro 
de 1749. . ^ . ..... 

Baldado intento! Ao tempo dessas duas provisões a capi- 
tania. de Sapta Catharina uftq existia e ellas nfto a crearam, e por 
isso n^o pretenderam estabelecer seus. limites.. ... . 

. Mfui,, quando mesmo a capitania de Santa Catharina exis- 
tisse ao tempo dessas provisões, onde está a prova de que o sei| 
território se estendesse para oeste até ás margens do Pepery- 
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Guassú e Sauto Âutonio e pura o norte atô os rios Negro e Cury- 
tíba r 

Em contrario do que diz o Sr. conselheiro Mafra, passo a 
citar documentos e factos contemporâneos, de valor iadiscutivèl, 
e taes sfto : 1«, a provisão de 17 de Juliio de 1747, que ordenou a 
fundação da villa do Rio Graade, determinando os seus liinites 
com a villu deCurytiba, isto é, com a capitania de B. Paulo, pelos 
rios Pelotas e Uruguai/; 2*, a demarcaçfto feita em 1751 pelo de- 
sembargador Faria, que era ouvidor da ilha de Santa Catharina^ 
do termo da mesma villa de Curytiba, estabeleceado a mesma di- 
visa dos rios Pelotas e Uruguay; S^', a ratificação em 17õ5 pela 
Camará de Curytiba dos limites estabelecidos pelo ouvidor da 
ilha de Santa Catharina ; 4^, a fundação da villa de Lages nos 
chamados campos de Lages, território situado entre o rio Pelotas 
e o das Canoas ; 5°, o aviso de 6 de Setembro de 1779, assignado 
pela rainha D. Maria I, o qual, decidindo o conflicto de juris- 
dicçao entre o governo de S. Paulo e ás autoridades do Rio 
Grande do Sul, declarou que os campos de Lages pertenciam a 
S.Paulo. 

Todos esses actos do governo da metrópole e os factos tíien- 
ci onados s&o contemporâneos ou pouco posteriores ás provisões 
de 1747 e de 1749, e demonstram exuberantemente que o terri- 
tório sob a Jurisdicçao do commaudatitè ou governador militar da 
ilha de Santa Catharina nunca foi além da Serra do Mar. 

Mas, ao que tenho dito, posso ainda accrescentar que nô 
anno de 1791 assentou se na Serra do Mar, no alto do Trombudo^ 
um marco divisório entre a capitania de S. Paulo e o território 
de Santa Catharina, o que se fez por accôrdo entre os governos 
de S. Paulo e do vicerei, conforme a certidfto passada pelo ca- 
pitão de cavallaria auxiliar António Marques de Arzfto, que p6de 
ser lida á pag. 275 da Memoria Histórica do douto adverio. 

Ainda sob o regimen portuguez, e partindo de 1791, apraz-me 
apontar, comprovando o dominio de S. Paulo em toda a região 
que hoJ« Santa Catharina disputa ao Paraná — a carta régia de 
19 de Seteiubrj do 1807, qiie creou a capitania geral do Rio 
Grande do Sul, declarando que ella comprehehdia todo o terrU 
tório ao sul de S* Paulo; á carta régia de 8 de Novembro 
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de 1808, que declarou guerra aos bugres que i afastavam os ser- 
tões de Curytiba até a Serra do Mar, e ordeuou ao governador de 
S. Paulo que desse caça a esses índios, visto que aquelles campos, 
assim como todos os terrenos que desaguam no rio Paraná e 
formam do outro lado as cabeceiras do Uruguay, pertenciam á 
capitania de S, Paulo ; e, finalmente, o alvará de 9 de Setembro 
de 1820, de que já me occupei largamente, que desannexou de 
S. Paulo a villa de Lages e seu termo para unil*os á Santa Ca- 
tbarina. 

Esses sfto titulos, valiosos, indiscutíveis, ao passo que os de 
Santa Catherina só poder&o valer por extraordinário esforço de 
imaginação . 

Assim é que a provisfto de 11 de Agosto de 1738, si creou 
uma capitania em Santa Catharina, formou-a unicamente com o 
território da ilha ; e nfto ô de certo isto o que pretende o douto 
adverso . 

A provisfto de 1747 refere-se claramente ao território do Kio 
Grande, quando recommenda que na coliocaçfto dos colonos se 
evitasse razfto de queixa aos hespanhóes confinantes. Direi de 
passagem que essa provisfto nfto foi dirigida ao governador da 
capitania de Santa Catharina, como insinua o Sr. conselheiro 
Mafra, mas sim a Gomes Freire de Andrade, capitfto general do 
Bio de Janeiro, que devia dar conhecimento delia ao brigadeiro 
Paes, e na sua ausência ao oficial que estivesse governando a 
ilha de Santa Catharina, para que um, ou outro, desse exeouçfto 
na parte que lhe pertencesse. 

Quanto á provisfto de 20 de Novembro de 1749, esta só esta. 
beleceu limites judicíaes ; mas nem delia, nem das outras duas 
se pôde deprehender que a capitania de Santa Catharina exis- 
tisse naquelles tempos, e menos ainda que se estendesse para 
oeste até ás margens do Pepery-Guassú. 

Por fim o douto collega explora o nome de — governador — 
dado ao commandante militar da ilha de Santa Catharina para 
fazer crer que, desde que existia governador naquella illia, ella 
era a sede de uma capitania. 

Mas o titulo de governador tinha naquella época um uso ge- 
nérico. «Governador, diz Pereira e Souza em seu Diccionario Ju" 
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ridico publicado era 1824, é a pessoa a quem se coafía o governo 
de alguma praça^ província ou capitania.» 

Dava-se o titulo de governadores aos presidentes das Bela- 
çOeSf aos commandantes das milícias nas comarcas, aoscomman- 
dantes de presídios ou colónias militares, é até de simples forta- 
lezas, aos directores ou administrad^ires dos Índios, etc, ete... 

Assim a expressfto^-governador—applicada ao commandante 
militar da ilha de Santa Catharina só pôde gerar illusOes em 
quem queira m«smo illudir se. 

E* certo que a pí-ovisfto de 1747 encarregou o brigadeiro 
Paes da execuçfto de algumas medidas que nfto eram exclusiva- 
mente militares"; mas a ausência de autoridades civis, que nftq 
existiam naquelle tempo, quer em Santa Catharina, quer no Bio 
Grande, explica facilmente o facto, que, aliás, nfto admiraria 
mesmo sem esta circumstancia, pela balbúrdia administrativa 
que sempre reinou durante o regimen colonial. 

Que o governador de Santa Catharina era uma autoridade 
puramente militar, e nfto o chefe de uma capitania, o Estado do 
Paraná já o demonstrou de sobejo em suas razões, e seria longo e 
fastidioso repetir os mesmos argumentos. Dou, porém, o teste- 
munho insuspeito de Paulo de Brito, um dos oráculos invocados 
pelo iilustrado adverso nesta questfto de limites, o qual serviu o 
logar de secretario do governo de Santa Catharina e de ajudante 
de ordens durante três annos, creio que de 1810 a 1813. 

EJle vai nos dizer o que era aquelle governo ainda no anno 
de 1816, quando escreveu a sua Memoria Politica sobre Santa 
Catharina, já entfto elevada á capitania. 

« O governo da capitania de Santa Catharina, refere elle á 
pag. 45, é individual (de um sô) e a pessoa que o exerce tem o 
* titulo de governador e é nomeado pelo s^erano, a quem está 
hoje unicamente sujeito. Antes da vinda da corte para o Brazil o 
governador de Santa Catharina estava sujeito ao vice-rei, e a sua 
autoridade pode- se dizer que era puramente militar ^e mesmo 
esta era coarctada por aquelle seu superior, W pelo ministério 
(organisado por D. Jofto VI, logo que chegou ao Brazil) que 
hoje se expedem as ordens, e a este dirige o governador a sua 
correspondência sem intervençfto de aiguma outra autoridade. 
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O governador nãó tem regimento pritratív:> que regule as sitas 
atiribuições ; dirige-se pelas leia e regulamentos, tanto civis como 
militares, relativamente aos casos geraes, e pelais ordens expe- 
didas aos differentes governadores em épocas diverdas. Não tem 
autoridade alguma na administração da fazenda real^ da 
justiça civil e criminal^ e nos objectos municipaeSf nem pôde 
ingerir-se nestas administrações^ sem que para isso receba 
ordens do ministério . » 

Eis ah! o que era o governo de Santa Catharina ainda em 
1816 ! 

Os períodos transcriptos de Paulo de Brito vêm esclarecer 
um outro ponto, que o Sr. Conselheiro Mafra tem cuidadosa- 
mente procurado oceultar, a saber : a época da creaçfto daquella 
capitania/ 

Em virtude da carta regia de 19 de Setembro de Í807, Santa 
Catharina, atéjentfto pertencente ao Bio de Janeiro, foi mandada 
annexar ao Rio Grande do Sul, elevado à categoria de capitania 
^eral. Mas, desligada do Rio de Janeiro, nao teve tempo de ser 
unida ao Rio Grande do Sul pela vinda inopinada da família 
real portuguezà, expellida de Portugal pelas tropas de Napolefto. 
O governo de D. Jofto VI, installado no Rio de Janeiro, passou a 
éntender-se directauiente com os governadores que nomeava 
para Santa Catharina, e ^lles, sem outra subordinação, ficaram 
unicamente sujeitos ao governo na Corte. 

Assim emancipou-se Santa Catharina da tutela das outras 
capitanias, e passau a formar uma distincta, com o mesmo terri- 
tório anteriormente sobre a precária jurisdicçfto dos seus gover- 
nadores* 

> 

Edse território era, porém, bastante conhecido. A jurisdicçfto 
dos governadores nunca fora além da Serra do Mar, e ahi cessava 
igualmente a dos ouvidores da ilha e a das autoridades de toda 
espécie das três únicas villaa de que se compunha o antigo dls- 
tricto militar. 

Cita o douto collega o atlas geographico do pranteado se- 
nador Cândido Mendes, a cuja memoria presto, como amigo e 
dlneipulo, o tributo do mais profundo affecto e veneraçfto : mas 
o tílustre geographo nos mappas das provindas do Brazil pro- 
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curou muitas vezes estabelecer a dlvisfto que desejava que fosse 

e nfto a que de facto era, e por isso levantou os protestos de todas 

as proviacias que tinhaiu limites confusos ou contestados. 

A resposta que estou dando aqui, e a que dei nos autos ao 

illustre contendor, justificam a razfto por que nSU) acceito a liçfto 

daquelle venerando mestre que, com a autoridade do seu nome, 

deu logar Á falsa interpretação das provisOes, hoje invocadas 

muito fora de propósito para soluçfto do litigio entre os dous 

Estados. 

Ao encerrar o seu ultimo artigo o douto collega falia nas p6a« 

carias que a provisão de 1747 recommendava que se fizessem no 

intuito de ter prompto o sustento dos colonos que iam chegar ; 

e suppondo que as mesmas pescarias tivessem de ser feitas pelos 

próprios colonos, ou que estes sô devessem se alimentar de peixe 

fresco, exclama jubiloso —Pescarias no Serro de S, Miguel!..,, 

sem se lembrar que eu poderia redarguir no mesmo tom di« 

zendo : Pescarias no Trombudo ou nos sertões de (furytiba^ para 

onde 8. Ex. destina, â força, os infelizes immigrantes ! 

Com esta tirada, certamente, o collega quiz apenas amenizar 
o debate com o seu espirito de atheniense, a menos que pretenda 
fundar também na pesca a creaçfto da c:\pitaniade Santa Oatha* 
rina, como a fundou na collocaçao dos colonos. Mas isso seria 
levar a fantasia muito além dos contos de Hofiman. . . 

O douto collega parece ter encerrado a discussfto da provisfto 
de 1747 ; aguardo o promettido estudo da de 1749; e já que venci 
a repugnância de discutir pela imprensa questões ainda pen- 
dentes dos tribunaes, seguirei até o fim o douto patrono de Santa 
Cathariua, que merece esta cortezia de minha parte. 

Alea jacta est. 

Tijuca, 13 de Fevereiro de 1904. 
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Em utu dos seus últimos artigos o 8r. Consellieiro Mafra 
havia por fim declarado que a capitania de Santa Catharina se 
constituirá em 1733, pela provisfto de II de Agosto, e que no ter- 
ritório dessa capitania estava incluído o Rio Grande do Sul. . , 

Confirmou o douto adverso essa sua declaraçfto no artigo de 
23 do corrente, mas eis que, no que publicou em 26, volta aos 
costumados subterfúgios e nos vem novamente contar que a fan- 
tástica capitania se foi con^stitulndo aos poucoa, durante o tenapo 
em que esteve supprimida a de S. Paulo (1748-17&5), e termina 
esta velha cantiga, exclamando: «Repito com Porto Seguro que aa 
cartas régias (aliás provisões) de 1747 ^ 1749 foram a origem das 
capitanias de Santa Oatharina e do Rio Qrande.» 

Aqui já se fala de mais outra capitania, que é a dq Rio 
Grande, cuja creaçáo se deve também ás provisões de 1747 e 
1749 ; mas, pondo de lado este enxerto, o que admira é que as 
citadas provisões tenham sido a origem d^ de Santa Catharina, 
quando elia já existia desde 1738, conforme disse S. £x.\ 

Discutir nestas condições, com um adversário que varia as 
suas afirmativas a cada momento, é tarefa árdua e penosa ; e 
para poupar-me peço ao nobre collega que diga de uma vez, mas 
de modo definitivo, qual o acto da metrópole que creou a capi- 
tania de Santa Catharina e a data e.u que a mesma capitania 
constituiu- se. 

Em nossa historia colonial nfto ha exemplo de capitanias 
creadas assim a retalho ; o governo da metrópole as instituía ou 
supprimla por acto claro e terminante, e qifando as creava, 
designava logo o seu território e limites, nomeava-lhes gover- 
nador ou capitfto general, e a estes dava regimento^ honras e 
ordenado e os attributos do governo civil . 

Nada disso succedeu com Santa Catharina, quer por occasifto 
da provisfto de 11 de Agosto de 1738, quer no período que de- 
correu de 1748 a 1765. 

O que se sabe dos governadores da ilha de Sant» Catharina 
(pois assim foram sempre denomiiiados) é que elles >ram em 
todos 03 pontos equiparados aos commandantes naill tares, tam- 



Digitized by 



Google 



bem intitulados governadores, da villa de Santos e-da Colónia do 
Sacramento; e até hoje ninguém pretendeu que aqueila villa 
tivesse sido a sede de uma capitania e que capitania tivesse sido 
a Colónia do Sacramento. 

O aimile com os dous citados governadores e com ó do Bio 
Grande, que, naquellè tempo, era um simples presidio ou colónia 
militar, era perfeito, e uma prova desse facto temos na provisão 
de 9 de Maio de 1748, que supprimiu temporariamente a capi- 
tania de S. Paulo e sujeitou o território de suas duas comarcas ao 
governador de Santos, puramente militar, como o da ilha de 
Santa Catharina . 

« Sou servido, diz a citada provis&o, que o governador da 
praça de Santos administre todo o militar das duas ditas co- 
marcas, ficando subalterno dessa capitania do Rio de Janeiro, como 
estava antes que se creasse o governo de S. Paulo, e como estfio 
òs governadores da ilha de Santa Catharina, do Rio Grande de 
ií. Pedro e da Colónia do Sacramento.» (Mafra, «Memoria», 
pag. 96,) 

Gomes Freire de Andrade, capitão general do Bio de Ja- 
neiro, communicando ao governador de Santos a resoluçfto da 
metrópole, usou de idênticas expressões : ufícando a cidade de 
S. Paulo e villas de sua repartiçfto debaixo do governo de Santos, 
com subordiuaçfto ao do Bio de Janeiro, da mesma sorte que o 
Bão todos 08 (governos) da costa até a Colónia do Sacramento.» 
(Mafra, Mem., pag. 97.) 

O caracter puramente militar dos governadores da ilha de 
Santa Catharina, qual era o dos de Santo<a, Colónia do Sacra- 
mento e Presidio do Rio Grande, nfto se modificou com o tempo, 
mesmo depois de 1763, épocamarcada pelo Sr. Conselheiro Mafra 
para a constituição completa á& capitania de Santa Catha- 
rina.. 

Justamente nessa época e antes de terminado o governo do 
coronel José de Mello Manoel (1753-1762), os governadores da 
ilha de Santa Catharina (conta Pizarro em suas «Memorias His- 
tóricas», 9° vol., pag. 306) haviam perdido as poucas attribui- 
çOes que tinham, de modo que se tornaram meros ajudantes de 
ordens dos capitftes generaes do Rio de Janeiro ; e Almeida 
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Coelho, que eacreveu a «Memoria Histórica da Provincia de 
Santa Cathariua», para engrandecer sua terra e reivindicar as 
glorias passadas e especialmente os seus vastoê domínios territo- 
riaes, pretendidamente usurpados, é obrigado a confessar á 
pag. 65 de sua obra que as regalias e autoridade daqueiles gover- 
nadores foram sendo reduzidas a termos mui succintos, e por fim 
elles passaram a ser mais uns ajudantes de ordens do que os 
chefes de uma provincia. 

O que dizem Pizarro e Almdída Coelho é plenamente confir- 
mado por Paulo de Brito, autor da «Memoria Politica sobre a 
Capitania de Santa Catharina», e ura dos oráculos do Sr. Conse- 
lheiro Mafra. Paulo de Brito escreveu em 1816 (note-se bem a 
data), tendo pouco antes exercido o logar de secretario do go- 
verno de Santa Catharina. 

E' nos seguintes termos que elle define esse decantado go. 
verno, á pag. 45, como já vimos : 

« Antes da vinda da corte para o Brazil, o governador de Santii 
Catharina estava sujeito ao vice-rei, e 8ua autoridadet'póie'8e 
dizer f que era puramente militar^' e mesmo esta era coarctada 
por aquelle seu superior, 

- Ò governador não tem regimento privativo gue regule as 
suas attnbuições. 

Não tem autoridade alguma ná administração da Fazenda 
Healf da justiça civil e criminal e nos objectos municipaes, nem 
pode ingerir-se nessas dífferentes administrações^ sem que para 
isso receba ordem do ministério . » 

Si assim era em 1816, imagine-se o que seria o governo de 
Santa Catharina ao tempo das provisões do 1738, 1747 e 1749, 
quando o seu littoral era uma praia deserta, tendo tido a pro., 
visfto de 1747 precisamente o intuito de iniciar o povoamento 
daquelle littoral, tentativa que ful(iou redondamente, porque dos. 
colonos viados dos Açores e da Madeira muitos morreram, outros 
requereram e obtiveram ser transportados por ordem superior 
para o Rio Qrande do Sul, e os gemais fugiram espavoridos de 
Santa Catharina, depois de ter curtido toda a sorte de privares* 
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Al((uas raros que ficaram tiveram mil motivos de arrependi* 
làento. 

Idto se lé, entre outros escríptos, na «Memorian dirigida 
era 1822 pelo major Jofto de Bittencourt Pereira Machado, 
deputado e membro do governo provisório da província de Banta 
Catharina, a José Bonifácio, entfto Ministro do Império, sobre as 
necessidades daquella provinda. 

«Dois mil casaes (diz a «Memoria», logo ú. primeira pagina), 
compostos de três mil pessoas, foram transportados das ilhas doa 
Açores para povoar esta malfadada província. Desses mesmos 
Cfksaés, que deveriam ser logo empregados na agricultura, muitos 
e em grande numero passaram por ordem para o continente do 
Hlo Grande de S. Pedro, e os que ficaram foram violentados aos 
trabalhos de faxinar, reductar e outras obras sem receberem pa- 
gamento, antes á pena de um pesado, posto que nfto merecido 
captiveiro, fugindo ao qual viu-se pouco a pouco desapparecerem 
muitas famílias que, a passo largoy foram escapando ao flagello 
do despotismo e accrescendo o numero dos habitantes das pro- 
víncias limitrophes, communicando-se os seus desastres e evi- 
tando viver em um paiz onde, longe de colherem e utilizarem os 
fructos de seu trabalho, enriqueciam com elles tfto somente os 
prepotentes». 

O Br. Conselheiro Mafra nfto conseguirá, portanto, nos im- 
pingir a nuvem por Juno. O que S. Ex. jura que era a capitania 
de Santa Catharina, nfto passava de um districto militar, creado 
no littoral e extremo sul do Brazil, com o fim de garantir a 
posse e facilitar a defesa da Colónia do Sacramento, que a me- 
trópole fundara em 16S0 á margem esquerda do Prata, em local 
fronteiro a Buenos Aires, com a pretençfto de estabelecer nesse 
rio a divisa meridional de seus domínios americanos. Era pre- 
ciso defender a^uella colónia e o próprio território riogran- 
dénse, inválidos a cada mom3nto poios hespanhoes, e d'ahi a 
resoluçfto da metrópole de separar de S. Paulo, a que pertenciam, 
o littoral de Santa Catharina e o chamado continente de S. Pedro 
dò Sul, que ia até as margens do Prata, para annexalos á capi- 
tania do Rio de Janeiro, de onde eram mais fáceis os soccorros, 
que deviam ser marítimos. 
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E' o que nos diz claramente a provisfto de 11 de Agosto 
de 1738, que o douto collega tem o espirito de pretender que ô o 
titulo da creaç&o da capitania de Santa Catbarina : 

«Fui servido determinar que o brigadeiro Paes passe logo â 
ilha de Santa Catharina e faça nella uma fortificaçfto, a qual 
elle entender ser capaz para sua defesa, e atlendendo a que desse 
porto do Rio de Janeiro devem sair iodos aquelles soccorros e 
ordens que se fizerem precisos para a defesa da nova Colónia do 
Sacramento e ajuda do novo estabelecimento de S, Pedro do Sul^ 
sendo conveniente que fiquem todos os portos n logares da ma- 
rinha debaixo de um só mando ; fui, outrosim, servido haver 
por bem separar desde logo do governo de S. Paulo e unir ao 
desse do Rio de Janeiro a dita ilha de Santa Catharina e o Rio 
de 8. Pedro.» 

Nesse districto militar, a que em 1742 foi ainda incorporada 
a villa da Laguna e em 1751 a de S. Francisco, ambas igual- 
mente desligadas de S. Paulo, havia commandos regionaes — na 
ilha de Santa Catharina, no Presidio do Rio Grande e na Colónia 
do Sacramento — iodos de igual categoria e dependentes dò ca- 
pitfto general do Rio de Janeiro. 

Esse districto nfto constituía, pois, uma capitania que, na 
hypothese, teria três governadores ao mesmo tempo^ o que mostra 
o absurdo da concepçfto, mas era um vasto território que a ur- 
gência da guerra fez adjudicar á capitania do Rio de Janeiro e 
sobre o qual o governo dessa capitania passou a exercer uma ju- 
risdicçfto tfto absoluta, quanto a que tinha nos outros logares e 
villas de sua repartiçfto. 

E agora é a occasifto de inquerir do douto adverso : Si a capi- 
tania de Santa Catharina tem uma existência tfto remota, si ella 
ficou definitivamente constituída em 1765, por que motivos nfto ha 
documentos ou escriptos daquelles tempos que falem na Capi- 
tania de Santa Catharina ? 

Por que nfto me aponta o illustre collega um acto da metró- 
pole, um sô, dirigido ao governa lor da Capilania de Santa Catha- 
rina ? 

Tanto mysterio faz crer que semelhante capitania era encan- 
tada ! 
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, Da ni^sno^a sorte, si ella se eatetideu.primUivajxient,e a^é ás 
margens do, Feper^-Guasaú e Sai^to Aqtonip, as.su^^ itutoridadeti^, 
tanto as do governo da ilhai^ como as da^ yillas da Laguna e 
8 Francisco, deviam ter exercido, aqtes . du pretendida uaitr- 
paç^o por parte de B. Paulo, algum acto de jurisdicçfto aoésted^i^ 
Serra do Mar ; mas de um acto dessa juri^dicçftQ niuguen^ nos dá 
no(.|cia, nem m^snio praticado pelos ouvidores da ilha, cpmquanto 
a.divisfto Judipiaria fosse diversa da administrativa. , . . 
. Pos8o< eu, entretanto, affirmar que em 17^! o , ouvidor de 
Santa Catharin^, jque era o deseml)argador Faria, indo, por ordem 
da metrópole (proyisfto de 17 de Julho de 1747), fundara vilja do 
Rio Grande,, estabeleceu como. dfvisa entre o teymp dessa yilia e 
Q da villa.de.Curytiba que, pertencia a S., Paulo, o rio Pelotas; 
e em 1791 delegados do governo de 8. Paufo e do da ilha 4e 
Santa Catharina, com autorizaçfto do vice-rei, assentaram no 
alto do Trombudo^ na Serra do Mar» um marpo . divisório entre a 
capitania de @. Paulo e o tiç^rritorio de 3anta Çathari|CLa, que fazia 
parte integrante da capitania do Bio de Janeiro. 

Assim, nestes dois casos conhecidos, em que houve necessi;- 
dade á\ intervençS^o das autoridades, ^e Santa Catharina,^ foranji 
ellas as próprias a declarar que pertencia a S.. Paulo o território 
que hoJc| S^njta Catharina disputarão Paraná, e a dem;\rc^çfto feita 
em. 1751 pelo ouvidor Faria nulliQça c^ijitecip^çlamente aobj.ecçfto 
de ter sido este^ mesmo tprntorio usjDrpado por SL ^Çaulo, em 1766. 

£iu um,çlos^ seu? ultimo^ ^r^igps diz o. douto aàversQ que dest 
tl^víiu ex-radiee o argumento dieduzido do offlcio do vic^-rei, Conde 
de Rezende, de.?3 de Janeiro de 1798, em .prova de que naquelle 
t^nypo SanjtaCti tharina nfto e^a capitania, ^ 

. £ diz.p.. S^x. que destruiu esse argumento^ porque ixiostrou 
que pelo prqprio, ofilçip: se verificava qu^,. ha iempo?, existia em 
Santa, Ca.tharini^ uma .fOçi^a (esboço) do governo ecçleai/^íicot 
militar e civil, que convinha melhorar, accrescentando qu^ essa 
fóxma d^ governo era, ia capi^nia de Santa Çathsirina, que Já tinha 
tido até entfto onze governadores. ^ 

,.. Esse^ governadores eram os. ajudante^ de ordens, de que 
faJlam Pizari:o e Almeida .Coelho ; mas .dos dessa espécie Santa 
Catharina podia estar cheia sem ser capitania. 
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Heapondb, entretanto, ao douto collegaque àceusa o meu 
silêncio a propoàíto da refutaçftò que tento j do citado offlcio, e 
Jirel que aquelle documento só pôde ser avaliado na integra h 
nfta por* uma ou oiitra palavra arrancada do seu texto. N^elle, 
sempre que o' vice rei se referia â projectada cápicatiia, usava da 
éxpTéasAo — futura capitcmia, 

O docúmeiíto acha-sè publicado em appenso ás razões im- 
prensas por parte do Paraná. O' douto coliega poderá, ai qulzer, 
transcrevei -o nas columnas deste Jornal^ e o leitor entfto ajuizará 
do seu merecimento, llmitiAndò-me aqui a accrescetítar que a 
proposta dò vlce-rei teve soliiçtto com acarta régia de 19 de 8é- 
teilibro de 1807 que creou a capitania geral do Rio Grande do Stil, 
mas essa sói uçfto foi ainda desfavorável á Santa Catbarina/que 
passou afazer parte da nova capittuiia, como governo subal- 
terno. - 

Tenbo insistido com o illustre cotlega para qiie me explique 
a extraordinária divergência que exista entre a segunda via da 
provísfto de 9 <le Agosto de 1747, tal qual se acba arcbivaila Úa 
Delegacia Fiscal do Bio Grande do Sul, e a certidão da outra via 
do mesmx) docuifnento, fornecida pela Seóretariâ do governo de 
Santa Cathariua, que se acha nos autos. 

A principio 8. Ex. limitouse a dizer que eu an^pèiteiíeméé 
variamente ser flilsa a certidfto, só paio facto de ter sido ella 
extrahida do arcbivo de Santa Catbarina, e agora quer Bttribuir 
aquBlfa divergência a um erro do copista ou de typographò. 

. Santa simplicidade ! Repito a S. Ex. que a ceftidao que eu 
possúd é authenticae foi extrabida com todo ó cuida lo lia repar- 
tição fiscal do Rio Grande ; e, quanto á pubHcaçffto do mesmo 
documento na ti Revista do Instituto Histórico e Geógrãphtco», 
ella foi feita sob a inspecçfto do venerando e illúiétrado Barfto 
Homem de Mello, qiie, quando presidaiite da província do Ri\> 
Grande, colíigiu nos arcbivos dessa província nem só esse, como 
muitos outros documentos. Àqíil nftò ba, portanto, erro dè copista 
e muito menos de typographò. 

O texto da provisfto, conforme a certidão passada pela Dele- 
gactá Fiscal do Rio Grande do Sul, é concebido nos seguintes, 
termos : 
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«O dito brigadeiro (Paes) porá todo o cuidado em que estes 
novos coloaos sejam bem tratados e agasalhados, e procurará es- 
collier, assim na ilha de Santa Catharina, como nas terras adja- 
centes, desde o rio de 8. Francisco do Sul até o Serro de S. Mi- 
guel e no serlãOf correndo deste dUlricto (com attençfto, porém, 
a que nfto se dé justa razfto de queixa aos hespanhões confi- 
nantes), os sitios mais próprios para fundar logares, em cada um 
dos quaes se estabeleçam sessenta casaes, etc, etc.» 

Conforme a versfto catharinense a redacçfto é está : «... e pro- 
curará escolher assim na ilha de Santa Catharina, como nas terras 
adjacjente?, desde o rio de S. Francisco do Sul até o Serro de 
S. Miguel, e no sertão correspondente a este districto (com 
attençfto, porém, a que nfto se dô justa razfto de queixa aos 
hespanhões confinantes) os sitios mais próprios para fundar lo- 
gares, etc, etc.» 

Assegura o advogado de Santa Catharina que a certidfto 
junta aos autos é ipsis verbis idêntica ao documonto annexo á 
«Memoria», de Paulo de Brito. Assim é efifectivamente, e até pa- 
rece que a Secretaria de Santa Catharina limitou-se a copiar Paulo 
de Brito. Entretanto, por maior que seja a autoridade deste chro- 
nista, elle nfto tem fé publica. 

O illustre Conselheiro Mafra, para dar novo vigor ás suas 
proposições, empresta-me pensamentos que nfto tive, exprobando 
que dei de suspeito, nfto só ao Visconde de Porto Seguro e ao 
senador Cândido Mendes, como em geral a todos que nfto sfto 
favoráveis á causa do Paraná, que julgaram dispensável consul- 
tar a provisfto de 1738 e adoptaram sem critica a balela inventada 
por Paulo de Brito, de que aquella provisfto creou a capitania de 
Santa Catharina. 

Nfto ha em meu escripto nada que autorize semelhante in- 
crepaçfto, e basta a leitura da provisfto mencionada, que já trans- 
crevi em um dos meus artigos, para destruir o erro de Paulo de 
Brito. 

O que en disse a respeito do atlas do pranteado senador Cân- 
dido Mendes, é que visou attenuar a defeituosa divisfto territorial 
das nossas províncias, propondo outra que julgava superior e era 
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differente da que subsistia por força da historia de cada uma das 
antigas capitanias a que succederam, e que por isso aquelle atlafl 
provocara recIamayOe^ por parte das provincias quQ tinham li- 
mites contestados, como Minas Geraes com Goyaz,Bio de Janeiro 
com Minas, Paraná com Banta Catharina, etc, etc, 

O próprio texto do illustre geographo, transcripto pelo 
Sr. Coiiseiheiro Mafra, dá razfto ao meu conceito, pois nelle se 
procura justificar a alteraçfto dos limites das provincias mediante 
a interpretação, muitas vezes absurda, dos actos do governo 
colonial. A confusfto que faz o senador Cândido Mendes entre 
districto de ouvidoria e capitania é característica, e delia me 
occuparei opportunamente. 

O illustre collega contesta as reclamações que aquelle atlas 
provocou, apenas publicado, por parte de varias provincias? 

Nao tem mais do que recorrer ao opúsculo do Dr. Mello 
Franco, sobre os limites de Goyaz e Minas, e ao memorial do 
Dr. Antunes de Figueiredo na questfto, ha pouco, julgada no Su- 
premo Tribunal Federal, entre os Esttados do Bio de Janeiro e 
Minas Geraes. 

Deste apraz-me transcrever o seguinte trecho do primoroso 
escripto : 

« Análogas ponderações convencem nfto ser exacto haver a 
província do Bio de Janeiro levado os seus limites até o rio Fu<* 
rado (conio si anteriormente o seu território nfto se estendesse 
muito além), repetindo ainda um dos equivocas de Cândido 
Mendes^ uriundos da notada confusão entre ouvidoria (comarca) 
e capitania (governo).)) 

Foi por este motivo que eu, sem averbar de suspeito o illus- 
tre geographo, como com certa malícia me censura o douto col- 
lega, declarei nfto acceitar nesse ponto a liçfto do mestre. 

A provisfto dtB 1738 reduzida á sua verdadeira insignificância* 
como ficou, passarei a analysar a de 9 de Agosto de 1747 (cuja 
discussfto está apenas iniciada) mas que o illustre adverso jÁ quer 
dar por finda) e a 20 de Novembro de 1749, que sfto ostitulos de 
Santa Catharina, e aproveitarei a occasifto para examinar alguns 
opicos do ultimo artigo de S. Ex. » que pela forma accelerada 
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que está dando ao debate, bem mostra que Já o trazia appare- 
Ihado, e por isso me provocou para a imprensa. 

DescaQce, porém, 8. Ez., que eu o accmpauhf^rei parUpaasu^ 
e a minha refutaçfto será cabal e completa em todos os 
pontos. 



Tijuca,;39 de Fevereiro de 1Ô04. 



Digitized by 



Google 



EcQ meu ultimo artigo prometti analysar detidamente a pro. 
visão de 9 de Agosto de 1747 que, com a de 20 de Novembro de 
1749 e o alvará de 9 de Setembro do 1820, sfto os titulos exhi- 
bidos por Satita Catharioa para reivindicar o vasto território, de 
duas mil léguas quadradas aproximadamente, que se estende da 
Serra do Mar atô a fronteira argentina, no qual S. Paulo, quando 
capitania e província, e o Paraná, de 1853 até hoje, têm exer- 
cido uma jurisdicçfto tfto legitima quanto prolongada, pois conta 
quasi três séculos. 

Depois de aualysada aquella provisfto, pasmarei a estudar a 

de 20 de Novembro de 1749, e como cousidero o alvará de 1820 

um titulo genuinamente paranaense, delle me hei de occupar 

mais tarde, por occasifto de tratar dos titulos do Paraná, que sfto 

documentos claros e dispensam as torturas do sophisma, sem 

que possam ser suspeitados, como succede com a certidfto, que 
Santa Catharina Juntou aos autos, da provisfto de 1747. 

Nas ligeiras réplicas, com que rebati as affirmativas do 
Sr. Conselheiro Mafra, hei demonstrado que a provisfto de 11 de 
Agosto de 1738 nfto creou uma capitania em Santa Catharina. 

Separando de S. Paulo a ilha desse nome e o continente do 
Bio Grande, em cuja divisa meridional, que era o rio da Prata, 
estava fundada a Colónia do Sacramento, a metrópole nfto subor- 
dinou o continente á ilha, nem fez desta a sede de uma capitania, 
o que se pôde verificar lendo a provisfto de 1738, mas ambos 
foram incorporados á capitania do Rio de Janeiro, como parte 
Integrante do território delia e em total sujeiçfto ao seu go- 
verno. 

Era entfto a ilha de Santa Catharina o logar mais impróprio, 
dos que foram desligados de S. Paulo, para ser a sede de um 
governo regular. Nem só era o mais afastado do theatro da 
guerra, que se feria no extremo sul, mas faltavam-lhe os ele- 
mentos indispensáveis— gente, principalmente— c na terra flrme 
que lhe ficava próxima dominavam os selvagens. 

Refere o douto adverso â pag. 76 de sua «Memoria» (citando 
Almeida Coelho) que —«ainda em 1720 a sua populaçfto (da ilha) 
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era tfto pequena, que da resoluçfto tomada sob consulta do Con- 
selho Ultramarino, de 9 de Maio de 1722, se vé que o desembar- 
gador ouvidor geral Raphael Pires Pardinlio dera conta de que, 
indo em correiçfto á Laguna, a ilha de Santa Catharina continha 
vinte e sete casaes, com mais de 130 pessoas de conâssfto : que 
nfto achara nella justiça alguma, e por laso creara um juizo ordi- 
nário, um tabellifto e um escrivfto de orphftos.» 

Vivia, portanto, essa diminuta populaç&o á lei da natureza, 
sem commercio, sem industria, desterrada naquella ilha, que era 
uma dependência da povoaçfto, depois villa da Laguna, e quasi 
só visitada por piratas e aventureiros que iam ao resgate de 
Índios escravlsados, sendo o seu insignificante povoado erecto em 
villa em Março de 1726 com o nome bastante significativo de — 
Nossa Senhora do Desterro . 

Âté um anno antes da provisfto de 11 de Agosto, que se pre- 
tende ter creado a capitania, a ilha de Santa Catharina nfto 
havia possuído guarnição ou destacamento militar ! 

E' o que nos diz Almeida Coelho na «Memoria Histórica da 
Proviucia de Santa Catharina», pag. 13, nos seguintes termos (e 
o douto coliega reproduz o facto á pag. 76, já citada, de sua «Me- 
moria Historico-juridica») : 

« £m 1737 veiu da praça de Santos commandar a nova villa 
e seu termo o capitfto de 1? linha António de Oliveira Bastos, 
nomeado pelo govef'n'idor daquella praça. Para satisfazer a 
curiosidade dos nossos leitores, aqui transcrevemos a sua no- 
meaçfto e regimento : vJoão dos Santos Ála^ Cavalleiro Fidalgo 
da Casa de Sua Magestade, que Deus Guarde, Professo na Ordem 
de S. Thiago, Mestre de Campo de um Terço pago na cidade da 
Bahia, e governador da villa e praça de Santos ^ tudo por Sua 
Magestade, etc. —Por ser muito conveniente ao serviço de Sua 
Magestade, que Deus guarde, que na ilha de Santa Catharina 
haja guaruiçfto de infantaria paga para melhor defensa da 
me^ma ilha, por virem 03 inimigos actualmente refrescar de 
agua, lenha e mantimentos, mando desta villa e praça de Santos 
um capitfto de in Jantaria, um aíferes. dous sargentos, 52 soldados 
e sete artilheiros para guarnecerem a dita ilha e sua povoaçfto, 
e porque nella até o presente não houve guarnição de infantaria 
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ou presidio algum, o que hão de estranhar os moradores por se 
lhes fazerem algumas hostilidades : Mando que todo o offlcial 
subalterno ou soldado que íi>5er hostilidades a morador algum 
da dita ilha nas suas fz^zendas ou pessoas, como também aos 
passageiros que por ella passarem* o capitfto de infantaria d.*i 
mesma guaruiçfto os m ludar^ logo prender e restituir o damno 
que fizerem e castigal-os conforme sua culpa merecer ; e si for 
grande e das que se i npoem no Regimento novo, os mandará 
presos para esta viila e bem seguros para nella serem castigados 
como merecer a sua culpa ; e para que chegue á noticia de todos 
mandei lançar e^sc Bando ao som de Caixa, pelas ruas publicas 
da dita povoaç&o, e se registrará no livro da Camará e depois de 
registrado se affixurá na porta do quartel dos mesmos soldados 
— Villa ej>raça de Santos, 28 de Maio de 17S7 —João dos Santos 
Ala,n 

Nestas condições nfto é crivei que a metrópole houvesse cogi- 
tado em transformar em uma capitania aquclla ilha e seu loga- 
rejo, e muito menos que a houvesse escolhido para sede da 
capitania, subordinando-lhe o continente do Rio Grande, quando 
delia nfto podiam sair soccorros de espécie alguma, e no conti- 
nente já havia dois governos constituídos e em situaçfto mais 
adequada, que eram o da Colónia do Sacramento, em f^ce de 
Buenos Aires, e ao norte o Presidio do Rio Grande, cuja fundaçfto 
se deve igualmente ao brigadeiro Paes. 

O intuito da provisfto de 11 de Agosto está patente np seu 
próprio texto, e suas expressões nfto. podem dar logar á duvida. 
Depois de dizer que upara se acudir á conservaçfto da Colónia do 
Sacramento e do estabelecimento do Rio de S. Pedro era neces^ 
sario fortificar na ilha de Santa Gatharina algum porto ond^ 
com segurança se refugiassem as nossas embarcaçõesn , accres- 
centa ; — «e attendendo a que do porto do Rio de Janeiro devem 
sair todos aquelles soccorros e ordens que se fizerem precisos para 
a defesa da mesma colónia e ajuda do novo estabelecimento do 
Rio de S. Pedro, sendo conveniente que fiquem todos qs portos e 
togares da marinha debaixo de um só mando : fui servido sepa^ 
rar do governo de S. Paulo e unir ao desse do l(io de Janeiro 
a dita ilha e o Rio de S, Pedro, » 



Digitized by 



Google 



34 



Assiitii o governo da metrópole mandou fortificar a ilha de 
Santa Catharina, porque ella offerecia um ancoradouro excellente 
para suas embarcações ; esse era o seu préstimo, que foi aprovei- 
tado. Nfto ilie deu superioridade alguma sobre o continente des- 
ligado de 8. Paulo, e uutndo-os Á capitania do Rio de Janeiro 
teve em vista pôr os portos e logares da marinha debaixo de um 
80 mando f que foi o do capitAo -general do Rio de Janeiro e nfto o 
dos governadores que nomeasse para a ilha. Nfto falou em crear 
nella uma capitania, ou com o seu território unido ao do conti- 
nente, e nem de longe alludiu á dependência do continente ao go. 
verno da ilha. 

A provisfto de 11 de Agosto de 173S nfto creou, portanto, a 
capitania de Banta Catharina, e o douto coUega continua na 
obrigaçfto de apontar o acto da metrópole que a creeu, e deve 
fHzel-o, porque torna-se inútil, e até parece caçoada, estar a dizer 
continuamente que a capitania de Santa Catharina, no anno 
de 1747, finalizava no Pêpery-Guassâ e no Santo António, te jft 
occupava toda a regifto ao sul dos rios Negro e Curytiba, quando 
até agora nem ao menos conseguiu provar que eHa existisse. 

O que é certo é que a legislação antiga e os escriptos e 
documentos da época nfto falam nessa capitania, e na multidfto 
dos actos da metrópole, citados pelo illustre adverso ^ nfto ha um 
BÕ dirigido ao governador da capitania de Santa Catharina, mas 
todos ao capitfto -general do Rio de Janeiro, mais tarde ao vice-rei : 
do que se vê que o território, no qual exerceu &ua precária juris- 
dicçfto o governador da iiha de Santa Catharina (assim* sempre 
chamado), pertencia ao Rio de Janeiro, como qualquer outro de 
sua repartiçfto, sendo desincorporado em 1807 pela carta régia de 
19 de Setembro. 

Passo agora a tratar da provisfto de 9 de Agosto de 1747, rela- 
tiva á colonisaçfto do Rio Grande e do littoral de Santa Catha- 
rina. 

Direi, antes de tudo, que esta provisfto nfto foi dirigida ao' 
governador da capitania de Santa Catharina, como afflrma o 
douto adveraOf mas a Gomes Freire de Andrade, capitfto -general 
do Rio de Janeiro, que devia dar conhecimento delia ao briga- 
deiro Paes, e na ausência deste ao official que estivesse govét' 
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nando a ilha de Santa Calharinay para que um ou outro a exe- 
cutasse ua parte que lhe pertencesse, e nella o governo da metror 
polé ordenou ílquelle brigadeiro que distribuísse os colonos aço- 
rianos, que iam chegar, em logares adequados, tanto no littoral 
de Santa Oatharina como no continente do Rio Grande, mas de 
modo que nfto desse motiva de reclamação aos hespanh^es confl* 
nantes, 

A provisfto diz textualmente : 

•O dito brigadeiro porá todo o cuidado em que os novos colo- 
nos sejam bem tratados e agasalhados, e procurará escolher assim 
na ilha (de Santa í^atharina) como nas terras adjacentes, desde o 
rio S. Francisco do Sul até o Serro de S. Miguel, e no sertão^ cor- 
roendo deste distrixíto (com attençfto porém a que se nfto dô justa 
razfto de queixa aos hespanhóes confinantes), os sitios mais pró- 
prios para fundar logares, em cada um dcs quaes se estabeleçam 
sessenta casaes, etc.^ etc.» 

Eu já disse que no trecho transcripto nada ha que possa favo- 
recer a pretençfto de Santa Catharina. A metrópole transportava 
os colonos especialmente para serem distribuídos no littoral, ma«r 
cuidava também em eolonisar o interior do Rio Grande e desi- 
gnou , o districto de S. Miguel, como o mais próprio para nelle 
inioiar-se o povoamento do sertfto {correndo deste districto) ^ por 
ser fronteira e para ahi crear um centro de resistência contra os 
hespanhóes. ' 

Mas, na collocaçáo dos colonos nessa fronteira, recommen- 
dou ao brigadeiro Paes que tivesse em vista o tratado que vigo- 
rava com a Hespanha e nao excedesse os limites da oecupaçfto 
por tugueza, afim de nao dar motivo ^'msío de reclamaçfto. 

De facto : pelo tratado de Paris, celebrado entre Portugal e 
Hespanha em 16< de Março de 1737, as duas nações, além de 
ajustarem um arnústicio, convieram nas seguintes clausulas : 

1* Os prisioneiros de uma e outra nação seriam postos em 
liberdade ; 

2! Cada uma das cortes nomearia seu embaixador encar-*. 
regado de liquidar as questões de limites; 

3^ As coisas ficariam na America na mesma situaçfto em que 
se achassem ao tempo em que chegassem as ordens para a sus-* 
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pensfto das hostilidades e permaneceriam no mesmo pé até que 
se ajustassem as disputas entre as duas coroas. 

Por esta ultima disposiçfto, o território do Bio Qrande (com 
excepçfto do que o brigadeiro Paes acabava de occupar em Feve- 
reiro do mesmo anuo de 1737) e o que hoje pertence á Bepublica 
Oriental ficaram neutralizados^ e hespanhóes e portuguezes 
deviam conservar-se nos pontos em que se achavam, até que 
fosse resolvida a questfto de limites. 

Jâ a occupaç&o pelo brigadeiro Paes, da parte do território 
rio grandense, onde fundou um presidio ou colónia militar, en- 
chera de despeito os hespanhóes, que se julgavam senhores de 
toda a região. 

O governador de Buenos Aires, sabedor do facto, escreveu ao 
brigadeiro, intimando-o que suspendesse as obras de fortifi- 
cação que estava fazendo no porto do Bio Grande e no Serro de 
8. Miguel e evacuasse incontinente aquelles territórios, quepei'- 
tendam á Hespanha ; e o embaixador desta naç&o, que era o 
Marquez de Qriíualdi, pretendeu interpretar o acto do brigadeiro 
Paes como uma violação do tratado de 1737, que acabava de ser 
celebrado, e perante o governo portuguez levou o seu protesto» 
dizendo que «â sombra da cessaçfto das hostilidades, ajustada no 
tratado de Paris, o governador da Colónia do Sacramento, tendo 
recebido a ordem para o armistício e dado conhecimento delia ao 
governador de Buenos Aires, despachara dolosamente o briga- 
deiro Paes com gente e artilharia para se apoderar do Bio Grande 
de S. Pedro, seguro de que a boa fó dos hespanhóes nfto suspei- 
taria aquella immediata infracçfto.» 

O governo portuguez teve de justificar-se, e defendeu-se alle- 
gando que a occupaçfto do território do Bio Grande havia sido 
effectuada em Fevereiro de 1737, e era, portanto, anterior -ao tra- 
ta lo, que só foi assignado em Março do mesmo anno. 

Maf, em 1747, data da provisfto que estou estudando, essa 
desculpa uao era mais cabivel, e por isso o governo da metrópole, 
e npenhado, de um lado em povoar a fronteira do Bio Grande, e 
de outro lado em regular pacificamente as questões pendentes 
com a Hespanha, recommendava ao capitfto -general do Bio de 
Janeiro, e por intermédio deste ao brigadeiro Paes, a maior cir- 
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cumspecçao na collocaçao dos colonos destinados ao continente, 
de modo que só lhes fossem distribuidas as terras cuja posse nfto 
pudesse ser contestada aos portuguezes, evltando-se estabelecel-os 
no território considerado neut7'0f o que provocaria Jwsías razões de 
queixi da corte de Hespanba. 

E' este o verdadeiro sentido da recommendaçfto do governo 
portuguez, e os hespanhôes confinantes, de que trata a provisão, 
eram os estabelecidos próximos ao Serro de S. Miguel, e nfto os 
de Corrientes, como pretende o douto adverso^ separados dos 
pontos habitados do Brazíl pelaimmensa floresta virgem de Cury- 
tiba, só povoada por selvagens, nfto sendo crivei que a metrópole 
mandasse ahi collocar colonos europeus para fícarem entregues, 
sem defesa, áquelles bárbaros. 

Santa Catharina, aproveitando-se de haver Paulo de Brito 
transcripto erradamente em sua «Memoria» a provisfto de 1747, e 
julgando-se sufflciontemente amparada pela autoridade e nome 
dochronista, que nfto viria a ser suspeitado, forneceu uma certidfto 
daquelle documento, que diz ter encontrado em seu archivo, e é 
uma cópia fiel do que vem publicado na citada «Memoria». 

A certidfto diverge profundamente da 2" via da provisfto 
de 1747, existente na Delegacia Fiscal de Porto Alegre, da qual o 
illustre Barfto Homem de Mello, quando presidente da província 
do Bio Grande, guiado pelo muito amor que tem fts coisas da 
nossa historia, tirou uma cópia, que publicou na «Bevista do 
Instituto Histórico», tomo 40, 1* parte, pag. 215. 

A publicação feita pelo notável titular levou o Paraná a 
pedir uma certidfto ft repartiçfto flscal do Bio Grande, que veiu 
demonstrar o erro de cópia de Paulo de Brito, o qual reproduziu a 
provisfto da seguinte forma : «O dito brigadeiro... procurará es- 
colher assim na ilha, como nas terras adjacentes, desde o rio de 
8. Francisco do Sul até o Serro de S. Miguel, e no sertão corres» 
pondente a este disíricto (com attençfto, porém, a que se nfto dé 
justa razfto de queixa aos hespanhôes confinantes) os sitios mais 
próprios, etc, etc.» 

Esta falsa redacçfto, adoptada sem critica por Santa Catha- 
rina, erh nada lhe aproveita para sua demanda, porque, sendo a 
provisfto dirigida ao capicfto-general da capitania do Bio de Ja- 
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neiro peata se limitando da de S. Paulo pela Serra do Mar, onde 
nfto havia hespanbóes. confinantes, é obvio que a recommea- 
daçfto visava em todo o caso a fronteira do Rio Grande e os hes< 
paulióes estabelecidos nos logares próximos. ^ , 

O douto adveraOf porém, fundado nesse documento viciado, 
passa a affirmar que em 1747 os campos de Palmas e a regifto a 
oeste da ^erra do Mar pertenciam á ccLpilania de Santa Catha- 
rina, tanto que o governador delia foi encarregado de povoul-oa. 

A capitania dle Santa patharina n&o existindo, admitta-se que 
o illustre collega queira referir-se á jurisdicçfto da do Rio de Ja^ 
neiro, de que Santa Catbarlna fazia parte integrante. 

Mas onde está o acto da metrópole, que haja desincorp.orado 
na citada época aquelle vasto território, que senipre pertenceu â 
capitania de S. Paulo e á villa de Curytiba, para annexal-o ao 
Rio de Janeiro ? 

Primitivamente a capitania de S. Paulo se estendia para o 
sul até onde ia o dominio portuguez ; todo o littoral, a partir de 
Santos, e o interior das terras até o rio da Prata, que era a di-. 
visa ambicionada pela me.ti:opole, lhe pertenciam. Mas por suc- 
ces3ivos desmembramentos foi S. Paulo perdendo, de 1738 a 
1742, no littoral— a ilha de Santa Cathari na e as villas de S. Fran- 
cisco e da Laguna— e no. continente o Rio Grande do Sul,, que 
passaram a pertçncer 4 capitania do. Rio, de Janeiro. 

Desannexada, porém, a villa da Laguna em 1742 e dahi até 
1747, data da provisfto, a capitania de S. Paulo nfto sofireu a 
menor alteraçfto, e o douto collega nfto aponta um acto da metró- 
pole que a tenha feito. 

Pertanto, em que opportunidade foi o território a oeste da 
serra incorporado á capitania do Rip de Janeiro ? 

Fa^ia elle parte do termo da Laguna? 

Pertencia á villa de S. Francisco ? 

O douto adverso nfto ousará affirmar quer uma, quer outra 
cousa,. e por isso o mencionado territoriq^ designado em todos os 
tempos como o sertfto de Curytiba, pertencia a S. Pavilo, visto 
que n&o houve acto do governo que o houvesse desligado- 

Os desn^embramentos que sofTreu S. Paulo abrangeram so- 
mente a regifto da costa, unida ft capitania do Rio de Janeiro 
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para pôr a marinha debaixo dó um 80 mando^ na phra&e da 
provisão de 1738, e nfto havia razfto que justificasse a incorpo- 
raçfto ao Rio de Jaaeíro do sertão de Curytiba, p.iru onde as com- 
municações se faziam pelo interior dB S. Paulo, e nfto por via 
maritiina, sem haver estrada do' littoral para o mesmo sert&o. 

Conta Paula de Brito (obra cit., pag. 86) que a primeira es- 
trada que transpoz a Serra do Mar, partindo de Santa Catharina, 
foi mandada abrir era 1797 por oi-ilem Jo vice-rei D. Luiz de Vas- 
coucellos, e destinava-se á vllla de Lages; mas essa mesma 
estrada em pouco tempo desapparecia, coberta pelo matto, devido 
á falta de transito pela escassez de populaç^fto e de transportes ! 

Mas a circum^tancia que vem destruir de vez as esperanças 
de Santii Cutharina, fundadas na provisftò dé 9 de Agosto de 1747, 
é d acto do governo da metrópole, que mandou o ouvidor de 
Paranaguá crear a villa do Rio Grande. Este acto é a provisftò 
de 17 de Julho do masmo aano de 1747 (com o intervallo, por- 
tanto, de 23 dias apenas íintes da de 9 de Agosto), e nella a me- 
trópole determinou qiie o citado ouvidor, quando erigisse aquella 
villa, dividisse e assignalasse o seu termo com o da Laguna pela 
costa do mar, e com o termo da villa de Garyliba pelo sertão e 
serra aci/yia (Mafra, Mem., pags. 83 e 305). Pertencendo a villa 
de Curytiba á capitania de S. Paulo, háo ha duvida que ò terri- 
tório desta capitania estendia-se até o cjutineíité do Rio Grande 
e eâse liiiaite era conhecido dia metrópole, como prova a pfovisfto 
de 17 de Julho. 

O ouvidor de Paranaguá háo pôde cuiiiprir a ordem recebida 
tendo cessado a sua jurisdicçfto no continente do Rio Grande i 
mas a divisa escolhida entre os termos da nova villa, erecta em 
1751, e da de Curytiba foi o rio Pelotas, e quem fez a demar- 
cação foi. . . o ouvidor de Santa Catharina, o desembargador Ma- 
noel José de Faria ! 

A estes factos seguiram-se aíiida : em 1755 a ratificação pela 
Camará de Curytiba dos limites estabelecidos pelo ouvidor de 
Santa Catharina, e em 1766 a fundaçfto da villa de Lages, orde- 
nada pelo Morgado de Matheus^ capitfto-general de S. Paulo. 

O governador do Rio Grande quiz obstar a fundaçfto da villa 
de Lag(3s, allegando que os campos onde ella ia ser levantada 
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pertenciam ao seu governo, que se separava do de tí. Paulo pelo 
rio das Canoas, e nfto pelo Pelotas, que ficava mais ao sul. 

O capirao-general de S. Paulo, certo de que a jurisdicçfto da 
capitania sempre se estendeu naquelles campos e com pleno 
conhecimento da demarcaçfto feita em 1751 pelo ouvidor Faria, 
foi levando por diante a construcçfto da villa, sem ligar impor- 
tância ás reclamações do governador do Rio Grande, até que 
estas começaram a ser ostensivamente apoiadas pelo vie2-rei. 

Então o conflicto subiu á decisão do governo da metrópole, 
e a rainha D. Maria I o resolveu, no aviso de 6 de Setembro de 
1779, declarando que os campos de Lages pertenciam a S. Paulo, 
cuja divisa no Pelotas ficou mais uma vez confirmada. 

Todos esses factos vêm demonstrar que a jurisdicçfto de Santa 
Catharina cessava na Serra do Mar e que ahi começava a de Sfto 
Paulo, e no anno de 1791 até assentou-se no alto do T/ombudo 
um marco divisório para assigiiahu* as duas jurisdicçOes (Mafra, 
Mem., pag. 275.) 

E convém accrescentar que a discussfto, a propósito dos 
campos de L'\ges, foi toda entre os governos de S. Paulo e do 
Rio Grande, nfto tendo tido Santa Catharina a menor partici- 
paçfto no conflicto, mas hoje apresenta- se como a viciima do 
Morgado de Matheus e diz que este usurpou os campos de Lages 
que eram deUa^ e o conflicto que entre S. Paulo e o Rio Grande 
versou apenas sobre o território até o rio das Canoas, Santa Ca- 
tharina hoje o alarga por toda a extensfto dos rios Negro e Cury- 
tiba, e pelo Uruguay, até o Pepery-Guassú e Santo António, e 
por essa forma quer annexar duas mil leguoLS quadradas de terri- 
*^^orio, que pertencem ao Paraná. 

Mas nfto o conseguirá, porque os seus títulos sfto imprestá- 
veis para demonstrar qoie algum dia houvesse estendido sua juris- 
dicçfto além da Serra do Mar, e por isso nada valem. 

A recommendaçfto contida naprovisfto de 9 de Agosto de 1747 
refere-se evidentamente á fronteira do Rio Grande, e na mesma 
provisfto a motropole só manifestou a intençfto de povoar o litto- 
ral de Santa Catharina, mandando que o brigadeiro Paes esco- 
lhesse, na ilha e nas terras adjacentes^ togares apropriados para 
^ coUocaçfto dos colonos, O meu illustre amigo e collega, o 



Digitized by 



Google 



41 



Sr. Conselheiro Mafra, assevera, corutudo, que a provisfto or- 
denou o transporte daquelles colonos para os extremos sertões 
de oeste, na fronteira de Gorrientes ! 

Que hyperbole arrojada ! 

No próximo artigo tratarei da provisfto de 20 de Novembro 
de 1749, que creou a ouvidoria da ilha de Santa Catharina. 



Rio de Janeiro, 25 de Março de 1904. 
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Já demonstrei copiosamente nas BazOes por parte do Paraná 
que a provisão de 20 de Novembro de 1749, creando uma ouvi- 
doria na ilha de Santa Catliarina, apenas determinou os limites 
judiciaes da mesma ouvidoria, e não os limites administrativos 
da capitania de Santa Catharina, que não existia, e demonstrei 
ainda que a jurislicçao dos ouvidores da ilha se estendia apenas 
até a Serra do Mar e ahi começava a dos da comarca de Para- 
naguá, por todo o sertão de Curytiba. 

O illustre patrono de Santa Catharina, o Sr. Conselheiro 
Mafra, pretende justamente o contrario, isto é, que a ouvidoria 
de Santa Catharina chegava para oeste até a fronteira argentina 
e ao norte se limitava nos rios Negro e Iguassú, e que esses li- 
mites, suppostamente fixados para a ouvidoria pela provis&o de 
1749, eram igualmente os da capitania. 

Estabelecendo na interpretação do acto da metrópole a con- 
fusão entre districto de ouvidoria e de capitania, entre a divisfto 
judiciaria e a administrativa, S. Ex. procede muito proposital 
e calculadamente, depois de procurar convencer que a ouvidoria 
occupava a citada região além da serra, porque na hypothese 
esse seria também o território da capitania. 

Mas 11 ao ha quem de boa fé confunda a divisão judiciaria 
coma administrativa, independente uma da outra e tfto diífe- 
rentes quanto eram diversas, sob o regimen colonial, as attribui- 
çOes dos ouvidores e as dos capitães generaes. 

Sob aquelle regimen raramente o território de uma ouvidoria 
coincidia com o de uma capitania, e póde-se até affirmar que. 
prevalecia como regra a diacordancia entre a divis&o judicial e a 
administrativa. Havia capitanias que possuíam mais de uma ou- 
vidoria, e por sua vez as ouvidorias abrangiam, ora o território 
de uma capitania, ora de mais de uma, e outras eram formadas 
com partes dos territórios de capitanias diversas. 

Assim é que a capitania de S. Paulo, na época de sua 3up« 
pressfto temporária, que teve lugar em 17 48, continha quatro 
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ouvidorias: — as de Goyaz, Cuyabá, B. Paulo (cuja sede era na 
cidade deste norae, capital da capitania), e Paranaguá; e a capi- 
tania do Rio de Janeiro, com a suppressfto da de 8. Paulo, que 
Ibe foi incorporada, annexou as comarcas de Paranaguá e 
8. Paulo, e no anno seguinte a provisão de 1749, que estou estu- 
dando, ainda creou nella a ouvidoria da ilha de 8anta Catha- 
rina. 86 ahi estfto três ouvidorias, fora as que a capitania do 
Bio de Janeiro já possuia antes da incorporaçfto das de 8. Paulo. 

O caso de uma ouvidoria abranger o território de duas capi- 
tanias apresenta-nos o alvará de 15 de Janeiro de 1732. 

«Bendo presente, diz o mencionado documento, que pela 
grande distancia, que tem dà capitania do Bio de Janeiro para 
a do Espirito 8anto, resulta prejuízo para o meu serviço e ao re- 
querimento das partes : Hei por bem crear o lugar dè ouvidor 
geral ua capitania do Espirito 8anto, que comprehenda nftò só 
as villas da Victoria e de Guaraparim, mas também as de 8. Sal- 
vador e de 8. João da Praia, de que se compOe a capitania da 
Parahyba do 8ul ; e á dita ouvidoria serfto annexos OB lugares 
de provedor de defuntos e provedor da Fazenda Beal.» (Dr. Fer- 
reira Penna, Historia da Provinoia do Espiri t o Santo, 2? parte, 
pag. 59.) 

Antes da creaçáo desta ouvidoria a capitania do Espirito 
Santo estava sujeita no judicial e eclesiástico á jurisdicçào do 
Bio de Janeiro, e no administrativo á do governo geral da Bahia, 
de modo que, diz o Dr. Ferreira Penna (U parte, pag. 79) — «os 
povos viviam vexados com esses dòus centros de governo, ten do 
nos negócios administrativos de dirigir-se á Bahia e nos judi- 
ciaes ao Bio de Janeiro, o que muito se aggravava naquelles tem- 
pos, ein que as communicações nfto eram fáceis» . 

Sem sahir da capitania de 8. Paulo citarei ainda a ouvi- 
doria de Paranaguá, que no interior se dilatava pelos sertões de 
Cury tiba e vinha bccupar no littoral a villa e termo de Sfto Fran- 
cisco, pertencentes ao Rio de Janeiro. E' o caso de uma ouvi- 
doria se estendendo em parte dos territórios de duas capitania» . 

A villa de 8. Francisco íicou incluída afinal no território de 
Santa Cathari na, mas o ouvidor de Paranaguá continuou a ter 
jurisdicçào nella, meaino depois que Santa Catharina tornou-se 
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capitaaia iudepeiideute e quando foi província do Império, até 
1832, época da promulgaçfto do Código do Processo Criminai que 
abolio as ouvidorias, sendo o termo de S. Francisco incorporado 
a uma das comarcas em que se dividio Santa Catharina, servida 
por um Juiz de direito, conforme a organizaçfto judiciaria dos 
nossos dias. 

Também o alvará de 16 de Dezembro de 1812 que transferiu 
para Porto Alegre a sôde da antiga ouvidoria da ilha de Santa 
Catharina, com a denominação de— Comarca de S. Pedro do Rio 
Qrande e de Santa Catharina—, nos ofTerece outro exemplo do 
território de duas capitanias (pois ent&o Santa Catharina já era 
capitania) formar o districto de uma só comarca ou ouvidoria. 

Com a retirada do ouvidor da iiba de Santa Catharina, em 
virtude do citado alvará, os habitautes da Luguna e do Desterro 
passaram para a jurisdicçfto do ouvidor de Porto Alegre, e os da 
villa de S. Francisco continuaram, como já disse, sujeitos ao de 
Paranaguá, e desta forma o território de Santa Catharina, sem 
ter ouvidor privativo, ficou subordinado a dous ouvidores, divi- 
dido e incluído em duas comarcas, cujas sôdes eram nas capita» 
nias limitrophes — em Paranaguá, na capitania de S. Paulo, e 
em Porto Alegre, no Rio Grande do Sul. 

Além deste exemplo característico, outras anomalias consa- 
grava a legislação colonial. A capitania do Rio Grande do Norte 
esteve annexada a uma simples camarca^ a da Parahyba, e só 
no ánno de 1818 foi separada para formw uma comarca distincta. 
O aívarâ de 18 de Março desse anno, que fez a sep.iraçáo, nos in • 
^orma a respeito : 

« Faço saber aos que este alvará virem que, tomando em con- 
aideraçfto os graves prejuízos que ao meu real serviço, a? iate* 
iresse e boa administração da justiça resultam de se achar a capi- 
tania do Rio Grande do Norte annexa â comarca da Para^ 
hyba^ por n&o ser praticável que um só ministro, a quem é sum- 
mamente penoso corrigir a comarca da Parahyba pela sua grande 
extens&o, tenha igualmente a seu cargo aquella capitania, etc. , 
etc.. Hei por bem que a capitania do Mio Qrande do Norte 
seja desmembrada da comarca da Parahyba^ e forme uma co- 
marca separada, que sou servido crear com a denominação de — 
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. ,(G,*omai;oA <1ô IIIq Qfan4« daNorte— tecido ^por. cal^eça «cidade de 

Natal.» (Moreira Pinto, Chorographla do Bra^ilf õ* QdiC.-pag.Q?). 
^ s M^9f para .<iue iufiistir pesie thema ocioso?. Sabido 6 por 

^dp», que tôm algutu&^nopao da.jkOBsa historiai^. qu& a divisAo ter- 
. Fjtorial das ouvidorias era . extraoiía â administi^atiya, e .O\m08mo 

pbeQomeuo que se observava no Brazil . occorria na metro- 
, ,.po]«^. ^ .. ' ■ .* ' : 

. ..Batív confirmar este meu ultimo, asserto, e pondo ^te^mo á 

xefutaíjao da,these sustentada , pelo illu«tre. advogado de. Santi 

Catbariua, que coirfunde prppositalmente^districto de. ouvidoria 
..com capitania e limites judiçiae^ oom adminÍ9ti:atiyo8j citarei a 
. opinião de.Rebello da Silva, nj»;su:v íjistoria de Portugal nos 
;8eculo8XVU e XyiII. O. eminente hi^tQçiador, depois de, men- 
, cionar.qu^ no reina lo. j^eAfronsoJII havia seis, comarcas 

ena todo. o Rei no,? incluindo o Algarve, acprescçnta, (6° vol. , 

Pagy-414) ;. , .- . ■ : ; ; . ^- . •. . :; .. 

«Mas, qua^íido ídgu ma. occurrencia. extraordinária oei^igia, 
ou as conveniençiaa politicai o acouselbavatQ, asmais longas 
CltCumacripçOes se subdividiam ,e um magistradq. especiaL da 
escolha do Soberano recebia a missfto de as reger. Variavam muito 
,os limites destes districtoa. Uir^as uezes abraçavam mais que 
.jprovineiaa intendi ^ppmo axle Eitre TejO;e Giiadiapa, de Entre 
Douro e Minho, e de EJiitce Douro e Tejo, ten.do por demarpaçfto 
ajS.grandes liujias.fluviaes; outras vezes s6 abrangiam a área 
correspondente, pouçp n^aid .ou^inenoa, íl daa modernas divi- 
sões do território, ou ainda niaU .restriGl.a^como x\€^Ai]Bk^ dé 
Afl&jusp ly, asde Entre Djuio. e TamQg^i, dç Butre: Douro e 
Ave, ve-de Entre. Dí^urp e VizeLIa.», . : -. .' 

-, :J)is:iipada a confusflo.entre dUtricto de ouvidoria e de capi- 
•t,vnia, çiitre limites judiçiaes e de governo,, . julgar^me-shia, dis- 
:{ienaadp de proseguir na.analyse da provisão, de 1749 que nfto 
determinou limites adiuinistrí^tivos, mas apenas o território que 
J%fic«ur sob aju4:isdic9&o dos ouvidor;es daâlha de Saata^.C^tlia- 
rina. A citada provisfto creou mais uqaa ouvidoria na capitania 
do Bio de Janeiro, ao tempo, em q^eia decanta Çatharina nata 
nfin er.at^ e.posteriofmenta, sendo $.anta. Cathacina capitania, 
fiáM^u seiA; ouvidor e sepa omvidpria,.^ pasmou- a fazer parte, das 
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iJtDmarcasitdaa cá{)ltantilâ viztnh^GUS p íÃo -ieSt^itíàtih éid^èíií&o a 

• divisfto jtidicial I . . . : i- í. ;" 

' ^ Bastes factos' deveriam íDâpirar - mais ii»)deâtla á Sáh^tãâ Ga tha- 
rias no utilizar-se dá provisfto de 174&,'{]fat'li nftò" coBVertei-H na 

r.McMsa de Serculea ^Qom que pi'^tenâé esmagar a9 ràz^à iftdis- 
cutiveis do Paraná; ' t. i ....... -• . , 

Opponho formal negativa á allegaçfto do meu illuatrado col- 
lega que diz-*que a oundoria da ilha de 3ahta Cáthárina se 
estendia para oeste átô a actual divisa eòm ti Árgentitíals para o 
norte até os rios Negro e Curytiba- (IgúassÔ); " ' ' 

Esta all^açao éinveridicai pois a Jurisdicçfto dos ouvidores 

■ de Santa Catliarlna cesaavra na Selri^aido Mar, e hem'é útlvél que 
a nketrópole collocassé o sertfto de Curytibá sob a júi*i8dicçAo 
daquelles ouvidores, quando as oomraudicaçOeã sé faziam pára lá 
pelo interior de S. Paulo, e nem havia eátradá de Santa Cátha- 
rina que chegasse áquella serra, quanto mais que l^^tratt^po- 
zesse, tendo a pi^m^ira, que sé destinava á Lages, sidb aberta 
5em'17ft7'e em']»ouco«*teôip<^ desappftrecfa cobért apelo ínatto, "por 

• falta de^traíísito,'^ como refere Paulo de Brito á*'pí\g. 86 dé-'ísua 
• Metn-oria.' ' ■" ■. '■ •' ■' • •-■ •'•'' ^' -'■' ■ •'-' 

Mas, para tornar eomprehensívél o exame miutíeibso que 
ívou fazer da provisfto de 174&, passo a transcrevei- a taiquãl-fòi 
«elia dirigida ao ca^ltfto^general do Rio dé Janeiro. ' - 

« D. Jofto,' étc. :— Faço saber a vós, governador e capitfto- 
•géneral da capitânia dó Rio de Janeiro, que eu houve poi* bera, 
por re^òl&çfto de 20 de Julho do presente anno, em consulta^' do 
. .míeti Conselho Ullramâríno, orear ouvidor para. a> ilha die Saáta 
Catharlna com o mesmo ordenado e prfecalços qàé tem **o * de 
Paraiiaguá, eqúe o diêtriàio daqueltu fiova ouvidofiítí flcasse 
para o norte pela barra austral' dó rio S^ 'Francisco^ pelo 
"cubatão do mesmo rio e pelo rio Negro^ que se metiè rio ^afitíe 
da Guriiuba (Curytibá)-, e que para ó 'sul acabasse hx)s mblitèa 
que desabam na ILagoa -Imteri'(Merim) : dò qUe .vós àvién 'pára 
que 4U9Sim o tenhais entêndi(lo.» '• ^ ^ * " 

Pèza^me dizer que -o ill-ustré advogado' dè i^tita Catliariua, 
tradôòi^vendo 'este actcyda nietropolé A''pUg; 103'de sua Memerila 
Historicó4trpidica, iâiercallou kiáréxpredsftó'— grande dá Curtttit)a 
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—que 86 lô no texto, a pfilavm— río^para excluir toda a possi- 
bilidade de que a provisfto nfto se referisse ao rio Carytiba 
(Iguassú), e com tal acçrescimo a phrase ficou assim redigida :— 
. e peio rio Negro que se mette ao grande rio da Ourltuba. 

Nestes termos seria indiscutível que a provis&o fiftlasse no 
rio Iguassd, mas infelizmente para o douto ex-adoerao as certi- 
dões, que se acham nos autos, de fis. 49 e 306 (uma delias junta 
X^elo próprio Estado de Santa Catharina), vèm revelar que houve 
o augmento da palavra, sem duvida feito innocentemente pelo 
illustre collega, tal é a sua convicçAo de que a provisfto allude 
ao rio Iguaseú. 

Esta convicção é errónea, mas admitta-aey para haver 
methodo na argumentaçfto, que as palavras —grande dftOarituha 
— devam terá interpretaçfto que lhes dá o advogado de Santa 
Catharina, e indiquem de facto o Iguassd. 

Ainda nesta hypothese a provksfto u&o teria determinado 
que este rio ficasse, sendo divisa da ouvidoria, pois diz textual- 
mente : — que o diatricto daquella nova ouvidoria ficasse para 
o norte pela barra austral do rio S. Francisco, pelo cubatAo 
do mesmo rio, e pelo rio Negro, que se metie na ffrande da 
, Curituba, 

Dizendo -que se iQOtte no grande da Curituba— depois de 
nomear p rio Negro, a provis&o teria o intuito de designar com 
clareza qual era o rio Negro que ia servir de limite, visto haver 
outros de igual deuominaç&o no uorte e no sul do contiuepte, 
,mai^ nfto declarar também o Iguassd limite da ouvidoria^ ; pois 
entfto teria dito sem tanta amphibologia ; — ... pelo rio Negro, 
seguindo (ou continuando) peio grande da Curituba ; ou mais 
simplesmente ainda :T>pelo rio Negro e o grande da Curituby^; 

Map, nos termo9 em que está redigida a provtsAo* dada 
mesmo a hypothcâe de que alludisae ao rio Iguassd, este rio 
ficou ezcluido de servir de limite, e apenas foi mencionado para 
determinar melhor o rio Negro, que vai se me^ernelU, isto é, que 
é seu afiluente. E' como si a provisfto tivesse dito ir-e pelo fio 
Negro, affluente do Iguassú, 

Portanto a ouvidoria de Banta Cati^nnaa poderia, quando 
muito, est^nder-se até o ponto terminal do rio Negro, onde 
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elle se Iau^ no Iguaseú, e.como a juBCÇfto.dos dousnos se opera 
aos 26 gráos de latlfcade sale 7o, 30' de longitude oeste. - do 
meridiano do Bio de Janeiro, entre os rios Turvo Â direita eo 
Piedade Á e8(|uerda,. o território de Palmas, que é o sonho dou- 
rado de Banta Catharina e representa, elle só, mais de dous terços 
da zona queella ambiciona, ficaria em todo o caso excluído da 
jurisdicçflo da ouvidoria de Santa Catharina, que até lâ nfto ee 
estenderia, quando mesmo o rio Negro: lhe servisse de limite 
em iodo o aeu curso. 

De (acto : o território de Palmas ^tá situado muito a oeste 
da juneçfto âo84ous rios e é limitado— ao norte pelo próprio 
Iguassd, a Idste pelo Timbõ, a sueste peto Marombas, ao sul 
pelo Uruguay, e a oeste ^lo Pepery-Gúassd e Banto António^ 
O leitor poder& certiftcac-se do que eu digo^ lan^çando od. olhos 
para qualquer mappa da regifto. 

.Na interpretaç&o da. provlsfto de 1749 Bania- • Catharina 
recorre, como sempre, ao seu grande : arsenal de sophismas. 
Começa estabelecendo a confusfto entre limites judidaes é de 
governo, e pretende que a provlsfto determinou- também os 
da capitania, e depois augmenta prodigiosamente a éxtensfto 
da ouvidoria para augmontar o território da capitania. Mais 
tarde veremos Bahta Catharina servir-^se da meií^ma provisfto 
para fixar nos rios Negr^ e Iguassú as divisas da tvilla de Lages, 
como si a fundaçftò desta villa nos campos do mesmo no^^ 
houvesse obedecido ao plano da creaçfto da ouvidoria, ou tiveisse 
qualquer relaçflo, ainda que fosse remota, < com a pr<}Visfto 
de 1749. 

Mas osta maneira de determinar os limites do município de 
Lages tem por fim agèitar o seu ultimo argumento, relativo «o 
alvará de 9 de Setembro de 18^0, que desmembrou de B. Paulo 
«quelle município para unil-o a Banta Catharina. Allega Banta 
.Catharina que o alvará quiz JA« restituir o território usurpado 
por S. Paulo no tempo do Morgado de Matheus,e portanto,- para 
<a restitui çfto ser completa, o município de Lages ia até os rios 
sNegro e Iguassú, pois ahi eram os limites da capitania de Banta 
«Catharina, fixados na provisfto de 1749 ! 

Bem agora me occupar com o alvará de 1820, direi que é de 
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' data i'ecefité qHie tíánjia OflttharinB préteãde mcorporar o território 

• ao sul dd Iguassú^ fuiidahdo-se ha próviBfto'de 1749, 'porque 
até 185^ a divisa invocada òomo sendo á da ouvidoria éra o rio 
Negro* ' • » . . . ; ' * 

O Dr. Livramento, que representava a proviúdá dé Banta 
Gathsrina na Cumafa dos Deputados do Império, disse, num 
diseurôó que proferio na liiesma Gamara, na sessAò de 23 de 
Agosto daquelle anno : 

« Já em 1749 a Corte de Lisboa julgou que o limite entre a 
ouvidoria de Bantà Cátharina e a de Paranaguá deuia ser ú rio 
Negro, Nftosei,'Sr. Presidente, porque deixou "de ner seguido 
este limite, mas me parece que a càuaa, por que nào se executou 
entfte essa provisfto ' régia, ^oi certamente pela falta de comfnu* 

• nlcaçfto, que havia da capital da província com todos os lugares 
de cima da serra ; nfto havia eutfto uma única estrada que par- 
tisse de beirã-mar para aquelles lugares cekitraes, é está me 
parece a raz&o -got qae não foi executada essa provisão que 
estabeleúiu ô rio Negro como limHeenlreaé ouvidorias de 

. Santa Catharina e de Paranaguá, » 

A um aparte que lhe deram, replicou o representante de 
Santa Catharina : 

« Diz o nobre Deputado que não ha authénticidade no que 
estou dizendo, mas eu declaro quei além de achãr-se registrada 
na Secretaria da Presidência: de Santa Catharina a demar- 
cação que em conformidade dessj. provisão fez o ouvidor Faria^ 
o primeiro nomeado para Santa Catharina, Monsenhor Lira 
refere que uma provisfto régia de 1749 puzera o território de 

• Lages sujeito ao governo de Santa' Catharina. » (Annaes do 
Parlamento, Camará dos Deputados, 1855, tom. 4», pag; 198.) 

Aqui surge mais o boato de que outra provisfto- de 1749 
incorporou a Santa Catharina o território de Lages... Do dis- 
curso do deputado de Santa Catharina resulta, porém, que a 
divisa, (\yíé entfto se attrlbuia para a ouvidoria; era o riò Negro, 
e que eása divisa deixou dx3 ser seguida sem que se saiba o 
motivo, exlercendo os ouvidores da ilha ã sua jurisdicçfto apenas 
até a Berra do Mar ; e do mesmo discurso se vê ainda que na 
Secretaria de Santo Catharina existe a demarcaçfto feita pelo 
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ouvidor Fariar. em cpnformidafki Cjpm.9^^o>çi,8fto. d^ .20 úe, No- 
vembro de 1749, por occasifto de inaugurar a ouvidoria. E' o caso 
de perguntar por que motivo. .Sapta Çatharina .^pQCulta ease 
documento, estando tAo empenhada em demonstrar que a ouvi- 
. dória, se estepdia até a fronteira de Corrientes ,? . 

Passo agora, a demçnstrjkr que o distrietjO da ouvidoria de 
Santa Cattiarina nfto ia além xla Serra do M^r, <^de começava a 
jurisdicçfto das autoridades. judiciaes de S., Paulo, tanto., das da 
yilla de Çurytjba Qomo, do.çuvidor de ; Paranaguá, por todo o 
território a oe^te^da serra e ao sul dos rios Negro e Igusk|^ti> 

Os documentos, cpni que ,vou íàzev esta prova, referem-se 
^aos annos de 1741,. 17444 1746, 1754, 1765 e. 1762, e,portanto uns 
^Sio anteri<yreB e, outros p^osteriores & cçeaçftp. da opv4dp;r.i« de 
S^uta Catharina. Bfto os próprios que o^ MorgadQ ,dQ . Matheus 
apresentou ,f deci^fto da metrópole no aiino dç IT^ÇS, quando ca- 
pitão general de^. Paulo, a propósito do conflicto. de jurisdicçfto 
provocado pelo governo dp Rio Grande spbre os cangipos de Lages, 
onde aquelle illustre capitfto general mandara fundar a villa do 
mesmo nome. , , 

. O. confliqto, a que mais d^ uma vez me teQho^ referido, teve 
soluçfto favorável a 8. Paulo, decidindo a Rainba D* Maria I, no 
, aviso de 6 de Seternbrp deJ779, que os .campos de Lages lhe 
pertenciam, e a disputa oçcorreu toda enjfcre os golfemos, de 
S. Paulo e do Bio Grande, sem que Santa Catharina tivesse tido 
a menor parte nelle. Hoj^ Santa Catharina vem renovar com o 
■ Paraná, sucçesaor de S. Paulo, a naesiua questfto decidida pela 
.metrópole, ha mais de um século, amplian,do-a por todo o terri- 
tório ao sul dos rios Negro e Iguassú, ,e allega a usurpação, do 
Morgado de Matheus, sem dizer quando teve lugar, pois o 
íjue refe/re se prentl^ ao conflicto havido com o governo ,do Rio 
Grande. ,. . - , 

-Entretanto, o çapitftOvgeneral de S. Paulo -teve occasifto de 
d^monstrar a jurisdicçllo iuinterrompida das autoridades.. da ca- 
pitania, tanto judiciaes como administra ti vas, nos campos de 
Lages, e .territórios a, oeste da ^erra do Mar,, demonstração que 
,^he. deu ganho de causa. . . > - - 

Oa documentos que ^eruviou & metrópole no citado annq ;de 
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1768, teudo anteriormente retnettido outros, podem ser lidos na 
integra no Archivo do Estado de S. Paulo, excelleiite publicaçfto 
officiai que se faz na capital desse Estado, voK 23, paga. 318, 
420, e seguintes, e o Paraná já os transcreveu em suas razOes im- 
pressas (pags. 129 a 138). 

Aqui pubUco o primeiro documento que é o termo de posse 
^omada pela Camará da villa de Curytiba no a*ino de 1755, e o 
terceiro que é uma attestaç&o, datada de 1767, do juiz ordinário da 
mesma villa, e também o officio que o Morgado de Matheua di- 
rigiu ao Marquez de Pombal. 

Officio: 

« Para confirmação do que a V. Ex. tenho exposto a respeito 
de pertencer o distrlcto das Lages, atô o rio das Pelotas, ao go- 
verno desta capitania (S. Paulo), que S. M. que Deus Quarde 
mandou restituir ao seu antigo estado, remetto a V. Ex. mais 
quatro certidões : — a 1", da rectifÍ3açao da posse que tomaram 
o3 officiaes da Gamara de Curytiba, em que demarcaram o seu 
distrlcto até o campo das Lages e rio das Pelotas, em o anno de 
1755; a 2% passada pelo tabellifto da dita villa, de todos os actos 
de jurisdicç&o que neste distrlcto se tôiii exercitado ; a 3f , uma 
attestaçfio do juiz ordinário sobre o mesmo assumpto ; a 4^ dos 
capítulos 11 e 12 da correiçfto que deixou o ouvidor, que entfto 
era Raphael Pires Pardinho, os quaes vfto por cópia.— 8. Paulo, 
10 de fevereiro de 1768.— J9. Luiz António de Souza^ Morgado 
de Matheus . » 

Termo de posse pelos vereadores de Curytiba (1° doe): 

« António Francisco Guimarães, escrivAo da Camará desta 
villa de Curytiba e seu termo, por provisão triennal, etc. : — 
Certifico sob o cargo de meu officio em como, revendo os livros 
desta Câmara em um delles de vereanças, á fl. 7, achei um auto 
de rectificação de posse que mandou fazer o juiz ordinário e oâi- 
ciaésda Camará desta villa, cujo teor é da forma e maneira se- 
guinte : — Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de 1755, aos 19 dias do mez de Julho do dito anno, neste conti- 
nente da Pedra Branca, aonde se achavam o juiz presidente ca- 
pitão Miguel Ribeiro Bibas, e o primeiro vereador Francisco 
Marques, e o segundo Sebastião Teixeira de Azevedo, e o ter- 
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ceiro Jufto Gouçalves Teixeira e o procurador da Camará José. 
Gabriel Leitfto, ç o porteiro eleito, Francisco Pinto, e sendo ahi 
para o eífeito de rectificarem a posse que já têm deste continente^ 
como também para a exteosfto que comprehende esta villa (de. 
Curytiba) e seu termo e serlfto, e rectificarem a posse que têm 
destas paragens por estarem dentro do distrlcto desta villa, do 
qual districto serve de balisa e termo o rio Itararé para a parte 
de Sorocaba, e para a parle d'), sul serve de balisa as Lages^ fi" 
cando sua demarcação o rio das Pelotas^ e todo este sertfto de 
Tibagy dentro do termo desta villa, e por tal tomam e rectificam 
a dita posse, para cujo eífeito mandou o juiz que o porteiro apre- 
goasse, o que satisfez o dito port.eiro em altas vozes, dizendo que 
os officiaes da Camará desta villa toipam posse e rectificam a 
que têm desta paragem do rio Tibagy para dentro, nao só das 
partes povoadas como também das que de novo se cultivem e de 
todo o sertfto que vai entestar até o rio Grande onde faz barra o 
dito rio Tibagy, mediando entre elles o famoso campo de Guara- 
puava, descoberto e continuamente versado pelos moradores 
desta villa, ficando mais entre elles o celebrado Capuaruçú, e 
Ivahy e suas vertentes, Agudos e Pucarana, de qiie tudo se apos- 
saram elles ditos ofiiciaes edo que fica dentro dpLS referidas ba. 
lisas, e de tudo quanto dentro delias se descobrir, pof tudo estar, 
dentro dos ditos termos dg districio desta villa, e repetindo três 
vezes em altas vozes, sendo presentes os abaixo assignados, nfto 
houve quem a ella se oppozease, que por signal cortou o dito 
porteiro um ramo de uma arvore e o deu a José Gabriel Leit&o, 
procurador da Camará, sendo a tudo presentes as testemunhas 
adiante assignadas, as quaes também se assiguaram dizendo que 
s5 querem deste districto serem sujeitas e governadas pelas juS' 
tiças desti Qomarca (FiivsLnxgaÁ), nlo por outras que lhes nfto 
pertence o referido districto, do que de tudo mandaram elles 
ditos officiaes da Camará fazer este auto de rectificaçfto de posse 
em que se assiguaram, etc, etc.» 

Attestaçfto do juiz ordinário da villa de Curytiba (3®doc.)- 

« A' vista do que se pede por parte do supplicante, o que 

posso attestar na verdade e debaixo do juramento do meu cargo 

que é o dos Santos Evaugellios, digo que o districto desta villa 



Digitized by 



Google 



54 



eomprehende para o sertão do aul até o rio doa Pelotas ^ que ê o 
qUie divide ' o cainpo dai Làgee do campo da Vaocaria^ cujo 
termo ou balisa foi conhecido sempre' de todos^ por cujo motivo 
sempre oajústiçctê desia viliá administraram acto de jurísdicção^ 
sem impedimento nem eouti^aâicç&b, como aevé do cartório desta 
villa das devassas tiradas dos delictbs desde o principio da des- 
<5obfrrta daquelles campos das Lages, e outra de outro delicto, 
. ainda que nos ditos campos nfto succedeu, porém viudo em ca- 
minho em O' anho de 1741 : além disso e de outros mais actos de 
jbrisdicçfto, íkllècendò um Custodio de tal, haverá 12 annos, no^ 
mesmo sertfto, fez ojuizo de ausentes deste districto' apprehen&fto 
lios bensí, e em os mesmos campos das Lages falleceudo Bento 
Pereira em sua fazenda, pelo mesmo juizo se procedeu nos bens, 
como ha de constar daquelle cartório. Tu mb erú fundando nas 
ditas Lages ás primeiras fazendas Bento Soares e Francisco de 
Carvalht), delias págafam dizimos aos dizimèiros' desta villa, 
domo foi em tempo que nesta vilia foi dizimeiro Luiz Teixeira, 
de Sorocaba, o qual eu por encommenda dos ditos ttatei a avença 
dás ditas fazendas. Tàmb^áa os que pelos campos se demora- 
vam satisfaziam ao preceito da quaresma' neàta fregiiezia e sii 
{yor acaso, nas fàzen*dafl de cioia dá serra havia occasifto de con- 
fissfto por sér mais perto lá se confessavam e com certidão Satis- 
faziam o preceito nesta parochia, t;omò fiz eu quando andei por 
lá, haverál>*ou 20 4thnoí^. Quiihernié Dias, fazendeiro da dita 
fazenda de Bento Soares, i\\Á nas mesmas Lages, porque* ufto 
mandou éértidao^ a^tem^o fòi hesta vHla ekcómiiimigàdo e a séu 
fedido ed lhe pròcúret mandido de íabsolviçáo. £^ quanto posão 
attestar do dito limite e divisão' observada neste juito^ e n&o fatio 
ém outros delictos e devassas, em que me consta da cértidfto 
que tenho noticia passara o escriv&o deste juizo.— Ciirytiba, 14 
de Marjo de 1767. —O juiz ordinário, Sebastião Teixeira^ de 
Azev€do\ò * ; , ♦. 

O segundo documento é uma cértidfto relativa ás devassas 
ihstauradas no juizo da villa de Curytlba nos annos de 1746, 1754 
^e 1762, por crimes commettidos noa campos de Lages ou no ca- 
minho desses campas para aquella vilia, e o quarto transcreve 
dous capitules da correiçfto do ouvidor Pardiuho, determinando 
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a exteusÂo do termo e os limites de Oarytiba no auno de 1721* 

Estes e os documentos, que transcrevi, demonstram que de" 
pois da creaçao da ouvidoria de Santa Catharina e naesmo du- 
rante o. tempo em que esteve supprimida a capitania de 8. Paulo 
(1748-1765), o ouvidor da comarca de Paranaguá e as autoridades 
judiciaes da villade Curytiba continuaram a ter plena jurisdicçfto 
no território ao sul dos rios Negro e Iguasaú, <3oníinantes a leste 
com a Serra do Mar, e pai-a provar a jurisdicçfto administrativa 
nesse território, quer da villa de Curytiba, quer do governo da 
capitania de S. Paulo, e o reconliecianento dessas duas jurisdic- 
yOes por parte da metrópole, citarei os seguintes actos, iodoft 
posteriores á creaçâo da ouvidoria de Santa Calharina^ com 
excepção do primeiro, que é a provisfto de 17 de Julho de 1747 : 

- L» Esta provisão determinou que o ouvidor de Paranaguá 
fosse crear. villa o. presidio do Bio Grande, . dividindo e assigna- 
lando o seu tjrmo com o da villa da Laguna pela eosta do mar, 
e com o termo da villa de Garyliba pelo sertão e serra acima 
(Visconde de S. Leopoldo, Annaes, tomo l.T pag. 160; Mafra, 
Mem., pagd. 83e85). E' claro, portanto, que a.provisAp con- 
firmava ser no continente do Bio Grande o limite para a parte 
^lo sul da capitania de S. Paulo, a que pertencia a yilla de Cury- 
,Uba.. ... . . . ' . 

.2/, Eiii viitude daprovisao quecreou a ouvidoria de Santa 
Catharina cessou a juristUcyfto do ouvidor de Paranaguá no con- 
tmente.do Bio Grande, e por isso foi o ouvidor- de Santa Catha- 
rina, o desembargador Faria, quem cumpriu a provisfto de Ji^lho 
de 1747 e erigiu a villa do Rio Grande. nos últimos dias do ai^no 
de 1751 (Visconde de S., Leopoldo, obra cit,, tomo 1\ pag. 43). 
Por essa occosifto demarcou o termo da mesma villa com o «da 
villa de Curytiba,. e a divisa escolhida foi o rio ^ Pelotas, com- 
quanto mais tarde, por occasifto da fuadaçfto de Lages, o gove;*- 
nador do Rio Grande pretendesse que o território sob seu governo 
ia mais para o norte, até p rio das Cauòas. 

3.*! Segue-seo acto de- rectificaç&o de posse pela Camará de 
Curytiba, de data de 19 de Julho de 1755, no qual se declarou que 
a demarcaçftp do território da villa, para o sul, era o rio Pelotci». 
Acima, transcrevi o termo, desta, recti-ftcaçfto, que igualmente 
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serviu pata demonstrar a Jiifisdioçfto no mesmo território do ou« 
vidor de Paranaguá' e das autoridades judiciaes de Curitiba, e 
deu logar ao acto da Camará a creaçfto da villa do fiio Qrande; 
fundada no continente deste nome, que até 1738 pertenceu ft ea*; 
pitania de B. Paulo e ao sertfto de Curytiba. Sendo tleéllgado no 
citado' a&no pela provisfto de 11 de Agosto, fícoii iúdiviso da 
capitania de B. Paulo e a indivisfto cesaou com a demarcaçfto 
feita em 1751 pelo ouvidor Faria, que a Gamara de Curytiba 
confirmou em 1755 . 

i,^ Com a restauração da capitania de B. Paulo, pela carta 
régia de 6 de Janeiro de 1765, na mesma forma e com a mesma 
jurisdicçao que anteriormente pòssuia, teve aquella capitania a 
fortuna de ver á frente de seu governo um homem illustre, que 
foi o Morgado de Matheus, o qual, logo qtie aasumio o exercício 
de seu cargo, ordenou a fundaçfto da villá de Lages, nos campos 
dõ mesmo nome, território situado entro os rios ^as Canoas é 
Pelotas. 

Este acto de jurisdicçfto do governo de B. Paulo sofTreu 
opposiçaó por parte do governador do Bio Grande, que procurou 
obstar pòr todos os meios a fUndaç&o da villa, allegando que o 
território do Bio Grande se limitava còm S. Paulo no rio daét 
Canoas e nftõ no Pelotas, e portanto os campos de Lages Ibe 
pertenciam. O 'Morgado de Matheus, sem ligar importância ao 
procedimento daquelle governador, levantou a villa, mas o 
Vice-Bei tomou o partido do seu delegado no Bio Grande; 
de modo que o confiicto teve de ser submettido á decisfto da me* 
tropole. 

5.° A decisfto demorou e sobreveio quando o Morgado dê 
Matheus nfto era mais capitfto-general de B. Paulo. A Bainha 
B. Maria I julgou, entretanto, a questfto a favor da capitania de 
S. Paulo, no aviso de 6 de Setembro de 1779, declarando que lhe 
pertenciam os campos de Lages, e desta forma foi mais uma vez 
confirmado o limite da capitania no rio Pelotas. 
. ' 6.^ Depois desta deciâfto S. Paulo possuio sem a menor 
contestação toda a regifto a oeste dá Serra do Mar, até ã fronteira, 
tanto que em 1791 assentouse na referida serra, no alto do 
TrombudOj um marco divisório entre os governos de B. Paulb 
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e da ilha de Santa Cathariaa, ou maia propriamente, entre ae 
capitanias de S. Paulo e do Bio de Janeiro. O marco fiú qoUocado 
deeommum. accôrdo por agentes enviados pelos doua governos, 
coiii autorizaçAf) do Vice* Rei (M^fra, Mem., pag. 276i), é assim 
âcau asHÍgnalado de modo indí^cutivel, pelo próprio governo de 
Santa Catbariua, que na Serra do Mar começava a capitania de 
S. Paulo. 

Posteriormente ao aviso de 6 de Setembro de 1779 e á collo- 
çaçfto do marco, o governo portuguez continuou a reconhecer a 
jurÍHdicç&o de S. Paulo em todo o território ao sul dos rios 
Negro e Iguassú. Assim é que : 

7,<* A carta régia de 19 de Setembro de 1807, creando a capi^ 
tapia geral do Rio Grande, determinou que ella comprehendia 
todo p continente ao sul da capitania de S. Paulo : . 

8.^ A de 5 de Novembro de J808 ordenou ao governador da 
capitania de 8. Paulo que conyo.cai^se os milicianO^i de Curytiba 
.e desse caça aos bugres que infestavam os campos geraes da 
ntesn^a viila até a Serra do Mar, visto. que aquelle» campos, como 
todos 08 terrenoH que deanyuam no rio Paraná e formam do 
outro lado as cabeceiras do Urugaay^ $e achavam dentro do$ 
limites da mesma capitani 4 : 

9.**, Finalmente, o próprio alvará de 9 de Setembro de 1820, 
que desannex()U de S. Paulo o termo de Lage^ para incorporal-o ; 
a, Santa Catharina, prova que ^. Paulo estendia sua jurisdicçfto 
até. o rio Pelotas, que era a divisa para a parte do sul do muni- 
cipio de Lages. 

Todos esses factos lançam por terra o castello levantado pelo 
i^eu iUu^tre collega, o Br. Conselheiro Mafra, de que.o Morgado 
d,e .Mutheus usurpou território d@ Santa Catharina. Nunca houve 
entre o governo de Santa Çitharina e aquelle notável adminis- 
trador e capitao-general o menor conflicto de juriiidíeçao a oeste 
da serra, e o que surgio entre S. Paulo e o Rio Grande foi resol- 
vido a favor do primeiro. 

E' certo. que em 1770, dez annos depois da fundaçfto de 
Lages, os paulistas moradores nesta villa começaram a fazer 
e^ploraç&es na vertente oriental da Serra do Mar, em busca das 
fabi^losas minas de ouro que se dizia existirem no morro do 
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Tayó. O governador da ilha levou o facto ao conhecimento do 
Vice-Bei, Marquez de Lavradio, mas, tanto na sua representação 
como na informaçfto que o Vice-Rei deu â metrópole no ofiicio 
de 14 de Junho do citado anuo, ficou mais uma vez confirmado 
que a divisa entre a capitania de S. Paulo e a do Rio de Janeiro, 
péla parcé de Santa Oatharina, era a Serra do Mar (Mafra, Mem., 
pag. 252), e foi provavelmente para evitar novas invasões, a leste 
da serra, dos moradores de L^ges, que se combinou na coliocaçfto 
do marco divisório, assentado no alto do Trombudo no anno 
del79i: 

E', portanto, ridículo que se esteja continuamente fallando 
na usurpação do Morgado de Matheus do território ao sul dos 
rios Negro e Iguassú, allegando-se que pertencia á capitania de 
Santa Cathariha erh virtude das provisões de 1747 e 1749, quando 
naò houve usurpação, nem a capitania de Santa Oatharina 
existia, nfto tendo o douto adverso até agora exhibido o acto da 
metrópole que a houvesse coíistituido. 

E' igualmente inexacto que com a suppressfto da capitania 
de S. Pauío, que occorreu em 1748, parte do seu território 
houvesse passado para o governo de Santa Oatharina, como 
Snsintia o illustre collega. 

A provirão de 9 de Maio do referido anno, que fez a sup* 
pressfto, creou as capitanias d^ Goyaz e Ouyabá com os territórios 
das antigas ouvidorias dos mesmos nomes, pertencentes a Bfto 
Paulo, e mandou que as duas outras comarcas desta capitania 
fossem Incorporadas ao Rio de Janeiro. 

O território destas duas comarcas (Paranacruá e S. Paulo) 
ficou administrativamente sob a exclusiva jurisdicçao do capitfto- 
general do Rio de Janeiro ; no militar mandou a mencionada 
pròVisfto de 9 de Maio que ficasse sujeito ao governador da Praça 
de tantos, com subordinação áquelle capitfto-general ; e judicial- 
raenle continuou com seus antigos ouvidores, pois as duas ouvi* 
dorias foram conservadas, estendendo -se a de Paranaguá por 
toda a regifto a oeste da Serra do Mar, como já demonstrei. 

Em que,' pois, lucrou Santa Oatharina com a suppress&o da 
capitânia díe S. Paulo ? O seu governo continuou simples com- 
mando militar, conio er^i. E^ a própria provlsáo que extipguio a 
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capitania de S. Paulo, que o diz, equiparando o governo da ilha> 
ao da Praça de Santos, que nunca foi governo civil. (Mafra 
Mem., pag. 96.) • 

Accresce que a carta régia de 6 de Janeiro de 1765, que rea- 
taurou a capitania de 8. Paulo, determinou que ella fosse resti- 
tuída ao seu antigo estado (Arcliivo do Estado de S. Paulo, 
vol. 19, pag. 437), e o limite da capitania para a parte do sul no 
anno de 1748, quando foi supprimida, era o contincAte do Bio. 
Grande, conforme a demarcayao ordenada no anno anterior pela 
provis&o de 17 de Julho para os termos dns villas do Bio. Grande 
e Curytiba, demarcação que foi feita pelo próprio ouvidor da ilha 
de Santa Catharina em 1751 . 

Be tudo que tenho dito se vé que Santa Catharina, quando, 
era conimando militar, e mais tarde quando capitania, nunca 
possuio um palmo de terra al^m «la Serra do Mar ; e na Serra 
do Mar finalizava também a ouvidoria. 

As palavraa— grande da Curi tuba— que se 16m na provisfto 
de 1749, nfto designam o rio Curytiba (Iguassú), como tfto con« 
victamente affirma o douto collega, que até lhes accrescentou 
ó substantivo— rio— para deaarmar qualquer suspeita em con-. 
trario e excluir a possibilidade de outra interpretaçfto. 

Si aquellas palavras se referissem ao Iguassú, o rio Negro 
serviria de limite á ouvidoria até o ponto terminal, mas todos os 
factos desmentem esta hypothese, e nem é crivei que a metró- 
pole houvesse iaternado tanto a ouvidoria para lugares sem. 
communicaçfto com o littoral, quando d^^ixou fora delia a viila 
de- S. Francisco, que continuou a pertencer â comarca de Para- 
naguá. 

Que os ouvidores desta ultima comarca sempre tiveram juris^ 
dicçfto no terrirorio ao sul do rio Negro e que nella succederam. 
oa juizes e tribunaes das provinciais de S. Paulo e do Paranâ« .. 
nfto ha duvida alguma (sem fallar na que tiveram ao ^sul 
do Iguassú); ao passo que o douto adverso nfto aponta um acto 
ai li praticado pelos ouvidores da ilha de S»«nta\ Catharina, ou 
pelos de Porto Alegre, quando a sé-ie da ouvidoria para lA foi 
traneferida, oú pelas autoridades judiciaea da província de Santa 
Catharina. Allegue embota S. £x. esta Jurisdicçfto dos ouvidores 
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da ilha, até hoje nfto a demonstrou, e o Dr. Livramento, que foi 
represento n te de -^anta CatbuTina ua Gamara dos Deputados, 
confessou francamente que a divisa pelo rio Negrojítiimis fora 
seguida. • . . ^ 

Por isso a expressftq -grande da Guri tuba— tem outra signi- 
ficação, e determina, nfto o rio, porém a Serra Qeral ou Cubatão 
da Curituba, e neste .caso a phruse da provisfto, alterada lu* 
Memoria do illustre collega, . deve ser entendida da segnitite 
forma: «... ficasse para o norte pela barra austral do rio 8fto 
Francisco, pelo cubatão do mesmo rio, e pelo rio Negro que se 
mette no grande cubatão da Gurituba. í) 

Hyputbese contra bypothese, esta é a que é justificada pelos 
factos e, portanto, exprime a verdade. 

MillioÉ de Sainfe Adolphe, em seu Diccionario Geogra- 
phico publicado em 1845, define a palavra —cu bata o— nestes 
termos : - 

« Dfto este nome os ncituraes de S. Paulo á parte da cordi- 
lheira dos Orgftos que se estende ao longo do mar, desde a villa 
de S. Sebastião até ao tsul da província d^ Banta Gatharina. 
Muitos ?'amo8 da mesma, serra tornam^ segando os differentes 
rumos que Levam, differentes nomes, » . ' 

A Serra do Mar, na altura de Gurytiba e no ponto em (|ue 
nascem o rio Negro e o S. Fraiicisco, era conhecida pelo nome 
de Cubatão, ou Serra de Curityba, e aquelles dous rios têm as- 
cabeceiras quasi unidas, apenas separadas pelas cristas da elevada 
montanha, onde o primeiro surge na vertente occidental, e* o 
segundo na opposfta. 

Paulo de Brito, mencionando os rios notáveis de Santa C^'' 
tharina, diz á pag, 30 de sua Memoria, escripta em 1816 : 

« A começar pelo norte, o primeiro é o S. Francisco que- tem 
a sua origem na fralda de lente das Serras de Curitiba» )x 

E. Milliet. de Siint Adolphe, no citado diccionario, refe- 
ri ndo-se ao rio Negro : 

« Pequeno rio da provinda de S. Faulo. Nasce na vertente 
occidental da Berra Cubatão^ por detrás da ilha de S. Francisco.» 

Este mesmo i^utor, dando noticia da cidade de Gurytiba, que 
entfto pertencia a 8. Paulo ; 
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« Nova cidade e muito anUga villa da província de 8. Paulo. 
Está situada nas altas serras da cordilheira Cuhatâo, » 

A villa de Curityba, pela privilegiada po»iç&o geograpliica 
que possuia e pela intrepidez e boa fortuna de seus moradores, 
annexou ao seu termo o immenso território despovoado que se 
estende para oeste e sul, até onde iam as divisas com os hespa- 
nbões, e deu seu nome a esta zona de proporções quaai fabulosas, 
que ficou couherlda como o sertão de Caryiiba, O grande rio que 
atravessava esse sertfto, de liste a oeste, recebeu o nome do terri- 
tório que percorria, que era o da villa : e é provável que a Serra 
Gerai, que acompanhava o sertfto ao longo da costa e em muitos 
pontos o penetrava até os lugares centraes, ficasse denominada 
o grande Cubatão da Ourifuba, ou Serra Geral de Curytiba, a 
partir- da latitude da villa para o sul. 

Em todo o caHO, ao tempo da provisfto de 1749, o trecho da 
Serra do Mar, onde nasce o rio Negro e por onde logo desce (se 
mette, diz a provisfto) para penetrar nos campos do município a 
que dá o nome, era designado como o— Cubatfto da Curiíuba. 

A este respeito ufto ha duvida, e a denoininaç&o tinha até 
cunho ofiicial. Consta de um docu'nento que está junio aos 
autos (dpc. n^8, â fi. 328), e é o officio dirigido pelo Ministro 
portuguez, Mutinho de Mello e Castro, ao governador de Sftò* 
Paulo, Lobo de Saldanha, em data de 14 de Março de 1730. 

Nesse officio o referido Ministro communicou que, por pro- 
visfto do Erário Régio de 9 de Outubro de 1778, fora approvada a 
arremataçfto, a que se procedera por ordem do governo de Sflo 
Paulo, das passagens do Cubatão Geral da Curituba^ do Porto 
do Pinto e dos rios situados entre as viUas de Paranaguá e 
S. Francisco. 

W esta a razfto por que o Visconde de Porto Seguro, cUja 
autoridade o meu nobre collega nfto quer que stju contrariada, 
occupando-se com a creaçfto da ouvidoria de Santa Catharina, 
exprime-se da seguinte maneira*; 

« O Conselho Ultramarino, onde éutfto exercia grande 
influencia o eminente paulista Aleiàridre de Gusmfto, tohiara 
muito a peito favorecer o desenvolvimento e cultura de todo o 
Brazil meridional. O districto de Santa Catharina veio logo, em 
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1749, a constituir uma nova comarca, separada da de Paranaguá, 
sendo o seu primeiro ouvidor o Dr. Manoel José de Faria. 
Od seus limites com a con^arça de Paranaguá foram fixados na 
provisflo de 20 de Novembro pelo rioS. Francisco, conieçaíido 
pela sua barra aui^tral e seguindo pelo seu cubaíão até o rio 
Negro, n (Historia do Brazil, 2» vol., pag. 881, 2» ediçfto.) 

Desta forma o illustre historiador designou o rio Negro 
como limite da ouvidoria, apenas em sua» cabaceiras. Esta é a 
raiuha opiuifto,'que vejo confirmada pelos factos, sem excepçfto 
de um só, ficando assim .fixado na Serra do Mar aquelle limite. 

Paulo de Brito nfto falia no rio Iguassú, nem no rio Negro. 
E* nos seguintes termos que elle resume a segunda via da pro- i 

visfto de 1749, que encontrou em Santa Catharina, para com- 
muuicar ao governador da ilha a creaçfto da ouvidoria : 

« Faço baber a vós, governador da ilha de Santa Catbariaa, 
que eu houve por bem crear ouvidor nessa ilha. . . e que o dis- 
tricto dessa nova ouvidoria fichará para o norte pela barra austral 
do rio S. Francisco. .. e que para o sul acabará nos montes que 
desaguançi na lagoa Merim. » (Mem.,.pag. 46, nota.) 

Eis ahi dous autores, que sfto dous oráculos "para o Sr. Con- 
selheiro Mafra, os quaes descrevem os limites da ouvidoria de 
Santa Catharina e u&o dao a esses limites a extensão que lhes 
empresta o douto collega. 

Entretanto o primeiro é o eminente historiador que teve â sua 
disposiçfto os archivos desta cidade e os de Lisboa, e o segundo i 

é o conhecido chronista de S^nta Catharina. O Visconde de Porto 
Seguro aponta na Serra do Mar as cabeceiras do rio Negro, 
apenas ... 

Para çonfírmaç&o deste limite direi mais uma vez que a juris- 
dicçfto ao sul dos rios Negro e Iguassú foi sempre exercida pelos 
ouvidores de Paranaguá, durante todo o pcriodo colonial e sem 
contestaçfto,.e que por elles foi transmittida ás autoridades judi. 
oíaes da provinda de S. Paulo. Os ouvidores de Santa Catharina 
jamais praticaram um acto naquelles territórios, não se julgaram 
com compet^^encia para pratical-o, nem provocaram coufiicto ou 
fizeram reclamaç&o a propósito dessa competência. 

Dahi só se pôde concluir que a jurisdicçfto dos ouvidores de 
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ParaDaguá, ao sul dos rios Negro e Igua^ãú/ era légitiiiJa e úko 
ueurpada. 

Vejo ainda na Memoria Histórica de meu illustfe collega/â 
panr* 240, o Morgado de Mutlieus, eapitfio-general de S. Paulo, 
approvar iia portaria de 7 de Agosto de 1771 a nomeaç&ò dos 
vereadores e offlciaes da Camará da vil la de Lages e dêteriitiuar 
que os seus habitantes continuassem a proceder á eleiçab de 
barrete e a escolher as justiças e officiaes necessários para ò 
regimen da vUla, emquanto o ouvidor de Paranaguá não fosse 
tevaníar 08 petouro8, o que faria opportunamente. 

Assim, quando a ouvidoria de Santa Catbarina já estava 
creada, havia 22 annos, a de Paranaguá ee estendia até ò conti- 
nente do Rio Grande, de que Lages ee separava pelo rio Pf lotas, 
e portanto, si a competência judiciaria prova alguma cousa, a 
do ouvidor de Paranaguá confirmará ajurisdicçao da capitania 
de 8. Paulo. 

Foi o fallecido senaior Cândido Mendes quem deu ctir:^o á 
falsa supposiçfto de que a provisfto de 1749 assignalava os limites 
da ouvidoria e da capitania de Santa Catharina, e determínuvâ 
que esses limites fossem pelos rios Negro e Iguassú. . 

Em 1841, quando Santa Catharina fez a soa primeira recla- 
maçfto que se limitava aos campos de Palmas, o presidente da 
província, que era o general Antero de Brito, nfto alíudio á pro- 
visfto de 1749, aliás muito conhecida, porque o Visconde de 
S. Leopoldo a divulgara, transcrévendo-a á pag. 43 da 1.* ediçfto 
de seus Annaes, publicada em lâl9. O presidente de Srinta Ca- 
tharina fundou-se na tradição que dizia existir entre os moradores 
de Lages de que ao termo desta villa pertenciam os citados cam* 
pos, boato que o general Lima e Silva, presidente de S. Paulo, 
destruiu no officio que dirigiu ao de Santa Catharina, que ainda 
era o general Antero, em 1844. 

O fallecido senador maranhense ambicionava substituir a 
defeituosa divisfto territorial das provindas por outra que jul- 
gava melhor, mas, sendo impossível uma revIsAo total que iria 
levantar um clamor immenso, occorreu-lhe pelo menos a^tenuar 
aquella defeituosa divisfto, e para isso aproveitou -se dos litígios 
ou contestações de território que havia entre as províncias. 
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Imbaido desse pensamento banio toda a idéa de justiça na 
soluçfto, que propoz para muitos dos litígios existeates, e o meio 
mais commodo que encontrou para o fim que desejava, foi esta- 
belecer a confusfto entre dititricto de ouvidoria e de capitania 
(Dr. Mtíllo Fraiieo, Limites entre Minas e Goyaz; paiç. 13; 
Dr. Antunes de Figueiredo, Razões por parte do Estado do Bio, 
pag. 11.) 

Mas no caso do Paraná e de Santa Catliarina nfto bastava 
este expediente, porque o território da ouvidoria da ilbu acabava 
na Serra do Mar, e o fallecido senador teve de augmental-o por 
toda a extensfto dos rios N^egro e Igua^sú, e pretendia que a pro. 
visfto de 1749 viera estabelecer por aquéiles rios as divisas da 
capitania de Santa Catharina com a de S. Paulo. 

A de Santa Oatbarina naquelle tempo nfto estando creada, 
como eu estou farto de demonstrar, e a de S. Paulo tendo 
sido extincta no anno anterior (pro visfto de 9 de Maio de 1748) e 
só í^estaurada em 1765, o fallecido senador Cândido Mendes com- 
metteu inadvertidamenre o grande erro de dizer— que a provi^fto 
de 1749 determinou os limites entre duas capitanias qiíc não 
exUiiain, ^ 

Também 80 assim. 

Bio de Janeiro, 6 de Maio de 1904. 
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Antes, de me occnpar com os titulas, do Paraná, e- 4epoir 
de ter demonstrado o nenhum vaior dos de Btoita, Catbj^rina, • 
cumpre diijcutir, como uma questão preliminar, si o pedido^ na , 
acçfto intentada pelo ultimo. dos dous Estados pôde ser objecto ^de 
ur^i pleito judicial, e si o eleyado tribunal, ao qual , o me^mo 
peflidp está affecto, tem competência para resolvel-o. 

Pafff isso interrompo a ordem que me havia proposto pa, 
publicaçfto dos artigos sob a epigraph« acima. 

Começarei lembrando que Santa Oathartna tentou por vezes^, ,, 
durante o regimen imperial, obter da assembléa geral legislativa 
uma lei que. lhe desse novos limites e augmentasse o seu terri'. 
tório á custa do Paraná. * 

Nada obteve naquelle tempo,em que o Poder Legislativo er^^ , 

soberano no alterar os limiteis das províncias, e hoje. (|ue. a. , 

Constituição. republicana tem como primeiro f indameuto a divi- 

sfto, do Brazil em Estados e a integridade territorial dos mesmos. 

Santa Catharina pretende sophismar o preceito constitucional, 

por meio de uma demanda, para vêr si consegue incorporar a 

\ . . . 

zona do Estado do Paraná, de c[uasi 2.000 léguas quadradas, que 

vai dos rios Negro e Iguassà até o Uruguay, e da Berra do Mar á 

fronteira argentina, com todas as cidades, villas, povoações e 

estabelecimentos, creados com o esforço e dinheiro deS. Paulo 

e do Paraná que lhe succedeu, e com essa regi&o quer também 

adjudicar as populações paranaenses, de 100.000 habitantes, ou 

pouco menos, que energicamente repellem e hfto de repellir a 

tentativa de serem arrancados do seu Estado natal e doados, 

como um rebanho de carneiros, ao Estado vizinho. 

Os titulos de Santa Catharina.s&o irrisórios para tfto desmar- 
cada ambiçáo, como jâ demonstrei ; mas agora trata-se de saber 
si o que ella pede pôde ser objecto de uma acç&o, si esta deve 
ser de reiviuiicaç fto, e em todo o,; caso si o Supremo Tribunal 
tem competência para decidir de meritia da acç&ò proposta. 

Segundo se deprehende da petiçfto inicial e das. razoes finaes 
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do Estado autor, e também da Meiiioría Histórica do sea illáá- 
tre advogado, o Br. Conselheiro Mafra!, ÔaDta Cathárina intenta 
reivindicar o território Já descripto, tífto como uma propriedade' 
privada que tivesse adquirido por titulo comm um, mas quer que 
se liie recoulieça o direito de uelle ^exercer a sua autoridade ou 
império^ allegando que vários actos 'da metrópole traçaram ptlos 
rios Negro e l^uassú os limites septentrionaes da capitania de 
Santa Cathárina, hoje Estado do mesmo nome, sehdo por isso 
usurpada a Jurisdicçao que teve S, Paulo áo sul dós citados írios, 
na qual succedéu o Paraná, que éiterce a mesma Jurisdicçfto, 
desde que foi provinda em 18õ3. 

Nfto se trata, portanto, de dominio privado; a questfto, què 
se ventila, 6 de jurisdicçfto, império ou soberania. 

Pôde ella ser objecto' de uiiia ác^&o de reivindicação? 
O poder Judiciário terá competência para julgar e decidir a qual 
dos dois Estados cabe esse império territorial? 

De tues assumptos uáo cogitou o douto patrono de 8anta 
Cathárina, mas elies sfto prepoudèrahtes, dominam todo o de- 
bate e devem por isso ser discutidos* preliminarmente. 

Desde já invoco a opiui&o de Boujean, que diz (citando Paulus, 
— Lé 9Sy § l.^ff» de Reivindicai,) :— « A reivindicação somente 
compete a respeito das cousas corpóreas que estiverem no com' 
mercio e deu quae» o reivindicante possa ter o dominio quiri" 
tario, Nfto pôde, portanto j ser intentada^ nem por uma qtre^tfto 
de terras provinciaes, nem sobre cousa sagrada ou religiosa, 
porque taes cousas n&osfto susceptíveis de propridade privada.» 
(Traité des Actioiís, J 278.) 

Esta é a doutrina corrente entre os nossos jurisconsultos 
(Correia Telles, Dout. das Acções, J§ 38 e 39; Lafayette, Direito 
das Cousas, { 83). Com efTeito, a reivindicação, como a palavra 
está indicando, é uma acçfto real sobre cousa corpórea ^ e os di- 
reitos, que SC disputam no presunte pleito, sfto incorpóreos, por- 
quanto nada ha mais immaterial que a jurisdlcçfto {imperium) , 

Si Santa Cathárina pretendesse que o território em litigio 
fosse seu património, adquirido como propriedade privada^ seria 
ent&o cabível a acçfto de reivindicaçfto ; mas, nfto tendo ailegado 
e menos ainda provado por titulo algum a sua propriedade (do- 
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vtinium) uaquelle território, força ô convir que neufauma aeçfto 
lhe p6(le caber para reivindicar o exercício da jurUdicção ou 
autoridade politica^ que é um objecto fora do commercio. 

Â quesifto levantada por ella é de natureza puramente po- 
litica, embora disfarçada com o falso rotulo de ~- questfto de 
limite. E' uma questfto de soberania (Laffayette, Dir. lutern.t 
1* vol., S 86), e da mesma forma que uma naçfto nfto p6de por 
acto próprio restringir a Jurisdicçfto territorial de outra, o mesmo 
principio prevalece em relaçfto aos limites dos nossos Estados 
federados, ex»vi do art. 4° da Constituiçfto. que, al0m do accordo 
dos mesmos Estados, exige a homologação dp Congresso Na- 
oio^al. 

Tudo isto Santa Catharioa quer dispensar, propondo uma 
aeçfto, mas bem se v6 que o litigio nfto pertence á alçada do 
poder judiciário, que só tem co mpetencla quando a quest&o versa 
entre Estados, sobre o seu domínio privado, e sobre demarcaçfto 
[flniumregundorum)f aviveptaçfto de rumos, remoçfto de marcos, 
etc, que presuppOem limites constituídos regularmente^ mas 
Incertos em um ou outro ponto e em zona sempre diminuta, em 
todo o caso. 

O art. 59 da Constituiçfto (n. 1, letra c) que investe o Su- 
premo Tribunal na competência de processar e Julgar os litígios 
entre os Estados, uns com outros, nfto deve ser isolado em sua 
interpretaçfto dos arts. 2 e 4 da mesma Co nstituiçfto. 

PorsíqQelle artigo os litígios entre os Estados devem sem 
duvida ser levados ao conhecimento e decis&o do Supremo Tri- 
bunal. E' a regra geral. Mas devem ser taes, que possam cons- 
^ tituir matéria de pleito Judicial e nfto matéria^ política, que a 
outros departamentos do governo, e nfto ao Judiciário, cabe re- 
solver. 

A questfto de limites dos Estados entra, pois, na compe- 
tência do Supremo Tribunal, quando versa sobre posse ou do- 
mínio privado, que cada um pretende que lhe pertença, mas nfto 
quando toda a questfto afiTecta puramente a autoridade ou juris- 
dicçfto que utn exerce e que outro contesta. Neste caso a soluçfto 
é dada pelos departamentos políticos directamente, por meio 
de lei, ou de modo indirecto, com o reconhecimento das autori- 
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dadèâdb Estado qiie se acharem uo' exercício e posse da juria- 
dicçfto. 

Nem um, nem outro desses' elementos falta ao Paraná, por 
isso' a questfto ae deve reputar jalgad i, sem que se possa reno- 
val-a, quer perante o Supremo Tribunal, que na espécie nfto tem 
comptítencia, quer perante o Congresso, ao qualsô incumbe, em. 
virtUile da Constituição, homologar o accòrdo que os Estados 
âzereiu para modificação de seus limites, precedendo, portauto, 
o consentimento delles. 

A carta régia dó 23 de Janeiro de 1709 é a primeira lei que 
determinou a jurisdicçfto e limites de S. Paulo. Creando a ca- 
pitania, constituiu- a com os territórios que hoje occupam o pró- 
prio Estado de 8. Paulo e os de Minas Geraes, Gnyaz, Matto 
Grosso, Paraná, Santa Catharina, Rio Grande do Sul e dahi até 
a Colónia do Sacramento, e esses territórios ficaram incluídos na 
capitania, porque foram os seus habitantes que os conquistaram 
enl suus famosas expe lições, ou bandeiras. 

O" alvará de 2 de Dezembni de 1720, que separou de S. Paulo 
oterritíorio de MinaB, confirmou com a maior clareza os limites 
meridionaes da capitania de S. Paulo, por todo o littoral do sul 
e pelo interior das terras até a margem do Prata. 

A esses db*.s actos segiíiram-se, durante o período colonial, 
osbuiros que tenho citado : —a provisfto de 17 de Julho de 1747, 
determinando a demarcação do termo da villa do Rio Grande 
com o da Villa de Curytiba; a carta régia de 6 de Janeiro* de 1765, 
restaurando a capitania de S. Pauio ; o aviso de 6. de Setembro 
de 1779, decidindo à favor de S. Paulo o conflicto com o governo 
do Rio Grande, a propósito dos Campos de Lages; a carta régia 
de 19 de âétembro de 1807, dizendo que a capitania geral do Rio 
Grande comprehendia todo o continente ao sul de S. Paulo ; a 
de 5 de Novembro de 1808, ordenando ao governo da capitania 
deS. Paulo que desse caça aos bugres, qué infestávamos campos 
sitàádbs a oesle da Serra do' Mar, visto que esse território per- 
teticTa á capitania; e, finalmente, o alvará de 9 de Setembro de 
192b| que dtBsanúékou de S. Paulo o termo de Lages para uuil-o 
a Santa HZIatbarí na. Ò termo de Lages era conhecido e demar* 
cado e estava longe de possuir a fabulosa extensão que lhe em- 
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presta o douto collega, como o Paraná Já o demonstrou eni suas 
razões, e a prdva será repetida aqui opportunamente. 

Com a separação do continente do Rio Grande, em virtude 
dá provisão de 11 de Agosto de i738, a capitania de 8. Paulo 
passou a se limitar nos rios Uruguay e Pelota?!, formando este 
ultimo a cabeceira do primeiro, e em 1820, com o desmembra- 
mento do termo de Lages, que ia até a canflii3:icia de Feitas 
ébm o rio das Ca:iô.^, a sua divisa meridional ficou sendo o rio 
Uruguày/ 

Ahi finalizava a capitania, quando S. Paulo se constituiu 
proviuuia do Iiuperio, e conservou a mesma jurisdicçâo, até que 
â lei n. 704, de 29 de Agosto de 18õ3, creou a provinda do Pa- 
raná, desaunexando de S. Paulo a comarca de Curyiiba, e fi- 
xaudo para a nova província os mesmos limites da comarca^ 
Buceedeu, portanto, o Paraná muito legitimamente na posse que 
tinha S. Paulo de todo o território ao norte do rio Uruguay. 

A partir da independência, e durante o regimen, imperial, 
Kâo innumeros os actos dos poderes nacionaes,. directos ou impli. 
eitos, reconhecendo a juriadicçao de lá. Paulo e do Parauá em 
toda a zona em litigio. , . 

A própria Constituição imperial, no ftrt. 2»» dividindo o. 
Brazíl em províncias, manteve t<»da3 ellus na posse e jurisdioçáo 
dos territórios que occupavam, usando da segi|int;e expressáo : 
— na forma em que actualmente se afifiOtm; e dos debates do 
Parlamento, por ocçasiao de diseutir-íie o projecte^ que elevou á 
provinda a comarca de Curytiba, resulta darunente qu^ o mo-, 
tivo principal da creaçâo da provinda do Paraná foi ser aquejla. 
comarca //•o/iíeím cum a Republica Argentina, com o Paraçuay 
e com a proviucia dó Rio Grande do Sal, que estava em plena 
revolução, quando o projecto da creaçao da nova provinda foi 
apresentado em 1843. 

Nao é aqui a occasifto para analysar detidamente os actos de. 
reconhecimento da jurisdicçáo de S. Paulo e Parttná no terri-, 
tório contestado; basta citar os mais importantes. Farei esse 
exame, quando tratiir dos titulos do Panuiá, sem me demorar 
nos de classificaçfto de, comarcas, organisáçAo e reorganiiS^QQ.o . 
da guarda nacional, creaçao de collegios eleitoraes, abertura de. 
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estradas, etc, na zona em litigio. Digo, porém, de passagem 
que o Senado e a Camará dos Deputados, tanto no regimen im- 
perial, como neste, por oceasifto da verificaçfto do3 poderes de 
seus membros, tôra invariavelmente reconiiecido como aenadòres 
e deputados peto Paraná os cidadãos votados nos coilegios exis- 
tentes na mesma zona. 

Também o decreto n. 3.378, de 16 de Janeiro de 1865, no 
interesse de reprimir ns continuas invasOes de Santa Catharina 
no território do Paraná, que provocavam conílictos sanguino- 
lentos, traçou provisoriamente os liuiltes das duas províncias 
pelo Sahy-Guassú, Serra do Mar, rio Marombas, desde .sua ver», 
tente até o Canoas e por este até o rio Uruguay. 

Este decreto nunca foi revogado, e é a affirma^o de qnea 
governo nacional reconhecia e manteoe a jurisdicçfto do Paranft 
em toda a regifto a oeste dos limites que fixou. 

Hoje a Constituição Federal estabelece, no art. 4^ õ processo 
para a alteraçfto ou subdivisfto territorial dos Estados, e em 
virtude da dispoâiçfto do mesmo artigo, o»iimites eutre o Paraná 
e Santa Catharina, fixados provisoriamente pelo decreto de 1865,' 
tornaram-se definitivos, e s6 podem ser alterados mediante 
accôrdo dos dous Estados e homologaçfto do Congresso. Sem o 
consentimento do Paraná nfto haverá, portanto, modificação em 
seu território. O Poder Judiciário é incompetente para crear ou 
estabelecer limites diversos dos existentes, e o Congresso seria 
chamado á intervir somente para approvar ou rejeitar o accôrdo 
que o próprio Estado do Paraná houvesse feito. ^ 

A interpretaçfto, que estou dando ao art. 4" da^Constituiçfto, 
é a única que se coaduna com a Índole do regimen federativo e 
se acha coiisagrada pelo sábio annotador de Story (Cooley), em 
nota ao art. 1813 dos Commentarios da Constituiç&o Americana, 
a propósito da duplicata da eleiçfto da Luiziania. O Dr. Jofto 
Barbalho, illustre Ministro do Supremo Tribunal, seguiu a mesma 
doutrina nos Comnentarios da nossa Constituição, e antes delle 
já a havia invocado o presidente da Corte Suprema dos Estados 
Unidos, o egrégio Tauey, lio voto proferido em uma causa sobre 
Mmites terrltoriaes de dous Estados. 
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Disse o Dr. Jofto Barbalho, commentando o art. 69 da Cou- 
stituiçfto : 

« Mas, cumpre notar^ o que d'abi resulta, é que no estabe- 
lecerem, ratificarem ou alterarem por accôrdo os seus limites, os 
Estados, obrando como entidades politicas e exercendo acto de 
soberania com respeito a seus territórios, absolutamente n&o 
dependem nisso de tribunal Judicial algum ; o que, entretanto, 
nfto quer dizer que, uma vez fixados os limites, ou por força da 
legislaçfto anterior que a Constituiç&o mandou vigorar (art. 83), 
ou na forma dos referidos arts. 4 e 34, § IO, da Constituição, nao 
possam as tribunaes conhecer das questões de limites, quando 
ellás venham á sua decisfto por acçfto competente, não para os 
alterar ou modiflear, mas para os fazer respeitar, taes como 
legalmente se acharem constituídos. 

Com efireito.,'ti&ó está na missfto da justiça ci'ear e regular 
toes limites^ operaçfto po^f^ica qiie lhe é avéii8a\ mas muito nella 
está o assegural-os e mantel-os, que é declarar e garantir o 
direito dos Estados interessados. » (Obr. cit., pag. 327.) 

Um dos mais, abalisados commentadores da Conslituiçfto 
americana assim expOe a doutrina, que decorre da mesma Con- 
stituiçfto : 

« Nos litígios entre dous Estados, relativos a questões civis, 
a Constituiçfto invesjbe de juriddicçfto exclusiva a Corte Suprema 
dos Estados Unidos ; mas essa jurisdicçao se limita às con« 
troversias civis para as diíFerençar das de natureza politica. 
E' necessário que algum direito de propriéJade; ou interesse 
pecuniário, esteja envolvido para determinar a competência da 
Corte. Interesses ou questões politicas n&o conferem jurisdicçao, 
pois nao sa.) elles assunptos para inve3tigaç5eã juiiciaes, nem 
cabeni ha alçada da autoridade judicial, porque devem ser resol- 
vidos pelos departamentos políticos do governo. A acção destes 
departamentos, seja o Presidente, seja o Congresso dos Estados 
Unidos, resolve a matéria e a sua decisão deve ser acceita como 
deâni ti va pelos tribunaes.» (Rorer, Inter State law, pag. 23.), 

E' este ó caso do Paraná e, pois, se vé que se trata de uma 
qúéstfto politica, como diz„o Chicf-justice Taney, a cujo voto já 
mè referi; '^ . , . 
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« o litigio entre os Estados, ou particulares, a respeito dos 
limites de um Espado, entra na competência do tribunal (Corte 
Suprema), quando a quesUlo versa sobre propriedade do solo, ou 
outro direito que possaser proprlai»eiite objecto de conhecimento 
e.deciMfto Judicial, mas nunca sobre contestação ou disputa de 
direito de soberania ou juri^dicçllo entre Editados sobre algum 
território particular,, porque neste caso a questfto é toda politica.» 
(Bouvier, Dicc. juridic. verb.— Iiimite8,r-1' vol., pag. 261.) 

,. Sendo a nossa Constituição modelada pela dus Estados 
Unidos, os mesmos principies devem também ser applicadps 
entre nós, como já tem decidido o Supremo Tribunal em casos 
análogos, porquanto seria constitucionalmente insolúvel o con? 
flicto resultante de dec,isOes dissonantes, que surgisse entre os 
grandes org&os.da soberania nacional. 

Por isso a pretençaode Santa Catharina veiu tarde, estando 
a questfto já decidi ia pelos p.)dereã políticos, ,aos quaes incumbia 
resolvei -a, e é um verdadeiro absurdo querer renoval-a perante 
o judiciário, que nftd pô ie alterar ou modiiicar os limites exis-, 
tentes, o que hoje a Cunsitituiçfto só permitte fazer pelo processo 
dos arts. 4 e 34 § 10, isto é, precedendo aocôrdo dos Estados 
iotecessados e. posterior homologaç&o do Congresso. 

NAo se trata, com eífeito, de simples demarcaçfto, aviven- 
taçfto de. rumo ou remoçfto de marco, para o que seria admissível 
Vkmsk acçfto, mas de iucor-porar a Santa Catharina uma regifto 
immensa, de quasl duas mil léguas quadradas, e com ella cem 
mil habitantes, que sfto e querem continuar a ser paranaenses, 
que tôm vivido e querem continuar a viver sob o governo do 
Paraná'. - ...^ 

f Si a pretençfto de Santa Catharina pudesse ser deferida, si a 
vasta ri^gifto que ella ambiciona, maior que o seu próprio terri- 
tório, lhe pudesse ser aijudicada, neste caso a sentença do 
Supr^emo Tribunal que assim decidisse, nem só viria alterar pro- 
fuiidameiíte os limites dos dous Estados, mas ainda erear e esta- 
beleeer entre elle.^ noivos Umitea,. o qyie é uma operação pura- 
mente politica, avéêsa á missfto do Poder Judiciário»- 

Em contrario do que tenho dito, objectou o Sr. Conselheiro 
Mafra que a Corte Suprema argentina, em seu accordam de 18 
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úe JaDho de 1882, e o Supremo Tribunal brazileiro, no de 11 de 
Novembro de 1889, julgaram questões de limites eutre as pro* 
vindos de Buenos-Aires, Córdoba e Santa Fé, na Republica 
Argentina, e entre os Estados do Amazonas e Matto Grosso, 
entre nós ; mas a esta objecçfto respondo que o tribuna] argen- 
tino foi coiistituido arbitro com plenos poderes pelas provindas 
litigantes, o que exclue por completo a duvida sobre sua compe* 
tencia, e no caso do Amazonas e de Matto Grosso a questflo se 
resumia em decidir si a cachoeira de Santo António (único ponto 
da controvérsia) estava ou nao comprehendida na linha de 
demarcação Sxada em 17ÕS pelo governador Mendonça Furtado, 
por autorização da carta régia de 3 de Março de 1755. 

Na primeira questfto a Corte argentina foi autorizada, no 
próprio compromisso das provindas contendoras, a determinar 
os limites de cada uma delias ; o que fez, tomando por base o 
principio do uti poesidelia, como o critério único e razoável de 
decidir ; na segunda nfto se tratava de âxar limites que já 
existiam, mas de saber si um determinado ponto do território 
estava incluído na demarcaçfto. 

Esses dous litígios cabiam, portanto, na competência judi- 
cial, e divergem profundamente do nosso caso, porque, neste, a 
duvida suscitada por Santa Cutharlna é si a jurisdicçfto do 
Paraná, e anteriormente a de S. Paulo, apezar de ter como fun- 
damentos a occupaçfto originaria e a lei, e apezar de reconhecida 
por todos os governos que se succederam no BrazU desde os 
tempos coloniaes, é usurpada e illegitima. 

E nfto é de um insignificante ponto que se trata, para decidir 
si elle pertence a um ou outro dos dous Estados, mas de uma 
zona vastíssima e bastante povoada, que Santa Catharina pre- 
tende annexar, mis onle nunca exerceu acto algum de juria- 
ditsçfto, que sempre foi exercida por S. Paulo e pelo Paraná, seu 
successor, com a acquiescencia constante e duas vezes secular do 
governo portuguez, quando éramos colónia e depois que somos 
independentes, com a do governo nacional, desde os primeiroâ 
dias do Império até hoje. 

Rio, 13 de Maio de 1904. 
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Vejo-me obrigado a iuterromper o estudo, que estou fazendo» 
das disposições legaes que estabeleceram os limites entre o 
Paraná e Santa Catbarina, para atténder ao artigo publicado ns 
ediçfto de hoje deste Jornal pelo Sr. Conselheiro Mafra. 

Felizmente S. Ex. circumscreveu a canípo da diseussfto á 
lei, que creou a província do Paraná, elevando a essa categoria 
a comarca de Curytibai 

Nebte terreno facillima é a refutaçfto do lllustre adversário, 
porque está éscripta de antemfto nos Âunaes Ao Parlamento. 

Tenho, porém, necessidade, antes disso, de dar a S. Ex. a 
razfto da demora dos meus escriptos. 

Foi S. Ex. quem provocou esta diseussfto pela imprensa. 

Chamei por vezes sua attençfto para a inoe^yeniencia de 
trazermos pára a imprensa questOes que se debatem àbs tribQ- 
naes, mas surdo a estas amistosas admoestações, S. Ifix. con- 
tinuou a discutir, contando com o triumpho certo da parte de 
seus admiradores. 

A essa marcha triumphal fui forçado a oppOr um diqiiè, 
sahindo ao seu encontro, mas infelizmente S. Ex. desertou do 
certamen, para que me havia reptado. 

Entretanto, para nfto faltar ás regras da cortezia, esperei 
algum tempo a réplica de S. Ex., e sO. depois de cohvencer^me 
que S. Ex. nfto voltava mais ao combate, resolvi proseguir nos 
estudos que tinha encetado. 

Eis a causa única dos quarenta dias da minha demora, que 
cómpraz-se em aBsignalar. 

Os que tiverem tido a paciência de acompanhar este debate 
poderfto dizer si o illustre adversário provou durante elle cousa 
alguma e si, sem o amparo de outra potestade, poderá Santa 
Catharina desta vez ser mais bera saccedida do que das outras, 
em que tentou augmentar até aos hespanhôes a superficie de seu 
território. 

Limitado o incidente, que agora surge, á historia da creaçfto 
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daproviDoiA do Paraná, procurarei demonstrar que B. Ex. con- 
tintla no mesnso systema de sophiama, que o tem guiado até o 
presente» 

O primeiro projecto para a creaçfto daquella nova província 
'oi apresentado, como diz Si Ex., em 1843 peio Sr. Carneiro de 
Campos, depois Visconde de Oaravellas, nos termos seguintes ; 
« Fica creadn uma nova provinda^ com a denominação de 
Carytiba, e com o território e limites que ora tem a comarca do 
mesmo nome na provinda de S, Paulo . » 

O iliustre parlamentar, por occasiao da discussAQ, justiA^ 
cando a medida projectada, disse na sessfto daCamai'a dos Depu- 
tados de 31 de Maio daqueile auuo, o seguinte : 

(c Eu julgo que em todos aquelles pontos do nosso território, 
que podem ser invadidos jâ, ou dentro de poucos annos, de 
idéas ou principios anarcliisadores, que dominam nessas repu- 
blicas (Argentina e Paraguay), uôi devemos ir pondo embaraços. 
W este o ponto por que encaro a quest&o. O território da co- 
fharca (áèCuíryíibsL) vai oonUnar comas republicas visinhas; 
i0fia não só como Rio Orande^ onde já têm peneirado essas idéas 
anarohisadoras, como com essas republicas; portanto, a in- 
vasfto se poderá dar também alli, siufto agora, em aiguns annos. 
Eu julgo, Sr. Presidente, que é tempo e mais que tempo, de 
cuidar daquella parte da fronteira do Império; muitos, repito, 
olhando para a desordem de Bio Grande (a i;uerra dos Farrapos) 
Julgam que, abafada eiia, tudo está couseguido. Eu nao cousi- 
<íero assim ; qualquer que seja o êxito da luta entre Oribe e- 
Fruçto, o governo que ficar ha de procurar influir no Rio 
Grande, e dar que fazer constantemente á^ autoridades do Im- 
pério. .E porque acontece isto ? E' porque o Rio Grande é fron- 
teira limitrophe desses paizes, e pergunto : — o território ^a 
Comarca de Curytiba nfto é também limitrophe com esses paizes ? 
Nao é limitrophe com o Rio Grande ? » 

Eisahi. O movei que determinou o iliustre deputado a 
proppr a creaçao da nova pMviucia foi este-: «ser Curytiba 
fronteira com a Republica Argentina e limitrophe com o Rio 
Grande do Sul. » 

P Conselheijro Rodrigues Torres, depois Visconde de Itabo- 
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rahy, que nesta época dirigia a pasta da Maribhá, interpelíadb 
pelo deputado Antunes Corrêa para manifestar o pensamento do 
governo sobre o projecto, pronunciou- se no mesmo sentido que 
o autor delle, na sessão de 1 de Junho de 1843. 

Disse o eminente estadista, referindo-se & inconveniente di- 
visfto dás provi ncias do Iniperio : — « Mas, si isto é verdade em 
these geral, é verdade ainda mais palpável, quando se trata de 
províncias, que limitam com as naçOes estrangeiras. A provinda 
de S. Paulo, por exemplo, divide com a Republiòa do Paraguai/ 
e de Entre- Jtioa (A.Tg^níu\&), 

Ora, o território pertencente a 8. Paulo, que confronta com 
essas naçOes, é em geral despovoado ; convém, portanto, e con- 
vém muito aos interesses nacionaes, crear uma adpiinistraçfto., 
que se occupe especialmente dos melhoramentos dessa parte do . 
território, de povoal-o, de colonisal-o.» 

A deputaçfto de S. Paulo, embora oppoata ao desmembra* 
mento do território da sua província, reconhecia conveniente a 
creaçfto da do Paraná pelas ponderosas razOes que a aconse- 
lhavam, e até um dos mais conspícuos membros dessa députaçftò,^ 
o deputado Pacheco Jordfto, discutindo a medida, referio-se p^e^•" 
cisamente aos limites que tinha a comarca de Curytiba, e<qú& 
passaram a ser os da nova província, comprehendeiido dentro- 
delles os campos de Palmas, que constituem hoje a maior> 
ambiçfto de<8anta Oatharína. 

Disse o illustre paulista— « Demais nôa sabemos à exteHsão 
dessa comarca ; os novos campos chamados de Palmas^ campos 
fertilissimos, que talvez distem da cidade dê Curytiba cento e 
tantas léguas, vão confinar com outros Estados, W portantb' 
muito conveniente que em Curytiba exista um governo, para-, 
que com impulso novo esses campos possam ir sendo povoados'; ' 
nôs ganharemos muito, porque o^ Wmxie^ entre esseè Estados è' 
a comarca de Curytiba não são conhecidos (alludia á quèstfto 
das MissOes), e esses logares hao de pertencer áquelles, que-' 
primeiro se forem apossando e cultivando*» (Sess; de 2'de Junho ' 
de 1843.) " ' 

Havendo-se requerido na mesma sessfto o adiamento 'da 
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discu&sfto deste projecte, o deputado Carneiro de Campos v^oltou 
ao assumpto nestes termos : ' . ^ 

«Nfto havendo argumentos novos, sustento ò projecto até 
pelo seu lado politico. A Curyiiba é fronteira dó lado dó sul do 
Império e penso que se deve fortificar o mais possível ; si ò 
havemos de fazer daqui a oito ou dez annos, façandol-o já ; nem 
sempre convém providenciar na occasifto.» (Sess. de 19 de Junho 
de 1843.) 

Com o encerramento immediáto do Parlamento o projecto 
nfto pôde ser votado, e cessando a urgência pela pacificação do 
Bio Grande do Sul, só em 1851 foi elle discutido no Senado e 
devolvido â Camará dos Deputados em 1853. 

Ó Sr. Cruz Machado, depois Visconde do Serro Frio 
occupou-se lougamente do mesmo projecto na sessfto de 11 de 
Agosto desse anuo, pronuuciaudo-se favorável á sua adopçfto. 

Disse elle: — «l'elò lado politico, também o considero urgente 
para a segurança das nossas fronteiras com o Paraguay e 
Mntre-Rios» O motivo mais forte no meu eiiteuder é que a nova 
província é fronteira do Império^ asstim como o é o Alto 
Amazonas ; e este motivo influio muito na creaçao dessa outra, 
província.» 

Eucerrada a discussão, que durou cerca de dez annos, e nao 
foi de afogadilho^ como diz o Sr. Conselheiro Mafra, foi o pro- 
jecto votado e convertido na lei de 29 de Agosto de 1853, assim 
concebida : 

« A comarca de Curytiba, na província de S. Paulo, fica 
elevada á categoria de província com a denominação de Pro- 
víncia do Paraná . iáswa ea:^en«ao e liníites serão os mesmos da 
referida comarca.i^ 

Com a historia da referida lei, qué é ura dos eíenáentos 
scientificos de sua interpretação, só os cegos voluntários deixarfto 
de ver que a mesma lei estabeleceu os limites da nova provincià,' 
e'^que esses línàites sftò os mesmos da comarca de Curytiba, isco 
é,- p'elo-suI a provinda do Rio Grande epelo- poente a Bt^publicaí 
Argetrtiâa, ficando dentro deites os campos de Palmas, tteàí-- ' 
gnãdiós éxnFéssanre^ntenli disdussftò. ' <■"''"■ ^. '. » 
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.. ' lÍAjra iuim este incidente -es^á encerrado, e proseguirei^ n& 
estudo da quest&o de limites sob ponto de vista difiíérente. 

Mas, ainda neste mesmo artigo, a que estou respondendo, o 
8r. Conselheiro Mafra confessa afinal, cora relação. á pro.visao de - 
20 de Novembro de ,1749, que ella qfto veio - destinada a estabe-: 
lecer 03 limites administrativos da capitania de S^nt»i Gatliarina> . 
e sim.03 judiciaes da ouvidoria, que cr^ou na ilha. -do mespao ^ 
nome e íinge-se admirado de haver eu gasto fioifíncia e erut 
dição para demonstrar que ouvidoria não é capitania^ e que, 
nos tempos coloniaes, essas circumsciiçOes nao guardavam har- 
monia entre si . 

A demonstração era de facto ociosa, como declarei varias 
vezes, mas toda a habilidade da advocacia de Santa Catharina 
consistia em estabelecer a confusão entre um e outro dlstrictOi 
dando ao mesmo tempo íl ouvidoria de Santa Catharina uma ex- 
tensão, que ella nunca teve, p:\ra poder augmentar o território da 
capitania. 

O Sr. Conselheiro IVÍafra com a confissfto, que acaba de fazer* 
deve riscar a provisão de 1749 do numero dos titulos de Santa 
Catharina, porque ella para nada presta, destruída a absurda con- 
fusfto, que entretanto teve o apoio do pranteado Cândido Mendes, 
entre a divisfto judicial e administrativa, durante o regimen co- 
lonial. 

Accrescenta S. Ex. que a ouvidoria de Santa Catharina cous-. 
tituiu mais tarde a capitania geral do Bio Grande pela carta 
régia de 19 de Setembro de 1807, explicada pelo preambulo da 
carta régia de 5 de Nevembro de 1808. 

Ora, do que se trata nao é da capitania geral do Bio Grande, 
e sim da de Santa Catharina, e si aquella succedeu em 1807 noe 
limites da ouvidoria, é porque a capitania de Santa Catharina 
nfi^o existia nesse tempo, e menos ainda em 1749, porquanto duaS 
capitanias nao podiam oecupar o mesmo território. ^ 

. O que é certo é que a ouvidoria de Santa Catharina nftp ia 
aléDi da Serra , do Mar, e também que a capitania geral do Bio 
Grande, criada em 1807, nao incluía o território que hoje Santa. 
Catharina disputa ao Paraná, e a prova está nessa mesma xsarta 
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régia de 5 de Novembro de 1808, que a parte adversa tem a 
audácia de allegar como sendo favorável á Santa Catharina. 

Fique o leitor sabendo que a citada carta régia, dirigida ao 
governador de S. Paulo, ordeaando-lhe que orgaiilsaase as milí- 
cias da capitania para dar caça aos bugres que infestavam os 
campo j ger.iei de Curytiba, diz expreddA?nente— f/ae aquellea 
campos, e todos 08 terrenos que desaguam no rio Paraná e 
formam do ontro lado as cabeceiras do Uruguay, pertenciam á 
eapitanta de S, Paulo ; e accrescentou que, á propurçfto que 
aregifto ficasse livre dos índios, fosse o governo de S. Paulo 
dit<tri buindo as terras em sesmarias. 

Eis o preambulo da carta régia, ao qual se refere o Sr. Con- 
selheiro Mafra : 

«António José da Franca e Horta, do Meu Conselho, Gover- 
nador e Capitfto-General da Capitania de B. Paulo. Amigo. Eu o 
Príncipe Regente vos envio muito saudar. —Sendo-me presente 
o quasi total abandono em que se acham os campos geraes de 
Curytiba e os de Guarapuava, assim como todos os terrenos que 
desaguam no rio Paraná e formam do outro lado as cabeceiras do 
Uruguay, todos comprehendidos nos limites dessa capitania, e 
infestados pelos Índios denominados bugres, etc, etc.» 

E' este o documento que se vem citar para prova de que o 
território mencionado nelle pertencia a Santa Catharina ! 

£' muito zombar do leitor ! 

Bio, 20 de Maio de 1904. 
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o raeu illustre amigo e collega, o Sr. Conselheiro Mafra, 
perdeu a fé nas provisões e nos alvarás com que amparava a 
c.iusa de Santa Cathariíia, e saltou por sobre todos elles para vir 
discutir 03 limites da comarca de Curytiba, quando foi elevadaj 
em 1853, á província com o nome de Paraná. 

E' que S. Ex. já reconiieceu a imprestabilidade dos títulos 
primitivamente exhibidos, e procura outro terreno mais propicio 
para de novo complicar a questão. 

Pergunta S. Ex. quaes eram os limites méridionaes daquella 
comarca em 1853 ? 

Eu lhe respondo que ao sul era o rio Urugua^r, e a sueste 
prevaleciam os. mesmos limites que Correia Pinto, fundando 
Lages, determinou entre o termo desta villa e o da villa de 
Curytiba, isto é, o rio das Canoas e o Campo da Estiva. 

E' para a demarcaçfto do município de Lages, por onde 
Santa Catharina passou a se dividir da província de 8. Paulo, 
depois que o mesmo município foi desmembrado dest^ província 
para lhe ser unido (alvará de 9 de Setembro de 1820), que ha de 
convergir sempre a verdadeira face do liAigio. 

A primitiva demarcaçfto de Lages nunca foi alterada. Era a 
mesma quando o termo da villa foi incorporado á província de 
Santa Catharina pelo alvará de 1820, e quando desmembrado 
no anno seguinte da comarca de Paranaguá e Curytiba para ser 
unido á divisfto judicial de Santa Catharina, pelo alvaríLde 12 de 
Fevereiro de 1821. 

D'ahi por diante o rio das Canoas e o Campo da Estiva 
assignalaram a divisfto das provindas de S. Paulo e de Santa 
Catharina, e a das comarcas límitrophes das duas províncias, 
como em começo demarcaram os municípios de Lages e de 
Curytiba. 

Tal era a divisfto que existia quando sobreveiu a Consti* 
tuiçfto de 1824, que manteve as províncias na posse dos terri- 
tórios que occupavam ; e o Código do Processo Criminal, promul^ 



Digitized by 



Google 



gado em 1832, aboliu as ouvidorias, e harmonizou a divisfto 
judicial com a das províncias, subdividindo cada uma destas 
em determinado numero de comarcas. 

Nesta occasifto a villa de S. Francisco sahiu da divisfto de 
8. Paulo para entrar na de Santa Catharina, e fez parte da 
comarca do Norte, desta proviucia. 

Limitava-se, portanto, a comarca de Curytiba, bem como a 
provi ncia de S. Paulo, no rio Uruguay ao sul, e no Campo da 
E&tiva e rio das Canoas a sueste, quando a lei n. 704, de 29 de 
Agosto de 1853, elevou a comarca ft categoria de província, 
dando á nova província os mesmos limites da comarca. 

Só posteriormente o governo Imperial, querendo evitar que 
se repetissem as invasOes de Santa Catharina no território para- 
naense, determinou, pelo decreto n. 3.378, de 16 de Janeiro de 
1865, que os limites das duas províncias ficassem pelo Sahy- 
Guassú, Serra do Mar, rio Marombas, desde sua vertente até o 
das Canoas e por este até o rio Uruguay. Com a nova divisfto o 
Paraná foi prejudicado em todo o território usurpado por Santa 
Catharina a oeste da demarcaçfto de Lages ; comtudo o decreto 
de 1865 prova que o governo Imperai reconhecia e manteve a 
posse da proviucia, hoje Estado do Paraná, de toda a regifto que 
Santa Catharina agora lhe disputa. 

Diz o Sr. Conselheiro Mafra que para se saber quaes eram, 
ao sul, 08 limites da comarca de Curytiba, na época a que se 
refere, é preciso considerar o que occorreu a respeito das duas 
ouvidorias de Paranaguá e da Ilha de Santa Catharina, depois 
da provisfto de 20 de Novembro de 1749, que lhes fixou os 
limites, 'até o nnno de 1824, em que foi promulgada a Consti- 
tuição do Império. 

Eu acompanharei o eminente coUega a partir daquella pro- 
visfto, mas ignoro que consideraçfto o deteve no anno de 1824, 
porquanto, depois desse tempo, as províncias de S. Paulo e de 
Santa Catharina tiveram novas divísOes judiciaes, que alteraram 
a constituição de suas comarcas, e a divisfto judicial que preva- 
lecia em Santa Catharina, quando a província do Paraná se con- 
stituiu com o território da comarca de Curytiba, era regulada pela 
lei provincial n. 277, de 26 de Março de 1849. 
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Também nfto vejo que relaçfto possa existir entre a Consti- 
tuiçfto de 1824 e o:^ limites, em 1868^ de duas comarcas de Sfto 
Paulo e de Santa Calharini, a nfto ser que se trate dos das pro* 
prifts províncias que a citada Constituiçfto sancciohou, consti- 
tuindo -as com os territórios das capitanias, a que succederam, 
e os limites de S. Paulo eram bastante conhecidos, estendendo 
sua jurisdicçfto até o rio Uruguay. 

A ouvidoria da Ilha de Santa Catharina foi um desmembra- 
mento da de Paranaguá, que partia de Iguape até o rio da Prata, 
comprehendendo o littoral de Santa Catharina e o continente do 
Bio Qrande. 

A nova ouvidoria dividiu-se da antiga: —ao norte na barra 
austral do rio S. Francisco (ficando, portanto, fora do seu 
districto a villa deste nome) ; a oeste na Serra do Mar ; e ao sul 
incorporou o Rio Grande, com a demarcaçfto deste continente. 

Assim divididas as duas ouvidorias, em 1812 as suas sedes 
foram transferidas— a de Paranaguá para a villa de Curytiba, e a 
da Ilha de Santa Catharina para Porto Alegre ; a primeira 
tomou o nome de— Comarca de Paranaguá e Curytiba, e a segunda 
passou a se chamar— Comarca de 8. Pedro do Rio Grande e Santa 
Catharina. 

IJt^ Nfto houve, porém, aHeraçfto territorial, que só occorreu nas 
duas comarcas com o alvará de 12 de Fevereiro de 1821. Este 
alvará separou da comarca de S. Pedro do Rio Grande e Santa 
Catharina as villas da Laguna e do Desterro, e da comarca de 
Paranaguá e Curytiba a villa de Lages, e com os termos das três 
villas formou uma nova comarca em Santa Catharina, que deno- 
minou da— Ilha de Santa Catharina. 

O motivo desta creaçfto foi a impossibilidade em que se 
achava o ouvidor de Porto Alegre de corrigir todas as villas de 
que se compunha a sua comarca, separadas a grandes distancias 
uma das outras, e satisfazer com a devida presteza e exacçfto as 
demais obrigações inherentes ao cargo de ouvidor, e as com- 
missOes e diligencias do serviço real, de que era muitas vezes 
encarregado. 

Assim diz o preambulo de alvará de 1821, que o Sr. Conse- 
lheiro Mafra transcreve, e S. Ex. cita as villas de que se com 
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punha a comarca de S. Pedro do Bio Grande e Santa Catharina, 
e aproveita a occasifto para mencionar duas na província do Bio 
Qrande d»> Sul, e quatro em Santa Catharina, a saber : S, Fran- 
ciioOf Laguna, Desterro e Lages, 

Convém restabelecer a verdade e excluir daquella comarca 
as víllas de S. Francisco e de Lages, porque a primeira pertencia & 
de Paranaguá e Curytiba (Paulo de Brito, Memoria, pags. 47 e 
107), e continuou a lhe pertencer até apromulgaçfto do Código do 
Processo Criminal (1832) ; e a segunda sô foi desannexada da 
mesma comarca de Paranaguá e Curytiba pelo próprio alvará 
de 12 de Fevereiro de 1821, para ser incluída na da Ilha de Santa 
Catharina. 

Eis como se exprime o alvará, depois do preambulo : 

« Hei por bem crear uma comarca na província de Santa 
Catharina, que se denominará— Comarca da Ilha de Santa Ca- 
thariea— e a antiga de ora em diante— Comarca do Bio Qrande 
do Sul. Terá a dita nova comarca, para a parte do sul, a mesma 
divisão que tem o governo ; no centro^ comprehenderá a villa 
de Lages ; e pelo norte, terá o seu limite pela actual divisão da 
Comarca de Paranaguá e Curytiba, )i 

Para o norte o alvará manteve a divisfto que existia na barra 
austral do rio S. Francisco (Paulo de Brito, loc. cit.), « náo 
no rio Sahy, como pretende o douto adverso. Este seria o limite 
do governo, e nfto o judicial, que desde a provisfto de 20 de No- 
vembro de 1749 ficou determinado pela barra austral daquelle 
rio. 

Bespondo assim ao Sr. Conselheiro Mafra, que se lembrou 
agora de dizer que o limite estabelecido para a antiga ouvidoria, 
pela proviíifto de 1749, foi alterado para o rio Sahy com a demar- 
caçfto das villas de Guaratuba e S. Francisco, que teve lugar em 
1771, por accordo das respectivas Camarás. E^ a eterna confusfto 
entre limites judiciaes e administrativos, de que tanto abusa o 
Sr. Conselheiro Mafra para augmentar, ora uns, ora outros, 
conforme suas conveniências, e nem mesmo dispensou os que 
existiam entre aquellas duas villas do littoral. 

Digo, portanto, que, si o alvará de 12 de Fevereiro de 1821 
quizesse que a divisfto da nova comarca de Santa Catharina 
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ficasse para o norte no rio Saby, teria determinado a mesma do 
governo, como fez para o sul, e nfto a que existia com a comarca 
de Paranaguá e Curytiba. 

Para o sul a divísfto da nova comarca foi nos rios Mampi- 
tuba e Pelotas, por onde a provinda de Santa Catharina se 
extremava da do Rio Grande ; e no interior, a oeste da Serra do 
Mar, incorporou o termo de Lages, desmembrado na mesma 
occasifto da comarca de Paranaguá e Curytiba. 

Esta ultima circumstancia é a que desperta interesse no 
alvará de 1821, que actualmente está produzindo grande entbu- 
siasmo no Sr. Conselheiro Mafra (que vê desmoralisados os outros 
títulos de Santa Catharina, até hoje submettidos á discussão), a 
ponto de dizer que eu tomei medo do alvará, tanto que nunca o 
citei, quer nos autos, quer na imprensa. 

Pois agora vou fazer o exame desse documento que S. Ex. 
considera decisivo na questfto. 

A novidade que vejo nelle 6 a que assignalei— ter annexado 
judicialmente o termo de Lages a Santa Catharina, como o de 
9 de Setembro de 1820 o incorporara adminiatratiuamente ao 
território e governo da mesma. O alvará de 1820 separou o termo 
da provinda de S.PaulOf eo de 1821 da comarca de Paranaguá 
e Curytiba^ de sorte que sua uni&o á Santa Catharina consu- 
mou-se sob dous aspectos. 

Mas o município de Lages era conhecido, e sua separaç&o 
se fez com a demarcaç&o que tinha e que os citados alvarás nfto 
modificaram , e a mesma demarcaçfto continuou a prevalecer, 
mas desta vez para dividir a provinda de Santa Catharina da de 
S. Paulo, e depois da do Paraná, até o decreto de 16 de Janeiro 
de 1865f que ampliou a divisfto para o rio Marombas. 

Vé-se, portanto, que o âmago da quest&o está sempre na 
demarcação de Lages, e é por isso que o Sr. Conselheiro Mafra 
já começa a distinguir entre as expressões —villa de Lages e villa 
e termo de Lages— que os alvarás empregam, nos dous casos, 
para designar o município ou o território da vilU. 

O argumento que se pôde deduzir do alvará de 1821 é todo 
íkvoravel ao que tenho exposto a propósito da provisfto de 20 de 
Novembro de 1749, pois vem demonstrar de maneira irrefutável 
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qae a provísfto extremou as ouvidorias de Paranaguá e da Ilha 
de Sauta Catharina na Serra do Mar, porque o território de 
Lages, situado a oeste da serra e ao sul do rio Negro, ficou na 
comarca de Paranaguá, e sô. foi desligado delia para entrar 
na divisfto de Santa Catharina pelo próprio alvará de 1821. 

Assim, o meu nobre collega só terá motivo para arrepender-se 
de haver trazido á discussão o alvará de 1821, mesmo porque a 
comarca da Ilha de Santa Catharina, que elle creou, em breve 
tempo cedeu o lugar a outras, substituída em 1833 por nova 
divisfto de comarcas, e ainda por outra, em 1849, que era a que 
prevalecia quando a de Curytiba foi elevada á província. 

Neste ponto citarei Almeida Coelho, autor ás, -Memoria Hia» 
torica da Provinda de Santa Catharina^ que diz á pag, 82 : 

« Em sessfto do extincto Conselho administrativo, de 1 de 
Março de 1833, foram erectas em villas, na forma das instrucçOes 
para a execuçfto do Código do Processo Criminal, as freguezias 
de S. José e S. Miguel, e a, província de Santa Cathaiiua foi 
dividida em duas comarcas, denominando-se uma do Norte^ 
outra do Sul ; a do Sul comprehendendo a cidade do Desterro e 
as villas de S. José e da Laguna, e a do Norte as villas de Lages, 
S. Francisco, Porto Bello e S. Miguel. Foram entfto nomeados 
03 juizes de direito respectivos, os de orphftos, municipaes e oa 
promotores de cada município ; e pela reforma do mencionado 
código, decretada na lei de 3 de Dezembro de 1841, foram no- 
meados um chefe de policia, que ficou sendo o juiz de direito da 
capital, os delegados e subdelegados das cidades, villas e fregue- 
zias, bem como os juizes municipaes e de orphftos e os promotores, 
segundo a nova disposiçfto. Hoje (Almeida Coelho escrevia em 
1856), pela lei provincial n. ê77, de S6 de Março de 1849, as duas 
comarcas, em que se divide a província, se denominam— 1? e 2*: a 
!• comprehende os municípios da cidade do Desterro edas villas 
de S. Miguel e Porto Bello, e da cidade de 8. Francisco ; a 2*, os 
municipios das villas de S. José, d^Xa^ea e da cidade da Laguna.» 
Vigorando a divisfto da lei provincial de 1849, a comarca de 
Santa Catharina, que se limitava com a de Curytiba, quando eata 
foi elevada á província, era a 2*, composta dos termos da 
Laguna e de S. José, no littoral, e de Lages, no interior. 
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A de Curytiba era ent&o a 10* de S, Paulo, pela lei deata 
província, de 17 de Julho de 1852, que lhe deu aquelle nome, 
mas antes a de Paranaguá e Curytiba fora a 5*, desde o Código 
do Processo Criminal, em cuja execução perdera a villa de Sfto 
Francisco. 

Com tantas mudanças o leitor poderá observar que estamos 
muito longe do alvará de 1821, que o Sr. Conselheiro Mafra con- 
sidera deoitiivo na questfto, e do qual disse que eu tive medo . 
O alvará de 1821 durou pouco e nao deixou vestígios, e de certo 
nao será elle que ha de regular a matéria dos limites entre a 10* 
comarca de 8. Paulo e a 2* de Santa Catharina, no anno de 1853. 

Na 2* comarca de Santa Catharina estava inçluido o muni- 
cípio de Lages, na parte central, por onde a mesma comarca se 
limitava da de Curytiba, e ao mesmo tempo a província de Santa 
Catharina se dividia da de S. Paulo. E' na demarcaçfto daquelle 
município que ha de surgir sempre a questfto, queira ou nfto 
queira o Sr. Conselheiro Mafra, nos mesmos limites assignalados 
por Correia Pinto desde a fundaçfto da villa, mantidos pela Con- 
stituição de 1824, e nunca modiâcidos até a creaçfto da província 
do Paraná. 

Isto será objecto do artigo seguinte, neste mé limitando a des- 
bravar o novo terreno em que o Sr. Conselheiro Mafra veiu es- 
conder-se, somente para nfto mais se occupar das velhas provi- 
sões e alvarás em que Santa Catharina estribava, outr'ora, sua 
pretençfto. 

Por fim, ainda com referencia ao alvará de 1821, disse o 
Sr. Conselheiro Mafra que elle restaurou a ouvidoria em 1749. 

Nfto sei como se possam confundir os districtos da comarca 
de 1821 e da ouvidoria de 1749. A ouvidoria comprehendia o 
continente do Rio Grande e a oeste de Santa Catharina analisava 
na Serra do Mar, ao passo que a comarca transpunha aquella serra 
até o rio das Canoas, na demarcaçfto de Lages, epara o sul ces- 
sava no rio Mampituba. O que havia de commum entre ambas 
era apenas a divisfto, no norte, pela barra austral do rio S. Fran- 
cisco, ficando a villa deste nome fora do districto, quer da ouvi- 
doria, quer da comarca. 

Por isso o asserto nfto teria importância, ai 8. Ex. nfto 
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quizesse apadrinhal-o com uma phrase, que logo attribue ao 
Visconde de S. Leopoldo, 

O Visconde ufto a proferiu, nem nos seus Annaea se occupoa 
com o alvará de 1821. Foi o autor do Resumo Histórico de Santa 
Catharina quem disse que o citado alvará veiu instaurar a antiga 
ouvidoria da ilha. Mas esse Resumo^ publicado em seguimento 
dos Annaes^ na 2* ediçfio de 1839, nao é da lavra do eminente 
titular, e sim de outro escrlptor, que empregou aquelle verbo ao 
correr da penna^ sem preoccupaçfto de limites, apenas querendo 
significar que a ilha de Santa Catharina passou a ser a sede da 
comarca, como fora da ouvidoria ; tanto que, na 2*^ pagina do 
mesmo Resumo^ diz que a provinda de Santa Catharina se di' 
vidia da de S. Paulo pelo rio Canoinhas . 

Também n&o será com a opinifto do Visconde de B. Leopoldo 
que o Br. Conselheiro Mafra fará acreditar que o território de 
Banta Catharina se dilatava pelos rios Negro e Iguassd, porque 
110 mappa da província do Rio Grande, levantado sob a direcçfto 
daquelle notável historiador e geographo, que acompanha a 
2^ ediçfto dos Annaes^ a provinda de S. Paulo é representada 
limitando-se da do Rio Grande no rio Uruguay, 

Bastam estas observações para que fique elucidado o ponto 
controvertido, que o illustre collega procura obscurecer ; e nfto é 
fora de propósito fallar aqui do decreto n, 337.8, de 16 de Janeiro 
de 1865, que S. Ex. deixa sempre na sombra. 

Este decreto estabeleceu entre os referidos Estados as divisas 
naturaes do rio Sahy-Guassú, Serra do Mar, rio Marombas, desde 
aua vertente até o rio das Canoas, e por este até o rio Uruguay. 

Comquanto o Paraná ficasse prejudicado nessa divisfto por 
ter perdido o território de Curytibanos, que sempre lhe pertenceu, 
como prova a sua própria denominação, resignou-se todavia com 
6 isa perda diante dos motivos de ordem publica, que levaram o 
governo a adoptar essa medida, que foi cohibir os frequentes 
conflictos, oriundos das incessantes invasOes de Santa Catharina. 

O Sr. Conselheiro Mafra impugna o referido decreto pelas 
duas seguintes razões : que o decreto foi suspenso pelo próprio 
governo que o expedira, e que ao poder executivo faltava com- 
detencia para regular, ainda que provisoriamente, os limites 
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entre as províncias, attribuiç&o que somente competia á Assem- 
bléa geral legislativa. 

Procurei com muita diligencia, na Secretaria do interior e no 
Archivo publico, o acto, que só poderia ser outro decreto^ que 
suspendesse o de 16 de Janeiro de 1865. 

Nfto existe, como provei com certidfto das duas repartições 
âs fls. 285 e 287 dos autos . 

Nunca foi expedido acto algum administrativo que tornasse 
inefficaz aquelle decreto ; ao contrario, entre os actos do governo 
Imperial no anno de 1883 (18 annos depois) encontra-se o aviso 
de 21 de Janeiro, constante da certidfto que se acha ft fl. 933 dos 
ditos autos, recommendando a observância do referido decreto 
que sempre esteve em vigor, como jâ o haviam determinado os 
avisos de 22 de Novembro de 1878 e de 14 de Janeiro de 1879, 
que concluíam por esta phrase— « observados os limites marcados 
no decreto n. 3,S78 de 16 de Janeiro de 2865, n 

Nfto se concebe que, depois de submettido este decreto ft 
Assembléa geral legislativa, se julgasse o governo competente 
ainda para alteral-o, retirando-o do exame daquella corporaçfto. 

Assim, o decreto de 1865 ficou em vigor até o advento da 
Republica. 

Quanto á arguida incompetência para determinar provisória - 
m^nte os limites inter-provinciaes, esta objecçfto é formalmente 
refutada pelos differentes actos do governo, durante todo o 
regimen imperial, sem que jamais se lhe contentasse semelhante 
attribuiçfto, que se derivava do art. 102, n. 15, da Constituição 
de 1824, para prover a tudo que fosse concernente á segurança 
interna e externa do Estado. 

Aquelle decreto foi submettido ao corpo legislativo logo 
depois de expedido, e a Assembléa geral nunca o revogou, entre- 
tanto que approvava as eleiçOes de senadores e deputados eleitos 
nas circumscripçOes creadas de conformidade com os limites 
estabelecidos no mesmo decreto, o que quer dizer que virtual- 
mente o approvou. 

Contra a verdade constante dos Annaes do parlamento, o 
Sr. Conselheiro Mafra sustenta que por occasifto de discutir-se 
o projecto da creaçfto da provinda do Paraná, ou, em outros 
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termos, da elevaçfto da comarca de Curytiba & categoria de pro- 
víncia, nada se disse sobre os seus limites. 

Em outro artigo mostrei, transcrevendo os discursos dos 
deputados Carneiro de Campos (autor do projecto), depois Vis- 
conde de Caravellas, Pacheco Jordfto e Cruz Machado (Visconde 
do Serro Frio), que o motivo determinante desta creaçfto foi ser 
a comarca de Curytiba limitrophe, de um lado, com o Rio 
Grande do Sul, entfto em plena revoluçfto, e de onde as idéas 
revolucionarias poderiam irradiar sobre B. Paulo, e do outro lado 
com a provinda argentina de Corrientes, existindo no centro 
dessa zona o campo de Palmas que era anibicionado pela repu- 
blica vizinha. 

Creio que, á vista destes discursos, se torna impossível negar 
que na discussfto do projecto se tratou dos limites da nova pro- 
víncia, e que estes limites eram com o Bio Qrande do Sul pelo 
rio Uruguay e com a Republica platina pelos rios Pepery-Guassú 
e Santo A^ntonio. 

A lei de 1853, creando a província .do Paraná, deulhe por 
limites os da comarca de Curytiba, que eram os que ficam men- 
cionados, constantes dos mappas officiaes desse tempo, e dos rela- 
tórios do pre£i'1ente da província de S. Paulo, e ainda do mappa 
da província de Santa Catharina, de 1842, pelo brigadeiro Ma- 
chado de Oliveira, que fora seu presidente. 

Portanto, somente com o propósito de confundir se poderá 
negar que a lei de 1858, assiguando â nova província os mesmos 
limites da comarca, estabeleceu de modo claro esses limites, 
quaes eram conhecidos no tempo de sua promulgação. 

Depois esses limites somente foram alterados pelo decreto 
de 1865, estendendo o território de Santa Catharina até o rio Ma- 
rombas, e reconhecendo no mais a posse e domínio do Paraná 
em toda a vasta regifto que vai da Serra do Mar á fronteira, e 
dos rios Negro e Iguassú ao Uruguay, zona que o Paraná tem 
cultivado com amor, como o mais rico património que recebeu de 
S. Paulo. 

Rio de Janeiro, 14 de Junho de 1903. 
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O Sr. Conselheiro Mafra tem um modo engraçado de argu- 
mentar. Empresta ao adversário proposições que este nunca 
avançou e bate palmas pela conclusão que delias tira. 

Assim aconteceu no seu artigo de hontem. 

S. Ex. affirma que dei como limite sul do termo de Lages o 
rio das Canoas, quando em todos os meus escriptos e nas Razões 
por parte do Paraná sempre sustentei que esse rio era o limite 
Occidental daquella villa, o que a separava do termo de Curytiba. 

Quanto aos limites meridionaes da comarca de Curytiba, es- 
crevi no antecedente artigo: 

« Limitava-se a comarca de Curytiba, bem como a província 
de S. Paulo, no rio Uruguay, ao sul, e no Campo da Estiva e no 
rio das Canoas, a sueste, quando a lei n. 704, de 29 de Agosto 
de 1S53, elevou a comarca á categoria de provinda, dando Á 
nova província os mesmos limites da comarca.» 

Onde se descobre a contradicçfto que B. Ex. me imputa ? 

Restabelecido este ponto, tudo maia que B. Ex. escreveu 
corre somente por sua conta. 

Em relaçfto ao decreto de 16 de Janeiro de 1866, que estabe- 
leceu os actuaea limites entre as províncias,, hoje Estados, do 
Paraná e Santa Catharina, affirmo com as certidões da Secretaria 
do interior e do Archivo publico. Juntas aos autos, que nunca 
foi revogado. 

Tentou-se, é verdade, fazel-o, mas o Imperador nfto con- 
sentiu, por estar o caso já affecto ao corpo legislativo, e esta 
historieta^ que tanto desagrada ao illustre coUega, pôde ser con- 
firmada por qualquer dos estadistas contemporâneos do gabinete 
Olinda, que ainda vivem. 

S. Ex. procura sahir da difficuldade dizendo que esse 
decreto nfto foi com effeito revogado, mas que foi mandado 
suspender. 
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Para infelicidade sua, esta escapatória é desmentida categori- 
camente, entre outros, pelo aviso de 22 de Novembro de 1878, 
que passo a transcrever : «Miuisterio dos Negócios, etc. A presi- 
dência da provinctn de Santa Catharina submetteu â conside- 
ração deste ministério aduviJa proposta pelo juiz commissario 
dos municípios de S. Francisco e Joinville, sobre qual o juiz 
competente para medir terrenos contestados entre aquella e essa 
província. Convindo evitar os males, consequentes da propriedade 
duvidosa, autorizo V. Ex., mediante prévio accôrdo com a presi- 
dência de Santa Catharina, a providenciar no sentido de ficar 
investido um só engenheiro das funcçOes de juiz commissario 
para servir nos logares que comprehendem os ditos terrenos. 
O juiz nomeado, depois de examinar e julgar os respectivos autos 
de mediç&o, os enviará á presidência, que fôr designada por este 
ministério, observando^ae oa limites màroadoa no decrelo n. SS78^ 
de 16 de Janeiro de 1866 — João lAna Vieira Cansanção de 
Sinimbu ^-^r. presidente da província do Paraná.» 

Dezoito annos depois o governo ainda repetiu esta soluç&o 
no aviso de 21 de Janeiro de 1883. 

Veja o leitor como foi suspenso o decreto de 1865 I 

N&o vale a pena, portanto, interromper o estudo, que estou 
fazendo, do litigio entre os dous Estados, para occupar a attenç&o 
dos que nos lêem com estas pequenas escaramuças, sem valor 
uem consistência. 

Bio de Janeiro 18 de Junho de 1904. 
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Âffirma o illustre Sr. Conselheiro Mafra que, em virtude das 
provisões de 9 de Agosto de 1747 e de 20 de Novembro de 1749, 
a capitania de Santa Catharina, quando a de B. Paulo foi restau- 
rada em 1765, se dilatava por toda a regifto ao sul dos rios Negro 
e Jguassú, a oeste da Serra do Mar, e que esse território lhe foi 
usurpado por S. Paulo, sob o governo do Morgado de Matheus, 
que mandou fundar nelle a villa de Lages, determinando que 
ficasse servindo de termo para a mesma villa. 

O habíl advogado de Santa Catharina é livre de allegar e 
affirmar o que julgue conveniente â causa daquelie Estado ; mas 
o que nfto conseguiu, nem conseguirá, é comprovar qualquer 
dessLS proposições que avançou. 

A verdade é que as mencionadas provisões nfto deram a 
Santa Catharina um palmo de terra a oeste da Serra do Mar, e 
por isso era impossível a usurp&çfto do Morgado de Matheus. 
S^nta Catharina nunca possuiu títulos que lhe apparentassem um 
direito naquelle território, como também nelle nunca tivera 
posse, nem exercera jurisdicçao de espécie alguma. 

Por occasifto de sua primeira reclamaç&o, que teve lugar em 
1841, Santa Caiharina, pelo orgio do presidente da província, 
que era o general Antero de Brito, fundou-se na tradiçlo que 
dizia existir entre os moradores de Lages de que ao termo desta 
villa pertenciam os campos de Palmas. A reclamaçáo limitava-se 
aos campos de Palmas, e o presidente de Santa Cathariaa nfto 
alludiu Á provisfto de 17 Í7, nem á de 1749, aliás conhecidas, por 
julgal-as imprestáveis para fundamentar a pretençfto. 

De facto ; a provisfto de 1747 visou a fronteira meridional do 
Bio Grande, na recommendaçfto relativa aos hespanhóes confi- 
nantes, e nfto a zona a oeste da Serra do Mar, que pertencia e 
sempre pertenc*íu á capitania de S. Paulo ; e o Sr. Conselheiro 
Mafra, confessando afinal que a provisfto de 1740 só estabeleceu 
limites judiciaes,ÍQutilisou de todo esse documento, pois aquestfto 
versa sobre limites de governo. Comtudo, quando influísse a 
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divisfto Judicial daquelle tempo, a ouvidoria, creada pela provisfto 
de 1749, finalizava na Serra do Mar, como demonstrei, onde 
começava a de Paranaguá, por todo o sertfto de Curytiba. 

Accresce que o nobre coUega, instado por mim varias vezes 
para exhibir o acto da metrópole que constituiu a capitania de 
Santa Catharina, nunca pôde fazel-o, e sem responder satisfacto- 
riamente a esta questfto preliminar, s&o ociosas as suas affirma- 
tivas sobrj os limites da capitania, que nfto existia em 1747 ou 
1749, tendo. sido a ultima que se organizou no sul do Brazil, 
depois da vinda da família real portugueza. 

Na fundaçfto da villa de Lages nfto houve, portanto, usur- 
paçfto por parte de S. Paulo de território pertencente aos governos 
vizinhos, e também nfto 6 exacto que os campos de Lages, que 
serviram de termo Á villa, occupassem toda a regifto entre os rios 
Negro e Iguassú, ao norte, e Pelotas e Uruguay, ao sul, que o 
douto collega assiguala como sendo o termo da villa de Lages. 

A regifto a oeste da Serra do Mar, comprehendida entre os 
citados rios, é toda uma série de campos, alguns dos quaes, como 
os de Bituruna (Palmas), do Erê (descriptos . por Varnhagem e 
pelo Barfto do Rio Branco), e outros cujos nomes se perderam, 
haviam sido apenas explorados ou descobertos; mas os da Estiva 
e de Lages eram bastante conhecidos, pois a estrada geral que ia 
da Lapa para Viamfto os atravessava, quotidianamente transitada 
pelos tropeiros que faziam o commercio do gado entre a capitania 
de S. Paulo e o continente do Rio Grande. 

Foi nos campos de Lages, no extremD meridional da capi- 
tania de S. Paulo, por onde esta se limitava de Santa Catharlna, 
pela Serra do Mar, e do governo do Rio Gran le, pelo rio Pelotas, 
que o Morgado de Matheus ma.nd)u fundar a villa que tirou o 
seu nome do próprio local em que foi edificada. 

A discussão havida entre os governos de S. Paulo e do Rio 
Grande, a propósito de saber a qual delles pertenciam os campos 
de Lages, a correspondência trocada entre o Vice-Rei e o capitfto 
general de S. Paulo, e entre estas duas autoridades e o governo 
da metrópole, intervindo na disputa até o bispo do Rio de Ja- 
neiro (Mafra, Mem., pag. 222), tornaram claras a situaçfto topo* 
graphica e a extensfto dos mesmos campos, onde apenas havia 
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16 fazendas de gado e 82 moradores {Razões por parte do Paraná, 
pag, 197—198; doe. junto aos actos, á fl. 86 v.), conforme a infor- 
mação prestada naquelle tempo pelo capltfto Pedro da Silva Cha- 
ves ao governador do Rio Grande. 

Occupavam, portanto, esses campos, a oeste da Serra do Mar, 
apenas o território comprehendido entre os rios Pelotas e das 
Canoas, e n&o toda a immensa regifto ao sul dos rios Negro e 
Iguassú, como pretende o douto adverso ; o rio das Canoas os 
separava ao occidente dos campos que pertenciam ao sertfto de 
Curytiba, e o Pelotas os dividia dos campos da Vaccaria, que 
ficavam ao sul. 

No histórico da questfto que toda ella occorreu com o Bio 
Grande e n&o com Santa Catharina, só com a correspondência e 
documentos officiaes, o Sr. Conselheiro Mafra occupou mais de 
100 paginas de sua «Memoria», e delhis transcrevi o que havia 
de essencial nas Razões por parte do Paraná, de pag. 197 a 208. 

Ahl o leitor poderá verificar que se trata effectivamente do 
território comprehendido entre os citados Pelotas e Canoas, cuja 
posse foi a razfto da conflicto entre os governos de S. Paulo e do 
Rio Grande. 

O fundamento da opposiçfto do governador do Rio Grande á 
creaçfto da villa nos campos de Lages foi que elle considerava 
esses campos dentro do districto do seu governo, cujo limite com 
a capitania de S. Paulo era, no seu entender, o rio das Canoas, ao 
passo que o Morgado de Matheus afflrmava que era o Pelotas. 

O illustre capltfto general de S. Paulo tinha pleno conhecimen- 
to da demarcaçfto feita em 1751 pelo ouvidor de SantaCatharina, 
em cumprimento da provisão de 17 de Julho de 1747, demar- 
caçfto confirmada em 1733 :io termo de rectificaçfto de posse pela 
Camará de Curytiba, e também estava perfeitamente informado 
de que a jurisdicçfto nos campos de Lages, administrativa e judi- 
cial, antes ou depois da separaçfto do continente do Rio Grande, 
sempre fora de S. Paulo, quer das autoridades da villa de Cury- 
tiba, quer do governo da capitania, que a carta régia de 6 de Ja- 
neiro de 1765 mandara restituir ao seu estado anterior. 

Por isso, desprezando a opposiçfto do governo do Rio Grande, 
Icvantou^a villa, e o seu procedimento foi approvado pelo Mar- 
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quez de Pombal (Dr. Toledo Piza, Revista do Inst. Hist. e Geog. 
de 8. Paulo, 2" vol., pag. 190). 

Por esta forma parecia que o incidente estava terminado, 
mas assim n&o succedeu. 

Era 1776 o governador do Rio Grande, que era o coronel José 
Marcellino de Figueiredo, occupou os campos de Lages, transfe- 
rindo para a margem esquerda do rio das Canoas o Registro de 
Santa Victoria, 'jue sempre esteve â margem do Pelotas, e ao 
novo registro deu o nome de ^S*. Jorge e fez acompanhar por 
um destacamento militar. 

O capitão general de 8. Paulo, Marti m Lopes Lobo de Sal- 
danha, que substituíra o Morgado de Matheus desde Junho de 
1775, sabedor da occurrencia, procurou obter do coronel José 
Marcellino a retirada do registro, mns nfto o conseguio e veri- 
ficou que o Vice-Rsi apoiava o procedimento daquelle seu dele- 
gado, pelo que levou o conflicto ao conhecimento da metrópole. 

A solução demorou, mas afinal, por aviso de 6 de Setembro 
de 1779, a Rainha D. Maria I decidiu que os campos de Lages 
pertenciam a S. Paulo, e de conformidade com essa decisfto 
ordenou ao governador do Rio Grande que removesse para dentro 
do districto do seu governo o Registro de S. Jorge, com o desta- 
camento que o acompanhava. 

O acto da metrópole só foi conhecido no Rio Grande em 1780, 
quando governava o brigadeiro Veiga Cabral, e a exisftencia do 
aviso de 6 de Setembro consta de dous officios desse governador, 
um dirigido ao Vice-Rei, D. Luiz de Vasconcellos, e outro á 
própria Rainha D. Maria I. 

Ao Vice-Rei dirigiu-se o governador nestes termos : 

« lUm. e Exm. Sr. —Fico na intelligencia da real resoluçfto 
de Sua Magestade, que me foi participada por V. Ex. e pelo Tri- 
bunal de Justiça da Fazenda dessa Capital, sobre os limitea das 
capitanias do Rio Grande e de S. Paulo, determinando-se a esta 
o Registro de S. Jorge, em cuja consequência, fundado nas ordens 
de V. Ex., escrevi ao Sr. general delia (S. Paulo) que desse as 
providencias sobre a retirada do destacamento, com posto de tropa 
deste continente ; ordenando, porém, ao official que o commanda 
que, logo que passasse o rio das Pelj tas (indispu ta velmy te dentro 
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do districto deste governo), se situasse na saa margem com o des- 
tino não s6 de obviar o extravio dos direitos reaes, pelo que toca 
ao Registro de Cima da Serra,como também de proteger os mora- 
dores da Vaccaria contra os insultos dos gentios, que ainda não 
cesaaram de ameaçai -os.» 

O officio Á Rainha de Portugal 6 assim concebido : 

« Senhora—Em conformidade do aviso de Vossa Magestade 
de 6 de Setembro, fico na intelligencia de haver Vossa Mages* 
tride resolvido a favor da capitania de S. Paulo a controvérsia 
eatre esta e a do Rio Qratide, sobre a pretençfto em que ambas 
laboravam a respeito do Registro de S. Jorge.» 

Estes dous dosumentoa, encontrados pelo venerando Barão 
Homem de Mello nos archivos do Rio Grande e por elle publi- 
cados na Revista do Instituto Histórico (vol. 40, 1* parte, anno 
de 1877, pags. 249 e 250), são da maior relevância, porque deitam 
por terra o castello levantado por Santa Catharina sobro a fan- 
tástica usurpação do Morgado de Matheus, que nfto governava 
mais S. Paulo, quando o aviso de 6 de Setembro foi expedido. 

Assim, pois, a metrópole decidiu que os campos de Liges 
pertenciam á capitania de S. Paulo, e o conflicto, a que a sua 
decisão poz termo, occorreu todo entre o governo dessa capitania 
e o do Rio Grande, sem que Santa Catharina tivesse tido a 
menor parte nelle. 

Hoje, porém, Santa Catharina, sempre audaciosa, apre- 
sentasse como a victima do Morgado de Matheus para renovar 
com o Paraná, successor de S. Paulo, a mesma questão decidida 
pela metrópole, ha mais de um século, ampliando-a por todo o 
território a oeste da Sorra do Mar e ao sul dos rios Negro e 
Iguassú, numa extensão de duas mil léguas quadjradas, quando 
o conflicto com o Rio Grande apenas versou sobre o trecho com- 
prehendido entre o Canoas e o Pelotas . 

Mas o aviso de 1779 ahi está, e ã vista delle é ridículo que se 
falle ainda na usurpação por parte de S. Paulo de território de 
Santa Catharina. 

Posteriormente a metrópole confirmou ajurisdicção de São 
Paulo nos campos de Lages :— na carta régia de 19 de Setembro 
de 1807, dizendo que ã capitania geral do Rio Grande compre- 
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hendia todo o coutlnente ao sul de S. Paulo ; na de 5 de Novem- 
bro de 1808, ordenando ao governo de 8. Paulo que desse caça 
aos bugres, que infestavam os campos situados a oeste da Serra 
do Mar, visto que este território lhe pertencia ; e no alvará de 9 
de Setembro de 1820, que desannexou o termo de Lages de Sao 
Paulo para o unir a Santa Catharina. 

Também no anno de 1791, por accôrdo entre os governos de 
S. Paulo e de Santa Catharina, assentou-se no alto do Trombudo^ 
na Serra do Mar, um marco divisório das duas jurisdicçOes (Mafra, 
Mem., pag. 275), e pelo próprio governo de Santa Catharina 
ficou reconhecida, portanto, a jurisdicçfto de S. Paulo nos campos 
de Lages e em todo o território que hoje contesta ao Paraná. 

Mas a imaginação do douto collega, advogado de Santa 
Catharina, é infatigável. 

Depois de ter inventado o romance da usurpação do Mor- 
gado de Matheus, arranjou-lhe um epilogo no alvará de 9 de Se- 
tembro de 1820, pretendendo que este alvará veio restituir a 
Santa Catharina o território que lhe fora usurpado. E como o que 
Santa Catharina quer 6 toda a zona situada entre os rios Negro e 
Iguassú, ao norte, e Pelotas e Uruguay, ao sul, eis a razáo do 
augmento prodigioso do município de Lages. 

Entretanto, dos termos do alvará de 1S20 se vô sem esforço 
que o governo, desmembrando de S. Paulo aquelle município e 
o incorporando em Santa Catharina, náo teve o intuito de res- 
tituir cousa alguma a esta ultima, que jamais possuirá território, 
ou exercera jurisdicçfto de qualquer natureza, a oeste da Serra 
do Mar. 

O alvará diz que a vil la de Lages era a mais meridional 
das da provinda de S. Paulo ^ e que sua annexaçfto á Santa 
Catharina, a cujo governo passava a pertencer de ora emdeante^ 
era apenas motivada pela necessidade de soccorros aos mora- 
dores contra as incursOes do gentio, que seriam mais promptos 
partindo do Desterro do queda capital da província de S. Paulo. 

Para que o leitor ajuíze bem do assumpto, transcrevo o al- 
vará, redigido na seguinte forma : 

« Eu, El-Kei, Faço saber aos que este alvará com força de 
lei virem que, — tomando em consideração ser a villa de Lages 
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a maÍ8 meridional das da província de S. Paulo , e pela grande 
distancia em que se acha da capital nfto pôde ser prompta- 
mente soccortida com opportanas providencias, que a façfto 
elevar-se do estado de decadência em que se acha, procedida 
dos repetidos damnos que os indígenas selvagens seus visinhos 
teem feito no seu lerriiorio; e que, reunindo-se ao governo da 
capitania de Santa Oathariua, donde pôde ser mais facilmente 
auxiliada^ae tornaifto menos atrevidos aqueiles malfazejos selva- 
gens, e talvez se sujeitem ou se retirem, deixando os colonos cora 
a segurança precisa para se aproveitarem da grande fertilidade 
das terras do termo da mesma villa, regada por muitos rios, e 
debaixo de um clima temperado e sadio : Hei por bem desan- 
nexar a mencionada villa de Lages e todo o seu termo da pro- 
vinda de S, PaulOj e incorporal-a na capitania de Santa Ca- 
tharina, a cujo governo ficará d^ora em diante sujeita.» 

Leia o leitor attentamente este documento, o numero de 
vezes que quizer, e depois diga si ha nelle alguma palavra que 
autorize as conclusões do Sr. Conselheiro Mafra — quanto á ex- 
tensfto do município até os rios Negro e Iguassú, e quanto á pre- 
tendida restituição de território usurpado. 

Já o Conselheiro Zacharias de Góes e Vasconcellos, num 
opúsculo que escreveu em defesa do Paraná, observava muito 
judiciosamente que todo o contexto revela, ao contrario, que á 
mente de^D. Jofto VI nfto occorreu a fantástica deraarcaçfto pelos 
rios Negro e Iguassú; que o território de Lages sempre foi e era 
eflfêctivamente de S. Paulo, mas que ao governo pareceu conve- 
niente desmembral-o da província a que realmente pertencia, para 
incorporal-o na província visinha, embora nenhum direito tivesse 
esta sobre elle por força de seus autigos limites. E accrescenta 
que toda a questfto se resume em saber qual era o território de 
Lages que passou a pertencer á Santa Catharina. 

A este respeito o alvará nfto innovou : limitou-se a annexar 
o município com a demarcação que sempre teve^ que era no rio 
das Canòaa e no Campo da Estiva, como já o provei e adiante se 
verá. 

Quer o Sr. Conselheiro Mafra que as provisões de 1747 e de 
1749 regulem os limites do termo de Lages. 
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E' gaiata esta pretençfto e eu só quizera saber qual a relaçfto 
que S.Ex. encontrou entre as citadas provisOes e os limites desse 
termo . 

A de 1747 mandou localisar colonos no littoral de Sauta 
Catbarina e no Rio Grande, e a de 1749 creou a ouvidoria da 
Ilha de Santa Catbarina, e ambas foram expedidas numa época 
em que nao se sonbava na fundaçfto de Lages, que só teve 
lugar vinte annos depois, por vontade espontânea do Morgado 
de Matbeus, que escolheu, elle mesmo, o local da fundaçfto. 

Evidentemente o Sr. conselheiro Mafra abusa dessas provi- 
sOes, com especialidade da de 1749, que surge a cada passo, re- 
gulando limites de toda a natureza, ora da ouvidoria, ora da 
capitania de Santa Catharina, agora do termo de Lages, e (cousa 
estupenda !) 8. Ex. até já se serviu delia para determinar os que 
tinha a comarca de Curytiba em 1853 ! 

Foi por isso que o Sr. Conselheiro Zacharias disse no seu 
opúsculo, com muito espirito : 

« Esta provisão de 20 de Novembro de 1749, com o seu rio 
Negro e o Iguassú, ô uma arma terrível nas mftos dos advoga- 
dos de Santa Catharina. Ora serve a provisfto para mostrar que 
os rios Negro e Iguassú sfto limites da província, ora do muni- 
cípio de Lages, de maneira que os rios Negro e Iguaesú que, ha 
pouco, limitavam um todo, agora limitam uma parte desse todo; 
servem para o mais, assim como para o menos; servem para 
tudo . » 

E, dando mais vigor â sua argumentação, conclue por estas 
palavras : 

« Entretanto o território de Lages, segunde a phrase do al- 
vará citado, nfto parecia ter lá essa grande extensfto, visto que o 
fim do mesmo alvará, desligando de S. Paulo o termo de Lages 
para unil-o á Santa Catharina, foi dar aos seus moradores que 
eram em pequeno numero, por meio de providencias mais rápi- 
das do Desterro, segurança para se aproveitarem da grande fer- 
tilidade das terras do termo da villa, termo que, portanto, nfto 
podia estender-se desde a margem esquerda do rio Negro e do 
Iguassú até a direita do Pelotas e Cruguay, isto é, a uma dis- 
tancia aonde os moradores nem com o pensamento chegavam* 
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quanto mais com instrumentos agrícolas para tirar proveito de 
suas terras.» 

O saudoso estadista, amado dos paranaenses, podia ter re- 
matado sua brllliante defesa, demonstrando que a comarca de 
Curytiba abrangia nesse tempo 03 termos de dez villas, que 
eram, além de L-ages:— Quaratuba, Paranaguá, Antonina, Caaa- 
néa, Iguape, 8. José, Curytiba, Castro e Lapa (Ayres do Casal, 
Chorograpbiii Brazilica, ediçfto de 1817, tom. 1®, pag. 226), todas 
occupando extensos territórios; e por isso nfto é crivei que o 
termo de Lages tivesse, elle só, a superficie de duas mil léguas 
quadradas, quasi igual á que sobraria aos outros termos da 
comarca, em numero de nove. 

Cumpre agora estudar a demarcaçfto de Lages no próprio 
acto de sua fundaçfto pelo capitfto-mór António Corrêa Pinto, 
encarregado de levantar a villa em território que pertencia ao 
município de Curityba. 

O exame dessa demarcaçfto interessa ft c jmarca de Curityba, 
elevada fl província em 1853, porque os limites de Lages nunca 
variaram, e o rio das Canoas e o Campo da Estiva que separa- 
vam em começo duas villas da mesma capitania, com o iucorpo- 
raçfto de Lages a Santa Catbarina, passaram a^dividir esta pro- 
víncia da de S. Paulo, e mais tarde do Paraná. 

Ordenando o Morgado de Matbeus a Corrêa Pinto que de- 
clarasse todas as confrontações de Lages, que tivesse ajustado. e^ 
demarcado com os governos vizlnbos para ficarem registradas . 
o escripturadas na Secretaria, com o fim de constar a todo 
tempo a divisfto daquelle districto situado na fronteira, Corrêa 
Pinto deu a seguinte informaçfto, em data çle 22 de Dezembro 
de 1773: 

«Illm. e Exm. Sr. — As divisOes que fazem da villa da 
Laguna, Bio Grande e Santa Catbarina com a nova villa de Nossa 
Senhora dos Prazeres do Sertfto de Lages, fronteira do aul desta 
capitania, mandada crear por V, Ex., em que se estabeleceram 
as justiças necessárias, foram suas divisOes confirmadas com 
uniformidade com os governos daquellas villas e praças, como. 
se verifica das cartas juntas e da certidfto que passei a pedido 
do governador de Santa Catbarina, que nenhum delles duvidou, 
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porque as dlvisOes já se haviam tratado e demarcado pelo des- 
embargador Riphael Pirea Pardinho, primeiro ministro que 
fora áquellas marinhaSi conârmando-as também em Camará da 
villa de Santa Catharina o desembargador Manoel José de Faria, 
que também creou a villa do Rio Grande e a dividiu: cujas di- 
visões confinam pela parte do sul com Viamfto, pelo rio das 
Pelotas (por tradição antiga chamado do Inferno), correndo in- 
teiramente para baixo em sertfto a oeste, e para cima ao leste até 
o ribeirfto das Contas, onde puz marco, cujo rio faz barra em o 
dito rio Pelotas; com a villa da Laguna e de Santa Catharina a 
parte da marinha pela Serra de Lages, confinante a sua baixa, 
fim da dita serra, de onde correm os limites das ditas villas, em 
cuja serra fíz abrir caminho para utilidade do real servi^^o e com- 
mercio dos povos ; e para a parte do norte desta capitania 
com o ribeirão do Campo da Estiva^ cujo limite confina em 
dito ribeirão com a villa de Gurityba, Nesta forma se conservam 
em tranquilidade as ditas divisOes, como declarado tchò.» 

Neste documento Corrêa Pinto allude á demarcação, pelo 
ouvidor Pardinho, da villâ da Laguna, que o mesmo ouvidor 
erigiu em 1720 por ordem do governador de S. Paulo, Conde de 
Assumar (Azevedo Marques, Apontamentos Históricos, v«. La- 
guna; Almeida Coelho, Memoria Histórica, pag.138), dando para 
limite do termo, a oeste, a Serra do Mar, e áo sul, o rio Mam- 
pituba ; e também â da villa do Rio Qrande, que o desembar- 
• gador Faria, ouvidor de Santa Catharina, creou é demarcou em 
1751, cumprindo a provisfto de 17 de Julho de 1747, dividindo 
o seu termo com o da Laguna na costa do mar, e com o da 
villa de Curiiyba pelo sertão e serra acima (Visconde de S. Leo- 
poldo, Annaes, tom. 1<», pag. 159); e diz que no acto da fun- 
daçfto de Lages foram respeitadas as divisOes entre as mesmas 
villas da Laguna e do Rio Grande com a de Curityba, desmem- 
brado do termo desta o território que ficou pertencendo a 
Lages. 

Os limites assignalados para a nova villa, a leste e ao eul, 
66 podiam ser, portanto, a Serra do Mar e o rio Pelotas ; e Corrêa 
Pinto escolheu para divisfto com a villa de Curityba, ao norte, 
o Ribeirão do Campo da Estiva, O limite a oeste foi omittido, 
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mas Qfto carecia ser mencionado, poiâ resultava das ordens ex- 
pedidas para a fundação da villa nos campos de Lages, que ter- 
minavam a oeste no rio das Canoas. 

O tír. Consellieiro Mafra tem horror á informação de Corroa 
Pinto, pois ella o contraria em seu sonho dourado, que é o limite 
do termo de Lages nos rios Negro e Iguassú. O Bibeírfto do 
Campo da Estiva, designado ao norte, é impossível de ser confun- 
dido com aqueiles dous rios caudalosos, e demais o Campo da 
Estiva, que elle atravessa, fica rbuito para o sul do rio Negro, 
encostado Á vertente occidental da Serra do Mar, e é de pequena 
extensão, o que exclue a hypothese do termo de Lages dilatar- 
se até a fronteira argentina. 

Por isso o Sr. Conselheiro Mafra, receioso de afogar-se em 
pouca agua, abandona o Ribeirfto da Estiva, dizendo que sua si- 
tuaçfto topographioa é hoje desconhecida e que essa divisa nfto 
prevaleceu, e só se aproveita da informação de Corrêa Pinto no 
ponto em que dá o Pelotas como limite sul da villa. 

Quer o Sr. Conselheiro nos convencer que o Pelotas é também 
o Uruguay, como outro qualquer diria que o Quaporé, no Es- 
tado de Matto Qrosso,é ao mesmo tempo o Mamoré e o Madeira. 
Mas aqueiles rios, com denominação diversa, sfto dífiterentes, 
formando* se o Uruguay das aguas do Pelotas e de muitos outros 
rios com origem na 3erra do Mar. A. Qeographia e a linguagem 
official senapre os distinguiram, e basta citar o tratado de limites 
de 1750, anterior â fundaçfto de Lages, em que o Uruguay 6 
muitas vezes designado pelo nome que lhe compete (arts. 4, 6; 
14el6). 

O autor do Diccionario Histórico e Qeographico da Província 
do Rio Grande, o Dr. Araújo e Silva, engenheiro militar e capitfto 
do Estado maior de 1^ classe, define o Pelotas e o Uruguay 
nestes termos : 

« Peíoía«— Nasce na Serra do Mar, divide a prpvincla do 
Rio Grande da de Santa Catharina, e depois de receber as aguas 
dos arroios Lefto, Soccorro e SanfAnna, que nascem no campo, 
junta-se com outros rios no Passo do Pontfto, para formar o rio 
Uruguai/. 

Uruguai/— ^ste magestoso rio é formado pelas aguas dos rios 
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Pelotas, Correntes, Marombas, Cachorros e Canoas, todos com 
origem na Serra Geral, na província de Santa Catharina.» 

Moreira Pinto (Diccionario Geographico) diz do Uruguay : 

« Nasce na Serra do Mar, correndo com a denominação de 
Pelotas até áfoz do Canoas^ onde toma o nome de Uruguay, 
com que vai desaguar no Paraná.» 

Nfto insistirei neste ponto, e note -se que Corroa Pinto 
designou o Pelotas, dando «lhe a denominação local que tinha, 
que era rio do Inferno^ por correr entre ribanceiras de rocha a 
pique em quasi todo o seu curso (Ayres do Casal, Obra cit., 
pag. 131), at$ a confluência do Canoas, onde o Uruguay principia. 

Disse Coarêa Pinto que o Pelotas servia de limite, correndo 
inteiramente para baixo em sertão a oeste^ e para cima ao leste 
até o arroio das Contas^ querendo significar que dividia o termo 
desde a afiluencia desse arroio até a fõz ; e o sertfto que o mesmo 
Pelotas percorria, era o da própria villa de Lages, que chegava 
atô o rio das Canoas, ponto terminal do Pelotas. 

Em todo o caso a maneira confusa de se exprimir do fun- 
dador de Lages nfto autorisa o sophisma, contra a evidencia de 
todos os factos, de ser também o Uruguay limite do termo, e 
muito menos os rios Negro e Jguassú. 

Hoje nfto se sabe qual fosse o Ribeirfto do Campo da Estiva, 
assignalado como divisa septentrional de Lages, atravessado, 
como é, o mesmo campo por diversos rios. Comtudo Santa Ca- 
tharina sempre considerou o Campo da Estiva limite de seu terri- 
tório, tanto que nelie estabeleceu uma collectoria, chamada do 
Chiqueiro^ que ainda existe^ para cobrança dos direitos de tran- 
sito dos animaes que sahem do Estado. 

Na incerteza de qual fosse o citado ribeirfto, a villa da Lapa 
que succedeu á de Curytiba no limite da Estiva, convencionou 
cjm a de Lages, quando ambas aluda pertenciam a S. Paulo, 
que o Canoinhas ficasse sendo a divisa entre ellas (Quadro Esta- 
tístico da Província de S. Paulo, de 1836, citado pelo autor do 
Resumo Histórico de Santa Catharina, na pag. 2; Almeida 
Coelho, Memoria Histórica da Província de Santa Catharina, 
pag. 179). 

O Canoinhas nft3 sérvio de limite em todo o curso, que então 
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era deaoonhecidOt mas apenas de saa nascente até o ponto em 
que corta, no Campo da Estiva, a antiga estrada geral, qae ia da 
Lapa para o Viamfto, onde existiam barcas de passagem e por 
isso esse poDto era chamado —o Passo do Canoinhas, 

Milliet de Saint-Adoiphe, em seu Diccionario Geographico, 
publicado em 1845, menciona o limite do— Passo do Canoinhas—, 
e elle tem cunho official, porque está adoptado no relatório do 
Conselheiro Nabuco de Araújo, quando presidente de 8. Paulo 
em 1862, e pelo primeiro presidente que teve a provinda de 
Santa Catharina, o desembargador Jofto António Rodrigues 
de Carvalho, num projecto de viaçfto, que publicou em .1824. 
O mappa geographico da província de Santa Catharina, do 
anno de 1842, pelo brigadeiro Machado de Oliveira, também o 
consagra, de modo que a divisAo, que sempre existiu entre SAo 
Paulo e Sauta Catharina, desde a incorporaçfto de Lages a esta 
ultima até a creaçfto da província do Paraná, era sem contestaçfto 
nesse limite e no rio das Canoas. 

Milliet de Saint Adolphe diz na palavra— Canoinhas : 

« RibeirAo que serve num ponto de limite das províncias de 
Santa Catharina e de S. Paulo ; separa o distrioto da villa do 
Príncipe (Lapa) do de Lages, e corre a cincoenta léguas da cidade 
deCurytiba.» 

O Conselheiro Na buço, no referido relatório apresentado em 
1852 á Assembléa provincial de S. Paulo (annexo, pag. 50), 
refere-se á freguezia do Rio Negro nos seguintes termos :— «Tem 
divisas incontestadas ; divide-se com Príncipe (Lapa) pelo rio da 
Várzea, e com Lages (de Santa Catharina) peto rio Canoinhas na 
estrada da mata em distancia de 15 léguas ao suLn 

Finalmente o presidente de Santa Catharina, desembargador 
Rodrigues de Carvalho, propondo no referido projecto, que vem 
publicado na Revista do Instituto Histórico, tom. 7*, anno de 
1867, a creaçfto de varias estações fiacaes para cobrança dos di- 
reitos sobre o gado que sahisse de Lages, diz por sua vez : 

a Os gados vaccum e cavallar que sahirem do território da 
villa de Lages para outra província, pagarfto o mesmo quinto, 
que pagam em Santa Victoria, Torres e Curytiba os que sahem 
das províncias do Rio Grande e S. Paulo, com a difTerença que 
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o producto será em beneficio da província de Santa í^atharína, 
ooUocando-se a cobrança no registro do rio das Canoas^ e no 
Paaêo do Canoinhas^ onde esta provinda se divide com a de 
tS. JPaulo.n 

Os limites pelo Passo do Canoiuhas e pelo rio das Canoas 
eram, pois, os do termo de Lages, incorporado a Santa Catharina 
quatro annos antes, e a Constituiç&o do Império consagrou esses 
limites entre S. Paulo e Santa Catharina. 

Sobre o rio das Canoas diz Milliet de Saint Adolphe, na obra 
citada : 

« Eia que divide a provinda de Santa Catharina da de 
S, Paulo. Ha em sua margem um registro do mesmo nome, 
onde se cobram os direitos das cabeças de gado que passam para 
as províncias do norte . » 

Ainda citarei a opinifto de Leôncio Aubé, em sua obra sob o 
titulo— A Província de Santa Catharina—, de propaganda em 
favor da mesma, escripta em 1861, na qual descreve os seus limi- 
tes, no cap. 2^ pag. 15, da forma seguinte : 

«A Serra Qeral formava a oeste um limite natural bem deter- 
minado, mas o alvará de 9 de Setembro de 1820, augmentando 
a província (de Santa Catharina) com a villa de La^es e seu ter- 
mo, tornou incertos os limites a noroeste, e uma extensfto impor- 
tante desse território incorporado é com vivacidade disputada 
pelas duas províncias limitrophes (Santa Catharina e Paraná) . 
Todavia oa limites, até hoje admittidos entre ellas, sfto : !•, o rio 
doa CanôaSf desde sua confluência no Pelotas até o ponto da 
Serra Geral a leste, onde nasce ; 2», a Serra Geral até o ponto de 
sua intercepção com a linha dirigida a oeste da embocadura do 
Sahy.» 

E' patente, portanto, que o termo de Lages, quando incor- 
porado a Santa Catharina em 1820, náo tinha as fabulosas dimen- 
sões que se lhe attribuem, e era limitado a oeste no rio das 
Canoas, e ao norte no Campo da Estiva, pelo intitulado — Passo 
do Canoinhas. 

Santa Catharina, porém, transpoz por successivas usurpações 
o limite do Canoas, e originando-se dahi confiictos gravos entre 
as populações e autoridades dessa província e da do Paraná, o 
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Governo Imperia], para dar fim a esses conflictos, expediu 
o decreto de 16 de Janeiro de 1865, que nunca foi revogado^ 
nem suspenso (o que só poderia oecorrer por outro decret ), fi- 
xando os limites das duas povincias pelo rio Sahy-Guassú, Serra 
do Mar, rio Marombas, desde sua vertente até o Canoas e por 
este até o Uruguay. 

Hoje sfto estes os limites, garautidbs pela Constituição Fe* 
deral, entre os Estados do l'araná e de Santa Catharina. 

Rio, 80 de Junho de 1904 
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Em um dós meus precedentes artigos tratei de domon&trar a 
posse de S. Paulo, e depois do Paraná, no território de Palmas e 
do rio Negro, onde o seu governo exerceu sempre plena jurisdic- 
çfto com acquiescencia do governo central ; e como as provindas 
se constituíram em 1822 com a mesma extensfto das capitanias, 
a que succederam, os limites dessas capitanias, vigentes ao 
tempo em que as provindas se constituíram, continuaram a ser 
os limites destas . 

A Constituiçfto do Império, no art. 2<*, manteve o statu gtio, 
adoptando na repartiç&o do território nacional pelas provindas o 
principio do uti posaidetis, 

O illustre collega, Sr. Conselheiro Mafra, rejeita este prin- 
cipio, que reputa somente applicavel aos litígios internacionaes 
a respeito de limites, e até me accusa de ter traduzido mal o 
trecho da nota do ministro argentino, o Br. B. Irigoyen, ao pre- 
claro Sr. Visconde do Rio Branco. 

Verifiquei, entretanto, em Àudibert {Limites do Paraguai/) a 
fidelidade da minha traducçfto, e a respeito do principio, o vejo 
adoptado para os limites iuter-provinciaes por autoridades da 
maior competência. 

Diz Heffter : «A natureza da posse em matéria internacional 
é a mesma que em matéria civil, salvo esta differença— que as 
disposições das leis civis, relativas ds condiçOes e ás formas das 
demandas judiciaes, nfto sfto applicaveis em matéria interna- 
cional, excepto noa Estados federaes, onde a autoridade central 
exerce uma espécie de jurisdicçfto entre os seus membros.» (Dir. 
Int., 4* Ed., n. 13.) 

Diz também Gonzalez, depois de affirmar que ao Congresso 
cabe a attribuiçfto de regalar os limites das provindas, que a lei 
deve assentar certos principios, entre os quaes o seguinte— «a 
posse que as provindas tinham em 1810 da parte da coroa de 
Hespanha, ou a que tinham em 1853, em que se iniciou a ordem 
constitjcional. E', segundo o escriptor platino, a theoria do uti 
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po88idetis de 1810 e de 1853.» (Mau. da Const. Arg., Ed. de 1897, 
n. 707.) 

Este principiOi que tanto repugna ao douto coUega,' é o da 
posse, que goza de tantos favores no direito, e até, quando imme- 
morial, como a de S. Paulo, equivale a titulo ou, como diz Fiore, 
6 o melhor dos titulos. 

Os limites da província de S. Paulo, ao promulgar-se a Con- 
stituiçfto do Império, e depois dessa época, acham-se determi- 
nados nos mappas officiaes da mesma província, que juntei aos 
autos; no do brigadeiro Machado de Oliveira que foi presidente 
da provinda de Santa Catharina ; e no da Associação Coloniza- 
dora de Hamburgo, que fundou nesta ultima província a colónia 
de D. Francisca, que é hoje a cidade de Joinville ; em todos elles 
a linha divisória que hoje é do Estado do Paraná se prolonga 
até o rio Uruguay, e da Serra do Mar para o oeste até o território 
das Missões. 

Os próprios cbronistas de Santa Catharina, antes da incorpo- 
raçfto de Lages, nfto lhe assignam a oeste outros limites, sinfto a 
Serra do Mar. 

«O seu extremo, diz em 1816 Paulo de Brito, é pela parte se- 
ptentrional o rio Sahy,que confine no oceano com o primeiro dos 
sobreditos paralellos, e pouco ao norte do segundo conflue no 
mesmo mar o rio Mampituba, que é o extremo da capitania pelo 
seu lado meridional ; por este confina com a capitania do ^io 
Grande de S. Pedro ; e pelo lado septentrfonal com a de Sfto 
Paulo ; peto lado do oeste com ambas^ aervindo-lhe de limite a 
Serra Oeral^ que nestas paragens corre do sul para o norte mais 
próxima â costa do Brazil : o limite da capitania pela parte de 
leste em toda sua extensfto de 74 léguas é o oceano Atlanilco 
meridional . » (Memoria sobre a Capitania de Santa Catharina, 
pag. 27.) 

O limite de Santa Catharina, a oeste, foi alterado em 1820 
com a incorporaçfto do termo da villa de Lages, mas nunca pas- 
- sou do rio das Canoas, que era a divisa dos campos, onde se 
fundou a villa. 

O Conselheiro Nabuco de Araújo, presidente de S. Paulo, 
no relatório com que abriu a Assembléa provincial em 18õ2, assi- 
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gDala como divisa entre a parochia do Rio Negro e a villa de 
Lages o Puhbo do Canoinhas, que foi também o declarado pelo 
primeiro presidente de Santa Catliarina, o desembargador Rodri- 
gues de Carvallio, no seu opúsculo sobre esta ultima província, 
que se acha na Revista do Instituto Histórico de 1887, vol. 7°, 
pag. 547. Convém accrescentar que próximo ao Passo do Ca- 
noinhaa Santa Catharina estabeleceu o registro chamado do Chi' 
queirOy para a cobrança dos direitos sobre os muares, que se des- 
tinavam á feira de Sorocaba. 

Assim verificados os limites da província de S. Paulo, con- 
vém attender ao que occorreu por occasifto da lei de 29 de Agosto 
de 1853, que creou a provinda do Paraná, elevando a essa cate- 
goria a. comarca de Curytiba, que até entfto pertencia a S. Paulo. 

£m artigo especial já me occupei deste ponto, dando os mo- 
tivos que determinaram a creaçfto da nova província, os quaes, 
segundo os Annaes do parlamento, foram— crear emCurytiba um 
centro de resistência ás idéas revolucionarias, que agitavam o Rio 
Grande do Sul, província limitrophe, e attender á defesa das 
nossas fronteiras com o Paraguay e a Argentina. 

Mas, creando a província, a lei assignoulbe no mesmo acto 
03 seus limites, que eram os da própria comarca de Curytiba, ou 
os da parte meridional da província de S. Paulo, e dentro delles 
estavam os campos de Palmas, designados expressamente pelo 
deptitado paulista Pacheco Jordfto. 

Para vôr-se que outri u5o era a intelligencia da referida lei, 
basta citir o decreto de 21 de Fevereiro de 1S55 que, tratando 
de reorganizar a gu irda nacional do Paranl, creou era Guara- 
puava um esquadrfto de cavallaría com uma secçfto na povoação 
de Palm 13 y que pertenci i l^uelle município; decreto este que 
tem subida importância» nfi) pelo seu objecto, m\3 por ter sido 
expedido pelo Conselheiro Nabuco de Araújo, que acabava de 
deixar a presidência de S. Paulo, e portanto devia conhecer os 
limites desta província. 

Entretanto, devido aos muitos coufliotos provoca lo3 polás ■ 
invasões de Santa Catharina no território paranaense, como no 
Rio Negro e no rio do Peixe, onde tentou fundar um registro á 
margem do GoyoEn, aliás repellído pela populaçfto, o governo 
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Imperial expediu o decreto de 16 de Janeiro de 1865, fixando 
provisoriamente os limites das duas provincias pelo rio Sahy, 
Berra do Mar, rios Marombas, Canoas até o Uraguay, submet- 
tendo este acto á Assembléa geral legislativa, que nenhuma deli- 
^ beraçfto tomou em contrario. 

Existem, portanto, entre ambos os Estados limites devida- 
mente fixados,e esses limites só podem ser hoje alterados pelo 
processo estabelecido no art. 4^ da Constituição Federal, isto é, 
poraccòrdo das duas legislaturas e homologação do Congresso. 

O meu distincto collega nfto os aceita, e quer que o poder 
judicial trace outros, especialmente os problemáticos da provisfto 
de 1749, que s6 se referiu a limites judiciaes e nfto de governo, e 
aquellts mesmos sem a extensfto que lhes empresta hoje Santa 
Catharina. 

Tal 6| 7nutato nomine^ o objecto da acçfto, que ella propOe ao 
Paraná. 

Mas para tanto nfto tem competência o poder judiciário. 
A divistfo territorial é medida essencialmente politica e de alta 
administraçfto, que nfto põie competir aos tribunaes, 

Nem desta opinifto se aparta o illustre ministro, Sr. Jofto 
Barbalho, nos seus commentarios ft ConstituiçAo, como se nos 
objecta. 

«Nfto está, diz elle, na missfto da justiça orear e regular taes 
limites, operaçfto po^í^ica que lhe ê avessa ; mas, uma vez fixados 
por lei anterior ou pelo modo determinado na Constituiçfto, está 
muito nella assegural-os e mautel-os.» (Const. pag. 237). 

Na Republica Argentina, de cuja constituiçfto a nossa derivou 
o art. 49 sobre limites interestadaaes, a questfto está fora da 
competência da Corte Suprema. 

Escreve a propósito o citado Gonzalez : 

«La CoDStitucion quizo que despues de largos anos de guerra 
civil entre las provincias, tuviessem un juez commum para sus 
contiendas. . . En cuanto a sus hostilidades de hecho, las califica 
de guerra civil... y quedan fuera de los poderes judiciales. ,. Este 
género de causas difiera de las dei texto norte americano en bu es- 
tension, pues il nuestro exceptua de ellas las que deve dirimir y 
juzgar la suprema corte, las que veraan bohre limites,,, El hecho 
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de que loa litígios de limites entre províncias no correspondan á 
la jurisdicciou de la Corte Suprema,no significa que esta no pue«ía 
ser constituL<la por aquellas en juez arbitro de las mismas eues^ 
tiones y fallar como tal, en su calidad de Corte Suprema, con ab- 
straccion de los indivíduos, que la formam.» (Obr. cit. n. 629.) 

Foi apoiado nestas autoridades que considerei e ainda con- 
sidero incabível na espécie a acçfto proposta por Santa Cathariíia 
para reivindicar a jurisdicçAo ou autoridade do Paraná (a suprema 
potestas é o mais incorpóreo de todos os direitos), e incompetente 
o poder judiciário para de novo fixar limites aos dous Estados, 
difiTerentes dos da lei de 1853 e do decreto de 1865. 

O douto collega cita, em trabalho recente, o accordam do Su- 
premo Tribunal na causa de limites entre os Estados do Ama- 
zonas e de Matto Grosso, sem attender a que a espécie resolvida 
é muito difiTerente da actual. 

Naquelle litigio trata va-se de saber si a cachoeira S. António 
estava ou nfto dentro da demarcação determinada na provis&o de 
10 de Maio de 1758. Isto entra na attribuiçao do poder judicial, 
sem a menor contestaçfto. 

Mas, seja como fôr, a causa do Paraná será ainda vi^toriosa 
pelos fundamentos do citado accordam, dentre os quaes destaca- 
rei os seguintes : 

«Considerando que a lei n. 582, de 5 de Setembro de 1850, 
creando a província do Amazonas, concedeu-lhe a mesma exten- 
sfto territorial,qne lhe fora assignada pela carta regia de I7 58,p(>is 
assim preceitua o seu art. 1°: «A comaroa do Alto Amazonas da 
província do Grfto Pará fica elevada a categoria de província do 
Amazonas. A sua extensão e limites serão os mesmos da antiga 
comarca, 

((Considerando que, no regimen decaído, o governo em di- 
versos actos adíninistrativos manteve sempre a junsdicção do 
governo do Amazonas sobre todo o território do baixo Madeira 
até a cachoeira de S. António^ com,o se vé^ entre outros, do decreto 
n. S.SSO, de SI de Julho de 1867^ que, regulando a navegação 
do Amazonas e seus affluentes, excluiu a jurisdicção de Matto 
Grosso ; 

((Considerando que já neste regimen o governo do Amazonas 
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continuou a eaíercer Jaritdit^fHo 'ttCêra fmr^irue :^hfêb(Êm 'iwto 
capUão general Mendonça ^FúTtaão.yíorno^yson^wdap^rtú^ia 
de li de 'Maio de ÍS90, quentbUtyidtu yfa ^HMtrimns 'p€^H&íaií8 áú 
municipio âo 'Humtq/tú ; 

Rio, 1 áe Mktiho Ae 1004 . 
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UTI POSSIDETIS (*) 



300. — Como resolver, porem, a queutAo de posse entre dois 
Estados no regimen federativo ? 

Evidentemente nao é um problema de direito privado. 
Sel-o-ia, si cogitássemos de um pleito entre particulares sobre 
domínio ou posse de terras sitas num dos nossos Estados. Sel-o-ia 
ainda, si esse litigio se travasse entre indivíduos residentes, no 
Brazil, em Estados diversos ; porquanto, sendo um sô, em todo o 
paiz, o direito civil, nfto teriam cabida na soluç&o do caso as re- 
gras de direito internacional privado, admittidas para dirimir 
conflictos entre legislações divergentes. (N. 1850 ^^s o caso é de 
limites entre dois Estados. 8fto estes as personalidades litigantes, 
e objecto do litigio a competência territorial disputada entre o 
Ceará e o Bio Grande sobre uma regi&o estremenha aos dois. 

Verdade é que nas federações a pessoa de direito das gentes 
é s6 a Unifto. Os Estados, que ella abrange, nfto tôm perso- 
nalidade internacional. (1) Da soberania conservam apenas alguns 
elementos relativos ao direito publico interno. Na esphera deste, 
porem, a sua actividade, quer interior, quer mutua, se acha su- 
bordinada a uma constituição commum e limitada pelas prero- 
gativas do governo federal. Sobre o seu território, pois, nfto sfto 
soberanos ; tanto que o nfto podem alienar, ou diminuir, e nas 
collisOes, modificações, ou conteMtações a elle concernentes estfto 
sujeitos ora ao Congresso Nacional, ora á justiça federal. Si, en- 
tretanto, as suas relações com o território nfto chegam fts de sobe- 
rania, também nfto se confundem com as de propriedade, salvo, 



(*) Extrahido, com a precisa licença, do « Memorial » do Sr. Conse- 
lheiro Buy Barbosa, na quest&o de limites entre os Estados do Ceará e Rio 
Grande do Norte (ns. 300 a 307). 

1) Alph. Rivier : Princ. de Dr. des Gens, v. 1, p. 51, 104 e 105. 
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excepcionalmente, quanto á porç&o do solo ainda nfto submettida 
á apròpriaçfto particular. A soberania reside na Unifto. O domí- 
nio, nos proprietários territoriaes. Aos Estados pertence a júris- 
dicçfto, o imperium^ limitado pela constituiçfto e pelas leis fede- 
raes. Nfto podem caber, portanto, no direito privado as controvér- 
sias acerca da superficie territorial em que mutuamente se hajam 
de circumscrever as jurisdicçOes dos vários Estados. 

Temos, pois, de lhes ir buscar as regras de julgar na consti- 
tuiçfto nacional e no direito internacional. Mas a constituiçfto 
nacional nfto firmou, nem lhe competia firmar, preceitos sobre a 
apprehensfto, a detenção e a limltaçfto de território entre os Esta- 
dos, excepto o que, no art. 2®, estabelece a coincidência territorial 
entre elles e as provindas do antigo regimen. Logo, ao direito 
publico internacional é que havemos de ir tomar as leis em vigor 
para o assumpto . 

301. — Nfto ha na matéria, entretanto, a compararmos o 
direito das gentes com o direito privado, sinfto diversidades 
accidentaes. A respeitabilidade juridica do senhorio de um povo 
sobre o chfto pátrio se rege segundo os cânones geraes da posse, 
cujo caracter legal nfto difiere d^entre os indivíduos para entre as 
naçOes. (1) Protegida, sob o titulo de uti poaaidetia e atatu quo, 
nas relaçOes livres entre os Estados, com maioria de razfto ainda 
que no circulo das relaçOes indlviduaes, sujeitas ás leis escriptas, 
ella mantém ahi, em^substancia, a sua natureza (2). JSata^ em 
matéria internacional^ a mesma ê que em matéria civil^ tirando 
s6 a difiTerença que o disposto nas leis civis quanto ás condiçOes e 
formas do processo judiciário nfto se applica em matéria interna- 
cional, salvo nos Estados federaes, onde a autoridade central 
exercita uma espécie de jurisdicçfto entre os seus diversos 
membros.» (3) A tradiçfto, o uso, o interesse, a evoluçfto juridica, 
a necessidade acabaram por submetter as nacionalidades inde- 
pendentes, no tocante á soberania sobre o território, aos mesmos 



1) Hefifter : Le Dr. internat. de l'Europe. Ed. Geffcken, d« 1883. P. 4 
{13. 

2) Ibid. 

3) Ibid. 
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principios que o direito romano formulou e geuer alisou a respeito 
da propriedade e da posse. (1) 

Phillimore, (2) Twiss, (3) Marteus moldam nas fórmulas das 
Pandectas sobre a acquisiçfto da propriedade os axiomas interna- 
cionaes sobre a acquisiç&o da soberania. «Os principios do direito 
romano,» diz o celebre internacionalista russo, «sfto aqui total ou 
parcialmente applicaveis.» (1) Poder-se-ia dizer, até, que nfto 
ha, neste particular, opiniões divergentes. Aquelles mesmos, 
que taxam de algum exaggero essa adaptaç&o internacional das 
instituições romanas sobre o regimen civil da propriedade, nfto 
contestam que «certo numero de modos de adquirir a soberania 
sfto, com eguaes nomes, sujeitos ás mesmas regras geraes que as 
maneiras de acquisiçfto da propriedade em direito romano,» (5) 
e que «neste caso cabe a theoria da occupaç&o.» (6) 

302.— -Depois, quando se trata da apropriaçfto primitiva do 
solo pelas explorações do homem civilisado (precisamente a 
hypothese da implantação do antigo elemento colonial na terra 
de Santa Cruz), a acquisiçfto da soberania coincide e se confunde 
com a acquisiçfto da propriedade. Pessoa, a um tempo, de di- 
reito internacional e direito privado, o Estado pode obter por oc- 
cupaçfto ora a simples soberania quando a impõe a territórios 
apropriados, ora, com a soberania, a propiedade, quando se 
apossa de regiões devolutas. (7) A dilataçfto progressiva da espé- 
cie humana pela superfície da terra vae dia a dia restringindo o 
campo franqueado ao principio da apropriaçfto, civil ou interna- 
cional. Mas ainda nos paizes, cujos códigos lhe atalharam inteira- 
mente a possibilidade, determinando obvirem ao Estado todos 
os bens sem dono, a theoria reconhece na occupaçfto uma das ori- 
gens legitimas da propriedade ; e outro meio de geral-a nfto se 



1) Jézé: Étude théor. et prat. sur l'occapation, p. 226-7 (1896). 

2) Commentaries upon internation. law — 1874. 

2) The law of nations in time of peace, c. 8, p. 3 91-213. 

4) Martens: Tr. de dr. internation, v. I, p. 460. 

5) Ch. Salomon: L'occupation des territoires sans maitre — 1889. 

6) Ibid. p. 15. 

7) Ibid. p. 23. 
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pode imaginar quanto ád regiões deshabitadas, que a curiosidade 
ou a industria liumana vão accresoentaudo ao dominio da eivi- 
lisaçfto. 

Ora, no que entende com. a theoria da occupaç&o, estea 
dezenove séculos de progresso nada accreacentaram ao vellio re- 
positório da jurisprudência romana. As noções de entfto res" 
plandecem ainda lioje em toda a singela perennidade da sua sa- 
bedoria. 

303.— Tal é a energia jurídica da posse, que em certos casos 
opera a acquisiçfto immediata da propriedade. (1) Em relaçfto ás 
cousas nullius esta se alcança immediatamente s6 com occupal-as. 
(2) Foram os romanas buscar este effeito da occupatio na 
razão natural*. Quod enim nullius est^ id ratione naturali 
ocoupanti conceditur. (3) Da occupaçfto, assim armada, a posse. 
Da posse, a propriedade. As leis que presidiram á colonisaçfto 
do Brazil, applicaram formalmente este principio á constituiçfto 
das capitanias. Nas doaçOes régias, que as distribuíram, era 
expressa a faculdade, outorgada aos donatários, de ampliar o seu 
dominio sertão dentro. Por outro lado, o mesmo principio se 
acha manifestamente reconhecido na Ord. do L. IV, t. 43, consa- 
grado ás sesmarias, onde (J 9°) se dispOe dos «matos maninhos, 
ou matas e bravios, que nunca foram lavrados e aproveitados, ou 
n&o ha memoria de homem que o fossem, os quaes n&o foram 
coutados, nem reservados pelos reis, que ante nós foram, e pas- 
saram geralmente pelos foraes com as outras terras aos povoa- 
dores dellas.í^ Era, de um lado, o povoamento, forma natural da 
occupaçfto, conferindo o dominio ao povoador, do outro a con- 
quista dos sertões, modo nao menos natural da occupatio, esten- 
dendo a jurisdicçfto aos feudos quasi absolutos das capitanias. 

304.— As condições postas á occupaçfto como geratriz da 
propriedade n&o variaram sens ivelmente do Corpus Júris para 
o direito actual das nações. Aquelle exigia o facto interno e o 
facto externo, a apprehensfto e a vontade, o corpus e o animus 



1) Planiol: Dr. Civ., v. 1, p. 365, n. 966. 

2) Jhering: CElavres choisiep, v. II, p. 221.— Arndts: Pandekt., { 154. 

3) Fr. 3 pr. D. de adquir, rer. dom., XLI, 1. 
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rem sibi habendi, Adpisciínur posaessionem corpore ed animo, (1) 
Si milhan temente a doutrina corrente entre os estados modernos 
tem como «requisitos essenciaes da occupaçfto,» nfto s6 que «os 
territórios por occupar sejam rea nulliusAf mas ainda que «a posse 
seja efiTectiva e real, seguida de actos que revelem claramente a 
intenção de possuir». (2) Depois da conferencia de Berlim (15 de 
Novembro de 1884) se addicionou a essas exigências a da noti- 
iicaçfto. Mas esta clausula nfto se applica às occupaç&es anteriores, 
nem obriga si nfto aos signatários do tratado. Com respeito a 
essas a acquisiçfto depende tfto somente das condições, que o di- 
reito publico assimilara da legislaçfto romana : território nulliua 
occupaniia ; animua domini ; apprehenaio, (3) A apprehenaio cor- 
responde ao corpua. «Posséssio éx apprehensione csepta.» (4) 
Apôs a conferencia de Berlim a apprehensfio recebeu , na lin- 
guagem dos expositores e diplomatas, o nome de effectividade. 
Mas sob o neologismo internacional o que se encerra, é a 
mesma applica çfto anterior, ao direito internacional, «da theoria 
romana do corpua.n (5) Originando-se unicamente «no facto da 
apropriaçfto» o titulo, em vigor, s6 com a efectividade real delia 
começa a existir, e nfto durará, sinfto emquanto ella dure, salvo 
si «tfto longamente se occupou o território, que a occupaçfto 
houvesse resultado em prescripçfto.» (6) 

Qual, porem, a significação real dessa effectividade, ou mate- 
rialidade (7)- na occupaçfto? Tantum occupatum, quantum 
adprehenaunif diz a máxima forense. A appprehensfto, porem, 
nfto está no contacto physico, dilatado a toda a extensfto do solo 
que se occupa. Já Savigny o demonstrou quanto ao direito 
civil. Verifica-se o oorptM^ toda a vez que possamos dispor livre- 



1) Fr. 3 J 1. D. de adquirir, pose., XLI, 2. 

2) Lafayette, Princ. de Bir. Internac, v. 1 J 89, p. 143. — Piédelièvre: 
Dr. internat. public, v. 1 p. 365 n. 422. 

3) Bonfils: Dr. internat. public (ed. de J901), p. 303, n. 542. 

4) Bynkershoek: De dom. maris, c. 1. 
5} Salomon: Op. cit., p. 310. 

6) Hall: A treat. on Internation. Law (1884), p. 98, 

7) Guido Fusinato: Le matasioni territoriali (1885), p. 35. 
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mente do objecto, e defendel-o contra a acçflo estranha. (1) 
O adquirente entrou apenas o terreno, sem o percorrer. O ven- 
dedor mostrou-o de uma eminência vizinha ao comprador. Esse 
Ingresso á cousa adquirida, essa vizinhança com a possibilidade 
immediata do contacto bastariam. 

305— Que será no direito internacional? Ahi, com maioria de 
razfto, n&o fora sensato exigir a apprehensfto materialmente 
estendida á totalidade do território, que se tenciona abranger na 
posse. Certo que descobrir, por si s6, nfto é occupar. O desco- 
brimento será, quando muito, um acto inchoativo da posse. (2) 
N&o tem seriedade, por exemplo, a id6a, suggerida entre os 
advogados cearenses, de attribuir a Gedefto Morritz um titulo 
sobre as salinas do MossorÔ, no presupposto, ainda que fosse real, 
de ter sido esse hollandez o primeiro, a quem ellas se depararam. 
Cumpre que o descobridor se estabeleça no solo descoberto. (3) 

Para este eíTeito, comtudo, «nao sendo possível a tomada 
material de posse no território todo, bastará um acto, que, tor- 
nando exterior a intençfto, a todos certifique, de modo inequi- 
voco e evidente, que a cousa já nfto é nuUius.n (4) Perigoso fora, 
em verdade, admittír que, operada a occupaçfto, se pudesse 
considerar ampliavel além dos limites onde chegue o poder do 
Estado occupante . (5) Mas a expressfto decisiva desse poder é a 
disponibilidade real do território e a sua defensabilidade pelo 
occupante contra a apropriaçfto estranha. (6) 

Essa disponibilidade e essa defensabilidade, porém, hfto de 
ter caracteres apparentes, que as traduzam, ou, pelo menos, lhes 
estabeleçam juridicamente a presumpçfto. Esta se constituo pelos 
factos, cujo sentido atteste necessariamente o animua manendi ; 
a saber : a colonisaçáo, a lavoura, o emprego de capital ou tra- 



1) Savigny: Pogaess., p. 181 e s., p. 187.— Lafayette: Dir. das 
Cousas, § 10. 

2) Traver Twiss: Peace, { 118, p. 197. 

3) « Where title by descovery is superaded to title by settlement » 
Ib., } 12S. p. 210. 

4) Fusinato: op. cit., p. 42. 

5) Alph. Rivier: Op. cit., v., I p. 196. 

6) Salomon : Op. cit., p. 316— Ortolan : Domaine international, { 73. 
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balho por siibditos do governo adquirente na fundaçfto de esta- 
belecimentos, ainstituiçfto da autoridade publica. (1) Mas, de 
todos estes siguaes da realidade material na posse, o mais termi- 
nante é o que acabamos de nomear por derradeiro . « Bes immo' 
bileSf quoe auní nulUuSf occupatos esse censentur^ si ccgptae sunt 
custodiri. » (2). 

A asflumpçfto real e efiTectiva da posse, entre Estados, se 
verificará sobretudo, «quandoo Estado occupante houver consti- 
tuído uma administração local sufiiciente, para assegurar o exer- 
cício regular de sua autoridade. A maneira de orgauisar essa 
administraç&o local variará indefinidamente, consoante aos lo- 
gares e circumstancias. (3) Mas o que 6 necessário, «e isso basta, 
é que o poder, o imperium do Estado occupante se dê a sentir e 
exerça, mediata ou immediatameute, sobre o território occu- 
pado n (4). 

306.— Reunidas taes condições, nenhum titulo se avantaja 
em respeitabilidade e força ao da occupaçáo. Nenhum, talvez, 
com elle emparelha. «A occupaçfto», opinam oa mais eminentes 
internacionalistas, «a occupaçfto é o melhor dos titulos, quando 
se pode exercer sem offensa do direito alheio, e quando em reali- 
dade se exerce com a mira no direito de possuir a cousa, excluído 
outro qualquer dono, e mediante actos exteriores capazes de 
estabelecer o facto da posse. Delia têm usado á larga, nas 
regiões da índia e America ainda inexploradas, os povos 
que fundaram na autoridade do descobrimento daquellas 



1) Fiore, Diritto internazionale codificato (1890) n. 550.— Twiss: Op. 
cit. } 121,— BluntHchli, art. 278, n. — Lafayette: Dir. Int., v. I p. 145. 

2) Thomasius: Annotationea ad Ulriauoi Huberum de Jure Civitatis, 
I e II, ap. Twiss, Peace, ? 121. 

3) Bonfils: Op. cit., p. 309, n. 551. 

4) Ibid. « II faut que rE'tat occupant. . . ait la volunté d'en ètre 
maitre, c'e8tádire le souverain. . . Mais cetto volunté se manifestera sur- 
tout et necessairemant par l'établis3ement d'une administration publique, 
d'un gouvernement: e^est là ce qui montre véritablement Vintention de sou- 
veraineié, yi Alph. Bivier: Op. cit., p. 192. No mesmo sentido: Salomon, 
op. cit., p. 313 u. 128. Piédeliévre: op. cit.: Attacher uniquement à la 
prise de possession réelle, c'est à-dire, à cdle qui est acompagnée òu suivie 
d'un commencement d* organisation administrativo et d'exploitation com- 
merciale ou.industrielle. . . » 
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paragens o direito de as possuir com exclusflo de todos os mais 
Estados.» (1) 

307 . — Applicadas á hypothese estas normas, assume o direito 
do Rio Grande na questfto uma nitidez irresistivel . Desde os 
primeiros passos da sua fundaçfto em 16)0 até 1700, oscillante e 
quasi nulla foi a existência do Ceará. Vimol-o, ainda em 1642, 
reduzido em território a dez milhas de circuito, em habitantes a 
um pugillo de homens num fortim de pedras soltas. Annexado 
primitivamente ao Maranh&o, a elle reannexado após a expuisfto 
dos hollandezes, desannexado em 1680, para se incorporar a Per- 
nambuco, continuou na dependência deste governo, a que devia 
a sufi guarniçfto, e para onde recorria em quasi todas as suas 
difflculdndes. Ainda em 1699 tfto exígua era a importância dessa 
capitania, que por acto daquelie anno todo o seu território foi 
constituído numa s6 villa e num só termo. 

Entretanto, jâ nos fins do século XVI e começo do XVII, 
era o capitfto-mór do Bio Grande, Jeronymo de Albuquerque, 
quem submettia os selvagens em território cearense, e essa capi- 
tania que, em 1612, jà orlava o Assú, transpoz mais tarde o 
Apodi, adiantando-se até ás vertentes do Jaguaribe. 

A occupaçfto, a principio mal delimitada, fixou, com o 
tempo, raias precisas entre as duas capitanias. A cordilheira,' 
que as separava até as proximidades da costa, descrevia entre 
uma e outra a extremadura natural. A uma e outra parte desse 
baluarte nativo se dilataram gradualmente as duas circumscri- 
pçOes coloniaes, occu pando o Ceará as vertentes do Jaguaribe, 
o Bio Grande as do Apodi . Nenhum acto da coroa portugueza 
lhes determinou fronteiras : nem a carta régia de 9 de Janeiro de 
1603, que deu ao Rio Grande o seu primeiro governador, nem a 
de 28 de Julho de 1669, que proveu a Francisco de Almeida Vena 
na administraçfto das aldeias indígenas estabelecidas nessa capi- 
tania, nem a de 20 de Outubro de 1671, expedida no intuito de 
lhe « acudir com o necessário para a sua guarniçfto e defesa », 
nem a de 19 de Janeiro de 1702, subordinandoa ao governo geral, 



1) Fiore: Nouv. Dr. Internat. Publ. (1885), v. II., p. 133, n. 841. 
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sem lhe quebrar os vínculos com o de Pernambuco (1), nem a 
de 27 de Dezembro de 1793, longamente analysada por nós, as- 
signando limites entre o Aracaty e o Aquiraz. E' que se suppu- 
Uha traçada pela acção profunda e tenaz da posse a linha confinai 
entre as duas capitanias. 

Nfto se enganava o governo de Lisboa. A posse entre as 
duas circumscripções conterminas do novo império colonial, 
descriminara do modo mais visível os dois territórios adjacentes. 
A occupaçfto da ribeira do ApoJi na sua totalidade pelo Rio 
Grande apresentava todos os signaes da sujeição do solo a uma 
jurisdicçao empenhada em affirmar e manter a unidade exclu- 
siva do seu império. Desde os dias maia remotos até os de hoje, 
nfto cessou ella de abranger na sua alçada ambas as margens 
daquelle rio até á barra, cuja ribji eaqueria reclama presente- 
mente o Ceará. O estudo que fizemos quanto á colonisaçfto, 
quanto ao registro da propriedade territorial, quanto á explo- 
ração das salinas, quanto ás relnçOes forenses, quanto Á adminis- 
traçfto e ao governo em todos os seus aspectos, desde a justiça 
até as concessões publicas, a navegação dos rios, a cobrança dos 
tributos, o ensino popular, a formaçfto do eleitorado, a eleição 
das assembléas legislativas e dos chefes de Estado, exuberante- 
mente moslrou com documentos copiosos, authenticos e con- 
cludentes, a extensão immemorial e continua da posse rio-gran- 
dense até aos confins da zona litigiosa. 



1) Autonio de Souia: Qaeet. de Um. com o Est. do Ceará, p. 8-9. 
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Situação topographica e extensão dos campos 
de Lages 



Os campos de Lages, desii<Dados pelo governo da capitania 
de 8. Paulo para servir de termo á villa que ali mandou fundar, 
eram situados entre os rios Canoas e Pelotas e sua superfície nfto 
excedia de duzentas léguas quadradas. Essa situaçfto topogra- 
phica e extensfto resultam claramente da discussfto havida entra 
os governos do continente do Rio Grande e da capitania de Sfto 
Paulo a propósito da posse dos citados campos, conflicto que 
durou de 1766 a 1779, e terminou com o aviso de 6 de Setembro 
deste ultimo anno, no qual a rainha D. Maria I decidiu que o 
território de Lages era de 8. Paulo. 

8anta Catharina nfto teve a minima parte no conflicto tra- 
vado com 8. Paulo. Hoje, porém, allega que o território de 
Lages era seu e que elia foi a victima da usurpação do capitfto- 
general de 8. Paulo (Morgado de Matheus) desse território desti- 
nado para termo da villa, e estende a zona usurpada até a fron- 
teira argentina de Corríentes, quando é sabido que a disputa 
versou sobre o trecho indicado, occupado pelos campos de Lages, 
entre os rios Pelotas e Canoas. 

O leitor terá a confirmaçfto do que dizemos em relaç&o á 
superficie e situaçfto destes campos, percorrendo os documentos 
que se seguem, extrahidos da «Memoria» do illustre patrono de 
Santa Catharina, dos quaes ha certidões authenttcas nos autos ; 
aqui nos limitando a transcrever a parte referente ao assumpto, 
de nossas Bazões finaea (de pag. 181 a 208), aproveitando a 
escolha e a ordem de apresentaçfto dos documentos. 



Comecemos transcrevendo a patente de capitfto mór regente, 
expedida a Correia Pinto pelo Morgado de Matheus em 9 de 
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Julho de 1766, qae se lê na Memoria historico-jurldica do Br. 
Conselheiro Mafra, pag. 143 : 

« D. Luiz António de Souza Botelho Mourfto, Morgado de 
Matheus, governador e capit&o general da capitania de S. Paulo, 
etc.: Faço saber aos que esta minha carta patente virem, que 
attendendo â qualidade e merecimentos de António Correia 
Pinto e aos serviços, que este, â custa de sua fazenda, promette 
fazer a S. Magestade em fazer povoar o sert&o de Curytiba e toda 
aquella campanha que vae para o sul até as fronteiras desta capi- 
tania, no que tudo se segue uma grande utilidade, n&o s6 aos 
povos desta capitania, que por necessidade andam vagabundos 
sem ter parte onde se accommodem, oude façam casa de sua 
vivenda e onde plantem para o sustento das suas casas e para 
pagarem dizimos a Deus Nosso Senhor, como também a S. Ma- 
gestade no augmento de povoações em que tanto se cifra o con* 
tentameuto do dito Senhor, e por esperar delle que nesta depen- 
dência obrará em tudo com acerto, guardando em tudo o mais 
de que for encarregado do mesmo Real Serviço, hei por bem 
nomear e prover, como poi; esta o faço, em virtu Je do poder que 
S. Magestade me ha concedido para o fazer, ao dito António 
Correia Pinto no posto de capitão mór regente do sertão de 
Curytiba^ principiando do campo da Estiva para o Sul até as 
fronteiras desta capitania^ o qual posto servirá emquauto o 
houver por bem, ou S. Magestade, a quem deve requerer confir- 
mação pelo seu Conselho Ultramarino, nfto mandar o contrario, 
enlo vencerá soldo algum, mas gozará de todas as honras ; do 
qual posto o hei por mettido de posse e jurará homenag^^m em 
minhas m&os pela dita regência, de que se fará assento nas 
costas desta e a todos ordeno também que em tudo lhe obedeçam 
e cumpram suas ordens ; e se passou por duas vias. Dada nesta 
cidade de S. Paulo. Pedro Martins Coimbra a fez a 9 de Julho 
de 1766. Thomaz Pinto da Silva a fez escrever.— D. Luiz António 
de Souza. — Registr. no Liv. 1® que serve de Registro Geral deste 
governo, â fl. 182.» 

A esta patente seguiu-se a ordem para estabelecer a povoa- 
ção, datada de 7 de Agosto de 1766 : 

« Porquanto tenho determinado, em virtude das ordens de 
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S. Magestade, augmentar as povoações desta capitania, e tendo 
noticia que na paragem chamada os Lages, sita no sertão de 
Curytibay ha terras sufflcientes para estabelecer uma boa pO' 
voação, ordeno ao capit&o-mór regente do dito sert&o, António 
Correia Pinto, sirva de director, fundador e administrador da 
dita povoaçfto ; pois me consta concorrem na sua pessoa circums- 
tanoias de christandade, capacidade e rectidão para dirigir os 
povos deila. Conforme as ordens, que incumbirem e ilie per- 
mitto, convoque para o dito eífeito todos os forros carijós admi- 
nistrados, que tiver noticia andam vadios, e n&o teem casa, nem 
domicilio certo, nem sfto úteis â Republica, e os obrigue ir 
povoar as ditas terras, estabelecendo nellas a referida povoaç&o, 
elegendo sitio proporcionado para ella, e fazendo guardar aos 
moradores parte ou todos os privilégios, que S. Magestade tem 
concedido aos que estabelecem colónia de novo, como todos os 
mais, que eu além lhes concedo pelas cartas de 6 e 7 do corrente 
mez, o que tudo assim cumprirá e fará. 8. Paulo, 7 de Agosto 
de 1766.— D. Luiz An^ionio de Souza.» (Mafra, Mem., pag. 144). 

Ao mesmo tempo o Morgado de Matheus communicou ao 
coronel José Custodio de Faria, governador do Rio Grande, que 
encarregara a António Correia Pinto de fundar a povoaçfto nos 
campos de Lages, e pediu lhe que o auxiliasse nessa diligencia. 

Eis o teor da sua carta, nos pontos essenciaes, conforme a 
transcreve o douto ex-adverso : 

« Tendo Sua Magestade determinado encarregar-me do 
governo desta capitania, na mesma forma e com a mesma júris- 
dicçfto que já antecedentemente o houve nella, foi o mesmo 
Augusto Senhor servido restituir a mesma capitania ao seu 
antigo estado: e outrosim desejando S. M., consolidar os 
domínios de suas capitanias do Brazil pelos meios mais próprios, 
nfto só quanto ao estabelecimento de sua economia interior, mas 
ainda quanto á conservaçfto e defensa delias, determinou que 
nos logares mais próprios nos sertões e fronteiras deste Estado 
se fundassem villas e aldeãs, que augmentassem a povoaçfto e 
defensa ; ao que attendendo, e sendo-rae presente por infor- 
mações, que tomei sobre esta importante matéria, das pessoas 
mais praticas, sertanejas e experientes deste paiz, a grande uti- 
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lidade, qae se seguiria a este Estado, e aos viandantes do 
caminho de ViamãOy que noa campos daa Lages houvesse uma 
povoaçãOf os quaes campos me consta que o desembargador 
ouvidor de Santa Catharina, Manoel José de Faria^ tinha dei- 
xado e demarcado para confias desta capitania (lá. Paulo), na 
occasifto em que foi erigir em viila a povoaçfto do Bio Grande e 
estabeleceu os limites entreajurisdicçfto dasCamaras dadita vUla 
do Rio Grande e da de Curytiba, sem embargo de que, por papeis 
antigos da secretaria deste governo, que 8. M. manda restituir 
ao seu antigo estado, tenho achado que a sua jurisdicçfto se deve 
estender até acima da serra de Viam&o, onde ha bastantes mo- 
radores e fazendas, as quaes se acham justamente debaixo da 
melhor e mais prompta administração da justiça de V. S. ; em 
cujos termos eu n&o pretendo outra cousa mais do que fazer a 
Sua Magestade o serviço de estabelecer uma povoação ou villa 
nos referidos campos e fazermo-nos senhores da passagem e 
navegação do rio das Pelotas, e fechar a entrada, que podem dar 
aquellas campanhas aos Índios de Missões, si se quizerem intro- 
duzir nesta capitania, e em caso de attaque poder-se fazer vigo- 
rosa defesa sobre o dito rio das Pelotas, que atravessa aquelle 
vastíssimo paiz. Attendendo a todas essas comodidades, encar- 
reguei a António Correia Pinto a diligencia de fundar a sobredita 
povoaçfto, fazendo levantar igreja, e conservar nella sacerdotes, 
mediante as licenças do Ordinário, que para isto, etc. O que 
tudo participo a V. B., n&o só para que o auxilie, dando-lhe toda 
a ajuda e favor, e franqueando-lhe os officiaes necessários, etc. 
—8. Paulo, 16 de Agosto de 176tí.— D. Luiz António de Souza, 
-Sr. coronel José Custodio de Sá e Faria.» (Mem. cit., pag. 
145). 

Diz o douto ex-adverso (Mem., pag. 151) que Correia Pinto 
chegou a Lages em 22 de Novembro de 1766, e que nessa mesma 
data o capitão de auxiliares Pedro da Silva Chaves, que residia 
em Cima da Serra (Viamfto), escreveu ao governador José 
Custodio, dizendo-lhe que « ha tempo por ali corria vagamente 
noticia, vinda de 8. Paulo, de que António Correia Pinto, com 
patente de capitAo-mõr de Lages, vinha com poderes de erigir 
ali villa ; que, estando confirmada tal noticia por cartas de Cury- 
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tiba, ]h'a participava, para qae elle, governador, determinasse o 
que Julgasse conveniente . » 

« £ Chaves accrescentou (informa-nos ainda o douto ex' 
aduàno) i — «Sempre conheci chegar o districto do Bio Grande 
até o rio chamado das Caveiras por até ali ter moradores, que 
antes disso sempre ouvi dizer chegava atê o rio das Canoas^ è 
como V. S. tem disso melhor conhecimento obrara o que lhe 
parecer.» 

Esse capitfto Pedro da Silva Chaves era inimigo pessoal de 
Correia Pinto, e cedeu ao despeito na informaç&o que prestou ao 
governador do Bio Grande. Delle nos diz o Morgado de Matheus 
na carta que escreveu ao vice-rei, Conde da Cunha, em 27 de 
Março de 1767 : ... «também devo informara V. Ex. que em 
Cima da Serra (Viamfto) está um homem chamado Pedro da 
Silva Chaves, opposto totalmente ao dito Correia Pinto por 
inimizades antigas^ o qual se acha refugiado naquellas paragens 
por crimes, segundo se diz, e vivendo á lei de sua vontade. » 
(Mafra, Mem., pag. 172). 

Mas, levado por informações desse Jaez, o governador do 
Bio Grande dispôz-se a embaraçar a fundaç&o da villa, e nessa 
conformidade iniciou o seu procedimento, convocando a Camará 
de Viamfto afim de que esta declarasse si os campos de Lages, 
onde ia ser levantada a villa, pertenciam ao districto do seu 
governo, 

O douto ex-adverso nas conta este episodio da vida colonial 
ft pag. 157 de sua Memoria : 

« O governador coronel José Custodio, no intuito de funda- 
mentar a reclama ç&o ao vice-rei. Conde da Cunha, e ao Morgado 
de Matheus contra a creacfto da povoação, officlou á Camará de 
Viamfto afim de que lhe informasse a respeito dos limites do 
respectivo governo. 

« O Juiz ordinário e officiaes da Camará, como era entfto de 
lei, convocaram a conselho os homens bons do logar, e o povo ; 
e lhes propuzeram o seguinte no dia 1 de Janeiro de 1767 :— 
« Que, porquanto tinham noticia certa que o general da capitania 
de S. Paulo havia mandado que se erigisse uma nova villa nas 
LageSf districto do continente deste governo e jurisdicção ordi' 
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naria, como sempre, ha tantos anãos, se achavam de posse, 
dando todos aquelles moradores, que habitam até o rio da$ 
Canoas, obediência tanto a este governo, como ás justiças delle, 
o que tudo ^e havia melhor decidido quando se estabeleceu a 
villa do Rio Grande deste continente, em que se determinava 
perteucer-lhe o seu districto atê o rio das Canoas^ e nessa mesma 
posse se havia a Jurisdicçfto destas justiças conservado, 014/0 
acoordão e determinação que havia feito na creação da dita 
villa se havia perdido e os mais cartórios delia, quando o ini- 
migo (hespanhões) na mesma entrou ; e porque elles, dito Juiz e 
officiaes da Gamara, se viam precisados a defender a sua antiga 
posse, maior mente ficando este districto no tempo presente tfto 
diminuto, com a falta daquelle terreno invadido ; além de que 
era bem certo que todos os moradores, que atê o rio das Canoas 
pagam os dízimos e mais direitos a esta provedoria, como actual- 
mente se pratica, tinham motivos relevantes para se opporem & 
semelíiante violência e atteutado : ordenavam dessem todos, 
nesta matéria, o seu parecer, declarando o districto deste conti- 
nente (Rio Grande), e a longitude, que vae deste Viamfto ao dito 
rio das Canoas e deste á villa de Curityba, primeira povoaçfto per- 
tencente Á capitania de 8. Paulo, e si seus moradores, que com- 
prehende este districto atê o mesmo rio das Canoas, davam ou 
nfto obediência aos parochos, governos, justiça, deste mesmo dis- 
tricto do Rio Grande, tudo com clareza e distincçao, que seme- 
lhante caso pede.— «E sendo ouvido por todos, e a carta que o 
coronel governador escreveu a esta Gamara, todos uniformemente 
ede commum accordo declararam que o continente doRioGrande 
sempre fora atê o rio das Canoas e os moradores que nelle 
comprehendem sempre deram obediência tanto a este governo e 
justiça, como aos parochos, pagando todos, outrosim, os dízimos 
a esta provedoria, estando sujeitos em tudo ás jurisdicçOes compe- 
tentes, ao governo e mais ministros, que dirigem esta província ; 
e que, outrosim, era certo e sem duvida que a divisfto deste 
districto com o de Gurityba era o mesmo rio das Canoas, por 
ficar fazendo meio aos dois districtos, e que, a perder-se esta 
posse, ficaria esta província em tudo desmembrada e os reditos 
desta provedoria mais diminutos pura as imiaensas despezas que 
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^fto precisas para a suatentaçfto das tropas, que defendem esta 
froateira.— «Pelo que accordaram todos Juiz, offlciaes da camará, 
homens 6ona, que andam na governança, e mais pessoas antigas 
que nfto liavia duvida ser o districto desta provinda até o refe^ 
rido rio das Canoas^ cuja posse deviam elles, ditos offlciaes da 
Çamara, defen«ier, mandando, outrosim, embaraçar a nova villa, 
que nah Lages se pretende fazer, até a decis&o de Sua Mages- 
tade, aquém dariam conta, ou ao Illm. Exin. (^onde, vice-rei 
do Estado, para determinarem o que forem servidos ; e que este 
accordfto se desse em tudo a execução, etc., etc., e assigna- 
ram.» 

«Em 3 de Janeiro (prosegue o douto ex-adverao, á pag. 159) 
a Camará offlciou ao governador pedindo-lhe que, em virtude do 
seu accordao, mandasse embaraçar a fundaçfto de Lages, e 
sustentasse a sua posse até decis&o superior. 

«Deu-se pressa o coronel José Custodio em dirlgirse a Anto- 
tonio Correia Pinto, declarando-lhe que n&o podia consentir 
naquella fundaçfto sem ordem expressa do rice-rei, Conde da 
Cunha ; que a mandasse sustar até a decisfto deste, fazeado*o 
responsável pelo que praticasse em contrario. 

«E' esta a carta do coronel José Custodio a António Correia 
Pinto, de 6 de Janeiro de 1767 :— «Faço resposta acarta de Vm., 
de 3 de Dezembro do anno passado, em que Vm. me participa a 
fundaçfto que o Illm. e Exm. Sr. general de Sfto Paulo lhe 
manda fazer de uma nova villa nos campos das Lages, fazendo 
limites deste governo com a mesma villa o rio das Pelotas, 
E averiguando eu da Camará da villa do Rio Grande até 
onde se dilatava o dintricto deste governo, para ver si a dita 
fundação se comprehendia nelte, achei que sempre o governo e 
Justiça deste continente se comprehendeu até o rio das CanôaSi 
e que até este se cobram os dízimos por esta provedoria, o que 
attestam as pessoas mais antigas e praticas desta provinda; e 
como ella pertença ft capitania geral do Bio de Janeiro, nfto 
posso eu convir na dita fundaçfto sem ordem sxpressa do Illm. 
Exm. Sr. Conde vice-rei, a quem passo immediatamente a dar 
conta, e por esta razfto deve Vm. suspender a dita fundaçfto até 
a resoluçfto do mesmo senhor que sem duvida nfto levará a bem 
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o Gontinuar-se sem se lhe dar parte, sendo dentro doê limUes 
desta provinda. Os offloiaes da Gamara também me requerem o 
mesmo: e eu nfto posso deixar de coadesoender oom o seu 
requerimento, por cuja razão faço a Vm. este aviso, pondo-o por 
elle na obrigação de ficar responsável ao mesmo senhor do que 
se executar em contrario. — Deus guarde a Vm. muitos annos. 
Capella de Viam&o, 6 de Janeiro de 1767. —Sr. oapitfto-m6r 
António Correia Pinto. — José Custodio de Sá ê Faria,» 

« Na mesma occasifto (6 de Janeiro de 1767) o coronel José 
Custodio escreveu ao Morgado de Matheus, communicando-lhe 
o que vem acima referido, quanto Á sua opposiçfto e á da Camará 
á fundaçfto de Lages. 

« A carta é a seguinte :— « Illm. e Exm. Br.— Em carta que 
V. Ex. me dirige com data de 16 de Agosto, e recebida a 23 de 
Dezembro, me faz V. Ex. a honra de communicar a resoluçflo, 
que foi servido tomar, mandando formar uma nova villa nas 
campanhas, denominadas das Lages, ficando por divisão entre 
este governo e a dita villa o rio das Pelotas, e que para a sua 
execuçfto havia nomeado António Correia Pinto com a patente 
de capitfto-mór regente da mesma vilia e districto. — « Sem em- 
bargo que a larga experiência de 16 annos, que tenho tido desta 
provinda, me dava bem a conhecer os limites, que a termi- 
navam, e que a fundação que V, JSx, mandava fazer era dentro 
delUs, ordenei â Oamara da villa do Bio Grande de B. Pedro me 
reiíietesse documento authentico para o fazer certo com a maior 
evidencia; o que executou, e o remetto á V. Ex. (é o accordao 
transcripto de 1 de Janeiro de 1767), e ao mesmo tempo me 
requereu fizesse aviso ao dito capitfto-mór regente suspendesse 
a dita fundação, emquanto dava conta ao Ilim. e Exm. Br. conde 
vice-rei, debaixo de cujo governo se acha esta provinda, pois nfto 
levaria o mesmo senhor a bem que nella se fizesse esta fundaçfto 
sem seu beneplácito ; nem V. Ex., certamente, a determinaria, 
a nfto o terem mal informado dos limites delia, pois, assim como 
V. Ex, a mandou erigir do rio das Pelotas para o norte, o faria 
na mesma conformidade do rio das Canoas, que foi sempre a 
divisa desta província com a capitania de B. Paulo, depois que 
ella se separou para a do Bio de Janeiro, tanto no temporal como 
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no espiritual.—» E, segundo as pessoas sertanejas, que tenho 
ouvido nesta matéria, ficaria ella muito mais bem estabelecida, e 
com muito maior commodidade para o norte do rio daa Canóan, 
e todos assentam que o fim de estabelecer onde V. Ex. manda, 
procede de ter o capit&o-mór regente naquelle sitio a sua fazenda, 
e que este informara á V. Ex. ser o melhor pela conveniência, 
que lhe resultava ; sendo certo nao haver madeiras, nem lenha 
nas suas iaimediaçOes. — « Desculpe V. Ex. o fazer eu aviso ao 
dito capitfto-mór regente, para que esperasse a resoluçfto do 
Sr. conde vice-rei, por me nfto ser possível escusar ao requeri- 
mento da Camará, nem á obrigação do logar, que occupo debaixo 
das ordens do mesmo senhor, que me poderia Justamente castigar 
de nfto proceder assim. Si o mesmo senhor o houver por bem, 
concorrerei com quanto esteja da minha parte para a conclusfto, 
e factura da dita villa com todos os soccorros que forem possi. 
veis.» — «Deus Guarde a V. Ex. muitos annos. Capella de 
Viamfto, 6 de Janeiro de 1767.— D. Luiz António de Souza.— 
José Custodio de Sá e Faria. 

Eis ahi, narrados pelo douto ex^adverao, os primeiros actos 
do governador do Rio Grande que de tudo deu parte ao vice-rei. 
Conde da Cunha. 

O vice-rei tomou o partido do seu delegado contra o capitfto- 
general de S. Paulo, e nesse sentido officiou para Lisboa ao 
secretario de Estado, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, nos 
seguintes termos : 

« nim. e Exm. Sr.— O coronel José Custodio de Sá e Farlat 
que actualmente governa o Bio Grande, me participa que o go- 
vernador e capitAo-geiíeral de S. Paulo manda, presentemente, 
fundar uma villa nos campos daa Lagea^ pertencendo esta ao 
districto ejurisdicçào de Viamão. E porque eate facto ô verda- 
deiro, me causa adtuiraç&o o ter-ine este general escripro que 
pretendia ir fundar uma praça junto ao rio Iguateuiy, além do rio 
Paraná, em território que os hespaiihôes possuem (como se vô do 
seu original mappa, que vae assignaiado com a lettra A, e que 
nfto deixa de ter grandes erros), e principia este governador a 
fazer esta conquista em nossa casa, e também em terreno que 
governo, sem m'o participar, sendo esta determinaçfto tfto diversa 
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daquella, que me propoz no plano, e que das suas expediçGes 
tÍDba formado, que mais me parece loucura, que resoluções do 
seu eutendimento. 

« Tudo V. Ex. verá dos originaes documentos, que JosÔ 
Custodio me remetteu. Este coronel me tinha já dado conta, ha 
mais de um mez, desta novidade, pedindo-me que eu lhe decla- 
rasse o como elle se havia de haver, si lá fossem fundar a dita 
villa : ao que lhe respondi que, no cano que asnim succedesse, 
me dédse logo parte e nada iitais ; porém que a mim me pnrecia 
que nem pelo pensamento pausava a D. Luiz aquelle pro- 
jecto. 

« Presentemente repito a JosÔ Custodio a mesma ordem, 
para que nfto embarace o governador de S. Paulo e o deixe obrar 
livremente ; e a este Fidalgo escrevo na mesma conformi- 
dade. 

« Pela carta de demonstraçfto junta, que leva a letra C, e é 
feita por quem pisou o paiz, entendendo o que riscava, ver& 
V. Ex. com toda a certeza a justiça que assiste aos habitantes de 
Viamfto. E pondo V. Ex. esta com as mais noticias, que este 
particular envolve na real presença de Sua Magestade, o mesmo 
Senhor determinará o que fôr servido.— Deus guarde aV Ex. 
muitos annos.— Bio 21 de Fevereiro de 1767.— 3r. Francisco Xa- 
vier de Mendonça Furtado. — Conde da Cunha,» (iSíafra, Mem., 
pag. 164). 

No dia immediato o vice* rei officiou ao Morgado de Matheus, 
affirmando lhe qne os cimpos de Lages, onde este mandara 
fundar a villa, nfto pertenciam á capitania de S. Paulo, e sim á 
do Rio de jHneiro. O seu ofílcio 6 assim redigido : 

'i Illm. e líx. Sr. — P^ias carias, «lue presentemente recebo 
do Rio brinde, r^t^ebi tauh-n a noticia de que V. Ex. tinha 
ma «Ih .«'. n cipitfto- nór K it.» i C irtôa Pn\i o fundar uma nova 
vU i 1 1^ i í'í j n i H Íj 1 1 '.< H'i > i til i t ii^ir fi.Hle dlntriolo da juria- 
dicçã f dx G i.pít(iii'ut d.fi S. Piíal.i), e porque me parece que. 
V, fíx, estará pres^^^nle/nen^e /ntilhor informado^ nfto duvido que 
tenha mandado ordens positivas e necessárias para que se u&o 
execute aquella resoluç&o. . . 

« Ob habitantes de Viamão sempre possuíram todo o terreno 
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que lhe dista da parte do norte até a margem do rio daa 
Canoas ; e neste districto oa no da Vaccaria tinha eu determi- 
nado fundar uma grande villa, si Sua Magestade o houvesse 
assim por bem ; e outro tanto poderia V. Ex. fazer ao norte do 
rio Tajuy, por ser este o maia extenso, que corre para lebte, desíie 
o Bio Qratide de tí. Pedro até d. Paulo : e também ô o mais 
commodo terreno para todas as execuções de suas vastissimas 
ideias . 

« Porém, nfto obstante o sobredito, escrevo a José Custodio o 
que V. Ex. verá da cópia Junta (que ora remetto), e em confor- 
midade delia resolverá V. Ex. o que mais acertado lhe parecer ; 
porém espero que queira reflectir prudentemente nos prejuízos 
que pode causar a disputa desta preteuçfto, assim aos habitantes 
daquelle paiz, que sempre reconheceram por cabeça daquella 
província o governador desta capitania, como aos da que V. Ex. 
tem a seu cargo, a quem deve procurar o maior socego, e nfto 
embaraços com os seus uacionaes, patrícios e vizinhos. Emflm, 
Ezm. Sr., parece-me que ao vice-rei do Estado se devia parti- 
cipar este pr<»jecto, porque nfto tem desmerecido a V. Ex. esta 
attençfto, que só é devida ao seu grande lugar e conveniente ao 
real serviço de Sua Magestade. Rio 22 de Fevereiro de 1767— 
Sr. D. Luiz.— Conde da Cunha.n (Mafra, Mem., pag, 166). 

Os documentos que temos transcripto bastam para demonstrar 
que 08 campos, ou districto de Lages, onde o Morgado de 
Matheus ordenou a Correia Pinto que fundasse a villa, apenas 
occupavam o território compreiíendido entre os rios Pelotas e 
Canoas ; este os dividia a oeste dos outros campos do sertfto 
de Curityba, e o Pelotas dos da Vaccaria, ao sul . 

O governador do Rio Grande allegava que os campos do 
Lages se achavam dentro do districto do seu governo por pre- 
tender que este se adiantasse para o norte até o rio das Canoas, 
ao passo que o de S. Paulo affirmava que o referido território 
pertencia á sua capitania, porque esta se limitava meridional- 
mente pelo no Pelotas . 

A disputa dos dois governadores tornou bem claras a situaçfto 
topographica e a extensão dos campos de Lages. 

O Morgado de Matheus, dando conta ao governo portuguez 
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das diversas povoações, cuja fundaçfto ordenara em sua capitania, 
diz, referindo-se a Lages : 

«. . : Outra povoação noa campos de Lages, cem legoas depois 
de Curityba, no caminho que vai p ira Viamdo, para ver si se 
juntam os muitos moradores dispersos que iia da parte de Cima 
da Serra e da costa do mar, fazendo-se fortes sobre a margem do 
rio das Pelotas para fortificar aquell a passagem contra as invasOes, 
que ali podem fazer os Índios das Missões castelhanas, cortan- 
do-nos com muita facilidade o passo e communicaç&o que pos- 
samos ter por terra com os habitantes de Viam&o.» (Mafra, Mem. 
pag. 152). 

No documento que se acha nestes autos â fl . 86 v. , assignado 
pele capitfto de auxiliares Pedro da Silva Chaves, que o douto 
ex-adverao já fez nosso conhecido, o mesmo capitfto nos diz a 
propósito do districto de Lages, onde o governador do Bio Grande 
pretendia crear mais uma freguezia, no que foi impedido pelo 
Morgado de MatUeus, que o antecedeo, fundando a villa: 

nDiata este districto (de Lages) do rio das Pelotas até o rio 
das Caveiras, donde se divide, quatorze legoas com grandes 
ftindos, porém inúteis para criar ; e como o numero das pes soas 
dos três districtos (Viam&o, Vaccaria e Lages) ufto excede de 292, 
julgo n&o ser possível estabelecerem-se duas freguezias, e sendo 
uma n&o poderá ser suave a todos. O meu parecer é que, 
estabeleceu do-se uma freguezia na paragem chamada o morro 
do Chapéo, districto desta serra, sobre a barranca do rio das 
Caveiras, donde este tinalisa, que, supposto este e o das Antas 
sirvam de obstáculo aos moradores da Vaccaria e Lages, se 
poderá suavisar, havendo ali povoaç&o, com se aperfeiçoar o 
caminho quanto for possível, e pondo canoas nos dois rios, e 
melhor si lhe pozerem moradores. As fazendas do districto das 
Lages ficariam todas comprehendidas no da nova villa, si ella se 
fundar junto do rio das Pelotas. » 

Nesse mesmo documento o capitfto Chaves declarou que o 
districto de Lages apenas possuia 16 fazendas e 82 moradores, 

Vê-se, portanto, muito claramente qne o referido districto 
tinha uma superficie relativamente exigua, como era natural, 
sendo tfto pequeno o numero dos seus habitantes, e nfto podia 
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absolutamente estender-se para oeste atô os tío& Pepery-Guassú 
e S. António, porque além de impenetráveis florestas, povoadas 
só pelo gentio, succediam-se outros campos já explorados, conhe- 
cidos, com denominação própria desde tempos remotos, como 
eram os da Estiva, Bituruna (Palmas) e do Erê (estes dois últimos 
descriptos por Varuliag^em e pelo Bar&o do Rio Branco), e mais 
outros cujos nomes sfto hoje desço nhecidíos, todos occupando a 
vasta zona ao sul dos rios Negro e Iguassú. 

E, pois, ordenada a fundaçfto da villa nos campos de Lages, 
uflo podiam estes se confundir com outros campos, já conhecidos 
a diversamente denominados. 

Entretanto, para tornar ainda mais patente que o districto 
de Lages nfto tinha a extensão, que lhe empresta o douto 
ex-adverso^ passamos a fazer a transcripçfto destes últimos do- 
cumentos, sendo o primeiro na ordem o officio dirigido pelo 
Morgado de Matheus ao Marquez de Pombal, em data de 24 de 
Dezembro de 1766, assim redigido : 

«IHm. e Exm. Sr. — Em 7 de Dezembro do anno passado 
dei conta a V.Ex. em como, si Deus me ajudasse, intentara fazer 
uma ou mais povoações nas chapadas da Vaccaria, e em carta de 
20 de Março disse á V. Ex. como tinha apromptado um paulista 
para me ir servir naquella paragem de capitfto mõr. 

«Depois que cheguei a esta cidade (8. Pauio), tenho con- 
tratado com o dito paulista, que se chama António Correia Pinto, 
para se mudar com toda a sua familia para os campos das Lagea, 
que são os últimos desta capitania da parte do smí, onde tem 
fazendas, e o persuadi a que convocasse todos os moradores, que 
pudesse adquirir, n&o só por um bando, que mandei lançar, mas 
também pela sua industria, para que unidos fundassem uma 
povoação, a maior que fosse possivel, ou nas bordas do rio das 
Pelotas^ ou nas margens do rio das Canoas, que sfto cauda- 
losos . 

n Também se segue a utilidade de ficar este sertão corres- 
pondendo á villa da Laguna, (!) que está na borda do mar, e em 



(1) Correspondendo á villa da Laguna, diz o Morgado de Matheus. 
N&o ia, portanto, até os rios Negro e Iguassú. 
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caso d« ataque ficam os povoadores de serra acima, n&o só ao 
ponto de descerem a soccorrer aquelle porto, mas também de 
defenderem o passo da serra, a quem intente forçal-o pelo Inte- 
rior do paiz. 

«No anno de 1746 intentou o brigadeiro José da Silva Paes, 
achando-se na ilha de Santa Catharína, abrir uma picada, que 
franqueasse o comiuerclo daqueile sertfto, cuja diligencia se fez 
com muita denpeza da real fazenda, e fisou frustrada até ao pre- 
seute ; mas eu sei que pelo rio Tubarfto que desagua n i enseada 
da Laguna, navegou, ha pouco tempo, em canoa um Sebastião 
AâTonso, que é fallecido, e, surgindo nas cabeceiras, atravessou 
o matto com meio dia de viagem, passou áquelUs campanhas, e 
por ali é que devo tentar abrir a picada para unir o commercio 
do sertão ao porto da villa da Laguna. 

«Os campos da Vaccaria estfto vizinhos; nfto ha nelles difi- 
culdade alguma até as MissOes ; fazendo aqui povoaç&o e conti- 
nuando-as, nós chegaremos cada vez mais áquelias aldéas, e as 
tomaremos pelo tempo adiante, si for possivel. 

«Também ha tradiçfto que ha ouro naquellas terras, e será 
mais conveniente que eliaa estejam povoadas por nós do que em 
risco de o poderem ser pelos nossos inimigos. 

«Todas essas considerações me moveram a apertar com o 
sobredito António Correia Pinto, para que fosse fundar esta 
povoaç&o; e finalmente o consegui, dando-lhe a patente de 
capitfto-mort e fazendo-lhe promessa de um habito de Chiisto, 
depois da povoação estar edificada. EUe partiu com toda a sua 
familia no mez de Agosto, e deixo á consideração de V. Ez. o 
quauto me custaria mettel-o neste empenho, fazendo* o gastar 
quatro ou cinco mil cruzados na jornada, pólvora^ chumbo, fer- 
ramentas, e aprestos para fundar a dita povoação e a Igreja em 
que ha de empregar a sua escravatura e officiaes, que tem de 
pedreiro e carpinteiro. Dei-ihe uma imagem de Nossa Senhora, 
em pintura, que era minha ; e nfto despendi da fazenda real mais 
do que os emolumentos da provis&o para se erigir a capella e se 
dizer missa, com a vestimenta usada das que foram dos Padres 
da Companhia. 

« Eaaes campos das Lages sempre foram desta capitania ; 



Digitized by 



Google 



141 



consta a sua demarcaçfto de um termo de divisfto, que fez o 
desembargador Manoel José de Faria, sendo ouvidor da comarca 
de Santa Catharina, na occasiao em que foi levantar villa no Bio 
Grande, demarcando a divld&o daqueila comarca com a de Cury- 
tiba pela fazenda velha do defunto Carvalho nos sobreditos 
campos das Lages, no anno de 1748,(1} de que o mesmo António 
Correia Pinto, sertanista, fui testemunha. 

« Porém, como depois que o governo desta capitania se uniu 
ao Rio de Janeiro, ficaram confundidas estas divisOes, n&o sei si 
ha nesta matéria alguma duvida. 

« Eu n&o tenho outro empenho mais do que o do real ser-- 
viço, e considerar que, si se perder esta occasifto, que promette a 
diligencia deste sertanejo, e a despeza que para ella fez, nfto ha- 
verá outro que continue este intento ; o que ponho na presença 
de V. £x. lhe applique aquellas acertadas providencias que 
costuma. Deus Guarde a V. Ex.— S. Paulo, 24 de Dezembro 
de 1766 —D. Luiz António de Souza.» (Mafra, Mem., 152a 
155). 

Passamos agora a transcrever a carta, dirigida pelo Morgado 
ao governador do Rio Grande, em resposta â, que este lhe dirigira 
em 6 de Janeiro de 1767 : 

« Recebo a carta de 6 de Janeiro deste presente anno, em 
que V. S. me escreve, na qual vejo as razOes que a V. S. se 
offereceram para mandar suf^pender a nova fundaçfto, que eu 
intentava fazer nos campos das Lages ^ até a resolução do Illm. e 
Exmo. 8nr. Conde vice-rei, a quem V. 8. dava conta, tendo por 
fundamento a larga experiência que em 16 annos de tempo 
mostrava a V. S. os limites desse governo e o accorlfto da 
Cí mara da villa do Rio Grande, feito para qu(Ter provar que os 
seus limites chegavam ao rio das Canoas, 

u Iinmediatamente com esta mando também suspender de 
todo a acçfto ao fundador António Correia Pinto até a det isfto de 
S. Ex., porquanto eu nfto pretendo conílictoí de juvisdicçfto, e 
muito menos em cau»a em ^ue se po^sa interessar o Illm. e 



(1) O Morgado de Matheus enganou-se na data da demarcaç&o, que 
occorreu em 1751. 
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Exiuo. Sor. Conde vice-rei. Também nfto pretendo a ambiçflo 
de alargar as raias do meu distrieto, porque, como a capitania 
n&o é minha, nfto devo ter siiifto aquellas que me quizeram 
prescrever, e dentro de qualquer circuito posso assignalar o meu 
zelo sem me emoaraçar da muior ou menor extensão de terreno, 
porque nfto consiste nisso o meu ponto. O que s6 me lembrou 
foi o adiantamento dos interesses do real serviço, advertindo aa 
conveniências, que se seguiam, de fortificar a passagem das 
Pelotas, contra todo o intento, que podesse haver das MissOes 
(do Uruguay), com que poderia V. S. de uma vez ficar cortado, 
e impedido todo o soccorro, que lhe podesse ir desta capitania ; 
epara este caso deve ser feita a fortificação da parte de cá ^ 
porque da de lã, nem as campanhas da Vaccaria a permittem^ 
nem se pode fazer o mesmo impedimento, 

« Tanto que formei esta idéa, dei logo conta ao Sr. Conde 
vice-rei, e como o dito 8r. a nfto desapprovou, fui logo dispondo 
todas as cousas com notável desvelo e trabalho para chegar a pôr 
em execuçfto. 

«AV. S. louvo muito mandar logo parte ao mesmo Sr., 
porque eu sou o primeiro que nfto desejo obrar nada sem a sua 
approyaçfto e beneplácito, e em qualquer tempo que me ordenar 
faça o contrario, estou prompto a obedecer. 

« O que me desagrada é o accordfto da Camará da villa do 
Bio Grande, fingindo que lhe perderam os papeis, donde con^ 
atavam os seus limites ; isto nfto deve ter lugar em uma matéria 
tfto seria como é a de informar a verdade ao Conde vice-rei, e em 
que se ofiTende a minha reputaçfto, fazendo parecer aquelle 
documento um puro desacerto a acçfto que eu fundei na verdade 
sabida de que os limites dessa viila (do Rio Grande) foram 
demarcados pela tapera antiga do defunto Carvalho, no tempo 
em que o desembargador ouvidor da Comarca de Santa Catha- 
rina, Manoel José de Faria, fez a demarcaçfto com o districto de 
Curytiba pelo meio dos campos das Lages ; e fica desta sorte 
sendo de muito pouco momento fundar a villa legoa mais ou 
menos de campo deserto, em attençfto â melhor commodidade 
na nova fundaçfto daquella terra, e do contrario lhe parecer um 
absurdo o querer ir fundar entrando tfto largo espaço de terreno 
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pelo território alheio, e que está âs ordens do Ulm. e Exmo. 
Snr. Conde vice-rei. 

« Tambena nfto obsta a experiência de tantos annos, que 
V. S. tem desse governo, porque, como todo esse tempo é 
daquelle em que esta capitania esteve sem general e governada 
pelo mesmo governo do Rio da Janeiro, nem havia limites, nem 
quem os impugnasse. 

« Em cujos termos espero da honra de V. 8. que faça pro- 
duzir a Camará do Bio Grande o verdadeiro auto da demarca çfto 
e da creaçfto daquelia villa, porque lhe nfto pôde faltar, e caso 
faltasse por causa da invasfto dos castelhanos, nunca faltariam as 
memorias das pessoas, que o sabem, assim como eu o sei, porque 
isso importa ao meu credito; e ao depois de patente esta verdade, 
mande o Illm. e Exm. Sr. Conde vice-rei que eu me cinja aos 
limites do registro de Curytiba, ou ainda mais áquem, que eu 
estarei por tudo o que S. Ex. me determinar com a mais cega 
obediência. 8. Paulo, 7 de Abril de 1767— D. Luiz Ahtonio de 
Souza». (Mafra, Mem., png. 174). 

Concluiremos a transcripç&o desses últimos documentos com 
a carta dirigida pelo Bispo do Bio de Janeiro ao Morgado de Ma- 
theus, em data de 4 de Abril de 1768. 

Nessa carta aquelle prelado, concedendo a licença impetrada 
pelo Morgado de Matheus para os dois religiosos que acompa- 
nharam Correia Pinto, procurou justificar o procedimento do 
vigário de Viamfto, que entendia serem seus parocbianos os mo- 
radores de Lages, mas nao se julgou competente para derimir a 
questão de limites entre as duas freguezias, visto que esta depen- 
dia da soluçfto do conflicto entre o governador de 8. Paulo e o do 
Bio Grande do Sul. 

Esse conflicto, com*> se sabe, foi decidido a favor de 
8. Paulo. 

A carta do Bispo do Bio de Janeiro é assim concebida : 

« Eu, Exm.® Snr., nfto deixo de conhecer que é muito con- 
veniente estabelecer-se a nova povoaçfto no logar das Lages j 
tanto para maior augmeuto e segurança do Estado, como para 
benefício das almas dos moradores, que já viviam dispersos nesse 
mesmo logar^ e nem o meu animo é, nem tfto pouco foi o do viga- 
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rio da vara de Viarafto, embaraçar a contiauaçfto da povoaçfto, 
que aotes estou muito prompto para concorrer com tudo o que 
estiver da minha parte para o seu adiantamento ; mas nao posso 
deixar de ponderar a V. Ex. que o vigário da vara de Viamflo, 
nfto sem fundamento, mandou fazer aquelle procedimento, por- 
que 08 de Viamão tem paru si que ê sem questão pertencer ao 
8eu governo aquelle logar das Lages^ porque é tradição, elles 
dizem, que estão na posse de comprehender o seu território até 
ao rio chamado das Canoas, dentro do qual fica o dito logar dag 
Lages, comoV. Ex. pôde ver no accordfto, que remetto por cópia; 
pertencendo o dito logar ao governo de Viamão, é também sem 
contestação que pertence ájurisdicçfto deste Bispado, por dever 
esta, na forma do Motu Próprio, como V. Ex. está certificado, 
regular para esse Bispado de S. Paulo, quanto aos limites, pela 
dos governos seculares de uma « outra capitania, e nessa confor- 
midade nfto podia deixar o vigário da vara de Viamfto de im- 
pugnar todo e qualquer exercício espiritual no referido logar, que 
nfto fosse procedente da minha jurisdjcçfto. Porém, como V. Ex. 
está também na intelligencia de que o mesmo logar lhe pertence 
e, no caso de haver duvida a esse respeito, nfto pôde competir-me 
a suadecisfto por ser a minha jurisdicçfto dependente, e mandada 
regular, fica sendo manifesto que na matéria presente, nem eu 
posso ter outro parecer, nem dar outra providencia, que nfto seja 
dirigida a evitar as ruinas espirituaes, que podem seguir-se da 
nullidadesde actos por falta da legitima jurisdicçfto dos ministros. 
Pelo que, attendendo que esta matéria carece de tempo para 
decidir- se, e que, entretanto, se nfto deve faltar com o pasto espi- 
ritual aos moradores, na supposiçfto de me pertencer o logar, 
emquanco se nfto àd a ultima decisfto, tenho já concedido licença 
aos dous religiosos para confessarem, e por carta ordeno ao vigário 
da vara de Viamfto que lhes dê todas as mais faculdades, de que 
necessitarem para o bom e saudável apascentamento das almas 
dos moradores, de que estfto encarregados, e V. Ex. pôde sem 
obstáculo algum proseguir no estabelecimento da nova povoaçfto, 
porque para isso nem o devia impedir aquelle procedimento do 
vigário de Viamfto, nem lhe pôde obstar esta minha deter- 
minaçfto, porquanto o darem os moradores obediência a este ou 
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áquelle prelado, e demais interinameDte, parece que em nada pôde 
encontrar as suas conTeniencias temporaes. Bio de Janeiro, 4 de 
Abril de 1768. — Fr. Bispo do Bio de Janeiro.» (Mafra, Mem., 
pag. 222). 

Demonstramos assim que os campos de Lages eram o terri- 
) tório circumscripto pelos rios Pelotas e Canoas, e portanto o 

termo da villa, fundada nos referidos campos, nfto se estendia 
para oeste al6m deste ultimo rio. 
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Parecer do Exm. Sr. Procurador Oeral da 
Republica (1) 



«Nfto me parece procedente a nullidade arguida por falta 
da citaçfto inicial e directa do Procurador Gerai da Republica. 
A Unifto não é parte na causa, pois a propriedade, que ae tenta 
reivindicar, nao é de territórios seus. 

O que o Estado de Santa Catharina pretende é «obrigar o 
Estado do Paraná a reconhecer e respeitar os limites legaes entre 



(1) No douto parecer, que fica transcripto, o illuatrado Procurador 
Geral da Republica exi õe lucidamente a doutrina, que decorre do texto 
constitucional, acerca do domínio exclusivo da Uni&o no território da fron- 
teira. 

Entende, porém, o illustre magistrado que na reivindicação proposta 
pelo Estado de Santa Catharina náo está comprehendida essa zona, visto 
que, aié o accordâo embargado, nunca se fallou na fronteira. 

Fácil é mostrar o engano do honrado magistrado. 

O esforço de Santa Catharina nesta causa tem consistido principalmente 
em converter os limites da antiga ouvidoria da" ilha, que foram traçados 
na provis&o de 20 de Novembro de 1749, em limites de governo, preten- 
dendo que elles se estendiam do littoral aos hespanhóes confinantes de 
Corrientes, limites que sempre indicou em toda a discussão travada nos 
autos — pela barra austral do rio S. Francisco e pelos rios Negro e Iguassú 
ao norte, pelos rios Pelotas e Uruguay ao sul, e Pepery-Guassú e Santo 
António a oeste. 

Estes dous últimos rios são as nossas divisas com a republica Argentina. 
O pedido do Estado de Santa Catharina abrange, portanto, a zona fron- 
teiriça. 

Náo podia ser mais accentuada a intenç&o deste Estado ; tanto assim o 
comprehendeo o venerando accordâo embargado que outorgou-lhe como 
limites administrativos os antigos da ouvidoria, e até lhes addicionou, alem 
do rio Negro, os do Iguassú, declarando expressamente que estfs novos 
limites sáo pelos ditos rios Negro, leuassú, Uruguay, Fepery Ouassú e 
Santo António, Os dous últimos fecnam a zona da fronteira, n&o ha 
duvida. 

A S. Ex. mesmo pareceo duvidoso o caso, tanto que propoz no seu 
douto parecer que o futuro accord&o resalve os direitos da Uni&o a essa zona. 

Mas, si na reivindicaç&o proposta n&o estivesse incluída a fronteira, 
que necessidade havia de tal resalva ? 
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08 mesmos Estados e a restituir ao de Santa Catharlna o território 
de que está indevidamente de posse, o 

O litigio, portanto, versa sobre território de propriedade 
estadoal, nfto abrange a faixa de terras devolutas, que so reservou 
para o doibinio federal, da qual o Paraníl 7ião está de posse. 

Esta íaixa escapa á posse e ao domínio territorial de qualquer 
que seja o Estado, em que ella se encontre. E' uma propriedade 
intangível, assegurada â Unido em termos indubitáveis pela 
Carta Constitucional da Republica. E' matéria de antemfto 
extranha a qualquer litígio sobre limites e territórios de Estados. 
Nos mappas podem ser até assignalados com uma côr especial, 
porque nfto faz parte propriamente da <ioníiguraçfto geograpbica 
de Estado algum. 

Em questões de limites, seja este ou aquelle o Estado ven- 
cedor, a zona fronteiriça, que orla o teriiíorio disputado, nao se 



Em todo o caso, o expediente lembrado á ultima hora 6 inapplicavel 
no ponto, em que a causa se acha. 

A litiscontestaçâo fixou irrevogavelmente o objecto da demanda, de 
porte que nem mais ao autor é permittido additar ou alterar o pedido 
(Per. Souza, Linh. civ., not. 407), nem também ao juiz introduzir modificaç&o 
nlguma, antes é obrigado a dar sentença de conformidade com o libello, isto 
é, com o pfdido (cit. Per. Souz., not 586). 

Maf», sendo absoluto o pedido do Estado de Santa Catliarina — « reivin- 
dicar o território até os rios Pepery GuaRt-ú e Santo António» — , a próxima 
sentença deve julgar e.s8e pedido tnl qual foi formulado sem fazer restricç&o 
alguma. Para antorisar a restricçào proposta, o eminente magistrado 
declara que, versando a reivindicação sobre território possuído pelo Estado 
do Paraná, a zona da fronteira fica além do âmbito da acç&o, porque o 
Paraná não está de posse da mesma zona. 

Si é isto verda»1e, então a reivindicação proposta pelo Estado de Santa 
Catharina é iticoncebivel, porque um dos requisitos essenciaee da nie^ma 
acç&o é que o réu Fe ache na po^se da cou?a reivindicanda. 

Na situação do litigio, pendente de embargos, iifto é mais popsivel, 
quaesquer que sejam os intuitos do illustrado Ministro, o temperamento 
lembrado ; e para responder a S. Ex. com uma auctoridade igual á sua, 
aqui deixamos a licç&o de um provecto professor da Faculdade de Direito 
de S. Paulo, o Dr. Jo&o Monteiro : — « Esta liçfto (de ser permittido ao réu 
nos embargos allegar factos modificativos do estado da qufstâo) nfto nos 
par«ce conforme aos cânones do direito judiciário,... finalmente porque, 
aluído ficaria o principal eífeito da contestaçõo da lide: que, pendente es/a, 
nada se pôde innovar, consoante a liçfio do nosso g 116 e not. 6. » (Thcor. 
do Proc. tom. 3° ? 204, not. 6 pag. 88). 

Pôde o trihnnal, no seu próximo julgamf-nto, acceitar o alvitre indicado 
pelo eminente Ministro, porque é ultima instancia, sen) recurso, mas indu- 
oitalmentft estabelecerá direito novo, contrario ás normas até hoje obser- 
vadas invariavelmente na praxe. 
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desmembra, nfto pode ser destacada ; a sua situaçfto jurídica ufto 
se altera, continua sempre a mesma. 

Seria, pois, insensato pretender envolvel-a no pleito, e a 
verdade 6 que em nenhum termo do processo até ao accordfto 
embargado se encontra qualquer indicio de que leve tfto longe a 
sua pretenç&o o Estado de Sa^ta Cuihariua. 

Por sua vez o tribuual, çondemnando o Paraná a crestituir 
os territórios pertencentes ao Estado autor, dos quaes está inde- 
vidamente de posse» excluiu evidentemente a posse da fronteira, 
cujo domínio nfto declarara, como fizera quanto àquelles terri- 
tórios, pertencer ao Estado de Hanta Catharína, e da qual não 
está de posse o Paraná. 

Outro nfto é o alcance do pleito, nem outro o sentido da 
sentença embargada. 

Em todo o caso, como a impugnação dos embargos â fl. 983 
parece agora riflo ter appreliendido bem esse pensamento, seria 
convenit*nte que o novo acconlflo resalvaase expressamente ^ 
qu{ilí|uer que seja o vencedor, os direitos da Unifto. 

Quanto aos outros pontos dos cnibargod, o tribuual decidirá 
conío eiítender de lei e de justiça. 
• Rio, 18 de Outubro de 1901.— Ejjitacio Pessoa,* 



^ 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



\ 



Digitized by 



Google 



*t^. 



y» ' 



' *fc ■* ^ 



m 



\ . 






* :>" 






* ♦ 



> 1 



ár/ ^' 



'È? 



4 <i 






i , 



c: 









''"* i 



* àV 









r ,^ 



i! • 



^^í; '» * 



\ -t ... ■< ^'i"^ 






■^ / 



^ ^ .^'i 



tf - i. 



i«í^» 



; '*.* •*•-?"." 



Digifized bv,VeiOOQlC 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



Digitized by 



Google 



